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			PRIMEIRA PARTE

			Foi no convento de Panthemont que Justine e eu fomos educadas. Conheceis a fama desta abadia e sabeis que do seu seio saíram, numa tradição que há muitos anos dura, as mulheres mais bonitas e mais libertinas de Paris. Euphrosine, uma jovem cujo percurso me propus seguir, que, morando próximo dos meus pais, fugira da casa paterna para se lançar na libertinagem, fora minha companheira nesse convento; e como foi dela, e de uma das religiosas suas amigas, que eu recebera os primeiros princípios dessa moral que me reflecte, tão jovem ainda, na narrativa que a minha irmã acaba de fazer­-vos, parece­-me ser meu dever, antes de mais, dar­-vos a conhecer uma e outra… fazer­-vos uma descrição exacta desses primeiros instantes da minha vida em que, seduzida e corrompida por essas duas sereias, o germe de todos os vícios se implantou no mais profundo do meu coração.

			A religiosa a que me refiro chamava­-se Mme. Delbène; quando a conheci, era ela a abadessa do convento havia já cinco anos e estava em vésperas de entrar na casa dos trinta. Mais bonita do que ela, impossível: um rosto feito para um pintor, uma fisionomia doce e celestial, loira, com grandes olhos azuis repletos da mais terna curiosidade e uma cintura digna de uma das Graças. Vítima da ambição, a jovem Delbène fora enclausurada aos doze anos num convento, a fim de enriquecer ainda mais um irmão mais velho, que ela detestava. Encerrada na idade em que as paixões começam a exprimir­-se, embora Delbène não tivesse ainda feito qualquer opção, já que amava o mundo e os homens em geral, só depois de decidir, ela própria, imolar­-se, só depois de ter saído vencedora dos mais rudes combates, decidiu submeter­-se, finalmente, à obediência. Muito precoce para a idade que tinha, tendo em dia a leitura de todos os filósofos, tendo reflectido prodigiosamente, Delbène, ao condenar­-se à reclusão, tinha mantido duas ou três amigas. Vinham vê­-la, vinham consolá­-la; e como era bastante rica, continuavam a fornecer­-lhe todos os livros, a proporcionar­-lhe todas as ternuras, mesmo aquelas que mais podiam inflamar uma imaginação… já de si bastante viva e à qual a reclusão estava longe de diminuir o fervor.

			Quanto a Euphrosine, tinha quinze anos quando a ela me liguei. E era, há dezoito meses, pupila de Mme. Delbène na altura em que uma e outra me propuseram entrar na sua sociedade, no dia em que acabara de perfazer os meus treze anos. Euphrosine era morena, alta para a idade, bastante esguia, com olhos muito bonitos, muito espírito e vivacidade, mas menos bonita e bem menos interessante que a nossa superiora.

			Não é preciso dizer­-vos que a tendência para a volúpia é, nas mulheres reclusas, o único móbil da sua intimidade. Não é a virtude que as liga, é a fornicação: dá­-se gozo àquela que goza connosco, passa­-se a amante daquela que connosco se vem. Dotada de um temperamento mais activo, desde os nove anos que acostumara os dedos a responder aos desejos que me iam na cabeça e desde essa idade que não aspirava a outra coisa que não fosse à felicidade de ter ocasião de me instruir e de me deixar mergulhar numa carreira para a qual a natureza me abria precocemente as portas com tanta condescendência. Euphrosine e Delbène não tardaram em oferecer­-me o que eu procurava. A superiora, que queria tomar em mãos a minha educação, convidou­-me um dia para jantar… e lá estava, também, Euphrosine; fazia um calor incrível e esse excessivo ardor do sol serviu­-lhes, a uma e outra, de pretexto para justificar o desalinho em que as fui encontrar: era tal, esse desalinho, que, não fora uma camisa de tecido transparente, que um simples laço de fita rosa impedia de cair, podia, na verdade, dizer­-se que estavam nuas.

			– Desde a vossa entrada nesta casa, diz­-me Mme. Delbène, beijando­-me a testa de forma assaz desatenta, que desejo conhecer­-vos intimamente. Sois muito bonita, aparentemente dotada de muito espírito e as jovens como vós exercem sobre mim um certo fascínio… Vejo que corais, meu anjo, e proíbo­-vos de o fazer: o pudor é uma quimera e nada mais do que a consequência dos bons costumes e da educação, aquilo a que chamamos uma forma de hábito; já que a natureza criou o homem e a mulher nus, é impossível que lhes tenha simultaneamente dado a aversão ou a vergonha de assim se apresentarem. Se o homem tivesse sempre seguido os princípios da natureza, não conheceria o pudor: fatal verdade que prova, minha querida menina, que há certas virtudes cujo único berço é a total omissão das leis da natureza. Que distorção provocaríamos na moral cristã perscrutando assim todos os princípios que a compõem! Mas havemos de conversar um dia sobre tudo isso. Falemos hoje de outra coisa: despi­-vos, como nós já fizemos.

			Depois, aproximando­-se de mim, não tardou que, por entre risos, as duas velhacas me pusessem na mesma figura que elas. Os beijos de Mme. Delbène assumiram, então, uma índole completamente diferente…

			– Como é linda, a minha Juliette!, exclamou com admiração. Como começa já a pulsar este seu colo, tão pequeno e delicioso! Euphrosine, olha que o tem mais perfeito do que o teu… e, no entanto, treze anos acabados de fazer.

			Os dedos da nossa encantadora superiora titilavam os morangos do meu seio e a sua língua remexia­-me a boca com frenesim. Não tardou muito a aperceber­-se de que as suas carícias tinham um tal poder sobre os meus sentidos, que me sentia prestes a desfalecer.

			– Que se foda!, exclama, sem mais se conter, surpreendendo­-me com a energia das suas expressões. Apre, que temperamento! Minhas amigas, acabemos de vez com os constrangimentos: às urtigas tudo o que vela ainda, ao nosso olhar, encantos que a natureza não nos concedeu para ficarem escondidos!

			Atirando imediatamente para longe dela os véus que a cobriam, surgiu a nossos olhos bela como a Vénus que os gregos veneravam. Era impossível ter um corpo mais perfeito, uma pele mais branca… mais doce… umas formas mais belas e mais bem acentuadas. Euphrosine, que a imitou logo a seguir, não me parecia ter tantos encantos: não era tão carnuda quanto Mme. Delbène; um pouco mais morena, não devia, provavelmente, agradar de forma tão generalizada. Mas que olhos! Que temperamento! Comovida por tanta formosura, ardentemente solicitada, pelas duas mulheres que a possuíam, a renunciar, tal como elas, a todos os freios do pudor, compreendereis se não vos esconder que me rendi. No auge da mais doce embriaguez, Mme. Delbène leva­-me, então, para a cama e devora­-me de beijos.

			– Um momento, diz, toda afogueada; um instante, queridas amigas, vamos pôr um pouco de ordem nos nossos prazeres. Quanto melhor lhes desenharmos os contornos, mais gozo nos darão.

			Com estas palavras, estende­-me na cama de pernas abertas e, deitando­-se de barriga para baixo com a cabeça metida entre as minhas coxas, começa a fazer­-me um minete e, oferecendo simultaneamente à minha companheira as mais belas nádegas que olhos possam contemplar, recebe dos dedos dessa linda menina os mesmos serviços que a língua dela me presta. Euphrosine, bem conhecedora daquilo que a Delbène agradava, ia intercalando as suas explorações anais com vigorosas palmadas no traseiro, cujo efeito sobre o corpo da nossa amável mestra me parecia inequívoco. Profundamente electrizada pela libertinagem, a puta devorava o líquido que permanentemente fazia jorrar da minha cona, ainda tão pequenina. De vez em quando, parava momentaneamente para me olhar… para observar a minha reacção ao prazer.

			– Como ela é bonita!, gritava a fufa… como é atraente, valha­-me Deus! Faz­-me vibrar, Euphrosine, faz­-me vir, meu amor… quero morrer embriagada com a nhanha dela! Vamos mudar, vamos experimentar outra variação, punha­-se a gritar logo a seguir; querida Euphrosine, deves estar aborrecida comigo… não me preocupo em retribuir­-te todo o prazer que me dás… Esperai, meus anjos, vou fazer­-vos vir às duas ao mesmo tempo.

			Coloca­-nos em cima da cama, uma ao lado da outra; seguindo os seus conselhos, as nossas mãos cruzam­-se e masturbamo­-nos reciprocamente. A língua dela insinua­-se primeiro no interior da cona de Euphrosine e, com ambas as mãos, acaricia­-nos às duas o olho do cu; larga, de vez em quando, a cona da minha amiga para vir massajar a minha e, ao receber, assim, três prazeres ao mesmo tempo, podeis imaginar as proporções do nosso orgasmo. Passados alguns instantes, a marota manda­-nos virar. Oferecemos­-lhe as nádegas e ela começa a trabalhar­-nos por trás, chupando­-nos o ânus. Tecia louvores ao cu de ambas, dava­-nos palmadas nas nádegas e fazia­-nos morrer de prazer. Depois, levantando­-se da cama qual bacante entontecida:

			– Retribuí­-me já tudo o que vos faço, fazei­-me gozar as duas ao mesmo tempo; ficarei em teus braços, Juliette, beijar­-te­-ei a boca enquanto as nossas línguas se perseguem, se empurram, mutuamente se chupam… Mete­-me este instrumento artificial pela cona dentro, continuou, passando­-mo para as mãos; e tu, minha Euphrosine, nas tuas mãos entrego o meu cu, deixo­-te a ti a tarefa de me fazeres gozar com este pequeno estojo; infinitamente mais estreito do que a minha cona, é o tamanho ideal para ele … E tu, minha filhinha, continuou enquanto me ia beijando, tu não me largas o clitóris: nas mulheres, é lá que reside o verdadeiro prazer: esfrega­-o até o esfolares, tenho­-o bem duro… estou esgotada, preciso de coisas fortes; quero desfazer­-me em nhanha com vocês, quero esporrar­-me vinte vezes de seguida, se o conseguir.

			E, Deus do céu! Que bem lhe prestámos os serviços que nos pedia! É impossível trabalhar com mais afinco para dar prazer a uma mulher… como impossível é encontrar outra mulher que, como ela, tanto o apreciasse. Serenámos um pouco.

			– Meu anjo, diz­-me, então, a encantadora criatura, não posso exprimir­-te o prazer que tive em conhecer­-te; és uma rapariga deliciosa; vou associar­-te a todos os meus prazeres e verás como é possível tê­-los bem intensos, esses prazeres, apesar de estarmos privadas da companhia dos homens. Pergunta a Euphrosine se ela está satisfeita comigo.

			– Oh, meu amor! Que os meus beijos to provem!, diz a nossa jovem amiga, correndo a refugiar­-se no seio de Delbène; a ti devo o conhecimento do meu ser, a formação do meu espírito, desligando­-o dos estúpidos preconceitos da infância: existo apenas por tua causa; ah, como será feliz a Juliette se te dignares a ter com ela os mesmos cuidados!

			– Sim, respondeu­-lhe Mme. Delbène, sim, quero encarregar­-me da sua educação, quero dissipar nela, como o fiz contigo, essas infames influências religiosas que turvam toda a felicidade da vida, quero reencaminhá­-la para os princípios da natureza e fazer­-lhe compreender que todas essas falsidades com que lhe fascinaram o espírito não merecem mais do que desprezo. Almocemos, minhas amigas, restabeleçamos as forças. Depois de tantos orgasmos, é imperioso recuperar o que perdemos.

			Uma refeição deliciosa, que tomámos nuas, devolveu­-nos sem demora as forças necessárias para recomeçar. Voltámos a excitar­-nos… voltámos a mergulhar, as três, através de mil posições novas, nos excessos extremos da lascívia. Trocando de papel a todo o momento, éramos, por vezes, esposas daquelas de quem, no momento seguinte, voltávamos a ser maridos e, enganando assim a natureza, forçámo­-la, durante um dia inteiro, a coroar com as suas mais doces voluptuosidades, todas as afrontas que lhe infligíamos.

			Assim se passou um mês, ao fim do qual Euphrosine, de cabeça perdida pela libertinagem, deixou o convento e a sua família para se lançar em todos os desvarios da prostituição e da devassidão. Regressou para nos visitar, descreveu­-nos a sua situação e, estando nós próprias demasiado corrompidas para ver qualquer ponta de mal na orientação que escolhera, coibimo­-nos sempre de lamentá­-la ou de desviá­-la daquele caminho.

			– Fez ela muito bem, dizia­-me Mme. Delbène. Eu própria desejei cem vezes lançar­-me na mesma carreira e tê­-lo­-ia feito sem a menor dúvida se o gosto pelos homens tivesse superado, em mim, o amor extremo que tenho pelas mulheres. Mas, minha querida Juliette, ao destinar­-me a uma eterna clausura, o céu fez de mim uma pessoa tão feliz que só muito medianamente anseio por qualquer outro tipo de prazeres além daqueles que esta clausura me permite. O prazer que as mulheres entre elas se proporcionam é tão delicioso, que a quase nada mais aspiro além disso. Compreendo, no entanto, que também se goste dos homens e percebo perfeitamente que se faça tudo para arranjá­-los. Nada me é alheio no domínio da libertinagem… Quem sabe até se não terei ido muito além do que pode conceber a imaginação?

			Os princípios básicos da minha filosofia, Juliette, continuou Mme. Delbène, que se ligara mais intimamente a mim desde que perdera Euphrosine, são os de desafiar a opinião pública. Não imaginas, minha querida, até que ponto me estou nas tintas para tudo o que possam dizer de mim. E em que é que pode prejudicar a felicidade a opinião de um vulgar imbecil, importas­-te de me dizer? Só nos poderá afectar na proporção em que formos sensíveis a ela; mas se, à custa de engenho e reflexão, conseguirmos embotar essa sensibilidade a ponto de não mais lhe sentirmos os efeitos, mesmo nas coisas que de mais perto nos tocam, será completamente impossível que a opinião, boa ou má, dos outros possa de algum modo alterar a nossa felicidade. Deve depender de nós, essa felicidade, de nada mais do que de nós. Depende apenas da nossa consciência e talvez também um pouco das nossas opiniões, que só devem apoiar­-se nas mais profundas convicções da nossa consciência. Porque a consciência, continuava essa mulher dotada de uma enorme faculdade de reflexão, não é uma coisa uniforme: é quase sempre resultado dos costumes e da influência do clima, já que é um facto que aos chineses, por exemplo, não repugnam coisas que, em França, nos fariam estremecer de pavor. Ora, se essa coisa tão flexível pode prestar­-se a extremos em função, apenas, do grau de latitude, a verdadeira sabedoria consiste, então, em adoptar um equilíbrio razoável entre as extravagâncias e as fantasias e em adoptar opiniões compatíveis, simultaneamente, com as tendências que herdámos da natureza e com as leis do meio onde vivemos. E são estas opiniões que devem criar a nossa consciência. Eis a razão por que nunca se é demasiado jovem para iniciar o trabalho de adoptar a filosofia que queremos seguir, já que só ela forma a nossa consciência e que compete à nossa consciência impor regras a todas as acções da nossa vida.

			– O quê?, pergunto a Mme. Delbène, haveis levado essa indiferença ao ponto de não vos importardes com a vossa reputação?

			– Completamente, minha querida. Confesso mesmo que gozo, interiormente, muito mais com a convicção absoluta que tenho de que essa reputação é má, do que teria gozado com o prazer de a saber boa. Oh, Juliette, nunca te esqueças disto: a reputação não tem qualquer valor, não nos recompensa nunca dos sacrifícios que lhe fazemos. A mulher que é ciosa da sua virtude passa por tantos tormentos como aquela que a descura: uma vive sempre no temor que esse precioso bem lhe fuja, a outra vibra com a sua incúria. Se são, pois, tantos os espinhos colocados no caminho da virtude quantos os que semeiam o caminho do vício, de que serve torturar­-se tanto quando se opta por um ou por outro e por que razão não confiar totalmente na natureza quanto à opção que ela nos sugere?

			– Mas, se adoptasse essas máximas, objectei a Mme. Delbène, teria receio de saltar demasiados obstáculos.

			– Na verdade, minha querida, respondeu­-me ela, isso é a mesma coisa que estares a dizer­-me que receias ter demasiados prazeres! E que obstáculos são esses afinal? Tenhamos a coragem de os encarar a sangue­-frio… Convenções humanas quase sempre promulgadas sem a sanção dos membros da sociedade, convenções que a nossa sensibilidade detesta… contraditórias, ao fim e ao cabo: convenções absurdas, que só são reais aos olhos dos tolos que quiserem a elas submeter­-se e que nada mais são que objecto de desprezo aos olhos da inteligência e da razão… Havemos de conversar sobre tudo isso. Já te disse, minha querida: ficas à minha guarda. A tua candura e a tua ingenuidade são, para mim, sinal de que precisas muito de uma orientação na espinhosa carreira da vida. Essa orientação, quero ser eu a dar­-ta.

			Efectivamente, nada havia de mais delapidado do que a reputação de Mme. Delbène. Aborrecida com a minha ligação à abadessa, uma religiosa, a quem eu fora particularmente recomendada, avisou­-me que estava perante uma mulher perdida. Contaminara quase todas as noviças do convento e já eram mais de quinze ou dezasseis aquelas que, graças aos seus conselhos, haviam seguido o mesmo caminho que Euphrosine. Era, garantiam­-me, uma mulher sem eira nem beira, sem fé e sem religião, que fazia alarde dos seus princípios de uma forma impudica e que já teria sido severamente castigada se não tivesse as influências e as origens que tinha. Ignorei completamente as suas exortações: um só beijo da Delbène, um só dos seus conselhos, tinham sobre mim mais poder do que todas as armas a que pudessem recorrer para afastar­-me dela. Mesmo que me arrastasse consigo e me fizesse cair com ela no abismo, era, para mim, bem claro que gostaria muito mais de perder­-me com ela do que de cultivar­-me com qualquer outra. Ah, meus amigos! Há uma espécie de perversidade que é delicioso alimentar: a natureza atrai­-nos para ela… e se a frieza da razão dela nos afasta por um instante, logo a mão da volúpia volta a colocar­-nos no seu caminho e, nessa altura, nunca mais conseguimos dela separar­-nos.

			Mas a nossa amável superiora não tardou a fazer­-me compreender que não era eu a única que tinha debaixo de olho e não demorei muito a aperceber­-me que outras partilhavam com ela prazeres onde era bem mais forte a dose de libertinagem do que a de delicadeza.

			Vem ter comigo amanhã, disse­-me ela um dia. Vamos gozar. Elisabeth, Flavie, Mme. de Volmar e Sainte­-Elme também lá estarão: seremos seis ao todo. Quero que façamos umas às outras coisas inconcebíveis.

			– O quê?, pergunto, então também te divertes com outras mulheres?

			– Claro. O que é que achas, que és a única? Há nesta casa trinta religiosas: vinte e duas já me passaram pelas mãos. Há dezoito noviças e só uma me é ainda desconhecida. Tu fazes parte de um grupo de sessenta internas: só três delas me resistiram. Logo que aparece uma nova, é imperioso que a possua e não lhe concedo mesmo mais do que oito dias de meditação. Oh, Juliette, Juliette! a minha libertinagem é uma epidemia, tem de corromper tudo o que me rodeia! A sociedade tem muita sorte que eu me limite a esta forma tão doce de praticar o mal. Com as minhas tendências e os meus princípios, seria bem capaz de adoptar outra forma qualquer bem mais perniciosa para os homens.

			– Ah, sim! E que farias, minha linda?

			– Sei lá! Não sabes que os efeitos de uma imaginação tão depravada como a minha são como as impetuosas águas de um rio que galga as margens? É vontade da natureza que provoque estragos e ele fá­-los, pouco importa como.

			– Não estarás tu, perguntei à minha interlocutora, a atribuir à natureza as culpas daquilo que só a depravação justifica?

			– Escuta, meu anjo, disse­-me a superiora, ainda não é tarde, as nossas amigas só devem chegar por volta das seis e, antes que elas cheguem, quero responder às tuas frívolas objecções.

			Sentámo­-nos.

			– Como só conhecemos aquilo que a natureza nos aconselha, disse­-me Mme. Delbène, através desse sentido a que chamamos consciência, só procedendo à análise do significado da consciência poderemos, em rigor, aprofundar o que são os impulsos da natureza, que fatigam, atormentam ou dão gozo a essa consciência.

			Chamamos consciência, minha querida Juliette, a essa espécie de voz interior que em nós se levanta de cada vez que transgredimos frente a uma coisa proibida, seja ela de que natureza for: uma definição bem simples e que logo à primeira vista revela que essa consciência nada mais é do que o resultado dos preconceitos transmitidos pela educação. Assim é que tudo aquilo que proibimos a uma criança lhe causa remorsos a cada transgressão e que esses remorsos se mantêm até que, vencido o preconceito, lhe seja plenamente demonstrado que, na realidade, nenhum mal havia na coisa proibida.

			Assim, a consciência é pura e simplesmente o resultado, quer dos preconceitos que nos são comunicados, quer dos princípios que nós próprios nos impomos. Tanto isto é verdade que, seguindo princípios enérgicos, é possível impormo­-nos uma consciência que nos atormentará, que nos mortificará enquanto não executarmos, em toda a sua extensão, os projectos de diversão, mesmo depravada… mesmo criminosa, que a nós próprios prometêramos concluir para nossa satisfação. Daí nasce essa outra espécie de consciência que, num homem acima de qualquer preconceito, contra ele se ergue quando, através de falsas diligências, envereda, para alcançar a felicidade, por uma estrada contrária àquela que a ela o havia, naturalmente, de conduzir. Assim, de acordo com os princípios que nos impusemos, podemos igualmente arrepender­-nos de ter feito demasiado mal ou de não ter praticado o mal suficiente. Mas consideremos a palavra na sua acepção mais simples e mais comum: o remorso, isto é, a manifestação dessa voz interior a que acabámos de chamar consciência, é uma fraqueza perfeitamente inútil, cuja influência devemos sufocar com todo o vigor de que formos capazes, já que o remorso, digamo­-lo uma vez mais, nada mais é do que a manifestação do preconceito gerado pelo temor do que poderá acontecer­-nos depois de fazermos uma coisa proibida, qualquer que seja a sua natureza, sem examinar se essa coisa é boa ou má. Suprimamos o castigo, mudemos a opinião, aniquilemos a lei, alteremos o motivo: o crime nem por isso desaparecerá e o indivíduo, no entanto, deixará de sentir remorso. O remorso não é, portanto, nada mais do que uma reminiscência incomodativa, resultante de leis e costumes adoptados, que em nada depende do tipo de delito. Se assim não fosse, conseguiríamos nós sufocá­-lo? E, no entanto, não é bem certo que o conseguimos, mesmo em coisas da maior importância, graças a um espírito avançado e ao esforço para acabar com todos os preconceitos, de forma que, à medida que esses preconceitos se esbatem com a idade ou que o hábito de praticar acções que nos assustam consegue endurecer a consciência, o remorso, que mais não é do que o reflexo da fraqueza dessa consciência, não demora nada a desaparecer completamente e chegamos, assim, a um ponto em que basta querermos para praticarmos os mais medonhos excessos? Mas, objectar­-me­-ão, talvez, que o tipo de delito poderá dar maior ou menor violência ao remorso. Sem dúvida, já que o preconceito contra um grande crime é mais forte do que o preconceito contra um crime pequeno… e o castigo da lei mais severo; mas, saibamos nós destruir da mesma maneira todos os preconceitos, saibamos nós atribuir a mesma categoria a todos os crimes e não demoraremos muito a convencer­-nos de que todos eles são iguais, aprendendo assim a pautar por eles o remorso e, como teremos, já, eventualmente, aprendido a ignorar o remorso pelo crime mais fraco, em breve aprenderemos a vencer também o remorso pelo mais forte e a cometê­-los, a todos, com o mesmo sangue­-frio… O que faz com que sintamos remorso depois de praticarmos uma má acção, minha querida Juliette, é o facto de acreditarmos no método da liberdade e de, consequentemente, pensarmos para nós próprios: Como me sinto mal por não ter agido de forma diferente! Mas se conseguirmos convencer­-nos de que este método da liberdade não é mais do que uma quimera e que somos obrigados, por uma força maior do que nós, a fazer tudo aquilo que fazemos, se quisermos convencer­-nos de que tudo é útil no mundo e que o crime de que nos arrependemos passou a ser, para a natureza, tão necessário como a guerra, a peste ou a fome com que ela própria periodicamente devasta nações inteiras, ficaríamos bem mais tranquilos com tudo aquilo que praticamos na vida e nem sequer voltaríamos a conceber o remorso. E não será a minha querida Juliette a dizer­-me que não tenho razão quando atribuo apenas à natureza aquilo que não deve ser justificado apenas pela minha depravação.

			Todos os efeitos morais, continuou Mme. Delbène, são resultado de causas físicas às quais estão indissoluvelmente ligados. É o embate da vareta na pele do tambor que produz o som: a ausência de causa física quer dizer que não há embate e, obrigatoriamente, a ausência de efeito moral quer dizer que não há som. Há certas características dos nossos órgãos, quando o fluido nervoso está mais ou menos irritado pela natureza dos átomos que respiramos… pela espécie ou quantidade de partículas nitradas contidas nos alimentos que comemos, pelo curso dos humores e por mil outras causas externas, que predispõem um homem para o crime ou para a virtude e, muitas vezes, no decorrer do mesmo dia, para um e para outro: aí está o embate da vareta, que resulta no vício ou na virtude; algumas notas roubadas ao bolso do meu vizinho ou dadas do meu próprio bolso a um mendigo, e eis o efeito do embate, ou o som. Seremos nós capazes de dominar estes efeitos secundários quando as causas primeiras deles necessitam? Poder­-se­-á bater no tambor sem que disso resulte um som? E poderemos nós opor­-nos a esse embate quando ele próprio não é mais do que o resultado de coisas que nos são tão estranhas e tão dependentes da nossa estrutura? Há, pois, um quê de loucura e de extravagância no facto de não fazermos tudo o que nos apetece e de nos arrependermos daquilo que fizemos. Assim, o remorso não é mais do que uma fraqueza pusilânime que é preciso ultrapassar, tanto mais que pode depender de nós fazê­-lo, através da reflexão, do raciocínio e do hábito. Em que é que o remorso pode, aliás, alterar aquilo que fizemos? Não pode mitigar­-lhe o mal, já que só aparece depois de a acção ter sido cometida e só muito raramente impede que a voltemos a cometer. Não tem, por conseguinte, qualquer valor. Depois de o mal ter sido feito, uma de duas coisas acontece necessariamente: ou esse mal é castigado ou não o é. Nesta segunda hipótese, o remorso seria, seguramente, de uma estupidez espantosa: de facto, de que serviria arrepender­-se de uma acção, fosse ela de que natureza fosse, que nos tivesse dado um prazer total e que não tivesse tido qualquer consequência nefasta? Arrepender­-se, em tal caso, do mal que essa acção possa ter feito ao próximo, seria amá­-lo mais do que a si próprio e é perfeitamente ridículo assumir a dor dos outros como desgosto próprio quando essa dor nos deu prazer, quando ela nos satisfez, nos excitou, nos deleitou de todas as formas possíveis. Consequentemente, o remorso, neste caso, não tem razão de existir. Se a acção for descoberta e for castigada e se quisermos examinar a fundo os nossos motivos, admitiremos, então, que não é do mal causado ao próximo pela nossa acção que nos arrependemos, mas da inépcia com que a cometemos e que fez com que fosse descoberta. Nesse caso, será, sem dúvida, necessário que meditemos sobre as pesarosas consequências dessa inépcia… mas apenas para aprender, com elas, a ter mais prudência no futuro, no caso de o castigo não nos tirar a vida. Mas este raciocínio não é equivalente ao remorso, já que o verdadeiro remorso é a dor provocada por aquela que causámos aos outros e o raciocínio de que falamos não é mais do que o resultado da dor causada pelo mal que a nós próprios fizemos, o que nos faz compreender a extrema diferença que existe entre estes dois sentimentos e, simultaneamente, a utilidade de um e o ridículo do outro.

			Depois de praticarmos uma má acção, qualquer que seja o calibre da sua atrocidade, a satisfação que ela nos proporcionou ou os benefícios que dela tirámos são consolo mais do que suficiente para o mal que ela possa ter causado ao nosso próximo! Antes de cometermos tal acção, estávamos bem conscientes do mal que dela poderia advir para os outros e nem por isso essa noção nos travou: pelo contrário, na maior parte das vezes até nos dá prazer. A maior asneira que podemos fazer é dar a essa má acção mais força ainda depois de ter sido cometida, ou permitir­-lhe que nos incomode de qualquer outra maneira. Se essa acção, tendo sido descoberta, contribui para a desgraça da nossa vida, apliquemos todas as nossas capacidades a desenredar o fio da meada para melhor calcularmos quais as causas que poderão ter contribuído para a descobrir. E, sem nos arrependermos de uma coisa que não estava em nosso poder alterar, tomemos todas as precauções para ter mais prudência no futuro; extraiamos, da infelicidade que sobre nós possa ter caído graças a essa falha, a experiência necessária para aperfeiçoarmos as nossas capacidades e assegurarmo­-nos, daí para o futuro, a impunidade, utilizando, para isso, um espesso véu com que encobriremos a involuntária irregularidade da nossa conduta. Mas não permitamos que vãos e inúteis remorsos nos convençam a fazer tábua rasa dos nossos princípios, já que essa má conduta, essa depravação, esses desvios do vício, mesmo criminosos ou atrozes, nos deleitaram, nos deram gozo e não devemos privar­-nos de uma coisa agradável. Lá porque um jantar abundante nos fez mal uma vez, seria pura loucura querermos, de futuro, privarmo­-nos para sempre desse tipo de refeições.

			A verdadeira sensatez, minha querida Juliette, não consiste na repressão dos vícios porque, sendo o vício uma das raras coisas boas da vida, querer reprimi­-lo seria equivalente a transformarmo­-nos em carrascos de nós próprios. Consiste sim, essa sensatez, em entregar­-se ao vício em tal segredo, com tão grandes precauções, que jamais possamos ser descobertos. Não se tema, por isso, diminuir­-lhe as delícias: o segredo contribui para o prazer. Tal conduta, aliás, assegura­-nos impunidade e não será a impunidade o mais delicioso alimento do deboche?

			Depois de te ter ensinado a controlar o remorso nascido da dor por ter feito o mal de uma forma demasiado visível, é essencial, minha querida amiga, que te mostre agora a forma de abafar completamente dentro de nós essa voz confusa que, quando chega a calma que sucede à paixão, vem ainda, de vez em quando, bramar contra os desvarios a que essa paixão nos levou. Ora, é tão segura quanto é doce, essa forma, já que consiste apenas em recomeçar, tantas vezes quanto possível, aquilo que esteve na origem do nosso remorso, pois o hábito, quer de cometer essa acção, quer de combiná­-la com outras, destrói completamente qualquer possibilidade de remorso. Ao aniquilar completamente o preconceito, obrigando a nossa alma a agir com frequência da mesma maneira e nas mesmas circunstâncias que dantes a incomodavam, este hábito acaba por tornar­-lhe fácil, e mesmo delicioso, o novo estado de coisas adoptado. O orgulho vem em seu auxílio: não só fez uma coisa que ninguém mais ousaria fazer, mas adaptou­-se, inclusivamente, tão bem a ela, que já não pode viver sem essa coisa. E eis aqui o primeiro gozo. A acção praticada origina um segundo gozo. E quem é que duvida que esta multiplicação de prazeres acostuma rapidamente uma pessoa a vergar­-se à maneira de ser que é forçoso que adquira, por mais penosa que possa ter­-lhe parecido, no início, a situação forçada a que essa acção a constrangia?

			Não é verdade que sentimos aquilo que te digo em todos os pretensos crimes a que a volúpia preside? Por que razão nunca nos arrependemos de um crime de libertinagem? Porque a libertinagem muito rapidamente se transforma num hábito. Poderia dizer­-se o mesmo de todos os outros desvios: tal como a lascívia, todos eles podem rapidamente transformar­-se em hábito e todos podem, tal como a luxúria, provocar no fluido nervoso uma tal excitação que, sendo muito semelhante a esta paixão, pode acabar por ser tão deliciosa como ela e, por conseguinte, tal como ela, metamorfosear­-se em necessidade.

			Oh, Juliette, se, tal como eu, quiseres viver feliz mergulhada no crime… e eu cometo muitos, minha querida… se quiseres, dizia eu, encontrar nele o mesmo prazer que eu, procura, com o tempo, fazer dele um hábito tão doce que te seja praticamente impossível existires sem o praticar; procura, ainda, que todas as convenções humanas te pareçam tão ridículas, que a tua alma flexível, mas, apesar disso, inquieta, acabe imperceptivelmente por se acostumar a transformar em vícios todas as virtudes humanas e em virtudes todos os crimes. Um universo novo abrir­-se­-á, então, à tua frente: um fogo devorador e delicioso deslizará sub­-repticiamente pelo teu sistema nervoso, incendiando esse fluido carregado de electricidade no qual reside o princípio da vida. Bastante feliz por viveres num mundo de que o meu triste destino, a mim, me afasta, desenvolverás todos os dias projectos novos e a execução desses projectos todos os dias te encherá de uma voluptuosidade sensual que só tu conhecerás. Todos os seres que te rodeiam parecer­-te­-ão outras tantas vítimas que o acaso destinou à perversidade do teu coração. Nem mais elos, nem mais cadeias: tudo desaparecerá imediatamente sob a luz incandescente dos teus desejos, nenhuma voz voltará a fazer­-se ouvir na tua alma para perturbar o centro vital da impetuosidade desses desejos, acabaram­-se os preconceitos e a sua militância, tudo será dissipado pela sensatez e tu chegarás, sem te aperceberes, aos derradeiros excessos da perversidade por um caminho pejado de flores. Irás, então, reconhecer a fraqueza daquilo que, outrora, te apresentavam como conselhos da natureza; quando te tiveres divertido, durante alguns anos, com aquilo a que os tolos chamam leis, quando, para melhor te familiarizares com a sua infracção, te tiveres deleitado a reduzi­-las, todas, a pó, verás a tua revolta, essa obstinada, encantada por ter sido violada, submetendo­-se docilmente a todos os teus desejos, vir voluntariamente colocar­-se sob o teu jugo… estender­-te as mãos para que a subjugues. Transformada em tua escrava em vez de continuar a ser tua soberana, será ela própria a ensinar­-te com toda a delicadeza a forma de a aviltar ainda mais, como se da abjecção extraísse prazer e como se o instruir­-te sobre a forma de lhe infligires os maiores insultos fosse a melhor artimanha para te submeter às suas leis. Quando chegares a este ponto, não resistas nunca: insaciável nas suas pretensões sobre ti, a partir do momento em que encontrares a forma de a encurralar, conduzir­-te­-á, passo a passo, de desregramento em desregramento. O último que cometeres não será, nunca, mais do que uma forma de te encaminhar para aquele com que ela se prepara para a ti, de novo, se submeter. Tal como a prostituta sibarita, que se entrega sob todas as formas e assume todos os rostos para excitar os desejos e a volúpia do homem que lhe paga, será ela própria a ensinar­-te cem maneiras de a venceres para melhor poder, depois, acorrentar­-te. Mas uma só resistência, uma só, repito, far­-te­-ia perder todos os frutos colhidos nas últimas quedas. Nada conhecerás se não tiveres conhecido tudo. E se fores suficientemente tímida para a travares, escapar­-te­-á para sempre. Toma, sobretudo, cuidado com a religião, nada melhor para te desviar do bom caminho que os seus perigosos conselhos: semelhante à Hidra, cujas cabeças voltam a crescer à medida que vão sendo cortadas, assolar­-te­-á sem descanso se não tiveres o maior dos cuidados em fazer tábua rasa dos seus princípios. Receio bem que as ideias bizarras sobre esse Deus fantástico com que te envenenaram a infância regressem para te perturbar a imaginação no meio das suas mais divinas divagações: esquece­-a, Juliette, despreza­-a, a essa ideia de um Deus falso e ridículo. A sua existência é comparável a uma sombra que o mais fraco esforço de raciocínio instantaneamente dissipa e nunca estarás completamente tranquila enquanto essa odiosa quimera não tiver perdido, sobre a tua alma, todo o poder que o equívoco lhe proporcionou. Alimenta­-te sem cessar das grandes doutrinas de Spinoza, de Vanini, do autor do Sistema da Natureza: estudá­-las­-emos, analisaremos juntas essas doutrinas. Prometi­-te discussões profundas sobre este tema e manterei a minha palavra: saciaremos, ambas, o espírito com esses sábios ensinamentos. Se ainda te restarem dúvidas, comunicar­-mas­-ás e eu tranquilizar­-te­-ei: tão firme como eu, em breve me imitarás e, como eu, não voltarás a pronunciar o nome desse Deus infame senão para blasfemar, para o odiares. A ideia de uma tal fantasia é, devo confessá­-lo, o único erro que não consigo perdoar ao homem. Desculpo­-lhe todos os erros, tenho dó de todas as suas fraquezas, mas não consigo perdoar­-lhe a criação de tal monstro, não lhe perdoo por ter sido ele próprio a forjar os grilhões religiosos que tão violentamente o oprimiram, por ter voluntariamente colocado o pescoço sob o jugo vergonhoso que a sua estupidez preparara. Nunca mais acabaria, Juliette, se tivesse de explicar minuciosamente todo o horror que me inspira o execrável sistema da existência de um Deus. Só de ouvir o seu nome, o meu sangue começa a ferver. Parece­-me ver à minha volta, quando oiço o seu nome, as sombras palpitantes de todos os infelizes que esta abominável ideia destruiu na Terra inteira. Essas sombras evocam­-me, esconjuram­-me a lançar mão de todos os dons que me possam ter sido concedidos em matéria de força ou de talento para extirpar da alma dos meus semelhantes a imagem do revoltante espectro que os fez desaparecer da face da Terra.

			Por esta altura, Mme. Delbène quis saber em que situação me encontrava neste domínio.

			– Nem sequer fiz ainda a primeira comunhão, disse­-lhe eu.

			– Ah, ainda bem!, respondeu­-me ela, beijando­-me. Vem cá, meu anjo, vou afastar de ti essa idolatria: no que se refere à confissão, responderás, quando nisso te falarem, que não estás preparada. A madre responsável pelas noviças é minha amiga e minha subordinada. Recomendar­-te­-ei a ela e ninguém irá atormentar­-te. Quanto à missa, é preciso que a ela assistas, apesar de tudo. Mas, olha aqui, estás a ver esta linda colecção de livros?, disse­-me ela, mostrando­-me uma trintena de volumes encadernados a marroquim vermelho. Vou emprestar­-te estas obras e a sua leitura durante esse abominável sacrifício compensar­-te­-á da obrigação de a ele teres de assistir.

			– Oh, minha amiga!, retorqui a Mme. Delbène, quantos favores ficarei a dever­-te! Já me tinha antecipado, de coração e de espírito, aos teus conselhos… Mas não sobre a moral, já que acabas de me dizer coisas demasiado fortes, demasiado novas para terem já sido por mim consideradas. Mas não esperara os teus ensinamentos para, tal como tu, detestar a religião e só com a maior repulsa conseguia cumprir as suas horríveis exigências. Que prazer me ofereces prometendo alargar­-me os horizontes! Nada tendo ainda ouvido dizer, infelizmente, sobre esses objectos de superstição, devo, por enquanto, atribuir apenas à natureza todos os créditos da minha tão imatura impiedade.

			– Ah, meu anjo, segue os conselhos que ela te ditar… porque esses nunca te enganarão.

			– Sabes bem, continuei, que tudo o que acabas de me dizer é muito forte e sabes também que é raríssimo ser­-se assim tão instruído na tua idade. Se permites que te diga, minha querida, é difícil que a consciência tenha alcançado o grau a que afirmas ter chegado a tua, sem teres praticado algumas acções bem fora do vulgar. Desculparás a minha pergunta, mas como, de que maneira, no teu íntimo, tiveste ocasião de praticar delitos capazes de te endurecer a esse ponto?

			– Um dia saberás tudo isso, respondeu­-me a superiora levantando­-se.

			– E porquê esse protelar?… receias, por acaso?

			– Sim, encher­-te de horror.

			– Nunca, nunca!

			Mas os passos que se ouviram impediram Delbène de me esclarecer sobre aquilo que eu estava morta por saber.

			– Silêncio, silêncio!, disse­-me, pensemos agora no prazer… Fode comigo, Juliette, e prometo dar­-te, um dia, toda a minha confiança.

			Mas eis que chegam as nossas amigas: é imperioso que vo­-las descreva.

			Mme. de Volmar acabara de tomar as ordens, havia mais ou menos seis meses. Com vinte anos acabados de cumprir, alta, esguia, muito branca, os cabelos castanhos e o mais belo corpo possível, Volmar, dotada de tantos encantos, era, com razão, uma das mais esplêndidas alunas de Mme. Delbène e, logo a seguir a ela, a mais libertina de todas as mulheres que iriam participar nas nossas orgias.

			Sainte­-Elme era uma noviça de dezassete anos, com uma figura encantadora, muito viva, com belos olhos, uns seios bem proporcionados e, no conjunto, extremamente voluptuosa. Elisabeth e Flavie eram duas internas: a primeira acabara de fazer treze anos e a segunda tinha dezasseis. Elisabeth tinha uma figura fina, de traços bastante delicados, umas formas agradáveis e já bem visíveis. Quanto a Flavie, não havia no mundo criatura mais celestial: ninguém tinha um tão lindo sorriso, uns dentes tão bonitos, uns cabelos tão belos; não havia cintura mais perfeita, pele mais macia e mais fresca do que a dela. Ah, meus amigos, se me encarregassem de pintar a deusa das flores, nunca escolheria outro modelo.

			Os primeiros cumprimentos não foram longos: todas elas, sabendo perfeitamente a razão por que se reuniam, não tardaram a ir direitas ao assunto. Mas os modos como o fizeram deixaram­-me, confesso, completamente espantada. Mesmo em pleno bordel não se dominam todos os aspectos da libertinagem com o à­-vontade e a facilidade com que o faziam estas jovens. E nada era mais agradável do que o contraste entre a modéstia delas, a contenção própria da sua condição no mundo e a enérgica licenciosidade de que davam prova nestas luxuriosas reuniões.

			– Delbène, disse Mme. de Volmar ao entrar, aposto contigo que hoje não consegues que eu me venha. Estou esgotada, minha querida. Passei a noite com a Fontenille… adoro essa porcalhona. Nunca na vida alguém me fez gozar tanto… nunca me esporrei tanto, com tanta abundância… e saboreando tantas delícias. Ai, minha querida, fizemos cada coisa…

			– Incrível, não é verdade?, exclamou Delbène. Pois bem, esta noite quero que todas nós façamos coisas bem mais extraordinárias.

			– Então despachemo­-nos, foda­-se!, retorquiu Sainte­-Elme. Cá por mim, estou pronta a vir­-me. Não sou como a Volmar, dormi sozinha.

			E, arregaçando as vestes:

			– Olha aqui a minha cona… vê bem como precisa que alguém venha em seu socorro!

			– Um momento, disse a superiora: isto é uma cerimónia de recepção. Quero admitir Juliette na nossa sociedade. É obrigatório que ela cumpra as formalidades habituais.

			– Quem? A Juliette?, disse, atordoada, Flavie, que ainda não se apercebera da minha presença Ah, mal conheço essa menina… Então também gostas, minha linda?, continuou, vindo beijar­-me a boca… Com que então és libertina… com que então também és fufa, como nós?

			E sem mais preâmbulos, a porcalhona atracou­-se­-me simultaneamente à cona e ao pescoço.

			– Deixa­-a em paz, disse Volmar que, arregaçando­-me a veste por detrás, me ia examinando as nádegas. Deixa­-a lá, tem de ser recebida primeiro antes de podermos servir­-nos dela.

			– Olha, Delbène, disse Elisabeth, já viste ali a Volmar a foder o cu da Juliette? Julga que ela é um rapazinho. Quer enrabá­-la, a puta!

			(E notem bem que era a mais nova que assim falava).

			– Então não sabes, disse Sainte­-Elme, que a Volmar é um homem? Tem um clitóris de três polegadas e, destinada como foi a ultrajar a natureza, seja qual for o sexo que adopte, é necessário que aquela puta seja, alternadamente, ou fufa ou sodomita. Não conhece meios­-termos, aquela.

			Depois, aproximando­-se ela própria de mim e examinando­-me sob todos os ângulos, já que Flavie me exibia pela frente e Volmar me mostrava o traseiro:

			– Não há dúvida de que a pequena é bem feita e juro que antes de o dia chegar ao fim hei­-de conhecer o gosto da esporra dela.

			– Um momento, minhas meninas, um momento!, disse Delbène, procurando restabelecer a ordem.

			– Despacha­-te, porra!, exclamou Sainte­-Elme, olha que me venho! O que é que esperas para começar? Será que queres que façamos as orações antes de levarmos na cona? Vestidinhos para baixo, minhas meninas!…

			E, no mesmo instante, era ver seis jovens, mais belas do que as estrelas, a admirarem­-se reciprocamente… a acariciarem­-se, todas nuas, e a formarem, entre elas, os mais agradáveis e mais variados grupos.

			– Vá lá, pelo menos por agora não podeis recusar­-me um pouco de ordem, disse Delbène impondo a autoridade… Ouvi­-me bem: Juliette vai estender­-se na cama e vós todas ireis, uma de cada vez, experimentar qual o prazer que, com ela, melhor vos convém. Ficarei eu no comando da operação: comer­-vos­-ei a todas, conforme fordes acabando o trabalho com Juliette, e as luxúrias iniciadas com ela acabar­-se­-ão comigo. Mas não vou dar­-me qualquer pressa: a minha esporra só ejaculará quando vos tiver, às cinco, em cima de mim.

			A extrema veneração que tínhamos pelo estatuto da superiora fez com que déssemos, à execução das suas ordens, o maior dos rigores. Todas estas criaturas eram extremamente libertinas e, por isso, talvez não fiqueis demasiado chocados por saber o que cada uma delas exigiu de mim.

			Como chegavam a mim por ordem de idade, Elisabeth foi a primeira a passar. A bela porcalhona examinou­-me minuciosamente e, depois de me ter coberto de beijos, entrelaçou­-se­-me nas coxas, esfregou­-se em cima de mim e desfalecemos as duas. Flavie veio a seguir e foi mais requintada na sua actuação. Após mil deliciosos preâmbulos, deitámo­-nos em sentido inverso uma da outra e, com as línguas num terrível desassossego, fizemos jorrar torrentes de esporra. Aproxima­-se então Sainte­-Elme, estende­-se na cama, obriga­-me a sentar­-me em cima do rosto e, enquanto me excita o olho do cu com o nariz, enfia­-me a língua na cona. Curvada sobre ela, a minha posição permite­-me que lhe faça simultaneamente um minete. Assim o faço. Com os dedos, acaricio­-lhe o cu e cinco ejaculações seguidas provam­-me que a necessidade por ela anunciada não era ilusória. Retribuo­-lhe inteiramente: nunca ninguém me chupara tão voluptuosamente a cona. Volmar só quer as minhas nádegas. Devora­-as de beijos e, preparando o estreito canal com a sua língua rosada, a libertina cola­-se em cima de mim, enterra­-me o clitóris no cu, passa um bom bocado a esfregar­-se, vira­-me a cabeça, beija­-me a boca com ardor, chupa­-me a língua e faz­-me vir enquanto me enraba. Não se fica por aí, a fufona; equipando­-me com um membro artificial que ela própria me amarra em redor dos rins, oferece­-se aos meus golpes e, dirigindo­-os ao traseiro, a marmanja é sodomizada e quase morre de prazer enquanto a fodo.

			Após esta última incursão, fui ocupar o lugar que me era destinado sobre o corpo da Delbène. Passo a explicar a forma como aquela puta distribuiu o grupo:

			Elisabeth, deitada de costas, estava à beira da cama. Estendida nos seus braços, Delbène ia­-lhe esfregando o clitóris. Flavie, de joelhos, com as pernas debaixo da cama e a cabeça à altura da cona da superiora, fazia­-lhe um minete e apertava­-lhe as coxas. Por cima de Elisabeth, Sainte­-Elme, com o cu em cima da cara desta última, oferecia a cona em cheio aos beijos de Delbène, que Volmar enrabava com o seu escaldante clitóris. Estavam à minha espera para completar o grupo. Mandaram­-me colocar, um pouco curvada, junto de Sainte­-Elme, oferecendo, por trás, a lamber o que esta oferecia, pela frente, a chupar. Delbène passava com rapidez e inconstância da cona de Sainte­-Elme ao olho do meu cu, lambia, chupava uma e outro com vigor e, remexendo­-se com a mais incrível agilidade sob os dedos de Elisabeth, a língua de Flavie e o clitóris de Volmar, aquela mineteira não aguentava mais do que um minuto sem lançar quantidades enormes de esporra.

			– Oh, Deus do céu!, exclamou Delbène, afastando­-se dali vermelha como uma bacante. Como me esporrei! Não importa, vamos continuar o nosso plano. Cada uma de vós vai agora ocupar o seu lugar na cama. Juliette vai exigir de todas, uma por uma, o que lhe apetecer e vocês serão obrigadas a obedecer­-lhe. Mas como ela é ainda muito nova, vou dar­-lhe alguns conselhos. Depois, o grupo dispor­-se­-á sobre ela como acaba de o fazer sobre mim e obrigaremos aquela cona a ejacular até ter de pedir misericórdia.

			Elisabeth é a primeira a oferecer­-se à minha libertinagem.

			– Coloca­-a, diz­-me Delbène, que me ia aconselhando, de maneira que possas foder­-lhe aquela linda boquinha enquanto ela te for esfregando. E, para que sejas castigada por todo o lado, eu própria me encarregarei do olho do teu cu durante toda a sessão.

			Flavie substitui Elisabeth.

			– Recomendo­-te os lindos mamilos desta menina, diz­-me a abadessa. Chupa­-os enquanto ela te vai coçando… Atendendo aos gostos da Volmar, tens de enfiar­-lhe a língua no cu ao mesmo tempo que, reclinada sobre ti, a porca te vai fazendo um minete… Quanto a Sainte­-Elme, continuou a superiora, sabes o que é que vou fazer com ela? Vou arranjar maneira de lhe poder chupar ao mesmo tempo o cu e a cona enquanto ela se entrega a ti. E quanto a mim, é só mandares, minha amiga. Estou às tuas ordens.

			Excitada com o que vira fazer à Volmar, digo­-lhe:

			– Quero enrabar­-te com este membro artificial.

			– Vá lá, minha querida, não hesites, responde­-me Delbène com humildade, oferecendo­-se às minhas trancadas. Aqui tens o meu cu, faz com ele o que quiseres.

			– Pois muito bem!, digo eu, sodomizando a minha superiora, já que o grupo tem de organizar­-se à minha volta, que comece imediatamente. Querida Volmar, que o teu clitóris ofereça ao meu cu aquilo que estou a fazer ao da Delbène. Nem supões a que ponto o meu corpo se excita com esta maneira de gozar. Quero esfregar Elisabeth e Sainte­-Elme com cada uma das minhas mãos, enquanto vou chupando a cona de Flavie.

			As ordens da superiora eram para me deixarem esgotada e nem sequer me dei à maçada de protestar: as situações variaram sete vezes e por sete vezes a minha esporra lhes escorreu braços abaixo.

			Os prazeres da mesa seguiram­-se aos do amor: tínhamos à nossa espera uma soberba refeição. Como as diferentes qualidades de vinhos e licores nos tinham subido à cabeça, recomeçámos com a libertinagem. Delinearam­-se três grupos. Sainte­-Elme, Delbène e Volmar, sendo as mais velhas, escolheram, cada uma delas, a sua fonte de prazer. Por acaso ou por predilecção, Delbène não me deixou escapar; Elisabeth foi a escolha de Sainte­-Elme e Flavie a de Volmar. Os grupos estavam dispostos de maneira que cada um gozasse bem o panorama dos prazeres dos outros. Ninguém faz uma ideia daquilo que fizemos. Como Sainte­-Elme era deliciosa! Ardentemente apaixonadas uma pela outra, masturbámo­-nos mutuamente até desfalecermos. Nada houve que não imaginássemos, nada que não fizéssemos. Todo o grupo, por fim, se redistribuiu e as duas últimas horas deste voluptuoso deboche foram tão lascivas, que nenhum bordel deve ter sido, jamais, palco de tanta luxúria.

			Uma coisa me parecera estranha: o extremo cuidado dedicado à virgindade das internas. Não tinha dúvidas de que não se seguiam as mesmas regras com aquelas que já tinham tomado votos. Mas aquelas que se destinavam a uma vida secular eram respeitadas a um ponto que me era incompreensível.

			– A honra delas a isso obriga, disse­-me Delbène, quando a interroguei sobre essa peculiaridade. É certo que queremos divertir­-nos com essas meninas, mas para quê perdê­-las? Por que razão as levaríamos a detestar os momentos que passaram connosco? Não, essa virtude não nos é alheia e, por mais corrompidas que nos aches, nunca comprometeríamos as nossas amigas.

			Pareceram­-me magníficas, estas intenções. Mas, tendo sido criada pela natureza para exceder, em malvadez, tudo aquilo que me rodeia, o desejo de desflorar uma das minhas companheiras obcecou­-me, a partir desse momento, tanto, pelo menos, quanto o desejo de ser eu própria desflorada.

			Delbène não demorou muito a perceber que Sainte­-Elme era a minha preferida. Com efeito, adorava essa encantadora garota e era­-me impossível separar­-me dela. Mas como Sainte­-Elme era infinitamente menos espiritual do que a superiora, acabava sempre por voltar a esta por uma tendência natural que, irresistivelmente, para ela me atraía.

			– Com essa ânsia tão evidente, que te devora, para desflorares uma rapariga ou para seres tu própria desflorada, disse­-me, um dia, essa mulher fascinante, duvido bem que Sainte­-Elme já não te tenha concedido esses prazeres, ou que não tos tenha já prometido para breve. No caso dela, não há certamente qualquer perigo, já que está destinada a passar os seus dias no convento, tal como eu. Mas, Juliette, se for ela a desflorar­-te, nunca mais conseguirás casar­-te e quanta infelicidade poderia derivar desse erro fatídico! Escuta­-me bem, meu anjo, sabes bem que eu te adoro: faz­-me o sacrifício de Sainte­-Elme e eu satisfaço­-te imediatamente todos os prazeres que desejas. Escolherás, no convento, aquela a quem quiseres colher a virgindade e serei eu a colher a tua… Quanto aos rasgões, às feridas… não te preocupes: de tudo isso eu trato. Mas estes são mistérios bem grandes e para seres neles iniciada, preciso da tua palavra de honra que, a partir deste momento, não voltarás a falar com Sainte­-Elme. De outra forma, não estabelecerei limites à minha vingança.

			Como amava demasiado aquela encantadora garota para me arriscar a comprometê­-la e, como além disso, me consumia o desejo de provar os prazeres que me eram oferecidos se renunciasse a ela, prometi tudo.

			– Muito bem, disse­-me Delbène ao fim de um mês em que me pôs à prova, já fizeste a tua escolha? Quem é que queres desflorar?

			E, chegada a este ponto, meus amigos, não conseguireis nunca adivinhar qual foi o objecto sobre o qual se fixou a minha imaginação libertina. Sobre essa menina que aí tendes, sob os vossos olhos… sobre a minha irmã. Mas Mme. Delbène conhecia­-a demasiado bem para não me tentar desviar dessa intenção.

			– Pois muito bem!, respondi, dá­-me Laurette.

			A sua tenra idade (acabara de cumprir dez anos), aquela linda carinha travessa, o esplendor do berço onde nascera, tudo me excitava… tudo ateava a paixão que por ela sentia. E a superiora, não encontrando muitos obstáculos, até porque esta jovem órfã tinha como único protector no convento um velho tio que morava bem longe de Paris, garantiu­-me que podia, desde já, considerá­-la como sacrificada, como vítima antecipadamente imolada aos meus pérfidos desejos.

			Com a data já marcada, Delbène retomou a conversa sobre a temática religiosa num dia em que, de véspera, me chamara para passar a noite nos seus braços.

			– Receio bem, diz­-me ela, que estejas a avançar mais rapidamente do que devias, minha querida: enganado pelo teu espírito, o teu coração ainda não alcançou o ponto onde o quero. Essas infâmias religiosas continuam a perturbar­-te, quase que aposto. Escuta, Juliette, dá­-me toda a tua atenção e procura que, de futuro, a tua libertinagem, baseada em excelentes princípios, possa, com a mesma desfaçatez com que eu o faço, praticar sem remorsos todos os excessos.

			O primeiro dogma que me vem à cabeça, sempre que me falam de religião, é o da existência de Deus: como é ele a base de todo o edifício, é pela sua análise que, se quiser ser racional, devo começar.

			Oh, Juliette! Não tenhamos dúvidas: só aos limites do nosso espírito se deve a ilusão da existência de um Deus. Não sabendo a quem atribuir aquilo que vemos, na completa impossibilidade de explicar os ininteligíveis mistérios da natureza, colocámos gratuitamente acima dela um ser revestido do poder de provocar todos os efeitos cujas causas desconhecemos.

			Não bastando considerar este abominável fantasma como autor da natureza, foi preciso ir ainda mais além e considerá­-lo igualmente como responsável pelo bem e pelo mal. O hábito de considerar estas opiniões como verdadeiras e a comodidade com que isso nos permitia satisfazer, simultaneamente, a preguiça e a curiosidade, fizeram com que rapidamente atribuíssemos a esta ficção o mesmo grau de crença que damos a uma demonstração geométrica. A persuasão foi tão viva, o hábito tão forte, que sentimos necessidade de recorrer a toda a nossa razão para nos protegermos desse engano. Entre a extravagância que admite a existência de um Deus e aquela que faz com que esse Deus seja adorado, nada mais do que um passo: nada mais simples do que implorar aquilo que receamos; nada mais natural do que o processo que leva a acender o incenso no altar desse indivíduo mágico de quem fazemos, simultaneamente, motor e distribuidor de todas as coisas. Julgávamo­-lo repleto de maldade, porque a necessidade de cumprir as leis da natureza tinha efeitos bastante perniciosos. Para o apaziguar, eram necessárias vítimas: daí os jejuns, as macerações, as penitências e todas as outras imbecilidades que são fruto do temor de alguns e da esperteza de outros. Ou, se preferires, efeitos constantes da fraqueza dos homens, já que é certo que, onde quer que se encontrem, encontrar­-se­-ão igualmente os deuses inventados pelo terror desses homens, bem como homenagens prestadas a todos esses deuses que são resultados necessários do despropósito que está na base da sua criação. Não duvidemos, querida amiga, que esta doutrina da existência e do poder de um Deus que distribui o bem e o mal está na base de todas as religiões que existem à face da Terra. Mas qual preferir, entre todas essas tradições? Todas elas alegam, em seu favor, revelações que lhes foram feitas, todas recorrem à citação de livros, de obras da autoria dos seus deuses, e todas elas querem, em exclusividade, ter primazia sobre as outras. Para me esclarecer nesta difícil escolha, conto apenas com a minha razão e logo que, à sua luz, começo a examinar todas estas falsidades, todas estas fábulas, a única coisa que vejo é uma série de disparates e de vulgaridades que me impacientam e me revoltam.

			Depois de ter rapidamente passado em revista as absurdas ideias de todos os povos sobre esta importante temática, detenho­-me, por fim, nas opiniões que sobre elas têm os judeus e os cristãos. Os primeiros falam­-me de um Deus, mas nada me explicam, não me fornecem a mais pequena ideia e as únicas coisas que consigo discernir sobre a natureza do Deus deste povo são alegorias pueris, indignas da majestade do ser ao qual querem que eu reconheça a criação do universo. Só através das mais revoltantes contradições conseguem as leis desta raça falar­-me do seu Deus e os traços com que mo pintam são bem mais adequados a fazê­-lo detestar do que a convencer­-me a servi­-lo. Reparando que é este próprio Deus que fala nos livros que me citam para mo explicarem, pergunto a mim própria como é possível que um Deus tenha podido dar, da sua pessoa, uma imagem tão adequada a que os homens o detestem. Esta reflexão leva­-me a decidir estudar esses livros com maior cuidado: qual não é o meu espanto quando se me torna evidente, ao examiná­-los, que não só não podem ter sido ditados pelo espírito de um Deus, mas que foram, mesmo, escritos muito tempo depois da existência daquele que ousa afirmar tê­-los recebido directamente da mão do próprio Deus. E assim, pois, me querem enganar!, exclamei quando cheguei ao fim das minhas pesquisas. Esses livros santos que me querem fazer passar como obra de um Deus, nada mais são que o resultado da imbecilidade de alguns charlatães e, em vez de um sinal divino, neles apenas vejo o resultado da estupidez e do logro. E, com efeito, existirá inépcia mais profunda do que a de apresentar, ao longo de todos esses livros, um povo favorito de um soberano que acaba de inventar, anunciando a todos os povos que Deus só a ele falou, que só o seu destino lhe interessa, que só por sua causa altera o curso dos astros, afasta os mares, faz condensar o orvalho? Como se não fosse muito mais fácil, a esse Deus, descer aos corações, esclarecer os espíritos, do que alterar o curso da natureza e como se essa predilecção por um pequeno povo obscuro, abjecto, ignorado, estivesse de acordo com a majestade suprema do ser a quem querem que eu conceda a capacidade de ter criado o universo. Mas, mesmo que eu tivesse a maior das vontades em concordar com o que esses livros absurdos me ensinam, pergunto­-me se o universal silêncio de todos os historiadores dos países vizinhos sobre os factos extraordinários que neles se relatam não deveria ser suficiente para me fazer, uma vez mais, duvidar de todas as maravilhas que me anunciam. Digam­-me lá, por favor, que hei­-de eu pensar se é no seio do próprio povo que tão ostentosamente me quer convencer do seu Deus que encontro o maior número de incrédulos? O quê?! Esse Deus enche o seu povo de benesses e de milagres e esse povo, tão dele querido, não acredita no seu Deus? O quê?! Esse Deus faz ribombar a sua voz no alto de uma montanha e, nas suas mais imponentes vestes, dita, do alto dessa montanha, uma série de leis sublimes ao legislador do povo que, cá em baixo, na planície, duvida dele e se entretém a erguer os ídolos com que pretende zombar do Deus que faz ecoar a sua ribombante voz no alto da montanha? Acaba por morrer, por fim, esse homem singular que oferece aos judeus um tão magnífico Deus. Expira e um milagre acompanha a sua morte: muitas razões haverá, sem dúvida, para que acredite na majestade desse Deus um povo que foi testemunha da sua grandeza, mas essa grandeza já não é, de modo nenhum, admitida pelos descendentes desses que a tudo assistiram. Mais incrédulos, pois, que os pais, a idolatria arruína, em poucos anos, os vacilantes altares do Deus de Moisés e os infelizes judeus oprimidos só se lembram da fantasia dos seus antepassados quando recuperam a liberdade. São novos chefes, os que, então, dela lhes falam: infelizmente, as promessas que lhes fazem não estão de acordo com os acontecimentos. Os judeus, de acordo com esses novos chefes, deveriam ser felizes enquanto fossem fiéis ao Deus de Moisés: nunca o respeitaram tanto e nunca a desgraça os oprimiu tão duramente. Expostos à cólera dos sucessores de Alexandre, só escapam às espadas destes para caírem sob as dos romanos que, cansados da sua perpétua revolta, destroem o seu templo, dispersando­-os. É então assim que o Deus deles os ajuda! É assim que esse Deus, que os ama, que só por causa deles altera o curso da natureza, é assim que ele os trata, é assim que mantém as promessas que lhes fez!

			Não será, pois, entre os judeus que procurarei encontrar o todo­-poderoso Deus do universo. Nada mais encontrando, no seio deste miserável povo, do que um espectro repugnante nascido da imaginação exaltada de alguns homens corrompidos pela ambição, abominarei o desprezível Deus que a infâmia me oferece e fixarei a atenção nos cristãos.

			Como são abundantes os contra­-sensos que aqui encontramos! Já não são os livros de um louco no alto de uma montanha que me ditam as regras: o Deus com que agora lidamos faz­-se anunciar por um mensageiro bem mais nobre e o bastardo de Maria é bem mais respeitável do que o filho abandonado de Yocabed! Examinemos então de perto o rebento: o que é que ele faz, o que é que imagina para conseguir provar­-me a existência do seu Deus? Quais são as suas credenciais? Meia dúzia de cambalhotas, refeições com putas, curas de charlatães, nada mais do que jogos de palavras e aldrabices. E é ele o filho do Deus que me anuncia, esse grosseirão que nem sequer sabe falar­-me do seu Deus e que, desde esse dia, nem uma linha escreveu? Também ele é Deus e sou forçado a acreditá­-lo, uma vez que ele próprio o disse. O tratante é crucificado, mas que importa? A sua seita abandona­-o: tudo isso é indiferente e é nele, nele apenas, que reside o Deus do universo. Só conseguiu desenvolver­-se no ventre de uma judia e, para nascer, só conseguiu um estábulo. É pela abjecção, pela pobreza, pelo embuste, que tem de me convencer. E se eu não acreditar, pior para mim: esperar­-me­-ão suplícios eternos! Note­-se bem que tudo isto retrata um Deus e que não há, neste retrato, um só traço que não eleve a alma e não a persuada! Oh, cúmulo da contradição! É na antiga lei que a nova lei se baseia e, no entanto, é essa mesma nova lei que destrói a antiga. Qual será, então, a base desta nova lei? Será, então, Cristo, agora, o legislador em quem temos de acreditar? Só ele me vai explicar o Deus que o envia. Mas se Moisés tinha interesse em impingir­-me um Deus onde residia a origem da sua força, muito mais interesse terá o Nazareno em falar­-me de um Deus do qual diz descender! É certo que o legislador moderno sabia bem mais do que o antigo: a um, bastava conversar familiarmente com o mestre; o outro é do seu mesmo sangue. Bastando­-lhe apoiar­-se nos milagres da natureza, Moisés persuade o seu povo de que o raio só através dele se ateia; bem mais astuto, Jesus faz, ele próprio, o milagre. E se ambos merecem o eterno desprezo dos seus contemporâneos, há que reconhecer que o novo soube, com uma dose bem mais elevada de astúcia, reclamar a estima dos homens. E a posteridade que os julga, atribuindo a um uma câmara no prostíbulo, não poderá, no entanto, impedir­-se de dar ao outro um dos primeiros lugares no patíbulo.

			Estás a ver, Juliette, como os homens caem num círculo vicioso uma vez que se deixam enganar por estas inépcias… A religião autentifica o profeta, e o profeta, a religião.

			Como esse Deus nunca, até hoje, se mostrou, nem na seita dos judeus, nem na seita bem mais desprezível dos cristãos, continuo a procurá­-lo, chamo a razão em meu socorro e eu própria a analiso para que me engane menos. O que é a razão? É essa faculdade que me é dada pela natureza, de me decidir a escolher determinado objecto ou a fugir de um outro, em proporção da quantidade de prazer ou de dor que esses objectos me poderão trazer, decisão que depende apenas dos meus sentidos, pois é deles e só deles que recebo as impressões que acabam por estabelecer um padrão comparativo entre a dor a que quero fugir e o prazer que me proponho procurar. Tal como diz Fréret, a razão não é, pois, mais do que a balança onde pesamos os nossos objectos e através da qual, submetendo a sua decisão a todos aqueles que estão fora do nosso alcance, nos apercebemos daquilo que devemos pensar, pela relação que têm entre eles, de tal forma que seja sempre a probabilidade do maior prazer a sair vencedora. Esta razão, como deves perceber, não é mais, ao fim e ao cabo, do que o resultado do mecanismo mais grosseiro e mais materialista, tanto em nós, quanto nos animais que também a possuem. Mas como não temos outro guia, acaba por ser apenas à sua orientação que nos vemos obrigados a submeter a fé imperiosamente exigida pela perfídia de alguns com vista a alcançar objectos que, ou são desprovidos de realidade, ou são tão prodigiosamente abjectos em si próprios que não merecem mais do que o nosso desprezo. Ora, a primeira consequência desta razão – e já o deves ter pressentido, Juliette – é a de estabelecer uma diferença fundamental entre o objecto visível e o objecto que é apenas entrevisto. As percepções que representam um objecto são, além disso, de espécie diferente. Se nos apresentam os objectos como ausentes e como tendo, outrora, estado presentes no nosso espírito, chamamos­-lhe, então, memória, recordação. Se nos apresentam os objectos sem nos advertirem da sua ausência, estamos perante aquilo a que chamamos imaginação e essa imaginação é a verdadeira causa de todos os nossos erros. Ora, a origem mais frequente desses erros está naquilo que supomos ser uma existência adequada aos objectos dessas percepções interiores, e o facto de existirem independentemente de nós, da mesma forma que nós os concebemos separadamente. Darei, pois, para não ter qualquer dúvida de que me compreendes, darei, como ia dizendo, a essa ideia separada, a essa ideia nascida do objecto visível, o nome de ideia objectiva, para diferenciá­-la daquela que é apenas entrevista e à qual chamarei real. É importante não confundir estes dois géneros de existência: não imaginas a voragem de erros que desencadeamos se não caracterizarmos bem estas diferenças. O ponto dividido até ao infinito, tão necessário em geometria, cabe na categoria das existências objectivas e o corpo, os sólidos, na categoria das existências reais. Por mais abstracto que isto te possa parecer, minha querida, é preciso que sigas o meu raciocínio, se quiseres chegar, comigo, à conclusão a que te quero conduzir através desse mesmo raciocínio.

			Em primeiro lugar, e antes de irmos mais longe, sublinhemos que nada é mais comum nem mais vulgar do que o enganarmo­-nos profundamente e fazermos confusão entre a existência real dos corpos que nos são exteriores e a existência objectiva das percepções que residem na nossa mente. As nossas percepções são, elas próprias, distintas de nós e distintas entre elas, uma vez que reconhecem os objectos presentes e as suas relações, bem como as relações entre essas relações. São memórias, na medida em que nos trazem a imagem de coisas ausentes; são ideias, na medida em que nos trazem as imagens de objectos que estão em nós. Todas estas coisas, no entanto, são meras modalidades ou maneiras de existir do nosso ser, que não são mais diferenciáveis entre elas, ou de nós próprios, que a superfície, o volume, a forma, a cor e o movimento de um corpo o são entre si. É evidente que, logo a seguir, nos pusemos a inventar termos que se adaptassem, em geral, a todas as ideias individuais com características semelhantes: chamámos causa a todo o ser que produz qualquer transformação em outro ser distinto dele, e efeito a toda a transformação provocada num ser por uma causa qualquer. Como estes termos provocam em nós, no mínimo, uma imagem confusa de ser, de acção, de reacção, de transformação, o hábito de deles nos servirmos fez­-nos acreditar que tínhamos deles uma percepção nítida e distinta e acabámos por imaginar que poderia existir uma causa que não fosse um ser ou um corpo, uma causa que fosse realmente distinta de todos os corpos e que, sem movimento e sem acção, pudesse produzir todos os efeitos imagináveis. Recusámo­-nos a raciocinar, a pensar que todos os seres, agindo e reagindo permanentemente uns sobre os outros, produzem, e simultaneamente sofrem, transformações. A evolução interior dos seres que foram sucessivamente causa e efeito não tardou muito a fatigar o espírito daqueles que querem a toda a força encontrar a causa em todos os efeitos. Sentindo a imaginação esgotada por este longo encadeamento de ideias, pareceu­-lhes mais simples remontar de uma só vez a uma causa primeira, que imaginaram ser a causa universal, em relação à qual cada causa é um efeito e que não é, ela própria, o efeito de qualquer causa.

			Aqui está o Deus dos homens, Juliette, aqui está a néscia quimera da sua fraca imaginação. Estás a ver qual foi o encadeamento de sofismas que levou à sua concepção. E, segundo a definição muito própria que te dei, percebes com certeza que esse espectro, nada mais tendo do que uma existência objectiva, não poderia ser exterior ao espírito daqueles que o têm em conta e não é, por conseguinte, mais do que o puro efeito de cérebros exaltados. Aí está, no entanto, o Deus dos mortais, aí está o abominável ser por eles inventado e em cujo templo fizeram correr tanto sangue!

			Se me alonguei, continuou Mme. Delbène, sobre as diferenças essenciais entre as existências reais e as existências objectivas, é porque, minha querida, hás­-de perceber que era urgente que eu te demonstrasse as variações que se encontram nas opiniões práticas e especulativas dos homens e que eu te fizesse ver que esses homens atribuem uma existência real a muitas coisas que têm apenas uma existência especulativa. Ora bem: é ao produto dessa existência especulativa que os homens deram o nome de Deus. Se daí resultassem nada mais do que falsos raciocínios, o prejuízo seria pouco. Mas, infelizmente, vai­-se mais longe: a imaginação inflama­-se, cria­-se o hábito e acostumamo­-nos a considerar como uma coisa real aquilo que não é mais do que o resultado da nossa fraqueza. Assim que nos deixámos persuadir de que a vontade deste ser de fantasia é a causa de tudo o que nos acontece, eis­-nos a lançar mão de todos os meios para lhe sermos agradáveis, de todas as formas para lhe dirigirmos as nossas súplicas.

			Procuremos esclarecer­-nos através de uma reflexão mais amadurecida e tomemos a decisão de optar por um Deus só depois de analisarmos o que acaba de ser dito. Convençamo­-nos de que, uma vez que toda a ideia de Deus só se nos pode apresentar de uma forma objectiva, nada mais do que ilusões e fantasmas podem dela resultar.

			A única coisa que nos dizem alguns sofismas apresentados pelos partidários absurdos da quimérica divindade dos homens é que não existe efeito sem causa. Mas não nos demonstram que seja preciso remontar a uma primeira causa eterna, causa universal de todas as causas particulares, ela própria criadora e independente de qualquer outra causa. Admito que não compreendemos a ligação, a sequência e a progressão de todas as causas. Mas o desconhecimento de um facto não é nunca motivo suficiente para acreditar nele ou para estabelecer a existência de outro. Aqueles que nos querem convencer da existência do seu abominável Deus atrevem­-se a dizer­-nos com todo o descaramento que o simples facto de conseguirmos determinar a verdadeira causa dos efeitos obriga a que tenhamos, necessariamente, de admitir a causa universal. Poderá haver raciocínio mais imbecil? Como se não fosse preferível reconhecer a nossa ignorância a admitir um absurdo. Ou como se a admissão desse absurdo passasse a ser uma prova da sua existência. Não há, é evidente, qualquer inconveniente na confissão da nossa ignorância. A aceitação do espectro está repleta de escolhos nos quais não podemos deixar de esbarrar se formos prudentes, mas que nos levarão à queda se deixarmos a exaltação subir­-nos à cabeça. E as quimeras são sempre factor de exaltação.

			Concedamos por um instante, se assim o quisermos, aos nossos antagonistas a existência do vampiro que faz a sua felicidade1. Admitindo esta hipótese, pergunto­-lhes, então, se a lei, a regra, a vontade pelas quais Deus conduz os seres são da mesma natureza que a nossa vontade e que a nossa força; se Deus, nas mesmas circunstâncias, pode querer e não querer, se a mesma coisa pode agradar­-lhe e desagradar­-lhe, se não muda de sentimentos, se é imutável a lei pela qual pauta a sua acção. Se é ela que o guia, limita­-se a executá­-la: a partir desse momento, deixa de ter qualquer poder. E o que passa então a ser essa lei necessária? Será ela distinta dele ou inerente a ele? Mas se, pelo contrário, esse ser pode mudar de sentimentos e de vontade, pergunto­-me por que razão o faz. Precisa, com toda a certeza, de um motivo, e de um motivo bem mais razoável do que aqueles que nos regulam, pois Deus deve ser­-nos superior em sabedoria, tal como nos supera em prudência. Ora, poderá imaginar­-se esse motivo sem se alterar a perfeição do ser que a ele cede? Vou mais longe: se Deus sabe com antecedência que a sua vontade vai mudar, por que razão, já que tudo pode, não coordenou as circunstâncias de forma que essa mudança, sempre fastidiosa, e que é sempre prova de fraqueza, não lhe fosse, de maneira nenhuma, necessária? E se a ignora, que espécie de Deus é esse que não prevê o que tem de fazer? Se o prevê, sem que seja possível enganar­-se, como é preciso que aconteça para que tenhamos dele a ideia adequada, está, pois, determinado que, independentemente da sua vontade, agirá desta ou daquela maneira. Ora, o que é ela afinal, essa lei que a sua vontade segue? Onde está? Quais as razões da sua força?

			Se o vosso Deus não é livre, se está determinado que aja em consequência das leis que o dominam, então, nada mais é do que uma força semelhante ao destino, à sorte, que não deixará influenciar­-se por promessas, que não cederá a orações, que não será aplacado por oferendas; um Deus que será melhor votar a um eterno desprezo, já que as súplicas dos homens têm, junto dele, tão pouca consequência. Mas no caso, ainda mais perigoso, mais perverso e mais feroz, de o vosso execrável Deus ter escondido aos homens o que era necessário fazerem para alcançar a felicidade, então, o que pretendia não era, de forma nenhuma, fazê­-los felizes. Significa isso que não os ama e, portanto, nem é justo, nem benfazejo. Parece­-me bem que um Deus não deve querer nada que não seja possível e não é possível que o homem obedeça a leis que o tiranizam ou que lhe são desconhecidas.

			Esse Deus desprezível vai ainda mais além: odeia o homem por ter ignorado aquilo que ninguém lhe ensinou; castiga­-o por ter transgredido uma lei que desconhece, por ter seguido inclinações pelas quais ele próprio é responsável. Oh, Juliette!, exclamou a minha educadora, haverá outra forma de conceber esse Deus infernal e detestável que não seja como um tirano, um bárbaro, um monstro sobre quem me é lícito descarregar todo o ódio, toda a cólera, todo o desprezo que as minhas faculdades, tanto físicas como morais, me permitem vomitar?

			Assim, mesmo que acabassem por demonstrar­-me… por provar­-me a existência de Deus; mesmo que conseguissem convencer­-me que impôs leis, que escolheu determinados homens para transmitir essas leis aos mortais; mesmo que me fizessem ver que, em todas as relações que dele provêm, reina a mais harmoniosa das consonâncias, nada conseguirá provar­-me que, para cair no seu agrado, basta cumprir as suas leis, uma vez que, não sendo bom, pode enganar­-me e a minha razão, que só dele provém, nada me garantirá, porque é sempre possível que ele me a tenha dado para melhor poder obrigar­-me a cair em erro.

			Prossigamos. Pergunto­-vos agora, a vós, deístas, como irá esse Deus, que estou disposta a admitir momentaneamente, agir para com aqueles que não têm qualquer conhecimento das suas leis. Se Deus castiga a inevitável ignorância daqueles a quem as suas leis não puderam ser comunicadas, é injusto; se é incapaz de ensinar­-lhas, é impotente.

			É evidente que a revelação das leis do Eterno deve ser portadora de sinais que provem a existência do Deus do qual emanam. Ora, de todas as revelações que chegaram até nós, pergunto qual delas é portadora desse sinal tão evidente, quanto indispensável. Assim, é através da própria religião que se destrói o Deus que essa religião quer pregar. Ora, o que será feito dessa religião quando o Deus que esta estabelece passar a existir apenas na cabeça dos néscios?

			Pouco importa, para alcançar a felicidade na vida, que os conhecimentos humanos sejam reais ou falsos. O mesmo não acontece em matéria de religião. Basta que os homens tenham, uma só vez, atribuído realidade aos objectos imaginários que ela lhe apresenta, para que se apaixonem por esses objectos; convencem­-se que esses espectros que lhes esvoaçam no espírito existem na realidade e, a partir desse momento, nada os consegue deter. A cada dia que passa, novos temas surgem que os fazem tremer: são esses os únicos efeitos que a perigosa ideia de um Deus provoca em nós. É essa ideia, e só ela, a responsável pelos mais pungentes malefícios que atingem o homem; é ela que o constrange a privar­-se dos mais doces prazeres da vida, no temor de desagradar a esse repugnante fruto da sua imaginação em delírio. É, pois, necessário, minha querida amiga, libertarmo­-nos o mais cedo possível de todos os terrores que esta fantasia inspira. E, para isso, não há dúvida de que o caminho mais seguro é fazer abater a foice sobre o ídolo, pulverizando essa fantasia com mão bem firme.

			A ideia que os padres nos querem dar da divindade não é mais do que a de uma causa universal, da qual todas as outras são efeitos. Os imbecis a quem se dirigiram esses impostores acreditaram na existência de tal causa… e que podia existir independentemente dos efeitos individuais que produzia, como se as modalidades de um corpo pudessem ser separadas desse corpo, como se, sendo a brancura uma das características da neve, fosse possível separar dela essa característica. As modificações abandonam, então, o corpo que modificam? Pois bem: o vosso Deus não é mais do que uma modificação da matéria perpetuamente em acção, graças à sua essência: essa acção que acreditais ser possível separar dela, essa energia da matéria, aí está o vosso Deus. Considerai agora, néscios adoradores de tal ser, como poderá ele ser digno de qualquer espécie de respeito!

			Aqueles que apenas atribuem à causa primeira o movimento circunscrito dos corpos e que nos dão ao espírito a faculdade de se determinar limitam estranhamente essa causa e retiram­-lhe a universalidade para a reduzirem ao que de mais baixo existe na natureza, isto é, à tarefa de remover a matéria. Mas como, na natureza, tudo está ligado, mesmo que os sentimentos espirituais produzam movimento nos corpos vivos, mesmo que os movimentos dos corpos activem sentimentos nas almas, não nos é lícito recorrer a essa suposição para defender o culto religioso. A nossa vontade resulta apenas da percepção dos objectos que a nós se apresentam; as percepções só nos chegam por ocasião do movimento activado nos nossos órgãos; assim, a causa do movimento é a causa da nossa vontade. Se acontece que essa causa ignora o efeito que o movimento provocará em nós, mas que ideia mais indigna de um Deus! Se ele está ao corrente, então, é porque é cúmplice e o consente; se, estando, embora, ao corrente, não o consente, é então forçado a fazer o que não quer. Há, portanto, algo de mais poderoso do que ele, já que, afinal, é constrangido a obedecer a leis. Como as nossas vontades são sempre seguidas de alguns movimentos, Deus é, por conseguinte, obrigado a concorrer com a nossa vontade: está, portanto, presente no braço do parricida, no archote do incendiário, na cona da prostituta. Se Deus não o consente, ei­-lo, então, ser mais fraco que nós, ei­-lo forçado a obedecer­-nos. Assim, seja o que for que afirmemos, é imperativo confessarmos que não há qualquer causa universal. Ou se quiserdes, a todo o custo, que exista uma, convenhamos, então, que é preciso concordar que essa causa consente tudo o que nos acontece e nunca é outra a sua vontade; convém, igualmente, partirmos do princípio que ela não pode amar nem odiar nenhum dos seres individuais que dela emanam, porque todos lhe obedecem igualmente e que, por conseguinte, os castigos, as recompensas, as leis, as proibições, a ordem e a desordem nada mais são do que palavras alegóricas, decalcadas do que se passa no mundo dos homens.

			Se não somos obrigados a considerar Deus como um ser essencialmente bom, como um ser que ama os homens, estamos, então, livres para acreditar que ele quis enganá­-los. Assim, mesmo que fossem verdadeiros todos os prodígios em que se baseiam aqueles que pretendem conhecer as leis por ele reveladas a alguns homens, como tudo nos confirma que Deus é apenas um ser injusto, desumano, não podemos estar seguros de que não tenha praticado esses prodígios de propósito para nos enganar e nada nos autoriza a acreditar que a mais estrita observância das suas leis nos dê alguma vez acesso à sua amizade. Se ele não castiga aqueles que cumpriram as suas leis, a observância dessas leis passa a ser inútil. E como essa observância é penosa, o vosso Deus, ao promulgá­-la, é simultaneamente culpado de inutilidade e de maldade. Pergunto­-vos, então, se este é um ser digno da nossa veneração. Essas leis, aliás, nada têm de respeitável: são absurdas, contrárias à razão, causam repugnância à consciência, mortificam o físico. Aqueles que as pregam violam­-nas a todo o momento. E se existem no mundo alguns indivíduos que se lembram de, a essas leis, juntar a fé, basta perscrutar­-lhes o espírito com algum cuidado para logo os reconhecermos como imbecis. Por mais que queira aprofundar as provas desta confusão de mistérios e de leis ditadas por esse ridículo Deus, não consigo descortinar, nas bases onde se apoiam, mais do que tradições confusas, incertas e sempre combatidas com sucesso pelos seus adversários.

			Afirmemo­-lo em toda a verdade: de todas as religiões estabelecidas pelos homens, não há nenhuma que possa legitimamente suplantar a outra. Não existe uma que não esteja repleta de fábulas, de mentiras, de perversidades, e que não proponha simultaneamente os perigos mais iminentes lado a lado com as mais palpáveis contradições. Sempre que qualquer louco quer estabelecer os seus devaneios como verdades, chama os milagres em seu auxílio. Daqui resulta que, sempre dentro do mesmo círculo, é agora o milagre que prova a religião, embora ainda há bem pouco tempo fosse a religião que provava o milagre. Se ao menos só houvesse uma a apoiar­-se em prodígios… Mas todas elas os citam, todas elas os oferecem.

			 

			E o belo cisne de Leda

			Equivale bem à pomba de Maria

			 

			Se, ao menos, todos esses milagres fossem verdadeiros, daí resultaria necessariamente que Deus teria permitido que tivessem sido feitos tanto para as falsas, como para as boas religiões e que, de acordo com isso, o erro não o afectaria mais do que a verdade. O engraçado é que cada seita está convencida da realidade dos seus prodígios. Se todos forem falsos, devemos então concluir que países inteiros foram levados a acreditar em hipotéticos prodígios. Logo, no que aos prodígios diz respeito, a plena convicção de um país inteiro não é prova da sua verdade. Mas não há um único destes factos cuja veracidade possa ser comprovada por outra forma que não seja a persuasão daqueles que agora acreditam neles. Logo, não há um único cuja veracidade tenha sido definitivamente comprovada. E como esses prodígios são os únicos meios pelos quais nos podem obrigar a acreditar numa religião, devemos concluir que nada está provado e considerá­-las como obra do fanatismo, da fraude, da impostura e do orgulho.

			– Mas, interrompi­-a eu então, se não existe Deus, se não existe religião, quem governa então o universo?

			– Minha querida amiga, continuou Mme. Delbène, o universo é movido pela sua própria força e as leis eternas da natureza, que lhe são inerentes, são suficientes para produzir tudo aquilo que vemos, sem necessidade de uma causa primeira. O movimento perpétuo da matéria explica tudo: que necessidade existe de atribuir um motor àquilo que está permanentemente em movimento? O universo é um agregado de seres diferentes que agem e reagem mútua e sucessivamente uns sobre os outros. Não descubro nele qualquer limite: apercebo­-me apenas de uma contínua passagem de um estado a outro em relação a cada um dos seres que assumem sucessivamente diversas formas novas, mas não acredito numa causa universal, exterior a ele, que lhe tenha dado existência e que produza as modificações de cada um dos seres individuais que o compõem. Confesso mesmo que aquilo que vejo é exactamente o contrário e creio já tê­-lo demonstrado. Não nos preocupemos, pois, de forma alguma, em substituir as quimeras por qualquer outra coisa e não admitamos nunca como causa daquilo que não compreendemos algo que compreendemos ainda menos.

			Depois de ter demonstrado o despropósito do sistema deísta, prosseguiu a encantadora mulher, acho que não terei grande dificuldade em destruir em ti os preconceitos inculcados desde a infância sobre a origem da nossa vida. Haverá, de facto, algo de mais extraordinário do que a superioridade que os homens reivindicam sobre os outros animais? E quando alguém lhes pergunta em que fundamentam essa superioridade, respondem com ar imbecil: na nossa alma. Rogamos­-lhes, então, que expliquem o que entendem por essa palavra: alma. Oh! Aí é que é vê­-los balbuciar, contradizer­-se: é uma substância desconhecida, dizem; é uma força secreta distinta do corpo; é um espírito de que não têm a mais pequena ideia. Perguntem­-lhes, então, como é que esse espírito que eles supõem, tal como o seu Deus, totalmente desprovido de presença material, consegue combinar­-se com o corpo deles, esse, sim, feito de matéria e ocupando o seu espaço e responder­-vos­-ão que não sabem nada, que é um mistério, que essa combinação é o resultado da omnipotência de Deus. Aqui estão as ideias claras que a imbecilidade apresenta sobre a substância oculta, ou antes, imaginária que transformou em móbil de todas as suas acções.

			A isto respondo apenas uma coisa: se a alma é uma substância essencialmente diferente do corpo e que não pode ter qualquer relação com ele, a sua união é uma coisa impossível. Essa alma, aliás, sendo de uma essência diferente do corpo, deveria necessariamente agir de uma maneira diferente da dele. O que vemos, no entanto, é que os movimentos que o corpo experimenta são reconhecidos por essa pretensa alma e que as duas substâncias, diversas na essência, agem sempre em concordância. Dir­-me­-ão ainda que essa harmonia é um mistério e eu respondo­-vos que não vejo a minha alma, que só conheço e só sinto o meu corpo, que é o corpo que sente, que pensa, que julga, que sofre, que goza e que todas as suas faculdades resultam necessariamente do seu mecanismo e da sua organização. Embora os homens se vejam perante a impossibilidade de fazer a mais pequena ideia do que é a alma, embora tudo lhes prove que só através dos sentidos ou dos órgãos materiais do corpo conseguem sentir, pensar, ter ideias, gozar e sofrer, continuam convencidos de que essa alma desconhecida é imune à morte. Mas, mesmo admitindo que essa alma existe, peço­-vos que me digam se podemos impedir­-nos de reconhecer que ela depende totalmente do corpo, que sofre, tal como ele, todas as vicissitudes por que ele próprio passa. E, no entanto, levamos este absurdo ao ponto de acreditar que, pela sua natureza, a alma nada tem de análogo ao corpo. Queremos à força que ela consiga agir e sentir sem o auxílio desse corpo. Pretendemos, em resumo, que, privada desse corpo e desligada dos sentidos, essa alma sublime poderá viver para sofrer, experimentar o conforto ou passar por severos tormentos. É com base neste monte de conjecturas absurdas que elaboramos o maravilhoso conceito da imortalidade da alma.

			Se eu perguntar que motivos existem para supormos que a alma é imortal, respondem­-me imediatamente: é que o homem, pela sua natureza, deseja ser imortal. Mas, replicarei então, o vosso desejo passa a ser, ele próprio, a prova da sua realização? Por que estranha lógica ousais decidir que uma coisa não pode deixar de acontecer só porque a desejais? Os ímpios, continuam, então, a dizer­-me, privados de esperança numa outra vida, que desejam ser aniquilados. Pois bem: não estarão eles, de acordo com esse desejo, autorizados a concluir que serão aniquilados, tanto quanto vós, que vos pretendeis autorizados a concluir que existis pelo simples facto de desejardes existir?

			Oh, Juliette, prosseguia aquela filósofa com toda a energia da persuasão, oh, minha querida amiga, não duvides por um momento que morremos por inteiro e que o corpo humano, depois de a Parca ter cortado o fio, nada mais é do que uma massa incapaz de produzir os movimentos que, no seu conjunto, constituíam a vida. Nunca mais volta a haver nem circulação, nem respiração, nem digestão, nem palavra, nem pensamento. Dizem­-nos que, por essa altura, já a alma se separou do corpo. Mas dizer que essa alma, que desconhecemos em absoluto, é o princípio da vida é dizer, nada mais nada menos, que uma força desconhecida é o princípio oculto de imperceptíveis movimentos. Nada de mais natural e mais simples do que acreditar que o homem morto deixa de existir; nada de mais extravagante do que acreditar que o homem morto continua vivo.

			Rimo­-nos da simplicidade de certos povos que têm por costume enterrar provisões juntamente com os seus mortos. Mas será mais absurdo acreditar que os homens comerão depois da morte do que imaginar que hão­-de pensar, que terão ideias agradáveis ou nefastas, que sentirão o prazer ou o sofrimento, que serão capazes de experimentar arrependimento ou alegria depois de os órgãos adequados a proporcionar­-lhes sensações e ideias já estarem desfeitos e reduzidos a pó? Dizer que as almas humanas serão felizes ou infelizes depois da morte é pretender que os homens serão capazes de ver sem olhos, de ouvir sem ouvidos, de saborear sem paladar, de cheirar sem nariz, de tocar sem mãos, etc. E, no entanto, há uma série de países que, julgando­-se muito racionais, adoptam essas ideias.

			O dogma da imortalidade da alma parte do princípio de que a alma é uma substância simples, um espírito, ao fim e ao cabo. Mas continuo a perguntar o que é um espírito.

			– Ensinaram­-me, respondi a Mme. Delbène, que um espírito é uma substância que não ocupa espaço, incorruptível e que nada tem de comum com a matéria.

			– Mas se isso é verdade, replicou com vivacidade a minha professora, como é que nasce a tua alma, como é que cresce, se fortifica e se transforma, como é que envelhece na mesma proporção que o teu corpo?

			A exemplo de todos os tolos que seguiram os mesmos princípios, responder­-me­-ás que tudo isso são mistérios. Mas, imbecis que sois, se é verdade que são mistérios, não percebeis que nada, deles, podeis perceber? E se nada compreendeis, como podeis decidir pela afirmativa sobre uma coisa acerca da qual sois incapazes de ter a mais pequena ideia? Para acreditar em qualquer coisa, para a afirmar, é preciso, no mínimo, saber em que consiste aquilo em que acreditamos e aquilo que afirmamos. Acreditar na imortalidade da alma é afirmar que estamos convencidos da existência de uma coisa sobre a qual somos incapazes de formar uma ideia consistente, é acreditar em palavras sem poder ligar a essas palavras qualquer sentido. Afirmar que uma coisa é exactamente aquilo que afirmamos é o cúmulo da loucura e da vaidade.

			Que estranhos raciocínios fazem os teólogos! Sempre que não conseguem adivinhar a causa natural das coisas, inventam­-lhes causas sobrenaturais, imaginam espíritos, deuses, causas ocultas, agentes inexplicáveis ou, então, palavras bem mais obscuras do que as coisas que se esforçam por explicar. Não nos afastemos da natureza quando quisermos aperceber­-nos dos efeitos dessa natureza; não nos afastemos nunca dela quando quisermos explicar os seus fenómenos. Ignoremos as causas demasiado subtis para que os nossos órgãos delas se apercebam e convençamo­-nos que, afastando­-nos da natureza, nunca encontraremos a solução para os problemas que essa natureza nos apresenta.

			Utilizando a hipótese da própria teologia, isto é, partindo do princípio da existência de uma força todo­-poderosa que faz mover a matéria, com que direito recusariam os teólogos ao seu Deus a possibilidade de dar a essa matéria a faculdade de pensar? Ser­-lhe­-ia mais difícil criar essas combinações de matérias que estiveram na origem do pensamento do que criar espíritos que pensam? Admitindo uma matéria que pensasse, teríamos, pelo menos, algumas noções sobre o sujeito desse pensamento ou sobre aquilo que pensa em nós, ao passo que, atribuindo o pensamento a um ser imaterial, nos é impossível fazer dele a mais pequena ideia.

			Objectar­-me­-ão que o materialismo faz do homem uma pura máquina, o que é considerado uma ignomínia para a espécie humana. Mas será essa espécie humana mais dignificada ao dizer­-se que o homem age por impulsos secretos de um espírito ou de um não sei quê de indefinido que serve para lhe insuflar vida sem que se saiba como?

			Não é difícil apercebermo­-nos de que a superioridade que atribuímos ao espírito sobre a matéria, ou à alma sobre o corpo, se baseia apenas na ignorância que temos sobre a natureza dessa alma, já que estamos mais familiarizados com a matéria ou com o corpo, que imaginamos conhecer e cujas energias conseguimos identificar. Mas os mais simples movimentos do nosso corpo são, para qualquer homem que sobre eles medite, enigmas tão difíceis de decifrar como o pensamento.

			O apreço que tantas pessoas têm pela substância espiritual parece ter como único motivo a impossibilidade em que se encontram de a definir de forma inteligível. A pouca importância que os nossos teólogos dão à matéria só advém do facto de a familiaridade gerar o desprezo. Quando nos dizem que a alma é mais perfeita do que o corpo, estão a dizer­-nos unicamente que aquilo que completamente desconhecem deve ser bem mais belo do que aquilo de que apenas têm uma pálida ideia.

			Louvam­-nos incessantemente a utilidade do dogma da outra vida, partindo do princípio que, mesmo que fosse uma ficção, seria vantajosa, pois, impondo­-se aos homens, conduzi­-los­-ia à virtude. Pergunto­-me, porém, se será mesmo verdade que este dogma torna os homens mais sensatos e mais virtuosos. Atrevo­-me a afirmar que, pelo contrário, só serve para os enlouquecer, para os tornar hipócritas, perversos, de mau humor e que encontraremos sempre maiores virtudes e costumes mais sãos entre os povos em que não reina qualquer destas noções do que entre aqueles onde elas constituem a base das religiões. Se aqueles que estão encarregues de instruir e governar os homens tivessem, eles próprios, discernimento e virtude, governá­-los­-iam bem melhor por meio de realidades do que através de fantasias. Mas, astutos, ambiciosos e corruptos que são, os legisladores acharam, um pouco por todo o lado, que é bem mais simples adormecer os seus povos com fábulas do que ensinar­-lhes as verdades… desenvolver­-lhes a razão, conduzi­-los à virtude através de motivos sensíveis e reais… governá­-los, enfim, de uma forma racional.

			Não duvidemos que os padres tiveram os seus motivos para imaginar a ridícula fábula da imortalidade da alma: teriam eles, sem este sistema, tirado partido dos que estavam para morrer? Ah, se esses monstruosos dogmas de um Deus… de uma alma que nos sobrevive não são de qualquer utilidade para o género humano, convenhamos, pelo menos, que são da maior necessidade para aqueles que se encarregaram de infectar com eles a opinião pública.2

			– Mas, objectei eu a Mme. Delbène, não será o dogma da imortalidade da alma um consolo para os infelizes? Mesmo que seja uma ilusão, não será ela doce, não será agradável? Não será bom para o homem acreditar que poderá sobreviver­-se e gozar, um dia, no céu, da felicidade que lhe é recusada na terra?

			– Na realidade, respondeu a minha amiga, não vejo por que razão, para tranquilizar meia dúzia de imbecis infelizes, há­-de valer a pena envenenar milhões de pessoas honestas. Será, aliás, razoável atribuir aos nossos desejos a dimensão da verdade? Tenhamos um pouco mais de coragem, aceitemos a lei geral, resignemo­-nos à ordem do destino, cuja lei diz que, à semelhança de todos os homens, também nós regressaremos ao seio da natureza para dela voltarmos a sair sob outras formas. Nada perece, com efeito, no seio dessa mãe do género humano. Os elementos que nos compõem reagrupar­-se­-ão a breve trecho sob outras combinações. Um loureiro perpétuo cresce no túmulo de Virgílio. Dizei­-me então, néscios deístas, não será esta gloriosa transmigração tão sedutora quanto a vossa alternativa entre o inferno e o paraíso? A verdade é que, se é certo que este último é reconfortante, não podeis negar que o primeiro é tenebroso. E não estais sempre a afirmar, cristãos imbecis, que, para alcançar a salvação, é preciso obter graças que o vosso Deus só a muito poucos concede? Raciocínios muito consoladores, não há dúvida. E não será infinitamente preferível ser aniquilado a arder para toda a eternidade? Quem ousará, pois, de acordo com essas ideias, negar que a teoria que nos livra desses temores é mil vezes mais agradável do que a incerteza em que nos deixa a aceitação de um Deus que, dono e senhor das graças que dispensa, só as concede aos seus favoritos e permite que todos os outros se candidatem ao suplício eterno? Só o entusiasmo ou a loucura podem ser responsáveis por preferir um sistema evidente, que tranquiliza, a conjecturas improváveis, que trazem o desespero.

			– Mas o que será de mim?, interpelo Mme. Delbène. Essa falta de clareza assusta­-me, esse aniquilamento eterno apavora­-me.

			– E que eras tu, podes explicar­-me, antes de nascer?, respondeu­-me essa mulher extraordinariamente engenhosa. Um conjunto de partes repletas de matéria desprovida de organização, não tendo ainda recebido qualquer forma ou tendo recebido uma forma de que não te consegues lembrar. Pois bem: voltarás a ser o mesmo conjunto de partes de matéria, prontas a organizar novos seres, assim que as leis da natureza achem conveniente. Experimentavas prazer? Não. Sofrias? Não. É, pois, esse um estado que não é penoso e qual é o ser que não consentiria sacrificar todos os seus prazeres à certeza de nunca experimentar sofrimento? Que seria ele, então, se conseguisse concluir esse acordo? Um ser inerte, sem movimento. E que será ele depois de morrer? Exactamente a mesma coisa. De que serve, pois, afligirmo­-nos, já que a lei da natureza nos condena, sem qualquer dúvida, ao mesmo estado que aceitaríamos de bom grado se a decisão dependesse de nós? Pois é, Juliette: será a certeza de não existir para sempre mais desesperante do que a certeza de não ter sempre existido? Vá lá, vá lá, meu anjo, tranquiliza­-te: o terror de deixar de existir só é um mal real para a imaginação criadora do absurdo dogma de uma outra vida.

			A alma ou, se quisermos, esse princípio activo… que nos dá vida, que nos anima, que nos faz mover, que nos determina, nada mais é do que matéria até certo ponto subtilizada, o que lhe permite adquirir as faculdades que nos causam espanto. Nem todas as partes de matéria seriam, sem dúvida, capazes de produzir os mesmos efeitos. Mas, combinadas com as que compõem o nosso corpo, passam a ser capazes disso, tal como o fogo pode transformar­-se em chama quando combinado com corpos gordurosos ou inflamáveis. Numa palavra, a alma só pode ser considerada sob duas perspectivas: como princípio activo e como princípio pensante. Ora, quer numa perspectiva quer noutra, vamos demonstrar que ela é matéria através de dois silogismos incontestáveis. 1.º: como princípio activo, ela divide­-se, uma vez que o coração conserva o movimento muito tempo ainda depois de ser separado do corpo. Ora, tudo o que é divisível é matéria. A alma, enquanto princípio activo, divide­-se. Logo, a alma é matéria. 2.º: tudo o que é periclitante é matéria; a ser essencialmente espírito, não seria nunca algo de periclitante. Ora, a alma segue as características do corpo: é débil na infância, enfraquece na idade da decrepitude. Sofre, pois, as influências do corpo. Contudo, tudo o que é periclitante é matéria: a alma é periclitante. Logo, a alma é matéria.

			Tenhamos coragem de afirmar e reafirmar tantas vezes quantas forem necessárias: não há nada de espantoso no fenómeno do pensamento ou, pelo menos, nada que prove que esse pensamento seja distinto da matéria, nada que dê a entender que a matéria, subtilizada ou modificada de uma forma ou de outra, não possa dar origem ao pensamento. Isto é infinitamente menos difícil de compreender do que a existência de um Deus. Se essa alma sublime fosse, efectivamente, obra de Deus, por que razão sofreria ela todas as diversas transformações ou acidentes do corpo? Parece­-me que, enquanto obra de Deus, essa alma deveria ser perfeita e o facto de sofrer as mesmas transformações que uma matéria cheia de defeitos prova que não o é. Se essa alma fosse obra de um Deus, não teria necessidade de sentir nem de experimentar as sucessivas passagens de estado que atravessa. Não poderia, nem deveria: juntar­-se­-ia ao embrião já completamente formada e Cícero poderia, desde o berço, ter composto as suas Tusculanae, Voltaire a sua Alzire, etc. Se isso não é verdade, nem pode sê­-lo, a alma está, então, sujeita às mesmas gradações que o corpo. Tem, portanto, partes, já que também ela cresce, baixa, aumenta ou diminui. Ora, tudo o que tenha partes é matéria. Logo, já que é composta por partes, a alma é matéria. Convenhamos que é absolutamente impossível que a alma possa existir sem o corpo e este sem ela.

			Não há nada de espantoso, de resto, no poder absoluto da alma sobre o corpo. Trata­-se de um único todo, composto por partes iguais, admito, mas no qual, mesmo assim, as partes grosseiras devem estar submetidas às partes subtis, pela mesma razão que a chama, que é matéria, exerce o seu poder sobre a cera que consome, que é, igualmente, matéria. Aqui está um exemplo de duas matérias em disputa em que, à semelhança do que acontece no nosso corpo, a mais subtil domina a mais grosseira.

			Tens aqui razões mais do que suficientes para te convencerem, Juliette, daquilo que eu imagino ser a negação da existência de Deus e do dogma da imortalidade da alma. Que destreza tiveram aqueles que inventaram esses dois monstruosos dogmas! E que autoridade não teriam sobre um povo, ao assumirem­-se como ministros de um Deus cujo ódio, ou cujo amor, tinha uma tão grande importância para a vida futura! Que crédito não teriam no espírito de pessoas que, temendo castigos ou recompensas futuras, eram obrigadas a recorrer a esses patifes enquanto mediadores de Deus, únicos seres capazes de evitar uns e possibilitar as outras! Todas estas fábulas nada mais são, pois, que fruto da ambição, do orgulho e da demência de alguns indivíduos, alimentados pelo contra­-senso de outros, que só merecem o nosso desprezo… destinadas a serem apagadas… absorvidas em nós para não mais reaparecerem. Oh, minha querida Juliette, como te exorto a que as detestes, tal como eu! Estes sistemas, diz­-se, conduzem à degradação dos costumes. Mas serão, então, os costumes mais importantes do que a religião? Completamente dependentes do grau de latitude de um país, eles não são, nem podem ser, nada mais do que arbitrariedades. A natureza nada nos proíbe: só as leis se acham autorizadas a impor ao povo certos limites relativos à temperatura do ar, à riqueza ou pobreza do clima, ao tipo de homens que dominam. Mas esses freios, puramente populares, nada têm de sagrado, nada têm de legítimo aos olhos da filosofia, cujo facho inspirador dissipa todos os erros e não deixa que sobrevivam, no homem ponderado, outras coisas além daquelas que a natureza inspira. Ora, nada é mais imoral do que a natureza e nunca ela nos impôs quaisquer freios, nunca nos ditou quaisquer leis. Oh, Juliette! Vais achar que sou muito cortante, inimiga jurada de todas as cadeias, mas vou mesmo ao limite de repelir com todas as forças essa obrigação, tão infantil quanto absurda, que nos ordena a não fazer aos outros aquilo que não queremos que nos façam a nós. É precisamente o contrário que a natureza nos aconselha, pois, o seu único preceito é deleitar­-nos, não importa às custas de quem. Segundo estas máximas, não há dúvida que pode acontecer que os nossos prazeres vão ensombrar a felicidade de outros. Mas estarão eles menos vivos por causa disso? Essa pretensa lei da natureza à qual os néscios querem restringir­-nos é, então, tão quimérica quanto as leis dos homens e nós sabemos bem, quando pisamos os pés uns dos outros, persuadir­-nos intimamente que daí não vem qualquer mal ao mundo. Mas voltaremos a falar sobre todos estes assuntos: quero gabar­-me de ser capaz de te convencer no domínio da moral, como creio ter­-te persuadido no âmbito da religião. Ponhamos agora os nossos princípios em prática e, depois de te ter demonstrado que podes fazer tudo sem cometer qualquer crime, vamos cometer nem que seja alguns pequenos crimes para nos convencermos de que podemos fazer tudo.

			Electrizada por este discurso, lanço­-me nos braços da minha amiga e agradeço­-lhe repetidamente os cuidados que se digna ter com a minha educação.

			– Fico a dever­-te bem mais do que a vida, minha querida Delbène!, exclamei. O que é a existência sem a filosofia? Valerá a pena viver quando sofremos sob o jugo da mentira e da obscuridade? Vá lá, prossegui com fervor, agora sinto­-me digna de ti e é sobre o teu seio que faço o juramento de nunca mais regressar às fantasias que a tua terna amizade acaba de destruir em mim! Continua a instruir­-me, a orientar os meus passos para a felicidade. Entrego­-me aos teus conselhos. Farás de mim o que quiseres, na certeza de que nunca tiveste aluna, nem mais ardente, nem mais submissa do que Juliette.

			A Delbène estava em estado de embriaguez: para um espírito libertino, não há prazer mais vivo do que o de praticar proselitismo. Os princípios que inculcamos dão­-nos gozo: há mil e um sentimentos diversos que são lisonjeados ao vermos os outros contaminados pela corrupção que nos mina. Ah, como prezamos essa influência que ganhámos na alma deles, que outra coisa não é senão a obra dos nossos conselhos e das nossas seduções! Delbène retribuiu­-me todos os beijos com que a cumulei. Disse­-me que ia transformar­-me numa mulher perdida, como ela, numa rapariga de maus costumes, numa ateia e que, sendo ela a única causa do meu desregramento, teria de responder perante Deus pela alma que assim lhe roubava. E, como as suas carícias iam ficando cada vez mais ardentes, não tardámos a atear o fogo das paixões à luz da filosofia.

			– Ora bem, diz­-me Delbène, já que queres ser desflorada, vou satisfazer­-te sem demoras.

			Ébria de luxúria, a debochada arma­-se imediatamente de um membro artificial; excita­-me para adormecer a dor que, afirma, irá causar­-me e aplica­-me em seguida golpes tão terríveis que, logo ao segundo, a minha virgindade já era coisa do passado. Ninguém consegue imaginar o que sofri; mas, às dores pungentes desta terrível operação, sucederam­-se em breve os mais doces prazeres. Delbène, que nada nem ninguém conseguia esgotar, estava longe de se sentir cansada. Castigando­-me com golpes de rins, enfiando­-me a língua toda na boca e acariciando­-me o traseiro com as mãos, havia já uma hora que sucessivamente me vinha nos seus braços, quando, por fim, acabei por lhe pedir misericórdia.

			– Faz­-me tudo o que acabei de te fazer, diz­-me ela sem demora… Sinto­-me devorada pela luxúria, não me vim nem uma vez enquanto te fodia. Chegou a minha vez de me esporrar.

			De amante querida, transformei­-me imediatamente no mais fogoso dos apaixonados: castigo a cona da Delbène, esfrego­-a toda. Meu Deus, que desvario! Não havia mulher mais submissa, nenhuma que, como ela, se deixasse assim arrebatar pelo prazer. Veio­-se dez vezes seguidas nos meus braços, aquela debochada. Julguei, até, que se ia desfazer em esporra.

			– Oh, minha querida, digo­-lhe então, não achas que quanto mais inteligentes somos melhor conseguimos apreciar as delícias da volúpia?

			– Não tenhas dúvidas, respondeu­-me Delbène, e a razão é bem simples: a volúpia não admite cadeias e nunca chega tão longe como quando as consegue romper todas. Ora, quanto mais inteligente é uma pessoa, mais cadeias rompe. Assim, o homem inteligente será sempre mais adequado do que qualquer outro aos prazeres da libertinagem.

			– Creio que a extrema delicadeza dos órgãos também contribui muito para isso, respondi.

			– Mas sem dúvida, diz Mme. Delbène: quanto mais é polido o espelho, mais bem aceita e melhor reflecte os objectos que se lhe apresentam.

			Esgotadas, uma e outra, por fim, relembro à minha mestra a promessa que me fizera de desflorar Laurette.

			– Não penses que me esqueci, respondeu­-me Mme. Delbène, está marcado para esta noite. Quando nos retirarmos para os dormitórios, escapar­-te­-ás, e o mesmo farão Volmar e Flavie. Não te preocupes com o resto. Agora que te iniciaste nos nossos mistérios, deves ser firme e corajosa, Juliette. Verás as coisas extraordinárias que te darei a conhecer.

			Deixei a minha amiga para regressar à casa. Mas calculai qual foi a minha surpresa quando ouvi contar que uma das noviças acabava de fugir do convento. Pergunto imediatamente o seu nome: é Laurette.

			– Laurette!, exclamei num grito abafado. E depois, à parte: Oh, meu Deus, logo ela, com quem estava a contar, ela que já me transtornara tanto a cabeça!… Desejos pérfidos, ter­-vos­-ei, então, concebido em vão?

			Peço pormenores, ninguém mos consegue dar. Corro ao encontro de Delbène para a informar, mas tem a porta fechada e é­-me impossível encontrá­-la antes da hora que me indicou. Como me pareceu demorada a chegar, essa hora! Acaba por soar, porém. Antecipando­-se a mim, Volmar e Flavie já tinham chegado a casa de Delbène.3

			– Pois bem, digo à superiora, como vais cumprir a palavra que me deste? Laurette já não está aqui: agora quem é que a vai substituir?

			E depois, com um pouco de azedume:

			– Estou mesmo a ver que nunca irei gozar os prazeres que me prometeste.

			– Juliette, diz­-me Mme. Delbène com um ar muito sério, a primeira lei da amizade é a da confiança: se queres ser uma das nossas, minha querida, terás de ser mais moderada e menos desconfiada. Achas provável que te tenha prometido um prazer que me fosse impossível proporcionar? E não deverias ter fé na minha habilidade, no crédito que possuo nesta casa, para acreditares que, uma vez que os meios para satisfazer essas volúpias só dependem de mim, nunca deverias recear ser delas privada? Segue­-nos, tudo está calmo. Não te disse que te daria a mostrar coisas muito singulares?

			Delbène acende uma pequena lanterna e caminha à nossa frente. Volmar, Flavie e eu seguimo­-la. Chegadas à igreja, qual não é o meu espanto quando vejo a superiora abrir um túmulo e entrar na ala dos mortos! As minhas companheiras seguem­-na em silêncio. Sinto­-me um pouco assustada, mas Volmar tranquiliza­-me. Delbène afasta a pedra sepulcral e eis­-nos nos subterrâneos destinados a servir de sepultura a todas as mulheres que morressem no convento. Avançamos, afastamos uma nova pedra e descemos quinze ou dezasseis degraus que nos conduzem a uma espécie de sala baixa artisticamente decorada, arejada através de ventiladores que davam para o meio dos jardins. Imaginai, meus amigos, o que lá fui encontrar! Laurette, ataviada como as virgens que outrora se imolavam no templo de Baco… o abade Ducroz, vigário­-geral do arcebispo de Paris, homem dos seus trinta anos, de bela figura, que tinha a seu especial cargo a polícia de Panthemont, e o padre Télème, um belo moreno de trinta e seis anos, frade e confessor das noviças e internas.

			– Ela está com medo, diz Delbène avançando para os dois homens e apresentando­-me a eles. Fica a saber, jovem inocente, continuou enquanto me beijava, que só nos reunimos aqui para foder… para nos entregarmos à prática de horrores… de atrocidades. Se nos deixamos engolir no seio desta zona dedicada aos mortos, é para estarmos o mais longe possível dos vivos. Quando se possui este grau de libertinagem, quando se é assim tão depravado, tão perverso, queremos estar nas entranhas da terra a fim de melhor fugir aos homens e ao absurdo das suas leis.

			Embora já tivesse dado alguns passos na via da luxúria, confesso que esta iniciação me desorientou.

			– Oh, meu Deus!, exclamo toda alterada, que iremos nós fazer nestes subterrâneos?

			– Verdadeiros crimes, responde­-me Mme. Delbène. Vamos emporcalhar­-nos sob o teu olhar, vamos ensinar­-te a imitar­-nos… estarás com receio de umas leviandades?… Estaria eu errada ao responder por ti?

			– Não tenhas medo, respondi com veemência, juro­-te que não me assustarei com o que quer que seja.

			Sem esperar mais tempo, Delbène ordena a Volmar que me dispa.

			– Tem o cu mais lindo do mundo, disse o vigário­-geral assim que me viu toda nua.

			E toca de me apalpar as nádegas, de me as cobrir de beijos. Depois, passando­-me uma das mãos pela pentelheira, o homem de Deus encontrou maneira de me esfregar o membro no traseiro de forma bem vigorosa, de modo a excitá­-lo na mais lúbrica das formas. Penetra­-o, logo de seguida, quase sem dor e, no mesmo instante, Télème enfia­-me o dele na cona. Ejaculam os dois e confesso que os sigo bem de perto.

			– Juliette, diz­-me a superiora, acabámos de te proporcionar os dois maiores prazeres que uma mulher pode sentir. Queremos agora que nos digas com franqueza qual dos dois te deu mais gozo.

			– Para dizer a verdade, minha senhora, respondi, tanto um quanto o outro me deram tanto prazer que me é impossível escolher. Só de me lembrar, ainda tenho sensações tão confusas e, ao mesmo tempo, tão voluptuosas, que me é extremamente difícil classificá­-los por ordem de preferência.

			– É preciso começar de novo, diz Télème. Vamos atacar, o abade e eu, com outras variantes e pediremos à bela Juliette para analisar as suas sensações e para nos fazer delas uma apreciação mais exacta.

			– De boa vontade, respondi. Tal como vós, estou convencida de que só começando tudo de novo serei capaz de tomar uma decisão.

			– Como é encantadora!, diz Mme. Delbène. Temos aqui material para moldar a mais bela putinha que nos foi dado formar desde há muito, muito tempo. Mas é preciso arranjarmos as coisas de forma que, levando Juliette a sentir as delícias do orgasmo, sejamos, também nós, contempladas com alguma coisa dos prazeres que ela vai experimentar.

			Em conformidade com estes projectos de libertinagem, passo a explicar o quadro que se delineou:

			Télème, que acabara de me foder a cona, ajeitou­-se com o meu cu. Tinha o membro um pouco mais grosso do que o do seu companheiro, mas, sendo eu, embora, apenas uma novata, a natureza deve ter­-me criado de forma tão adequada a estes prazeres, que a diferença não me causou qualquer sofrimento. Estava deitada de barriga sobre a superiora, de forma que o meu clitóris lhe assentasse na boca e a porcalhona, languidamente estendida entre duas lajes, ia chupando­-o, afastando­-me as coxas. Entre as pernas dela, Laurette, curvada, retribuía­-lhe aquilo que ela me fazia e o prazer que aquela debochada recebia, transmitia­-o logo de seguida a Volmar e Flavie, a quem masturbava com a mão direita e com a esquerda. Por trás de Laurette, Ducroz ia­-se excitando esfregando­-lhe ao de leve o membro nas nádegas, mas sem penetração: a honra de desflorar esta menina cabia­-me a mim e só a mim.

			Todas as cenas de fornicação começam por um momento de calma: parece que queremos saborear a volúpia na sua totalidade e, se falarmos, receamos deixá­-la escapar. Fora­-me recomendado ter atenção às proporções do meu gozo, a fim de poder comparar. Encontrava­-me num estado de êxtase silencioso e, confesso, os incríveis prazeres que sentia com os impulsos vibrantes e reiterados da verga de Télème no buraco do meu cu, a angustiante lascívia em que me mergulhavam as reviravoltas da língua da abadessa no meu clitóris, as cenas de luxúria que me rodeavam, o conjunto, ao fim e ao cabo, de tantos episódios lascivos, levavam­-me os sentidos a um delírio em que gostaria de viver para todo o sempre.

			Télème foi o primeiro a tentar falar, mas o seu balbuciar, os seus suspiros entrecortados, exprimiam bem menos as suas ideias do que a sua perturbação. Tudo o que conseguimos compreender é que praguejava imenso e que o calor extremo e as contracções que me apertavam o ânus estavam a dar­-lhe o maior dos prazeres.

			– Estou quase a vir­-me no mais divino dos traseiros!, conseguiu, por fim, gritar; não sei se Juliette sentirá mais prazer em receber a minha esporra no cu ou se terá gostado mais quando lha ejaculei na cona. Mas pela minha parte, juro que sinto mil vezes mais prazer em sodomizá­-la do que senti no fundo da sua vagina.

			– É uma questão de gosto, diz Ducroz que, enquanto fodia Flavie, se ia esfregando com vigor no cu de Laurette.

			– É filosofia, é razão, diz Volmar, vigorosamente esfregada por Delbène enquanto ia lavando Ducroz com a língua. Embora seja mulher, penso da mesma maneira e afianço­-vos mesmo que, se fosse homem, só foderia no cu.

			E, pronunciando estas palavras impuras, a voluptuosa criatura começa a vir­-se. Télème segue­-a de perto. Quando volto a cara para olhar para ele, enfia­-me a língua inteira na boca. Entretanto, Delbène vai chupando­-me com tanta volúpia, que me abandono a ela completamente. Quero gritar de prazer, mas a incansável língua de Télème empurra­-me as palavras e o libertino engole­-me os suspiros. Inundo os lábios e a garganta da mulher que me chupa e que lança, também ela, torrentes de esporra na boca de Laurette. Flavie junta­-se a nós sem demora e a encantadora libertina perde a esporra praguejando como um carroceiro.

			– Passemos a outra coisa, diz Delbène levantando­-se. Agora, Ducroz vai à cona de Juliette: ela vai deitar­-se nos seus braços, enquanto Volmar, também ela de barriga para baixo, se põe a lamber­-lhe o cu. Eu encarrego­-me de deslizar por baixo da Volmar para lhe chupar o clitóris. Enquanto Télème me vai à cona, Flavie vai dedicar­-se a ele com todo o esmero e ele, por sua vez, começa a esfregar a cona de Laurette, tudo isso sem deixar de me foder.

			Novas libações a Cípris encerraram esta segunda prova e depois fui interrogada.

			– Oh, minha amiga, respondo a Delbène, que me interrogava. Já que é necessário que responda em toda a verdade, confesso que o membro que se introduziu no meu traseiro me causou sensações infinitamente mais fortes e mais delicadas do que aquele que me percorreu a parte dianteira. Sou jovem, inocente, tímida, pouco dada aos prazeres que acabam de me ser proporcionados. É possível que me tenha enganado sobre a espécie e a natureza destes prazeres em si mesmos, mas, já que me perguntais o que sinto, tenho de dizê­-lo.

			– Vem foder comigo, meu anjo. És uma menina digna de nós. De facto, prosseguiu ela com entusiasmo, não há qualquer dúvida de que não há prazer que possa comparar­-se ao do cu. Infelizes aquelas que, por serem demasiado simples, demasiado imbecis, não ousam experimentar estes desvarios de luxúria. Nunca serão dignas de um sacrifício a Vénus e a deusa de Pafos não as premiará nunca com os seus favores!4

			– Que alguém me enrabe depressa, grita a grande puta ajoelhando­-se num canapé. Volmar, Flavie, Juliette, armai­-vos com esses membros artificiais a que chamam consolo de viúvas; quanto a vós, Ducroz e Télème, mantende o pau bem teso e fazei com que as vossas vergas enfurecidas se entrelacem com os membros postiços destas marotas. Aqui têm o meu cu: todos a fodê­-lo! Entretanto, Laurette vai pôr­-se à minha frente e far­-lhe­-ei tudo o que me passar pela cabeça.

			Executam­-se as ordens da superiora. Pela forma como a libertina encaixa os ataques, é fácil compreender a que ponto está a eles habituada. À medida que um dos actores a trabalha, outro, curvando­-se sobre ela, esfrega­-lhe o clitóris ou o interior da rata. É a combinação destes dois actos que aperfeiçoa a volúpia e esta só é verdadeiramente completa quando uma doce masturbação da parte dianteira vem contribuir, às introduções de que é alvo o cu, com o picante que é possível obter deste prazer. Sob o efeito da irritação, Delbène vai ficando furiosa; as paixões falavam bem alto nesta mulher ardente e não tardámos a apercebermo­-nos de que era bem mais para os seus furores do que para as suas carícias que servia a pequena Laurette: Delbène mordia­-a, beliscava­-a, arranhava­-a.

			– Foda­-se, ai que me venho toda!, exclamou ela por fim, sodomizada por Télème e masturbada por Volmar. Quase me íeis fazendo morrer de volúpia! Sentemo­-nos e dissertemos. Não basta experimentar todas as sensações. É preciso, além disso, analisá­-las. Por vezes, é tão delicioso saber falar sobre elas como gozá­-las e, quando já não conseguimos gozar, é uma sensação divina dedicarmo­-nos à sua análise. Formemos um círculo. Acalma­-te, Juliette, vejo que, pelo teu olhar, perpassa já a inquietação. Terás medo de que não cumpramos a nossa palavra? Olha aqui a tua vítima, continuou, mostrando­-me Laurette. Hás­-de ir­-lhe à cona, hás­-de enrabá­-la, não te preocupes: as promessas dos libertinos são tão sólidas quanto os seus desregramentos. Télème e Ducroz, vinde para junto de mim: enquanto falo, quero ir­-vos mexendo nas vergas, quero que elas se venham outra vez, quero que a energia que voltarão a encontrar sob os meus dedos se transmita ao meu discurso. Vereis então que a minha eloquência aumenta, não como a de Cícero, em função dos movimentos do povo que rodeava a tribuna durante os seus discursos, mas como a de Safo, em proporção da esporra que extraía a Demófilo.

			Confesso, disse­-nos Delbène assim que recuperou o discernimento, que nada no mundo me espanta mais do que a educação moral que se dá às raparigas novas: parece­-me que, nos princípios que lhes inculcamos, só nos preocupamos em contrariar nelas todos os impulsos da natureza. Gostava muito que alguém me explicasse para que serve, neste mundo, uma mulher sensata e se há algo de mais inútil que essas práticas de virtude com que não param de atordoar o nosso sexo: a nossa vida atravessa duas situações em que essas práticas nos são recomendadas e é numa e noutra dessas épocas que vou tentar provar a sua inutilidade.

			Pergunto­-me para que serve uma rapariga conservar a virgindade antes de se casar. E como somos capazes de levar este despropósito ao ponto de acreditar que uma criatura do sexo feminino deve ser mais valiosa pelo facto de ter uma parte do seu corpo um pouco mais ou um pouco menos aberta? Com que fim terá a natureza criado todos os seres humanos? Não seria para que prestassem mutuamente toda a ajuda e, por conseguinte, todos os prazeres que deles dependem? Ora, se é verdade que um homem deve esperar enormes prazeres de uma rapariga, não será uma contradição das leis da natureza impor a essa pobre rapariga uma virtude feroz que lhe proíbe entregar­-se aos desejos impetuosos desse homem? Podereis permitir uma tal barbárie sem apresentar uma justificação qualquer? Ora, que razão me apresentais para me convencer de que essa rapariga faz bem em manter a virgindade? A vossa religião, os vossos costumes, as vossas tradições? E que outra coisa existe, dizei­-me, de mais desprezível do que tudo isso? Não falo da religião, conheço­-vos a todos suficientemente para estar completamente convencida do pouco caso que dela fazeis. Mas os costumes, o que são os costumes, atrevo­-me a perguntar­-vos? Se bem me parece, é isso que se chama ao tipo de comportamento dos habitantes de um país, entre eles e com os outros. Ora, haveis de concordar que os costumes devem ter por base a felicidade do indivíduo. Se não servem para assegurar essa felicidade, são uma coisa ridícula; se servem para a prejudicar, são atrozes e um país que se queira equilibrado deve trabalhar para a reforma imediata desses costumes, já que se conclui que não são úteis à felicidade de todos. Ora bem: peço que alguém me prove a existência de qualquer coisa nos nossos costumes franceses, que, no que se refere aos prazeres da carne, possa contribuir para o bem da nação: em nome de quê obrigais essa rapariga a conservar a virgindade, apesar de a natureza lhe gritar que a perca e apesar do mal que esse comportamento recatado lhe faz à saúde? Responder­-me­-eis que é para que ela chegue pura aos braços do seu esposo. Mas não será essa pretensa necessidade um mero reflexo de toda a história dos preconceitos? O quê? Para dar a um homem o dúbio prazer de lhe colher a virgindade, é preciso que essa infeliz se sacrifique durante dez anos? É preciso que cause a infelicidade de quinhentos homens para deliciar um só? Existirá alguma coisa mais bárbara e mais mal concebida que esta? Dizei­-me, então, onde é que já se viu o interesse geral ser mais cruelmente imolado do que através destas leis absurdas? Abençoados os países que, pelo contrário, só avaliam a estima que têm pelas jovens do nosso sexo na razão dos seus desvarios. Só nesta multiplicidade reside a verdadeira virtude de uma rapariga: quanto mais ela se entrega, mais aprazível é; quanto mais fode, mais contribui para a alegria dos outros e mais útil é à felicidade dos seus concidadãos. Que renunciem, pois, esses maridos bárbaros, ao vão prazer de colher uma rosa, despótico direito que só podem arrogar­-se à custa da felicidade dos outros homens; que deixem de desconsiderar uma rapariga que, não os conhecendo, não conseguiu esperar por eles para oferecer aquilo que tem de mais precioso.

			Debrucemo­-nos agora sobre o segundo caso, isto é, a necessidade de virtude nos seres do nosso sexo dentro do casamento, o que nos leva ao adultério. E é esse pretenso delito que quero analisar a fundo. Os nossos costumes, as nossas religiões, as nossas leis, todas essas abjectas considerações pontuais não merecem qualquer tipo de consideração nesta análise: o objectivo não é saber se o adultério é um crime aos olhos do lapão, que o permite, ou do francês, que o proíbe, mas se a humanidade e a natureza recebem qualquer afronta graças a esse acto. Para poder admitir semelhante hipótese, seria preciso ignorar a extensão dos desejos físicos com que esta mãe comum de todos os homens dotou os dois sexos. Não há dúvida de que, se um só homem bastasse para satisfazer os desejos de uma mulher, ou se uma mulher fosse suficiente para contentar os ardores de um homem, teríamos então de admitir que tudo o que violasse a lei seria também um ultraje à natureza. Mas no caso de a inconstância e a insaciabilidade desses desejos serem tais que a pluralidade de homens é tão necessária à mulher quanto a pluralidade de mulheres o é ao homem, tereis de admitir que toda a lei que se oponha aos desejos de uns e de outros acaba por ser uma tirania e se afasta a olhos vistos da natureza. Essa falsa virtude a que chamamos castidade é, sem dúvida, o mais ridículo de todos os preconceitos, no sentido em que essa maneira de ser em nada contribui para a felicidade dos outros e é infinitamente nociva para a prosperidade geral, pois as privações que essa virtude impõe são necessariamente bastante cruéis. Sendo essa falsa virtude um ídolo que se venera, no temor que temos do adultério, deve, em primeiro lugar, ser remetida, por qualquer ser com um mínimo de sensatez, para a lista dos mais odiosos factores de repressão com que o homem se tem divertido a contrariar os conselhos da natureza. Ousemos falar sem papas na língua: a necessidade de foder não é menos premente do que a necessidade de beber ou de comer e é­-nos permitido satisfazer a necessidade de uma e de outra coisa com poucas restrições. A origem do pudor não foi, podemos bem ter a certeza, nada mais do que um requinte da luxúria: ficávamos todos contentes por sentirmos desejo durante muito tempo para nos excitarmos ainda mais. Mas logo os tolos se encarregaram de confundir com uma virtude aquilo que nada mais era do que um requinte de libertinagem.5 É tão ridículo afirmar que a castidade é uma virtude como o seria afirmar que é uma virtude privar­-nos de alimentação. Nunca é de mais sublinhar:

			É quase sempre a importância descabida que atribuímos a uma coisa que acaba por transformá­-la em virtude ou em vício. Renunciemos aos nossos preconceitos imbecis sobre esta questão; permitamos que seja tão simples dizer a uma rapariga, a um rapaz ou a uma mulher que nos apetece divertir­-nos um bocado com eles, como o é solicitar, numa casa estranha, os meios de satisfazer a fome ou a sede. Vereis que o preconceito acabará por desaparecer, que a castidade deixará de ser uma virtude e o adultério um crime. E dizei­-me lá: que mal faço eu, que ofensa cometo se disser a uma bela criatura, quando me cruzo com ela: Emprestai­-me a parte do vosso corpo que pode dar­-me prazer por um instante e gozai, se assim for vossa vontade, da parte do meu corpo que mais vos for agradável?

			Em que poderá sentir­-se lesada essa criatura, quem quer que ela seja, com a minha proposta? E em que é que poderá sê­-lo se aceitar mesmo aquilo que tenho para lhe oferecer? Se não tenho nada que lhe possa agradar, então, que o interesse se substitua ao prazer e que, como forma de compensação previamente combinada, a criatura me proporcione de imediato o prazer de gozar com o seu corpo e que me seja permitido utilizar a força e todos os maus tratamentos que ela implica se, ao satisfazê­-la como posso, seja com a minha bolsa, seja com o meu corpo, ela se atrever a não me dar nesse mesmo instante aquilo que tenho o direito de exigir. Só ela está a ultrajar a natureza, ao recusar aquilo que pode satisfazer o seu próximo: não sou eu que a ultrajo, ao propor comprar­-lhe aquilo de que preciso e ao pagar aquilo que ela me dá ao preço por ela pedido. Não, não e não. Uma vez mais repito que a castidade não é uma virtude. É apenas uma espécie de convenção cuja origem primeira foi, nada mais, nada menos, do que um requinte de libertinagem. Não se integra de modo nenhum na natureza e uma rapariga, uma mulher ou um rapaz que concedessem os seus favores ao primeiro que os quisesse, que se prostituíssem descaradamente em todos os sentidos da palavra, em todos os lugares, a toda a hora, estariam apenas a praticar, devo admiti­-lo, uma coisa contrária aos usos e costumes do país que habitassem. Mas não ofenderiam, de forma alguma, nem o seu próximo, a quem estariam, antes pelo contrário, a prestar um favor, nem a natureza, cujos desígnios se limitaram a cumprir ao entregarem­-se aos maiores excessos da libertinagem. A abstinência, tende a certeza, não é mais do que a virtude dos idiotas e dos entusiastas. Envolve muitos perigos e nenhum efeito benéfico. É tão perniciosa para os homens quanto para as mulheres; faz mal à saúde na medida em que permite que se corrompa, nos rins, uma semente destinada a ser expelida cá para fora, como todas as outras secreções. Numa palavra: a mais horrível corrupção dos costumes traz infinitamente menos inconvenientes e os povos mais célebres do mundo, assim como os homens que mais se distinguiram, foram incontestavelmente os mais debochados. A espécie feminina é a primeira da natureza e assim é em todo o lado: os animais dão­-nos disso o exemplo. É absolutamente contrário aos ensinamentos desse agente universal a união de um homem com uma mulher, como se faz na Europa, de uma mulher com vários homens, como se faz em certos países de África, ou ainda de um homem com diversas mulheres, como é prática corrente na Ásia e na Turquia. Todas essas instituições são revoltantes, contrariam os desejos, constrangem os humores, subjugam a vontade e de todos esses infames costumes só podem resultar as maiores infelicidades. Vós, que cuidais de governar os homens, livrai­-vos de querer subjugar as criaturas! Deixai­-as construir sozinhas as suas próprias regras, deixai­-as procurar por si próprias o que lhes convém e não demorareis a dar­-vos conta de que, assim, tudo corre pelo melhor. Que justificação haverá então, dirá qualquer homem sensato, para que a necessidade de verter um pouco de sémen me obrigue a ficar ligado a uma criatura que não amarei nunca? Que utilidade poderá haver em que essa mesma necessidade obrigue a ficarem a mim acorrentadas cem desgraçadas que nem sequer conheço? Por que razão será necessário que essa mesma necessidade que, para a mulher, é, mesmo assim, algo diferente, a obrigue a submeter­-se a uma violência e a uma escravatura que são perpétuas? E que havemos de dizer daquela infeliz de temperamento ardente, consumida pelo desejo de se saciar? Lá porque tem de satisfazer os seus desejos, obrigá­-la­-eis a ligar o seu destino ao de um homem… que, se calhar, está bem longe de ser a seu gosto e que, ou não a procurará mais do que quatro vezes na vida, ou só se servirá dela para submetê­-la a prazeres que a jovem achará impossível partilhar? Que injustiça para ambas as partes! E como poderia essa injustiça ser evitada se desaparecessem de vez os vossos ridículos casamentos, deixando aos dois sexos a liberdade de se procurarem e de encontrarem, um e outro, tudo aquilo de que precisam! Qual a vantagem dos casamentos na sociedade? Ao contrário de apertar os laços, acabam por quebrá­-los. Em vossa opinião, qual dos dois parece mais unido: uma única e mesma família, como poderiam ser todos os governos do mundo, ou cinco ou seis milhões de pequenas famílias cujos interesses, sempre pessoais, se afastam necessariamente do interesse geral e continuamente a ele se opõem? Que diferente seria a união… que diferente seria a ternura entre todos os homens se todos igualmente, irmãos, pais, mães, esposos, ao procurarem prejudicar­-se ou lutar entre si, prejudicassem ou combatessem aquilo que de mais precioso possuíssem! Mas essa universalidade, dir­-me­-eis, enfraqueceria os laços: deixaria de havê­-los, à força de haver tantos. Que importa? É bem melhor que não haja laços de qualquer espécie do que haver laços cujo único objectivo é atormentar ou prejudicar. Relembremos um pouco os exemplos da História. Que teria sido feito das alianças, dos diferentes partidos que dilaceraram a França porque cada um seguia a sua família e se unia a ela para combater; que teria sido feito de tudo isso, dizia eu, se houvesse apenas uma única família em França? Ter­-se­-ia essa família dividido em grupos militares para reciprocamente se combaterem, para adoptarem, uns o partido de um tirano e os outros o partido contrário? Acabar­-se­-iam os Orleães contra os Bourguignons, os Guises contra os Bourbons, acabar­-se­-iam todos esses horrores que dilaceraram a França e cujo único objectivo era o orgulho e a ambição das famílias. Essas paixões desaparecem com a igualdade que proponho; esquecem­-se com a destruição dessa ridícula união a que se chama casamento. O estado passaria apenas a ter um único ponto de vista, um único projecto, um único desejo: que todos vivessem felizes em conjunto, que todos defendessem conjuntamente a sua pátria. É impossível que a máquina subsista muito tempo com os costumes até hoje adoptados. Como a riqueza e o crédito mutuamente se sustêm e permanentemente se procuram, haverá necessariamente, antes de um século, uma parte do estado tão poderosa e tão rica que precipitará a queda da outra e aí nos encontraremos de novo com uma pátria devastada.6

			Se reflectirmos bem, veremos que todas as discórdias não tiveram nunca outra causa. Uma potência sub­-repticiamente aumentada sempre acabou por tentar derrubar a outra e sempre o conseguiu. Quantos obstáculos desapareceriam, quantos inconvenientes se evitariam se o matrimónio fosse abolido! Acabariam as odiadas amarras, acabariam todos esses crimes que são fruto desses monstruosos abusos, já que só a lei faz o crime e que o crime desaparece uma vez que a lei deixa de existir. Acabariam as cabalas no Estado, acabariam as desigualdades chocantes de fortuna. Mas as crianças… a população?… É a esse tema que iremos agora dedicar­-nos.

			Começaremos por provar uma coisa que nos parece difícil de contestar. Refiro­-me ao facto de, durante o prazer do acto sexual, pouco nos preocuparmos com a criatura que pode dele resultar; aquele que fosse suficientemente estúpido para pôr­-se a pensar nisso, teria, sem qualquer dúvida, menos de metade do prazer do que aquele a quem isso nem passa pela cabeça. Quando alguém vê uma mulher apenas nessa perspectiva, ou mesmo quando alguém concebe, sequer, essa ideia ao olhar para ela, estamos a atingir, não tenhamos dúvidas, o extremo do ridículo. É errado partirmos do princípio de que a propagação da espécie é uma das leis da natureza. Só o nosso orgulho nos fez conceber tamanha parvoíce. A natureza permite a propagação da espécie, mas é preciso ter cuidado em não considerar essa tolerância como uma ordem. Ela não tem a mais pequena necessidade dessa propagação e a destruição total da raça humana, que poderia ser o pior resultado da recusa em propagar a espécie, preocupá­-la­-ia tão pouco que nem sequer interromperia o seu curso, tal como tão­-pouco o interromperia se viesse a desaparecer da face da terra toda a espécie dos coelhos ou das lebres. Assim, não é através da propagação da espécie que servimos melhor a natureza, tal como não é pela recusa dessa propagação que a iremos ofender. Não tenhamos qualquer dúvida que essa propagação, alvo de tanto interesse, e que o nosso orgulho estupidamente elevou ao estatuto de virtude, passa a ser, no que às leis da natureza se refere, a coisa mais inútil e que menos deve inquietar­-nos. Dois seres de sexo diferente a quem o instinto do prazer aproxima, devem, pois, concentrar­-se no gozo unânime desse prazer, em toda a sua extensão, e procurar que seja maior e melhor esse gozo, servindo­-se, para isso, de todas as experiências que de ambos podem depender, estando­-se completamente nas tintas para as suas consequências, quer porque essas consequências não são, de modo nenhum, necessárias, quer porque a natureza não podia estar a borrifar­-se mais para elas.7

			No que se refere ao pai, é pessoa que passa a estar completamente desligada dos cuidados com a descendência que possa vir a existir. E como poderia preocupar­-se com ela numa comunidade como a que eu proponho? Um pouco de sémen por ele lançado numa matriz comum, onde tudo aquilo que pode germinar germina, não pode obrigá­-lo a tomar conta do embrião germinado e não pode impor­-lhe qualquer dever para com esse embrião, tal como não lho impõe para com o insecto resultante dos excrementos que depositara, alguns dias antes, junto do tronco de uma árvore qualquer. Trata­-se, num e noutro caso, de uma matéria de que a natureza o obriga a desembaraçar­-se e que se transforma naquilo em que se pode transformar. No caso a que nos referimos, só a mulher passa a ser dona e senhora do embrião. Como única proprietária do precioso fruto do prazer, pode, portanto, dispor dele à sua vontade, destruí­-lo no fundo do ventre se a incomodar, ou após o nascimento, se a sua aparência não lhe agradar, sem que, em qualquer dos casos, o infanticídio possa alguma vez ser­-lhe proibido. É um bem que só a ela pertence, que ninguém reclama, que não pertence a ninguém, de que a natureza não precisa para nada e que, por conseguinte, ela pode ou alimentar ou sufocar, conforme queira. E não tenhamos receio que nos faltem homens: haverá sempre um número mais do que suficiente de mulheres que queiram criar o fruto que trazem no ventre e tereis sempre mais braços do que aqueles de que precisais para vos defender e cultivar as vossas terras. Criai, por isso, escolas públicas, onde as crianças sejam educadas logo que deixem de ter necessidade do seio materno. Depositadas nessas escolas como crianças do Estado, deixai­-as esquecer o nome da própria mãe e unir­-se, por sua vez, com quem lhes apetecer, fazendo o mesmo que os pais fizeram.

			De acordo com estes princípios, vereis o que passa agora a ser o adultério e se é possível que uma mulher pratique qualquer mal quando se entrega a quem bem lhe apetece. Vereis se tudo não acaba por subsistir da mesma maneira, mesmo com a completa destruição das nossas leis. Mas serão elas, aliás, gerais, essas leis? Os povos terão todos o mesmo respeito por esses laços absurdos? Façamos um exame rápido daqueles que os desprezaram.

			Na Lapónia, ou entre os tártaros, é uma honra um homem fazer com que a mulher se prostitua com um estrangeiro.

			Os ilírios promovem círculos especiais de deboche onde obrigam as mulheres a entregar­-se, à sua frente, ao primeiro que apareça.

			O adultério era publicamente autorizado entre os gregos. Os romanos trocavam as mulheres entre eles. Catão emprestou a dele a Hortênsio, que queria uma mulher fecunda.

			Em Otaïti, Cook foi encontrar uma sociedade em que todas as mulheres se entregam indiferentemente a todos os homens da comunidade. Mas se uma delas fica grávida, a criança é sufocada logo à nascença. Existem, pois, povos suficientemente sensatos para sacrificar aos prazeres as frívolas leis do povoamento. Essa mesma sociedade, com algumas diferenças apenas, existe em Constantinopla.8

			Os negros da Costa da Pimenta e de Riogabar prostituem as mulheres com os seus próprios filhos.

			Entre os antigos bretões, reuniam­-se oito ou dez maridos e colocavam as mulheres ao serviço comum. Os interesses e os diversos partidos opõem­-se, entre nós, a esses deliciosos tráficos. Quando nos decidiremos a adoptar a filosofia capaz de os consolidar?

			Singha, rainha de Angola, fizera uma lei que instituía a múltipla disponibilidade da vulva nas mulheres. Essa mesma lei responsabilizava­-as em caso de gravidez, sob pena de o fruto lhes ser esmagado no ventre com um almofariz: lei severa, mas útil, que deve seguir sempre a defesa dos vínculos à comunidade, a fim de impor limites a uma população que, por ser demasiado grande, poderia tornar­-se perigosa.

			Mas podemos moldar essa população utilizando meios mais suaves, atribuindo honras e recompensas ao safismo, à sodomia e ao infanticídio, tal como Esparta atribuía ao roubo. A balança ficaria, assim, mais equilibrada, sem ter necessidade, como em Angola ou na Formosa, de esmagar o fruto das mulheres no seu próprio ventre.

			Em França, por exemplo, onde a população é bem mais numerosa, se fundássemos a comunidade de que falo, seria necessário fixar um número de crianças que não poderia ser ultrapassado e mandar afogar sem piedade todas as outras e, como acabo de dizer, venerar os amores ilegítimos entre o mesmo sexo. O governo, que seria, então, dono e senhor, quer dessas crianças quer da sua quantidade, contaria necessariamente com tantos defensores quantos tivesse criado e o Estado não teria, nas grandes cidades, trinta mil infelizes a quem mitigar os sofrimentos em tempos de privações. É levar demasiado longe o respeito por uma pequena porção de matéria fecundada imaginar que, em caso de necessidade, não a podemos destruir antes de chegar ao seu termo ou mesmo muito tempo depois.

			Existe, na China, uma sociedade semelhante às de Otaïti e de Constantinopla. Chama­-se a essa sociedade os maridos acomodados. Só se casam com a condição de as raparigas se prostituírem com outros e a sua casa abriga todas as luxúrias. Afogam as crianças que nascem deste tráfico.

			No Japão, existem mulheres que, embora casadas, se colocam, com o acordo dos maridos, nos arredores dos templos e das vias mais importantes, de seio descoberto, como as cortesãs de Itália, sempre prontas a satisfazer os desejos do primeiro que lhes apareça.

			Existe em Cambaia um pagode que é local de peregrinação onde todas as mulheres se deslocam com a maior devoção. É lá que se prostituem publicamente, sem que, por isso, os maridos as censurem. Aquelas que, praticando esta profissão, acabam por juntar uma pequena fortuna, compram, com o dinheiro ganho, jovens escravas que treinam na mesma profissão e que conduzem, depois, até ao pagode para que, seguindo o seu exemplo, também se prostituam.9

			Em Pégu, o marido tem um soberano desprezo pelos primeiros favores da sua mulher; a possibilidade de lhe colher a virgindade é dada a um amigo ou, muitas vezes, a um estranho que lhe mereça consideração. Mas o mesmo não aconteceria com a virgindade de um rapaz: o prazer de colher essa virgindade é, para os habitantes deste país, o mais delicioso de todos.

			As indianas de Darien prostituem­-se com quem calha. Se são casadas, o marido toma a criança à sua guarda; se são solteiras, seria uma desonra ficarem grávidas e, por isso, fazem um aborto ou tomam, durante o acto que lhes dá tanto gozo, precauções que as libertam dessa inquietação.

			Os padres de Cumane colhem a flor das jovens acabadas de casar: os maridos não as quereriam sem essa cerimónia preliminar. Essa jóia preciosa não é, como se vê, mais do que um preconceito nacional, tal como o são muitas outras coisas acerca das quais nos recusamos a abrir os olhos.

			Durante quanto tempo não se terá servido o feudalismo dessa prerrogativa em diversas províncias da Europa, nomeadamente na Escócia? O pudor… a virtude… o adultério: nada mais são, todas essas coisas, do que preconceitos.

			É falso que todos os povos apreciassem igualmente a virgindade. Na América setentrional, quanto mais aventuras sexuais tivesse tido uma rapariga, maior facilidade tinha em encontrar marido que a quisesse. Ninguém a queria se estivesse virgem: era uma prova do seu pouco mérito.

			Nas ilhas Baleares, o marido é o último a possuir a mulher: todos os parentes e todos os amigos o precedem nesse cerimonial. Seria considerado um homem bastante desonesto se se opusesse a essa prerrogativa. Este mesmo costume existia na Islândia e entre os nazamenos, povo do Egipto: depois da boda, a esposa, nua, ia prostituir­-se com todos os convivas e recebia um presente de cada um deles.

			Entre os massagetas, todas as mulheres eram comuns: quando um homem encontrava uma que lhe agradava, agarrava nela e colocava­-a na sua carruagem, sem que a mulher se pudesse defender; suspendia as suas armas no timão da carruagem e isso bastava para impedir que os outros homens se aproximassem.

			Não foi por terem seguido as leis do matrimónio, mas, bem pelo contrário, por terem estabelecido a perfeita comunidade de mulheres, que os povos do Norte tiveram a força necessária para invadir três ou quatro vezes a Europa e inundá­-la com as suas emigrações.

			O matrimónio é, pois, prejudicial à população e o universo está cheio de povos que o votaram ao desprezo. É, portanto, contrário à felicidade dos indivíduos, aos olhos da natureza e, em geral, a todas as instituições capazes de assegurar a felicidade do homem na Terra. Ora, se é o adultério que o pulveriza, que lhe destrói as leis, se é o adultério que tão impetuosamente se integra nas leis da natureza, esse mesmo adultério poderia, em vez de ser um crime, passar perfeitamente por uma virtude.

			Oh, ternas criaturas, obras divinas criadas para o prazer dos homens! Deixai de pensar que fostes feitas para o gozo de um só homem; espezinhai sem qualquer pejo esses laços absurdos que vos amarram aos braços de um marido e prejudicam a felicidade que vos espera junto do amante que vos é querido! Pensai bem que só enquanto lhe resistis estais a ultrajar a natureza que, ao fazer de vós o mais sensível, o mais ardente dos sexos, inscrevia simultaneamente no vosso coração o desejo de vos entregardes a todas as vossas paixões. Alguma vez terá ela pretendido que vos guardásseis para um só homem quando vos deu a força para cansardes quatro ou cinco mil de seguida? Votai ao desprezo essas leis inúteis que vos tiranizam: elas são obra dos vossos inimigos, já que não fostes vós que as fizestes. Uma vez que é certo e sabido que teríeis repudiado a sua aprovação, que direito se arroga quem quer submeter­-vos a elas? Não vos esqueçais que, para agradar aos outros, há apenas uma idade e que, na vossa velhice, ireis verter lágrimas bem amargas se deixardes passar essa idade sem a aproveitar. E qual seria a vossa recompensa por esse bom comportamento, uma vez que a perda dos vossos encantos vos reduzirá a um estado de a mais nada poder já aspirar? A estima do vosso marido? Mas que fraca consolação! Que pouca compensação para tão grandes sacrifícios! E, aliás, quem se responsabiliza pela equidade de tal situação? Quem vos garante que a vossa fidelidade é, para o vosso marido, tão preciosa quanto a julgais? Eis­-vos, pois, reduzidas unicamente ao vosso orgulho. Ah, mulheres deliciosas, o mais pequeno dos prazeres proporcionados por um amante vale bem mais do que aqueles que nos damos a nós próprias: não passam de fantasias, todos esses prazeres isolados, ninguém acredita neles, ninguém tão­-pouco deles duvida, ninguém vo­-los agradece e, predestinadas, sempre, ao papel de vítima, acabais por sê­-lo do preconceito e nunca do amor. Não hesiteis, pois, em servi­-lo, jovens beldades, e a servi­-lo sem qualquer receio, esse Deus cheio de encantos que vos criou só para ele; é junto dos seus altares, é nos braços dos membros da sua seita que encontrareis a recompensa dos pequenos desgostos que uma primeira experiência poderá trazer­-vos. Pensai que é essa, e só essa, que custa; uma vez ultrapassada, os vossos olhos abrir­-se­-ão de imediato: já não é o pudor que dá cor às vossas faces frescas e brancas, mas, sim, a raiva de terdes sido capazes de respeitar, por um minuto que fosse, o desprezível freio que a atrocidade dos pais ou o ciúme dos maridos se atreveu a impor­-vos.

			No estado de crueldade em que se encontram as coisas – e é disso que se ocupará a segunda parte do meu raciocínio – nesse estado, dizia eu, de extrema opressão, nada mais resta do que dar às mulheres alguns conselhos sobre a forma de se comportarem e examinar depois se há realmente qualquer inconveniente nesse fruto estranho que o marido se vê obrigado a adoptar.

			Vejamos primeiro se não será uma verdadeira quimera um marido apostar a sua honra e a sua tranquilidade no comportamento de uma mulher.

			A honra! E por que razão poderá outra pessoa, além de nós, dispor da nossa honra? Não será esse um meio conveniente inventado pelos homens para conseguirem extrair mais das mulheres e melhor as poderem acorrentar a eles? Permite­-se, então, a esse homem injusto que se entregue a todos os deboches que lhe apetecer sem manchar nunca essa honra tão frívola e essa mulher por ele negligenciada, essa mulher viva e ardente cujos desejos ele está muito longe de satisfazer, desonra­-o se recorrer a outro homem? Mas este é, não há dúvida, o mesmo tipo de loucura que o daquele povo em que o marido cai de cama quando a mulher dá à luz. Convençamo­-nos, pois, que a nossa felicidade a nós pertence, que não pode nunca depender de quem quer que seja e que é um enorme disparate imaginar que alguma vez os erros dos outros podem ter nela qualquer influência. 

			Se é, pois, absurdo imaginar que a desonra no comportamento da mulher possa ter qualquer consequência para a felicidade de um homem, que outro prejuízo achais que possa daí derivar? Das duas, uma: ou esse homem ama a mulher ou não a ama de todo. Na primeira hipótese, a partir do momento em que ela não lhe dá assistência, é porque deixou de amá­-lo. E amar quem deixou de nos amar não será, dizei­-me, a maior de todas as tolices? Este homem de quem falamos deve, pois, a partir desse momento, deixar de estar ligado à sua mulher e, seguindo o mesmo princípio, toda a inconstância deve ser perfeitamente permitida a essa mulher. Se estivermos perante o segundo caso, e que, tendo deixado de amar a mulher, o homem tenha dado origem a essa inconstância, de que poderá ele queixar­-se? Tem o que merece, aquilo que deveria necessariamente acontecer­-lhe ao comportar­-se como se comporta. Cometeria, pois, a maior das injustiças se se queixasse ou se condenasse a atitude da mulher: não é verdade que, olhando à sua volta, encontra dez mil objectos de compensação? Pois que deixe essa pobre mulher divertir­-se em paz, já que é infelicidade suficiente ser obrigada a reprimir­-se enquanto ele não precisa de qualquer subterfúgio e que não há opinião que o condene. Que a deixe gozar tranquilamente os prazeres que já não é capaz de lhe proporcionar e a sua condescendência poderá ainda trazer­-lhe a amizade de uma mulher que, frente a outra qualquer atitude se sentiria, com certeza, ultrajada. O reconhecimento fará, então, aquilo que o coração não conseguira, a confiança nascerá espontaneamente e, chegados ao declínio da vida, encontrarão ambos compensação recíproca no seio de uma amizade que lhes trará aquilo que o amor lhes recusou.

			Deixai, pois, de atormentar as vossas esposas, oh, maridos injustos, quando elas vos são infiéis. Se estiverdes dispostos a meter a mão na consciência, vereis que a primeira injustiça é sempre vossa e aquilo que convencerá realmente os outros de que a razão nunca esteve do vosso lado é o facto de todos os preconceitos apontarem sempre para o mau comportamento das mulheres. E isso porque elas, para se dedicarem à libertinagem, têm de ultrapassar uma infinidade de etapas e que é pouco natural que um sexo doce e tímido tome essa resolução sem apresentar excelentes razões que a justifiquem. Será falsa esta minha hipótese? Só a esposa é culpada? E se assim for, que importância tem isso para o marido? Como seria estúpido se permitisse que disso dependesse a sua tranquilidade! As asneiras feitas pela mulher reflectir­-se­-ão nele através de uma qualquer dor física? Infelizmente, não. Todas elas são imaginárias e só fica zangado, esse marido, por causa de uma coisa que lhe afectaria a honra a quinhentas ou seiscentas milhas de Paris. Que calque, pois, a seus pés, o prejuízo! Alguém pensará nas ofensas ao matrimónio no auge dos prazeres proporcionados pela luxúria? São os mais sensuais de todos, esses prazeres, e, se o homem a eles se dedicar, todos os erros da mulher serão em breve esquecidos.

			É então esse fruto… esse fruto que não foi ele a semear, mas que quer a todo o custo colher, a causa da sua desolação? Que infantilidade! Aqui, duas coisas serão de considerar: ou viveis com a vossa mulher, embora infiel, para que vos dê herdeiros, ou não viveis com ela; ou viveis, então, como certos esposos libertinos, de maneira a ter a certeza de que o fruto não é vosso. Neste último caso, não tenhais qualquer temor: a vossa mulher é suficientemente requintada para não vos dar filhos; deixai­-a fazer o que quiser, que não os tereis. Uma mulher com a competência necessária para liderar uma intriga nunca se arriscaria a tal desaire. No outro caso, uma vez que trabalhais, tal como o vosso rival, para a multiplicação da espécie, quem pode afiançar­-vos que o fruto não vos pertence? Há tantas hipóteses a favor como as há contra e é tolice vossa não adoptar a hipótese mais tranquilizadora. Afastai­-vos, então, completamente da vossa mulher assim que suspeitais que ela anda envolvida numa intriga amorosa. Mas se continuardes a frequentar o mesmo jardim que o amante dela, não acuseis, então, este de ter semeado um fruto que germina, já que não fostes vós a fazê­-lo. Aqui tendes, pois, resposta às duas objecções levantadas: ou tereis a garantia de nunca ter filhos; ou, se os tiverdes, é tão provável que esses filhos sejam vossos como do vosso rival. E há mesmo, a favor desta última hipótese, uma probabilidade mais: é o desejo que a vossa mulher deve ter de encobrir o seu caso amoroso através de uma gravidez, o que, podeis ter a certeza, a levará a fazer tudo o que puder para consegui­-lo convosco, pois é sabido que nunca se sentirá tão segura como quando vos vir colocar um bálsamo sobre a ferida e que, com isso, terá a certeza de poder, a partir daí, atrever­-se a tudo como o amante. Preocupar­-vos com isso é, pois, da vossa parte, uma tolice: a criança é vossa, tende a certeza; a vossa mulher tem o maior interesse em que a criança seja vossa e haveis, mesmo, trabalhado ambos para isso. Pois bem: conjugando estas duas razões, ficais com a certeza daquilo que desejais saber: a criança é vossa, não há dúvida, e é­-o graças ao mesmo cálculo que se tem de fazer para saber qual de dois corredores chegará primeiro à meta: o que foi pago para o fazer ou aquele que nada ganha com essa mesma corrida. Mas suponhamos por um instante que a criança não é vossa: que mal é que isso vos faz? Quereis um herdeiro e ele aí está: é a educação que traz o sentimento filial e não a natureza. Não tenhais dúvida de que essa criança, que nunca foi desenganada de ser vosso filho, acostumada a ver­-vos, a chamar­-vos, a querer­-vos como pai, vos respeitará e amará tanto, e talvez mais, do que se tivésseis colaborado para a sua existência. Resta­-vos, pois, nada mais do que uma imaginação doentia. Ora, nada se cura com maior facilidade que esse tipo de males. Deixai que essa imaginação sofra um abanão mais forte, agitai­-a com algo que tenha, sobre ela, mais autoridade, mais impacto e em breve a conseguireis domar, conduzindo­-a ao caminho que desejais e acabando, assim, com a sua enfermidade. Em qualquer dos casos, a minha filosofia oferece­-vos sempre um meio. Nada é mais nosso do que os nossos filhos; este é­-vos dado e, por isso, ainda mais vos pertence, já que nada há que mais completamente nos pertença do que aquilo que nos é dado. Servi­-vos dos vossos direitos e lembrai­-vos que um pouco de matéria organizada, seja ela nossa pertença ou pertença dos outros, é de bem pouca importância para a natureza, que desde sempre nos deu o poder de a desorganizar à nossa vontade.

			E agora vós, fascinantes esposas: é altura, minhas amigas, de extrairdes, também, daqui a vossa lição. Já tranquilizei o espírito aos vossos maridos, já os ensinei a não se zangarem convosco por razão alguma. Vou agora instruir­-vos na arte de os enganar com toda a astúcia. Mas quero antes causar­-vos um arrepio: quero expor aos vossos olhos o sinistro quadro de todos os castigos impostos ao adultério, quer para vos fazer ver que é esse suposto delito que nos dá, sem qualquer dúvida, os maiores prazeres, já que todos os povos o têm tratado com tanto rigor, quer para que vos apercebais das graças que devereis dar ao destino pela felicidade de terdes nascido num país de governo brando que, relegando para vós mesmas a apreciação da vossa conduta, não vos inflige outros castigos, se essa conduta não for correcta, além da frívola vergonha de terdes sido as primeiras a manchar a vossa própria honra… um atractivo a mais, confessai, para a maior parte de vós.

			Uma lei do imperador Constantino condenava a mulher adúltera à mesma pena que o parricídio, isto é, a ser queimada viva ou cosida dentro de um saco e atirada ao mar: não deixava sequer a essas infelizes, desde que fossem consideradas culpadas, a interposição de qualquer recurso.

			O governador de uma província tinha mandado exilar uma mulher culpada de adultério, mas o imperador Majoriano, considerando a punição demasiado suave, expulsou essa mulher de Itália e deu autorização para a matar a qualquer pessoa que a encontrasse.

			Os antigos dinamarqueses puniam o adultério com a morte, enquanto o homicídio era castigado com uma simples multa: consideravam­-no, pois, um crime bem mais grave.

			Os mongóis racham em duas, com o sabre, uma mulher adúltera. 

			No reino de Tonkin, a adúltera é esmagada por um elefante.

			No Sião, é mais suave a pena: entregam­-na ao próprio elefante, que goza dela numa máquina preparada de propósito para o efeito e na qual o elefante julga ver a representação da sua fêmea. Na invenção deste suplício, a luxúria teve, com certeza, uma palavra a dizer.

			Em situações semelhantes e, talvez, sob a mesma perspectiva, os antigos Bretões mandavam­-nas morrer à varada.

			No reino de Luango, em África, é atirada, juntamente com o amante, do alto de uma montanha escarpada.

			Nas Gálias, sufocavam­-nas na lama e arrastavam­-nas depois em cima de grades.

			Em Juida, era o próprio marido a condenar a mulher: mandava­-a executar ali mesmo, à sua frente, se a considerasse culpada, o que devia ser extremamente cómodo para os maridos que já estavam cansados das mulheres.

			Em outros países, são as próprias leis que lhe dão o poder de a executar pela sua própria mão, se achar que é culpada. Este costume existia sobretudo entre os godos.10

			Os índios Miamis cortavam o nariz à mulher adúltera; os abissínios expulsavam­-na de casa coberta de andrajos.

			Os selvagens do Canadá faziam­-lhe uma incisão em forma de círculo na cabeça e retiravam­-lhe uma camada de pele.

			No Baixo Império Romano, a mulher adúltera era obrigada a prostituir­-se com quem passava.

			Em Diarbeck, a criminosa era executada pela própria família agrupada para o efeito: um após outro, cada um dos membros dessa família era obrigado a dar­-lhe uma punhalada.

			Em algumas províncias da Grécia, onde este crime não era autorizado como em Esparta, toda a gente podia, impunemente, matar uma mulher adúltera.

			Os Gaux­-Tolliams, povos da América, levavam a adúltera à presença do cacique para ser cortada aos bocados e comida por todos os presentes.

			Os hotentotes, que permitem o parricídio, o matricídio e o infanticídio, castigam o adultério com a morte; em tal situação, é a própria criança que actua como delatora da mãe.11

			Oh, mulheres voluptuosas e libertinas! Se estes exemplos só servem, tal como imagino, para vos excitar ainda mais, porque a esperança de que o crime seja seguro é sempre um prazer suplementar para mentes tão organizadas como as vossas, escutai as minhas lições e tirai delas o vosso proveito. Vou desvendar ao vosso olhar lascivo toda a teoria do adultério.

			Quanto mais vontade tiverdes de enganar o vosso marido, mais mimos lhe deveis proporcionar.

			Se ele for libertino, obedecei aos seus desejos, submetei­-vos aos seus caprichos, satisfazei todas as suas fantasias, oferecei­-lhe, mesmo, objectos de luxúria. Tende sempre perto de vós, de acordo com as fantasias dele, raparigas ou rapazes bonitos, garantindo­-lhe sempre o abastecimento de umas ou de outros e ele não ousará nunca censurar­-vos: que teria ele, aliás, a objectar, que não pudésseis, nesse mesmo instante, virar contra ele?

			Precisais de uma confidente: agindo só, arriscai­-vos a perder­-vos. Tende convosco uma mulher de confiança e não descureis nada que a possa prender aos vossos interesses e ao serviço das vossas paixões. Acima de tudo, pagai­-lhe bem.

			Procurai o vosso prazer junto de pessoas contratadas para o efeito, de preferência a um amante. Os primeiros servir­-vos­-ão bem e em segredo; os segundos ostentar­-vos­-ão como símbolo da sua vaidade e desonrar­-vos­-ão sem vos darem qualquer prazer.

			Um lacaio, um criado de quarto, um secretário: nenhum deles tem qualquer peso no mundo. Mas um qualquer janota que se quer fazer notado… e eis­-vos perdidas, muitas vezes pelo mero facto de terdes escolhido o alvo errado.

			Não deveis nunca fazer filhos, nada é menos adequado ao prazer. A gravidez gasta a saúde, deforma a cintura, tira o viço aos vossos encantos e é sempre a incerteza dessas ocasiões que põe um marido maldisposto. Há mil formas de a evitar: levar no cu é a melhor delas; exigi sempre ter o clitóris bem massajado e vereis que essa forma de gozo não tardará a dar­-vos mil vezes mais prazer do que a outra: quem vos fode ganhará com ela, sem dúvida, o marido nunca se aperceberá de nada e todos ficarão contentes.

			Talvez o vosso esposo vos proponha, de moto próprio, a sodomia. Fazei­-vos cara, nesse caso: é preciso ter sempre o ar de recusar aquilo que se deseja. Se, no terror de ficardes grávidas, fordes obrigadas a conduzi­-lo vós próprias por esse caminho, desculpai­-vos com o pavor que vos assalta de morrer durante o parto; afirmai que uma das vossas amigas vos disse que o marido dela resolvia assim o problema. Uma vez habituada a este tipo de prazer, recorrei a ele, e só a ele, com os vossos amantes: a partir daí, desaparecem metade das suspeitas e a vossa tranquilidade fica bem consolidada em tudo o que se refere à gravidez.

			Tende debaixo de olho os movimentos do vosso tirano: são interditas as surpresas quando está em causa a fruição dessas delícias.

			Mas se, no entanto, fordes um dia descobertas, a ponto de já não ser possível negar a vossa conduta, jogai com os remorsos e redobrai de carinhos e atenções para com o vosso marido. Se tiverdes, como precaução, sabido ganhar a amizade dele através de pequenas condescendências e atenções, não tardará a voltar. Se ele se mantiver obstinadamente na mesma posição, sede vós próprias as primeiras a queixar­-vos. É impossível que não conheçais os seus segredos: ameaçai divulgá­-los. E é para que possais ter sempre sobre ele esse domínio que vos aconselho a estudar os seus gostos e a servi­-los desde o primeiro momento da vossa união. Se actuardes desta forma, vê­-lo­-eis infalivelmente regressar: capitulai, então, perante ele e dai­-lhe tudo aquilo que ele quiser, desde que ele, por sua vez, vos conceda também o perdão, mas não abuseis dessa capitulação; redobrai a espessura dos véus: uma mulher prudente deve sempre recear irritar demasiado o seu marido.

			Aproveitai ao máximo o vosso gozo, desde que não sejais descobertas e, desta vez, nada vos recuseis. 

			Não procureis a companhia de mulheres libertinas; as suas traficâncias não vos proporcionarão muito prazer e poderão trazer­-vos grandes dissabores. Dão ainda mais nas vistas, essas mulheres, do que os amantes, porque toda a gente sabe que, com um homem, é preciso fazer tudo às escondidas, ao passo que, com uma mulher, nunca o achamos necessário.

			Se quiserdes entregar­-vos a jogos cruzados, escolhei, então, uma amiga de confiança: analisai bem os grilhões que a amarram e não arrisqueis, se não tiverdes, mais ou menos, as mesmas obrigações que ela, porque, se assim não for, ela terá menos cuidado que vós e acabará por perder­-vos com as suas imprudências.

			Tende sempre um meio qualquer de estar seguras da vida dos outros e se um homem vos enganar, não o poupeis. Não há qualquer comparação entre a vida desse homem e a vossa tranquilidade, de onde se conclui que é mil vezes preferível desfazer­-vos dele do que continuar a exibi­-lo, comprometendo­-vos. Não que a reputação seja uma coisa essencial: serve apenas para consolidar os prazeres. Uma mulher que toda a gente considera séria goza sempre infinitamente mais do que aquela cujo mau comportamento, por demais conhecido, já não lhe assegura qualquer tipo de consideração.

			Respeitai, entretanto, a vida do vosso esposo, não porque haja qualquer indivíduo no mundo que o mereça desde que os nossos interesses estejam em risco, mas, sim, porque, neste caso, esse interesse pessoal reside no facto de terdes de gerir bem os dias desse homem. Aprender a conhecer o marido é, para uma mulher, um estudo longo e fatigante: conformada com a primeira dessas características, que não se incomode mais, essa mulher, com a segunda, porque, se calhar, até nem ganharia nada com isso. Não é um amante que ela procura no marido, mas, sim, uma criatura cómoda e é provável que, neste caso, o hábito de muitos anos tenha mais êxito do que a novidade.

			Se o gozo anal, de que já vos falei, não consegue entusiasmar­-vos, aconselho­-vos, então, a levar na cona. Mas esvaziai o vaso mal ele acabe de encher­-se. Não permitais nunca que o embrião se desenvolva: um facto da maior relevância, este, para as mulheres que não dormem com os maridos. Mas mesmo que isso aconteça, continua a ser relevante esse facto, porque da incerteza nascem, como já vos disse, todas as suspeitas e é dessas suspeitas que quase sempre surgem as rupturas e os confrontos.

			Não deveis, sobretudo, ter o mínimo respeito por essa cerimónia civil ou religiosa que vos amarra a um homem que não amais de todo, ou que já deixastes de amar, ou que de modo algum vos satisfaz. Uma missa, uma bênção, um contrato… serão todas essas insignificâncias suficientemente fortes, suficientemente sagradas, para vos obrigarem a viver subjugadas? Essa fé que é concedida, jurada e prometida não passa de uma formalidade que dá a um homem o direito de levar para a cama uma mulher, mas que não compromete nem um, nem outro e muito menos ainda aquele que, dos dois, tem menos meios para se libertar. Vós, querida Juliette, que estais destinada a uma vida secular, diz­-me a superiora olhando­-me nos olhos, votai tudo isso ao desprezo, calcai a vossos pés todas essas coisas absurdas, como elas merecem. São convenções humanas a que sois forçada a aderir, mesmo contra vontade: um charlatão mascarado que faz dois ou três números de magia junto de uma mesa, à frente de um grande livro e um tratante qualquer que vos obriga a assinar noutro livro, nada disso é feito, nem para constranger, nem para impor. Usai os direitos que a natureza vos deu: vereis que ela só vos aconselha a desprezar esses costumes e a prostituir­-vos à medida dos vossos desejos. O vosso corpo é o verdadeiro templo em que ela quer ser adorada e não o altar onde esse padre imbecil acaba de vociferar a sua missa. Os juramentos que ela vos exige não são os mesmos que acabais de fazer a esse desprezível malabarista ou que haveis assinado e entregue nas mãos desse homem lúgubre: os juramentos que a natureza quer são os de vos entregardes aos homens, tantas vezes quantas as que as vossas forças vos permitirem. O Deus que ela vos oferece não é o pedaço redondo de farinha que esse palhaço acaba de fazer desaparecer nas entranhas, mas, sim, o prazer, sim, a volúpia. E nem pelo facto de não servirdes convenientemente um e outra irá essa mãe benevolente sentir­-se ofendida.

			Quando a escolha dos vossos amantes estiver ao vosso alcance, dai sempre preferência a pessoas casadas: o interesse pelo mistério será então o mesmo e não tereis de recear tanto as indiscrições. Mas a estas dai, ainda, preferência a pessoas contratadas para o efeito: já vos disse que esta é, de longe, a melhor das escolhas. Com essa gente, pode mudar­-se de amante como se muda de roupa e a variedade… a multiplicidade são os dois veículos mais poderosos da luxúria. Fodei com o maior número de homens que vos for possível: nada diverte mais, nada nos deixa de cabeça mais perdida do que uma enorme multiplicidade. Há sempre quem vos possa dar a conhecer prazeres novos, nem que seja pela mudança de configuração e nada conheceis se conhecerdes apenas uma única verga. Ao vosso marido, de facto, é­-lhe completamente indiferente: estareis, com certeza, de acordo, que à milésima vez, ele não fica mais desonrado do que à primeira. Fica até menos, pois, segundo parece, um facto apaga o outro. Aliás, se for razoável, esse marido, desculpará sempre muito mais facilmente a libertinagem do que o amor: um ofende­-o pessoalmente, o outro não passa de uma ofensa do vosso físico. Pode muito bem acontecer que ele nem se ofenda e, nesse caso, o seu amor­-próprio fica em paz. É indiferente, pois, no que ao marido diz respeito. Quanto aos vossos princípios, ou não sois filósofas, ou devíeis bem perceber que, uma vez dado o primeiro passo, não se peca mais ao milésimo do que no primeiro. Restam, pois, os outros. E isso depende inteiramente de vós. Tudo depende da arte de bem fingir e da arte de saber impor essa arte. Se sois dotadas de uma e de outra – e deve ser esse o vosso único aperfeiçoamento –, fareis dos outros e do vosso marido absolutamente tudo o que quiserdes. Tende sempre em mente que não é o crime que perde uma mulher, mas a sua ostentação e que dez milhões de crimes ignorados são menos perigosos do que o mais pequeno dos pormenores que salte aos olhos de toda a gente.

			Sede modestas nos vossos hábitos: a ostentação denuncia mais uma mulher do que vinte amantes. Um penteado mais ou menos elegante, um vestido mais ou menos rico são coisas que nada adiantam à felicidade, mas foder muito e com bastante frequência, isso, sim, contribui imenso. Se mantiverdes um ar pudico ou honesto, ninguém suspeitará de nada. E se alguém, por um só minuto, se atrevesse a tanto, teríeis imediatamente mil defensores prontos a jurar por vós. O povo, que nunca tem tempo para aprofundar as coisas, só julga pelas aparências: nada custa adoptarmos aquelas que ele quer. Satisfazei­-o, pois, para que também ele corra em vosso auxílio em caso de necessidade.

			Se tiverdes filhos crescidos, afastai­-os de vós: é muito frequente serem eles próprios os delatores das mães. Mesmo que eles vos tentem, deveis resistir ao desejo: a desproporção de idades daria origem a uma repugnância de que vós próprias seríeis as vítimas. Esse tipo de incesto não tem muito picante e pode ser prejudicial a outros prazeres bem maiores. Há menos risco em satisfazer­-vos com a vossa filha, se ela vos agradar; convidai­-a a partilhar dos vossos deboches para que não venha a denunciá­-los.

			Creio ser agora necessário acrescentar uma conclusão a todos estes conselhos e essa conclusão é que o bom comportamento das mulheres é uma perda, um flagelo para a sociedade e que deveria haver castigos que punissem as absurdas criaturas que, seja por que motivo for, conservam a sua ridícula virgindade crendo que assim se distinguem neste mundo e preparam os louros que hão­-de coroá­-las no outro.

			Jovens e deliciosos membros do nosso sexo, continuou Delbène, levada pelo entusiasmo, é a vós que até agora me dirigi e é a vós que digo ainda: votai ao desprezo essa desagradável virtude, que os tolos vos convenceram ser um mérito; renunciai ao costume bárbaro de vos imolardes nos altares dessa ridícula virtude, cujos fantasmagóricos prazeres nunca vos compensarão de todos os sacrifícios que lhe fazeis. E com que direito exigem os homens de vós tanta contenção quando eles próprios tão pouca têm? Não percebeis que as leis foram feitas por eles e que à sua redacção presidiu sempre o seu orgulho e a sua intemperança?

			Oh, companheiras minhas, fodei, já que nascestes para foder! É para serdes fodidas que a natureza vos criou. Deixai os asnos, as mulheres de falsa modéstia e os hipócritas bramar à vontade. Eles lá têm as suas razões para vos acusarem dessa deliciosa intemperança que faz o encanto dos vossos dias. Já que nada mais podem obter de vós, ciumentos de tudo o que sois capazes de dar aos outros, só vos censuram porque já nada esperam e porque já não estão em posição de vos pedir seja o que for. Mas consultai os filhos do amor e do prazer, interrogai a sociedade inteira: todos se unirão para vos aconselhar a foder, porque foder é o desígnio da natureza, e a abstinência o crime que ela condena. Que o nome de puta não vos assuste: bem parva é aquela que com isso se amedronta. Uma puta é uma criatura simpática, jovem, voluptuosa que, pelo simples facto de sacrificar a sua reputação à felicidade dos outros, é merecedora de todos os elogios. A puta é a filha querida da natureza; a menina bem­-comportada, a sua abominação. A puta merece todos os altares e a vestal todas as fogueiras. E que maior ultraje pode uma rapariga fazer à natureza do que conservar, em puro desperdício e apesar de tudo o que de prejudicial pode, para ela, daí derivar, uma virgindade quimérica, cujo único valor se baseia no mais absurdo e mais imbecil dos preconceitos? Fodei, minhas amigas, volto a repetir­-vos, ignorai frontalmente os conselhos daqueles que querem manter­-vos presas sob o jugo despótico de uma virtude que não serve para nada! Renegai para sempre a todo o pudor e a toda e qualquer contenção; apressai­-vos a foder: é só uma, a idade adequada a descarregar. Aproveitai­-a. Se deixais fanar as rosas, estais a preparar bem amargos remorsos e quando, mantendo, quem sabe, ainda o desejo de as desfolhar, não encontrardes amantes que as queiram, nunca vos consolareis por terdes perdido as oportunidades em que as poderíeis ter oferecido ao amor. Mas, haverá quem vos diga, uma rapariga assim cai em descrédito e é insuportável o peso dessa infâmia… Mas que argumento! Tenhamos a coragem de o dizer: é o preconceito e só ele que está na origem da infâmia: quantas acções passam por infames que, no entanto, só são assim definidas porque o preconceito o decide! Os vícios do roubo, da sodomia, da cobardia, por exemplo, não são apelidados de infames? E não chegais, no entanto, à conclusão de que, ao microscópio da natureza, têm toda a legitimidade, noção contraditória com a ideia de infâmia? Com efeito, é impossível que uma coisa aconselhada pela natureza possa não ser legítima e é absurdo afirmar que uma coisa legítima é infame. Ora, mesmo sem nos dedicarmos, de momento, a aprofundar os referidos vícios, não é certo que todos os homens acham legítimo enriquecer? Se assim é, o caminho que a isso conduz passa, então, a ser tão natural quanto legítimo. Não é dado, também, a todos os homens, a possibilidade de procurarem nos seus prazeres a maior dose possível de voluptuosidade? Ora, se a sodomia a isso infalivelmente conduz, ela deixa de ser uma infâmia. E, por fim, não é verdade que cada um de nós alimenta o desejo de se preservar? A cobardia é um dos meios mais seguros para o conseguir: logo, a cobardia não é uma infâmia. E quaisquer que possam ser os nossos ridículos preconceitos sobre um ou outro destes assuntos, é evidente que nunca qualquer destes três vícios poderia ser considerado como uma infâmia, uma vez que estão integrados na natureza e a ela pertencem. O mesmo acontece com a libertinagem das pessoas do nosso sexo. Já que nada é tão útil à natureza, é impossível que possa ser considerada uma infâmia. Mas admitamos por um instante a realidade dessa infâmia: como poderia ela obrigar uma mulher inteligente a deter­-se? O que é que lhe interessa que a considerem infame? Se, com efeito, ela não o é aos olhos da razão, e se é impossível existir infâmia na situação em que se encontra, acabará por rir­-se da injustiça e da loucura dos seus semelhantes e não é por isso que vai deixar de ceder aos impulsos da natureza, sempre com maior tranquilidade do que qualquer outra. Pois, bem vistas as coisas, tudo faz ficar cheia de medo aquela que teme perder a reputação, ao contrário daquela que já a perdeu e que, nada mais tendo a arriscar, a tudo se entrega sem apreensão e é, assim, infalivelmente mais feliz.

			Procuremos ir ainda mais longe: se o hábito ou a inclinação para a coisa à qual essa mulher se entrega fossem verdadeiramente infames, tendo em atenção as leis e os princípios do governo do país onde vive, se essa coisa, seja ela de que natureza for, fosse tão indispensável à sua saúde que não pudesse prescindir dela sem se sentir infeliz, não seria louca se renunciasse à mesma, fosse qual fosse a infâmia de que a acusassem ao praticá­-la? A verdade é que o peso dessa infâmia imaginária nunca a incomodará, nunca a afectará tanto quanto o sacrificar do seu pecado preferido; o primeiro sofrimento será unicamente intelectual, passível de afectar apenas certos espíritos, mas aquilo de que ela se priva é um prazer ao alcance de toda a gente. Assim, já que, entre dois males indispensáveis, é necessário escolher o menor, a mulher de quem falamos deve, incontestavelmente, desafiar a infâmia e continuar a viver como o fazia quando se arriscava a ela, pois, ao enfrentar essa infâmia, pouca coisa se arrisca a perder, ao passo que muito perderá se renunciar àquilo que lhe é devido. É, pois, necessário que se habitue a essa ideia, é preciso que a encare de frente, que atire para trás das costas esse fardo imaginário, que se habitue, desde a infância, a deixar de corar com o que quer que seja, a ignorar completamente o pudor e a vergonha, que só serviriam para prejudicar os seus prazeres sem nada acrescentar à sua felicidade.

			Uma vez que o consiga, experimentará uma coisa singular e, no entanto, bem verdadeira: as agruras dessa infâmia que ela temia transformam­-se em volúpias e, nessa altura, em vez de evitar as suas feridas, será ela própria a enterrar os dardos, redobrará a procura das coisas que melhor os poderão cravar e acabará, em breve, por levar a perversão de espírito a tal ponto que desejará pôr a descoberto a sua ignomínia. Observai­-a bem, essa deliciosa libertina: gostaria de expor aos olhos do mundo inteiro quanto aprecia ser debochada; já não tem vergonha de nada, assumiu definitivamente uma atitude de desafio e agora só se queixa das poucas testemunhas para os seus desvarios. E o que é verdadeiramente singular é que só a partir desta altura ela conhece verdadeiramente o prazer, enredada que estava numa nuvem de preconceitos. Só se sente transportada ao mais alto grau da embriaguez depois de ter destruído radicalmente todos os obstáculos por que esses estímulos passavam antes de conseguirem acariciar­-lhe o coração. Mas, ter­-vos­-ão dito por vezes, há coisas horríveis, coisas que chocam qualquer pessoa dotada de bom senso e qualquer das leis mais evidentes da natureza, da consciência e da honestidade, coisas que parecem feitas, não só para inspirar o horror, como também para ser totalmente incapazes de proporcionar qualquer prazer… Sim, é verdade, aos olhos dos tolos, mas há certos espíritos que, tendo conseguido isolar essas mesmas coisas daquilo que, aparentemente, têm de horrível, tendo conseguido separá­-las, calcando a seus pés o prejuízo que as avilta e as condena, passam a ver nessas coisas nada mais do que enormes volúpias e delícias tão mais picantes quanto mais se afastam das tradições herdadas, quanto mais gravemente insultam essas tradições e quanto mais são, por isso, severamente proibidas. Desafio­-vos a que tenteis curar uma mulher destas: as emoções que sentiu, no processo de elevar a alma a este grau de perfeição, são tão voluptuosas, tão intensas, que nada consegue descortinar de preferível ao divino caminho que escolheu. Por essa altura, quanto mais horríveis forem as coisas, mais do seu agrado são e nunca a ouvireis queixar­-se de outra coisa que não seja de lhe faltarem os meios para desafiar ainda mais essa infâmia que ela tanto preza e que, quanto mais peso tiver, maior prazer lhe provoca. Aqui está a razão que leva os facínoras a procurar sempre os excessos, a razão por que nenhum prazer é, para eles, suficientemente picante se não for condimentado com o crime: retiraram dele tudo aquilo que tem de repugnante aos olhos do homem vulgar e, para eles, só ficaram os atractivos. O hábito de ultrapassar todas as barreiras faz com que considerem invariavelmente simples tudo aquilo que dantes lhes parecia revoltante. E, de desregramento em desregramento, chegam às monstruosidades para cuja execução se encontram ainda em atraso, já que seriam precisos crimes reais para lhes proporcionar um gozo verdadeiro e que, infelizmente, não há nada que seja um crime. Assim, sempre aquém dos seus desejos, já não são eles que fazem falta aos horrores, são os horrores que lhes fazem falta a eles. Não acrediteis nunca, minhas amigas, que a delicadeza do nosso sexo nos põe ao abrigo destes desatinos: sendo mais sensíveis do que os homens, mergulhamos, mais depressa ainda que eles, em todas as suas excentricidades. E, nessas situações, não imaginais os excessos de que somos capazes; não fazeis uma pequena ideia do que podemos fazer quando a natureza deixa de sentir qualquer freio, quando a religião deixa de ter voz, quando as leis deixam de fazer sentir o seu domínio.

			Bramamos contra as paixões sem pensar que é à sua chama que a filosofia vai buscar o seu calor, que é ao homem apaixonado que devemos a destruição total de todas as imbecilidades religiosas que, durante tanto tempo, empestaram o mundo. Foi a chama das paixões, e nada mais do que ela, que acabou com essa odiosa quimera da Divindade, em nome da qual nos massacrámos durante tantos séculos. Só essa chama ousou aniquilá­-la e destruir os seus indignos altares. Ah, mesmo que fosse esse o único serviço que as paixões prestaram ao homem, não seria ele suficiente para fazer esquecer os seus excessos? Oh, filhas queridas, sabei, pois, desafiar a infâmia e, para que aprendais a desprezá­-la como deve ser desprezada, familiarizai­-vos com tudo o que a origina, multiplicai os vossos pequenos erros: são eles que, pouco a pouco, vos acostumarão a tudo desafiar… que sufocarão em vós o gérmen do remorso! Adoptai como base da vossa conduta e como regra dos vossos costumes aquilo que mais de parecido encontrardes com os vossos gostos, sem vos preocupardes se isso está ou não de acordo com os nossos hábitos, porque seria injusto que vos castigásseis, privando­-vos dessa coisa, por não terdes nascido no país onde ela é permitida. Dai apenas ouvidos ao que vos lisonjeia ou ao que mais vos delicia: é isso e isso apenas que mais vos convém. Que, para vós, sejam completamente desprovidas de sentido as palavras vício e virtude; essas palavras não têm qualquer significado real, são arbitrárias e têm uma expressão puramente local. Volto a repetir­-vos: acreditai que a infâmia em breve se transforma em volúpia. Lembro­-me de ter lido numa parte qualquer, num texto de Tácito, acho eu, que a infâmia era o derradeiro prazer para aqueles que se tornaram insensíveis a todos os outros pelo excesso com que os praticaram. Prazer bem perigoso, não há dúvida, já que é preciso encontrar um gozo, e um gozo bem intenso, nessa espécie de abandono de si mesmo, nessa espécie de degradação dos sentimentos de onde nascem, por sua vez, todos os vícios… já que essa degradação avilta a alma e não lhe permite qualquer outro incentivo que não seja o da mais completa corrupção, sem que por isso dê qualquer oportunidade aos remorsos, absolutamente extintos num ser que apenas aprecia aquilo que os provoca, que só se apraz em fazê­-los renascer para melhor ter o prazer de os vencer e que consegue assim chegar, etapa a etapa, aos mais monstruosos excessos com tanta mais facilidade quanto é certo que os obstáculos que essa degradação o obriga a ultrapassar ou as virtudes que o obriga a desprezar se transformam em outros tantos episódios de volúpia, frequentemente ainda mais picantes, para a sua pérfida imaginação, do que o próprio desvario que os provocara. O que aqui existe de muito singular é que, por esta altura, o ser em questão se julga feliz e que o é, na realidade. Se, no pólo inverso, o indivíduo virtuoso também o é, isso significa que a felicidade deixa de ser uma situação a que qualquer pessoa possa chegar desde que tenha um bom comportamento: depende, pois, única e simplesmente, da nossa estrutura e pode, por isso, encontrar­-se, tanto no triunfo da virtude como no abismo do vício… Mas que estou eu a dizer? No triunfo da virtude… ah, serão, nesse caso, os deleites da virtude igualmente picantes? Que alma fria poderia com eles contentar­-se? Não, minhas amigas, não, a virtude nunca foi feita para a felicidade. Todo aquele que se gabe de tê­-la encontrado através da virtude está a mentir: quer levar­-nos a acreditar que correspondem à felicidade as ilusões do nosso orgulho. No que me diz respeito, garanto­-vos que espezinho com todo o meu ardor essa virtude, que a desprezo com uma força tão grande quanto a fraqueza que outrora me fazia apreciá­-la e gostaria de acrescentar, às delícias de a insultar sem descanso, a volúpia suprema de a arrancar de todos os corações. Quantas vezes, nas minhas ilusões, o calor não me sobe à cabeça a ponto de desejar cobrir­-me por essa infâmia que acabo de descrever! Sim, gostaria de ser infame confessa; gostaria que fosse proclamado, bem apregoado, que sou uma puta; apetecia­-me romper esses votos indignos que me impedem de me prostituir em público, de me aviltar como a derradeira das mulheres. Dou por mim, confesso­-o, a desejar ter a sorte dessas divinas criaturas que satisfazem, nas esquinas das ruas, as porcarias ditadas pela lascívia do primeiro que passa; vivem atoladas na abjecção e na imundície; a desonra é o seu destino, já não sentem nada… Que felicidade! E por que razão não haveríamos todas de trabalhar para ficarmos assim? O ser mais feliz da Terra não será aquele cujo coração se endureceu vítima das paixões… que o levaram ao ponto de não ser sensível a nada mais do que ao prazer? E que necessidade tem de estar aberto a outra qualquer sensação? Pois é, minhas amigas, mesmo que mergulhássemos a fundo neste derradeiro grau de degradação, não nos consideraríamos ainda abjectas e preferiríamos divinizar os nossos erros a subestimarmo­-nos. Eis como a natureza encontra maneira de distribuir felicidade a todos.

			Foda­-se, estão de pau feito!, prosseguiu Delbène calorosamente. Estão aos saltos, estas vergas que vou apalpando enquanto discurso; ei­-las que já estão duras como aço, e o meu cu a desejá­-las. Vá lá, meus amigos, fodei­-o já, este traseiro insaciável; fazei correr lá no fundo deste cu libertino novos jactos de esperma que refresquem, se possível, o violento ardor que o devora. Anda cá, Juliette, quero chupar­-te a cona enquanto sou enrabada; agachada em cima do teu nariz, Volmar oferecer­-te­-á todos os seus encantos; quero que os lambas, que os devores enquanto vais esfregando a Flavie com a tua mão direita e, com a esquerda, vais dando palmadas nas nádegas da Laurette.

			Esta nova encenação é uma vez mais executada. Os dois amantes da Delbène sodomizam­-na um após o outro. Inundada pela esporra de Volmar, a minha corre com abundância pela boca da superiora e procedemos, enfim, à desfloração de Laurette.

			Destinada a representar o papel do grão­-mestre, revestem­-me de um membro postiço. Seguindo as impiedosas ordens da abadessa, escolhe­-se o mais grosso de todos. E assim se faz a encenação desta sessão simultaneamente lúbrica e cruel:

			Laurette é amarrada a um tamborete de forma que o cu, levantado por uma almofada muito dura, repouse apenas no pequeno assento; as pernas, muito afastadas, são amarradas ao chão por anéis e os braços, que pendem do outro lado, também o são. Nesta posição, a vítima oferece, na sua mais bela posição, a estreita e delicada parte do seu corpo onde o pau irá penetrar. Sentado à sua frente, Télème deve segurar­-lhe a cabeça… exortá­-la à paciência; e esta ideia de a colocar nas mãos do confessor, mais ou menos como se estivesse no suplício, diverte infinitamente a cruel Delbène, cujas paixões são, apercebo­-me então, tão ferozes quanto os seus gostos me parecem libertinos. Enquanto desfloro a cona desta menina, Dupont deverá enrabar­-me. O altar que lá se encontra e que, pela sua posição, coroa aquele em que a jovem deverá ser imolada, vai servir de sofá à nossa voluptuosa abadessa. É aí que, entre Volmar e Flavie, aquela depravada se vai deleitar libidinosamente, quer com a ideia do crime que manda praticar quer com o delicioso espectáculo da sua consumação.

			Antes de me enrabar, Ducroz facilita a introdução que tenho de fazer: humedece as bordas da vagina de Laurette e o meu membro artificial com uma essência gordurosa que faz com que ele entre quase de uma vez só. O rasgão que provoca é, no entanto, pavoroso. Laurette não tem ainda dez anos e o meu membro postiço tem oito polegadas de largura e doze de comprimento. O encorajamento que recebo, a excitação em que me encontro, o desejo extremo que tenho de consumar este acto de libertinagem, tudo isso faz com que aplique, nessa operação, a mesma energia, o mesmo fervor que teria empregado o mais vigoroso dos amantes. A máquina penetra, mas os fluxos de sangue que jorram da rotura do hímen, os gritos horríveis da vítima, tudo nos leva a crer que a operação não se realizou sem perigo. A pobre criança, com efeito, acaba de ser tão cruelmente ferida, que podemos bem recear que possa até não sobreviver. Ao aperceber­-se disso, Ducroz faz um sinal de aviso à abadessa que, excitada pela voluptuosidade dos seus deboches, nos manda continuar.

			– A cabra é nossa, grita, não vamos poupá­-la; não tenho contas a dar a quem quer que seja!

			Podeis facilmente imaginar a que ponto estas palavras me deram ânimo. Bem consciente da dor que a minha inépcia causara, redobrei, num ritmo cada vez mais nervoso, os meus movimentos, tudo isso enquanto Laurette desmaiava, Ducroz me enrabava e Télème, encantado, se esporrava sobre o belo rosto da moribunda, cuja cabeça comprimia rudemente entre as pernas.

			– Precisamos de chamar alguém que a socorra, minha senhora, diz Télème, o corpo ainda sacudido pelo orgasmo, dirigindo­-se à abadessa.

			– Precisamos, mas é de esporra, responde Delbène; sim: esporra e muita! É o único socorro de que essa cabra precisa.

			Entretanto, continuo a esfregar­-me, electrizada pelo caralho de Ducroz, de tal maneira enterrado no buraco do meu cu que nem um bocadinho ficara de fora; vou trabalhando a minha vítima na mesma proporção em que me trabalham a mim. Alcançamos todos o êxtase quase ao mesmo tempo: as três porcalhonas colocadas no altar descarregam como verdadeiras putas, as paredes do meu membro artificial, que enterro a fundo em Laurette desmaiada, ficam todas molhadas com a minha esporra, Ducroz enche­-me o cu com o seu esperma, enquanto Télème mistura o dele às lágrimas da vítima, esporrando­-se­-lhe na cara.

			O nosso esgotamento, a necessidade de reanimar Laurette, já que queríamos extrair dela outros prazeres, tudo, enfim, nos obriga a dedicar­-lhe alguns cuidados. Desamarramo­-la; rodeada por todos, chacoteada, abanada, esbofeteada, Laurette não tarda a dar novamente sinais de vida.

			– O que é que tens?, pergunta­-lhe Delbène com crueldade; serás assim tão fraca que um ataque tão ligeiro seja suficiente para te deixar já às portas do inferno?

			– Tenho pena, minha senhora, mas não aguento mais, diz a pobre, infeliz criatura, cujo sangue continua a correr em abundância; provocaram­-me uma dor insuportável, ia morrendo.

			– Bom!, diz a superiora com frieza, já outras mais novas do que tu superaram estes ataques sem qualquer risco. Prossigamos.

			E sem nos darmos a mais cuidados, além do de lhe estancar o sangue, voltamos a amarrar a vítima de barriga para baixo, como já o fora de costas; com o olho do cu da miúda ali bem ao meu alcance e a Delbène regressada ao altar com as suas duas fufonas, preparo­-me para voltar ao ataque abrindo uma outra brecha.

			Nada havia de tão lascivo como a forma como a Delbène era manejada por Volmar e Flavie. Esta última, estendida em cima de Mme. Delbène, chupava­-lhe a cona e coçava­-lhe o clitóris; um pouco mais abaixo, Volmar esfregava­-lhe os mamilos e, com a outra mão, massajava­-a antes de lhe enfiar três dedos pelo cu acima, de maneira que aquela fufona não tinha uma única parte do corpo que não estivesse a ser castigada pelo prazer. Sem por isso tirar os olhos daquilo que eu estava a fazer, a puta encorajava­-me a completar a operação. Ofereço­-me: é Télème, desta vez, que me vai enrabar enquanto vou sodomizando Laurette; e Ducroz, colocado perto de mim, tem por função preparar a introdução, massajando­-me o clitóris. As dificuldades são insuperáveis; o meu instrumento, já repelido por duas ou três vezes, ou se avariou, ou voltou a aninhar­-se na cona contra a minha vontade, o que não deixa de causar novas dores à infeliz vítima da nossa libertinagem. Impacientando­-se com estas demoras, Delbène encarrega Ducroz de preparar as vias enrabando ele mesmo a menina e, como facilmente imaginareis, essa não é tarefa que lhe desagrade. Menos assustador do que o vergalhão que me enche até cá fora, sem ter que recear as vacilações que me incomodam, em menos de um fósforo o libertino chega ao fundo do cu da garota; esmaga com o caralho o virginal cagalhão, obrigando­-o a refluir, está pronto para regá­-la toda de esporra quando a exigente abadessa lhe dá ordem para se retirar, cedendo­-me o lugar.

			– Foda­-se!, exclama o abade retirando a verga palpitante de luxúria, toda coberta pelas marcas da sua vitória, Ah! Foda­-se, foda­-se, foda­-se! Obedeço, mas vou vingar­-me no cu de Juliette.

			– Não, diz Delbène, que, apesar dos prazeres com que se embriaga, não deixa de se preocupar com os nossos, nem penses: o cu da minha Juliette pertence a Télème, cabe­-lhe a ele, desta vez, o gozo de o comer e não permitirei que os seus direitos sejam espezinhados. Mas vá lá, meu patife, já que estás com o pau assim tão rijo, enraba a Volmar: olha aí essas nádegas soberbas que se oferecem aos teus desejos; ordeno­-te que a enrabes, que ela assim vai esfregar­-me ainda melhor.

			– É para já, diabos me fodam! É para já!, exclama Volmar. Aqui tens o meu cu. Enfia­-o todo, cabrão! Nunca tive tanta necessidade de ser sodomizada.

			A organização está completa; e como a brecha preparada no corpo de Laurette deixa o meu instrumento penetrar sem muita dificuldade, não tarda nada que a pobre criança o sinta todo bem no fundo do ânus. É aí que redobram os seus gritos, alguns deles pavorosos; mas Télème, todo enterrado no meu cu, e Delbène, que nada em esporra, encorajam­-me ambos com tanta energia que Laurette não tarda a sentir por trás o que lhe dei a provar pela frente: o sangue corre e a pobre criança desmaia pela segunda vez. É por esta altura que me dou bem conta do carácter feroz de Delbène.

			– Continua, continua!, põe­-se a gritar quando vê que me preparo para sair; não a largues enquanto não nos viermos.

			– Mas ela vai morrer, respondo.

			– Está bem, está bem, isso é tudo a fingir! E, aliás, o que é que adianta a existência dessa puta? Ela só está aqui para nos dar prazer e é isso mesmo que vai fazer.

			Encorajada por aquela megera, e já não sendo, eu própria, muito dada a pusilânimes sentimentos de comiseração, uma vez que a natureza nunca foi muito pródiga comigo nessa matéria, decido prosseguir e só aceito, como sinal para a minha retirada, os resultados seguros do delírio generalizado que não tardam a chegar­-me aos ouvidos, provenientes de todas as partes; ia já na terceira ejaculação quando abandonei o meu posto.

			– Examinemos tudo isto, diz a abadessa aproximando­-se. A pequena está morta?

			– Não está pior do que ficou depois dos primeiros ataques, diz Ducroz, e, se estiverem de acordo, vou­-lhe à cona que ela regressa já à vida.

			– Vamos colocá­-la entre nós os dois, diz Télème; enquanto a enrabo, Delbène vai­-me massajando o cu e eu vou chupando o cu da Volmar; Juliette fará o mesmo com Ducroz, que, por sua vez, vai pôr­-se a lamber a cona de Flavie.

			O projecto é posto em prática e os movimentos rápidos dos dois homens que nos fodiam, o arrebatamento da sua luxúria, não tardam a trazer a pobre Laurette, pela segunda vez, de regresso à vida.

			– Minha querida amiga, digo então à abadessa, aproximando­-me dela, como vais remediar todos os estragos que acabámos de fazer?

			– Os que tu sofreste, meu anjo, serão em breve remediados: amanhã esfrego­-te com uma pomada que fará repor tudo no seu lugar, de tal forma que ninguém suspeitará, mesmo, dos amantes que nesses sítios te visitaram. Quanto a Laurette, já esqueceste que toda a gente julga que fugiu do convento?… Está entregue a nós, Juliette, e não há­-de reaparecer, nunca mais, à luz do dia.

			– E o que é que ides fazer com ela?, pergunto, espantadíssima.

			– A vítima das nossas luxúrias. Ah, Juliette, como estás ainda tão verde! Então não sabes que nada há de melhor do que o prazer que arrasta um crime e que, quanto mais rodeamos os nossos prazeres de horrores, mais encantos eles têm?

			– Para ser franca, minha cara, não compreendo.

			– Paciência. Far­-me­-ei entender, então, através dos meus actos. Vamos cear.

			Passamos para uma pequena gruta, vizinha daquela em que acabáramos de celebrar as nossas orgias. Ali se encontram com abundância as mais requintadas iguarias, os mais deliciosos vinhos. Sentamo­-nos à mesa. Era Laurette quem nos servia. Não tardei a aperceber­-me, pelo tom em que todo o grupo a ela se dirigia, pela rudeza com que a tratavam, que a pobre infeliz já não era considerada mais do que uma vítima. Quanto mais o vinho subia às cabeças, mais maltratada ela era: não havia serviço que prestasse que não lhe merecesse uma palmada, um beliscão, um bofetão e, à mais ligeira desatenção, era imediatamente punida. Não me atrevo a mencionar, meus amigos, os actos e motivos destes bacanais onde a luxúria reinava. Basta­-vos saber que equivaliam, em horrores, em execrações, tudo aquilo que me foi dado observar mais tarde no mundo, no capítulo da libertinagem.

			Fazia muito calor, estávamos nuas; os homens estavam nos mesmos propósitos e, misturados no meio de nós, entregavam­-se sem qualquer contenção a tudo o que uma imaginação delirante podia inspirar­-lhes de mais porco e de mais devasso. Télème e Ducroz, disputando­-me o cu entre os dois, tinham o ar de quem queria lutar para ver quem gozaria das suas delícias. Curvada por baixo dos dois, esperava eu humildemente o resultado dessa luta quando Volmar, já bastante tocada e mais bela do que Vénus, mesmo nesse estado de embriaguez, se agarra aos dois com a velocidade do relâmpago e quer obrigá­-los a ejacular para dentro de uma tigela de ponche que acaba de preparar com o propósito, afirma, de lhes engolir a seguir a esporra.

			– Não autorizo, diz a abadessa, quase tão atordoada com os vapores de Baco quanto todos os outros que a circundam; só autorizo com a condição de Juliette misturar nessa tigela a sua urina…

			Ponho­-me a mijar; as putas bebem, os homens imitam­-nas e, com o delírio a atingir o auge, a extravagante abadessa, que já não sabe o que há­-de inventar mais para obrigar a despertar nela os desejos dissipados pela libertinagem, anuncia que quer passar à câmara onde repousam as cinzas das mulheres do convento, que quer procurar, lá dentro, o caixão de uma delas, vítima recente imolada à raiva dos seus ciúmes, e ser fodida cinco ou seis vezes sobre o cadáver da sua vítima. A ideia parece agradável; subimos, colocamos velas sobre os caixões vizinhos, que rodeiam o dessa jovem noviça que a abadessa envenenara três meses antes, depois de a ter idolatrado. A infernal criatura estende­-se sobre o caixão e, oferecendo a cona aos dois eclesiásticos, desafia­-os um após o outro. Ducroz é o primeiro a meter­-lho. Éramos simples espectadoras e a nossa única tarefa, durante esta cena lúgubre, era a de a ir fodendo, massajando­-lhe o clitóris e de nos prestarmos aos seus toques. Ao rubro no seu delírio, Delbène chafurdava nos seus horrores quando um terrível silvo se fez ouvir, apagando simultaneamente todas as velas.

			– Deus do céu, o que é isto?, exclama a intrépida abadessa, a única, de todos nós, a conservar a coragem no meio da confusão em que nos encontramos. Juliette!… Volmar!… Flavie!… 

			Mas estamos todos calados, todos desorientados e ninguém responde; e, se não fossem os pormenores que a nossa superiora me deu na manhã seguinte, ainda hoje, se calhar, ignoraria a origem de todo aquele tumulto, já que também eu perdi os sentidos. A sua única causa fora um mocho, escondido naquela cave: assustado com as luzes a que os olhos não estavam habituados, tinha levantado voo e o ar, agitado pelas asas, tinha apagado as velas. Quando recuperei os sentidos, encontrava­-me na cama e Delbène, que veio visitar­-me logo que soube que eu já estava melhor, contou­-me que, depois de ter acalmado os dois homens, quase tão assustados quanto nós, foi com a ajuda deles que nos transportou para os nossos quartos e que tudo, então, se esclareceu.

			– Não acredito nem um bocadinho em acontecimentos sobrenaturais, disse­-me Delbène; não há nunca causa sem efeito e o primeiro cuidado que tenho quando um desses efeitos me surpreende é o de procurar imediatamente a sua causa. Não demorei nada a encontrar a causa da nossa aventura de ontem e, uma vez as luzes de novo acesas, os homens e eu repusemos todo em ordem sem demoras.

			– E Laurette, minha senhora?

			– Ficou na cave, minha querida, deixámo­-la lá.

			– O quê? Não me diga que…

			– Ainda não, será esse o programa da nossa primeira assembleia; ela já lá passou a noite de ontem, antes da catástrofe.

			– Com franqueza, Delbène, sois de um deboche… de um requinte de crueldade…

			– Não, nada disso: tenho paixões bem violentas, só a elas dou ouvidos e, como estou convencida de que são elas os mais fiéis instrumentos da natureza, entrego­-me a tudo aquilo que elas me inspiram, sem temor e sem remorsos. Já estás melhor, Juliette, levanta­-te e vem jantar aos meus aposentos, para podermos conversar.

			– Senta­-te, minha menina, disse­-me ela quando nos levantámos da mesa. Vejo que estás surpreendida por me veres encarar o crime com tanta calma: quero que as reflexões que te vou desenvolver sobre este assunto te provoquem em breve a mesma indiferença que eu sinto. Ontem, bem o vi, ficaste surpreendida com a minha calma no meio dos horrores que cometíamos e acusaste­-me de não ter piedade para com essa pobre Laurette, sacrificada aos nossos deboches.

			Podes ter a certeza, Juliette que tudo isto é obra da natureza: foi ela que organizou as coisas da forma em que hoje as encontramos. Achas que deu a mesma força, a mesma beleza, a mesma graça a todos os seres que saem das suas mãos? Claro que não. Como pretende diversos cambiantes em todas as obras de sua autoria, exige­-os também na sorte e na fortuna de cada um. Os infelizes que o acaso nos oferece ou que são alvo das nossas paixões fazem parte do plano da natureza, tal como os astros com que ela nos ilumina e é tão certo estarmos a agir mal quando perturbamos essa sua sábia distribuição, quanto o faríamos se interferíssemos de qualquer forma no ritmo do sol, se esse crime estivesse alguma vez ao nosso alcance…

			– Mas, interrompi­-a eu, se fosses uma infeliz, Delbène, não gostarias muito mais que te aliviássemos da tua dor?

			– Saberia sofrer sem me queixar, respondeu­-me a estóica criatura, e não pediria socorro a ninguém. Estarei eu ao abrigo dos males da natureza e, embora não precise de recear a miséria, não existem ainda a febre, a peste, a fome, os abalos de uma revolução imprevista e todos os restantes flagelos da humanidade? Venham eles e resistir­-lhes­-ei com coragem. Acredita, Juliette… podes ficar convencida de que, se consinto em deixar sofrer os outros sem lhes permitir qualquer alívio é porque eu própria aprendi a sofrer nas mesmas circunstâncias. Entreguemo­-nos à natureza: não é para a entreajuda que os seus desígnios apontam: esses desígnios nada mais fazem que projectar em nós a necessidade absoluta de nos munirmos de toda a força necessária para enfrentarmos os males que ela nos reserva e a comiseração, longe de nos preparar a alma, perturba­-a, amolece­-a e retira­-lhe a coragem que não voltará a encontrar, quando dela precisar para enfrentar as suas próprias dores. Quem aprende a endurecer­-se com o mal dos outros fica imune aos seus próprios males e é bem mais necessário sabermos sofrer com coragem do que acostumar­-nos a chorar pelos sofrimentos dos outros. Oh, Juliette, quanto menos sensíveis formos, menos sofreremos e mais nos aproximaremos da verdadeira independência. Só de duas coisas somos vítimas: ou da infelicidade dos outros ou da nossa. Comecemos por endurecer­-nos contra a primeira e a segunda nunca chegará a afectar­-nos. A partir desse momento, nada poderá perturbar a nossa tranquilidade.

			– Mas, respondo, essa apatia será necessariamente a causa de muitos crimes.

			– Que importância tem isso? Não é ao crime, e muito menos à virtude, que devemos dar importância, mas, sim, àquilo que nos traz a felicidade. E se eu visse que não havia possibilidade de encontrar a minha própria felicidade senão cometendo os crimes mais atrozes, cometê­-los­-ia imediatamente sem hesitar, certa, tal como já te expliquei, de que a primeira lei que a natureza me aconselha é a de me proporcionar prazer à custa seja de quem for. Se a natureza deu aos meus órgãos uma tal constituição que só à custa da infelicidade do meu próximo a minha voluptuosidade consegue desabrochar, isso significa que, para conseguir alcançar os seus objectivos de destruição… objectivos esses tão necessários quanto os outros, essa mesma natureza considerou urgente formar um ser como eu, de quem se serve para alcançar os seus objectivos.

			– Aí está um método que pode levar bem longe.

			– E o que é que isso importa?, respondeu Delbène. Desafio­-te a indicares­-me um limite para a sua perigosidade. Tivemos o nosso gozo, nada mais é preciso.

			– E podemos fazê­-lo à custa dos outros?

			– Aquilo que menos me preocupa no mundo é o destino dos outros; não tenho a mais pequena fé nesse laço de fraternidade de que os tolos incessantemente me falam e é por já os ter bem analisado que os recuso.

			– Oh, meu Deus! Duvidais então dessa lei primeira da natureza?

			– Escuta­-me, Juliette… É inacreditável a necessidade que tens de uma educação…

			Foi por esta altura da nossa conversa que chegou um lacaio, enviado pela minha mãe, para comunicar à senhora abadessa as horríveis desgraças que acabavam de afligir a nossa casa e a perigosa doença do meu pai; pediam­-nos a nossa presença, a da minha irmã e a minha, e era preciso partir sem demora…

			– Valha­-me Deus, esqueci­-me de te compor a virgindade! Espera, meu anjo, espera um pouco, toma este frasco. Contém um extracto de mirto com que deves esfregar­-te de manhã e à noite durante nove dias apenas. Podes ter a certeza de que, ao décimo dia, estarás de novo virgem, como se nada te tivesse acontecido.

			Depois, mandando chamar a minha irmã, reuniu­-nos, uma e outra, à pessoa que vinha buscar­-nos, pedindo­-nos que voltássemos logo que pudéssemos. Beijámo­-la e partimos.

			O meu pai morreu. Conheceis já os desastres que se seguiram a essa morte: a da minha mãe, que teve lugar ao fim de um mês e o abandono em que nos encontrámos. Justine, que não tinha conhecimento da minha ligação secreta com a abadessa, não deu qualquer importância à visita que eu lhe fui fazer alguns dias após a nossa ruína; e como os sentimentos que, por essa altura, nela descobri acabam de levantar o véu sobre o carácter dessa mulher original, é necessário, meus amigos, que vos fale dessa visita. O primeiro sinal de dureza da Delbène em relação a mim foi o de se recusar a destrancar a porta e só aceitar falar comigo por um instante através das grades.

			E quando, surpreendida com a frieza com que me recebia, quis fazer valer as nossas relações:

			– Minha menina, disse­-me, todas essas misérias são para esquecer, uma vez que já não vivemos juntas e, da minha parte, juro­-vos que não me recordo de um único pormenor dos factos de que me falais. Quanto à indigência que vos ameaça, lembrai­-vos do que aconteceu a Euphrosine: lançou­-se, sem ter disso necessidade, numa carreira de libertinagem. Imitai­-a vós, desta vez por necessidade. É o único caminho que vos resta e o único que vos aconselho. Mas uma vez enveredada por esse caminho, nunca mais me vereis: não beneficiaríeis com isso, uma vez que tendes necessidade de dinheiro e de crédito e eu não posso oferecer­-vos, nem um, nem outro.

			Com estas palavras, a Delbène levanta­-se da cadeira e deixa­-me num estado de estupefacção… que, não teria sido, com certeza, tão intensa se tivesse encarado a situação com um pouco mais de filosofia. As minhas reflexões foram cruéis… Parti imediatamente com a firme resolução de seguir os conselhos daquela malvada criatura, por mais perigosos que eles fossem. Lembrava­-me, felizmente, do nome e da morada da mulher de quem Euphrosine nos tinha falado, quando os tempos, infelizmente, eram outros, quando estava longe de prever a necessidade que teria de recorrer a esta cruel decisão. Corri para lá. A Duvergier recebeu­-me, encantada. A prova de que o remédio da Delbène era excelente, tive­-a quando consegui enganar o olhar conhecedor desta mulher, convencendo­-me que, tal como a enganei a ela, de que conseguiria enganar muitos outros. Foi dois ou três dias antes de entrar para esta casa que me separei da minha irmã, para seguir uma carreira bem diferente da sua.

			Depois de todas as desgraças que me aconteceram, a minha subsistência dependia unicamente da minha patroa e, por isso, me resignei a tudo o que me aconselhou. Mas, uma vez só, pus­-me de novo a reflectir sobre o abandono e a ingratidão de Mme. Delbène. Por que razão há­-de a minha infelicidade provocar­-lhe frieza e afastamento?, perguntava a mim própria. A Juliette pobre e a Juliette rica seriam duas pessoas diferentes? Que bizarro capricho seria então esse que a fazia amar a opulência e fugir da miséria? Ah, nessa altura nem me passava pela cabeça que o infortúnio devia ser imputado à riqueza, não sabia até que ponto ela o teme… até que ponto foge dele e que a antipatia que por ele sente é resultado do terror que tem que ele a arraste consigo na sua queda. Mas, continuava então, prosseguindo com as minhas reflexões, como é que esta mulher libertina… criminosa, mesmo, não receia a indiscrição daquelas que trata com tanta altivez? Outra criancice da minha parte; não conhecia ainda a insolência e o descaramento do vício quando se alia à riqueza e à posição social. Mme. Delbène era a madre superiora de uma das abadias mais célebres de Paris, tinha sessenta mil libras de rendimento, estava ligada à corte inteira, à cidade inteira: a que ponto devia desprezar uma pobre rapariga como eu que, jovem, órfã e sem um tostão de seu, só podia contrapor às suas injustiças uma série de reclamações rapidamente descartáveis ou algumas queixas que, imediatamente tratadas como calúnias, talvez ainda viessem a valer, àquela que tivera a ousadia de as manifestar, a perda da liberdade para todo o sempre!

			Estando eu já extraordinariamente corrompida, este exemplo de uma injustiça de que eu própria fora vítima, em vez de me corrigir, agradou­-me. Pois bem, penso com os meus botões, a única coisa que há a fazer é tentar, também eu, ficar rica. Não vou demorar muito a alcançar o mesmo grau de despudor daquela mulher e hei­-de gozar dos mesmos direitos e dos mesmos prazeres. Evitemos, pois, a virtude, já que o vício sai sempre vencedor; evitemos a miséria, porque é sempre votada ao desprezo… Mas, não tendo nada, de que maneira iria eu impedir o infortúnio? Através de actos criminosos, sem dúvida. Que importância é que isso tem? Os conselhos de Mme. Delbène já me tinham gangrenado o coração e o espírito: não vejo mal em nada, estou convencida de que o crime serve tão bem os propósitos da natureza quanto o recato e a virtude. Lancemo­-nos, então, neste mundo perverso onde aqueles que mais enganam são os que maior sucesso têm; não nos detenhamos frente aos obstáculos, qualquer que seja a sua natureza: só é infeliz quem fica a meio caminho. Como a sociedade está dividida em lorpas e aldrabões, vistamos sem hesitar a pele destes últimos: é bem mais agradável, para o amor­-próprio, enganar do que ser enganado.

			Tranquilizada por estas reflexões, que poderão parecer­-vos prematuras aos quinze anos, mas que eram, no entanto, mais do que simples, tendo em conta a educação que recebera, esperei com resignação os acontecimentos que a providência viesse a colocar­-me no caminho, firmemente decidida a aproveitar­-me de todos aqueles que pudessem melhorar a minha sorte, fosse a que preço fosse.

			Tinha, não tenho dúvida, uma dura aprendizagem pela frente; esta infeliz estreia tinha ainda de dar o golpe de misericórdia no que me restava de escrúpulos e, para não alarmar os vossos, talvez não fosse mau, meus amigos, poupar­-vos aos pormenores que iriam revelar a vossos olhos desregramentos mais espantosos do que aqueles a que vos entregais diariamente…

			– Custa­-me a acreditar, diz o marquês interrompendo Juliette, e, considerando aquilo que conheceis de nós, é no mínimo estranho que tal temor possa, por um instante, passar­-vos pela cabeça.

			– É que, neste caso, trata­-se da corrupção dos dois sexos, diz Madame de Lorsange. A Duvergier fornecia objectos destinados às fantasias, tanto de um sexo quanto do outro.

			– Assim misturados, os quadros que ireis descrever só poderão ser ainda mais agradáveis, diz o cavaleiro; conhecemos bem todos os desvarios de que o nosso sexo é capaz. Será para nós delicioso ouvir da vossa própria boca todos aqueles a que o vosso pode entregar­-se.

			– Assim seja, diz Mme. de Lorsange. Terei, no entanto, o cuidado de só descrever os deboches de características mais especiais e, para evitar a monotonia, passarei por cima daqueles que me parecerem demasiado simples…

			– Totalmente de acordo, diz o marquês, exibindo, a quem o quisesse ver, um instrumento já bem inchado pela lascívia; mas pensai também nos efeitos que as vossas histórias poderão ter sobre nós! Estão a ver em que estado fico só com a simples promessa de as ouvir…

			– Pois bem, meu amigo, diz aquela mulher encantadora, não sabeis que estou inteiramente ao vosso dispor? O meu trabalho dar­-me­-á assim muito mais gozo e, como o amor­-próprio tem sempre muita importância para as mulheres, permiti­-me imaginar que a excitação que hoje provoquei, se, de algum modo, dignifica as minhas histórias, tem ainda muito maior importância para a minha pessoa.

			– Tenho de convencer­-vos disso sem demora, diz o marquês, extremamente perturbado, arrastando Juliette para um quarto interior, onde ficaram tempo suficiente para se entregarem aos mais doces prazeres da luxúria.

			– Quanto a mim, diz o cavaleiro que ocupava o lugar em frente de Justine, confesso que ainda não sinto um tesão tão premente que me seja indispensável despejar esporra. Mas também não interessa, aproximai­-vos, minha querida, ajoelhai e chupai­-me a verga; peço­-vos, porém, que façais as coisas de forma que eu veja muito mais cu do que cona. Muito bem, muito bem, exclama, ao ver Justine, acostumada a todas estas ignomínias, adaptar­-se da melhor maneira, embora contra vontade, ao espírito deste pedido… Isso, é assim mesmo.

			E o cavaleiro, chupado com requinte, ia, talvez, abandonar­-se indolentemente às doces e suaves sensações de uma esporradela assim provocada, quando o marquês, regressando à sala com Juliette, insistiu com ela para continuar a contar as suas aventuras, pedindo ao amigo para adiar por uns momentos, se o conseguisse, o clímax que parecia estar quase a alcançar.

			Estando tudo finalmente combinado, Mme. de Lorsange continuou nos seguintes termos:

			– Na casa de Mme. Duvergier viviam apenas seis mulheres, mas eu tinha mais de trezentas às minhas ordens; dois enormes lacaios, com uns caralhões dignos de Hércules, e dois criaditos de catorze ou quinze anos, de celestial figura, estavam também à disposição dos libertinos que quisessem fazer misturas ou que preferissem o traseiro ao gozo sexual com as mulheres; e, no caso deste pequeno contingente masculino não ser suficiente, Duvergier tinha ainda possibilidades de o alargar com o contributo de oitenta homens vindos do exterior, todos eles prontos a prestar todo e qualquer serviço que lhes fosse pedido.

			A casa de Mme. Duvergier era encantadora. Situada entre um pátio e um jardim, e com duas saídas opostas, os encontros eram rodeados de um mistério que não existiria se a casa tivesse outra disposição; os móveis eram magníficos, os quartos voluptuosamente decorados. O cozinheiro era excelente, os vinhos deliciosos e as raparigas encantadoras. Tanta coisa boa devia ser comprada a peso de ouro. Nada, com efeito, era tão caro quanto as festas nesse local divino, onde o mais simples encontro amoroso nunca custava menos de dez luíses. Sem qualquer restrição, quer de costumes quer de religião, fortemente apoiada pela polícia, fornecendo serviços aos mais distintos senhores, Mme. Duvergier, estando protegida contra tudo, metia­-se em coisas que as suas colegas nunca se atreveriam a imitar e que faziam estremecer, tanto a natureza, como o mundo dos humanos.

			Durante seis semanas, essa espertalhona vendeu a minha virgindade a mais de cinquenta pessoas e, todas as noites, utilizando uma pomada semelhante à de Mme. Delbène, voltava a compor com todo o cuidado aquilo que, de manhã, fora implacavelmente rasgado pela intemperança daqueles a quem a sua cobiça me entregava. Como todos esses violadores se atiraram a mim com toda a gana, vou poupar­-vos os pormenores e deter­-me­-ei apenas no duque de Stem, cuja perversão foi a mais excêntrica de todas.

			Como a luxúria desse libertino se excitava ao máximo com os trajes das mais simples raparigas do povo, apresentei­-me a ele vestida de pequena vendedora de peixe. Depois de ter atravessado inúmeros apartamentos sumptuosos, cheguei finalmente a uma sala repleta de espelhos onde o duque me esperava com o seu criado de quarto, um rapagão de dezoito anos, belo como um retrato e com uma bonita figura. Bem integrada no espírito do meu papel, não me esquivei a responder a nenhuma das perguntas feitas por esse ser libidinoso. Estava sentado no canapé do quarto de vestir, agarrado ao caralho do criado e eu em pé, à sua frente:

			– É verdade, perguntou­-me, que estais na mais extrema das misérias e que o passo que estais a dar tem por único objectivo poderdes enfrentar as primeiras necessidades da vida?

			– É tão grande essa verdade, meu senhor, que há três dias que morremos de fome, a minha mãe e eu.

			– Muito bem!, respondeu o duque, pegando numa das mãos do seu homem, para que ele começasse a masturbá­-lo; essa circunstância era imprescindível; estou descansado, agora que sei que o vosso estado é exactamente aquele que eu esperava. E é a vossa mãe que vos vende?

			– É ela, sim, infelizmente.

			– Tendes irmãs?

			– Uma, meu senhor.

			– E por que razão não ma enviaram também?

			– Ela já não mora em nossa casa, a miséria obrigou­-a a fugir e ignoramos o que foi feito dela.

			– Foda­-se! Quero que ma encontrem sem demora. Que idade tem?

			– Treze anos.

			– É incrível que, conhecendo já os meus gostos, tenhais tentado subtrair­-me uma tal criatura.

			– Mas não sabemos onde ela está, meu senhor.

			– Deveis procurá­-la… Ah, hei­-de encontrá­-la… hei­-de encontrá­-la. Vamos lá, Lubin, vamos despi­-la para verificar.

			E, enquanto a ordem se executa, o duque, continuando a trabalhar o seu Ganimedes, põe­-se a esfregar, todo satisfeito, um instrumento negro e flácido, que quase não se via. Uma vez nua, Lubin examina­-me com grande atenção e garante ao amo que tudo está na melhor das ordens.

			– Mostrai­-me lá isso por trás, diz o duque.

			E Lubin, obrigando­-me a curvar­-me sobre o canapé, entreabriu­-me as coxas e convenceu o amo, não da inexistência de anteriores investidas, mas de que as brechas, resultantes dessas investidas, tinham sido, de novo, tão bem tapadas que era impossível dar­-se por elas.

			– E aí?, diz Stern afastando­-me as nádegas e tocando­-me com um dedo no olho do cu…

			– Não, não, de certeza absoluta, respondeu Lubin.

			– Está bem, diz o porcalhão, tomando­-me nos braços e sentando­-me numa das coxas; mas como vês, minha filha, já não estou em estado de ser eu próprio a fazer o serviço… Toca­-me aqui no caralho: estás a ver como está murcho? Mesmo que possuísses as graças de Vénus, não conseguirias que ficasse rijo. Olha agora para este formidável brinquedo, continuou, obrigando­-me a agarrar o soberbo vergalho do seu criado de quarto: confessa lá que este belo membro vai ser muito melhor do que o meu para te tirar os três. Põe­-te lá em posição, vou servir­-te de chulo. Como não posso fazer eu o mal, dá­-me gozo mandá­-lo fazer: é uma ideia que me consola…

			– Oh, meu senhor!, respondi, assustada com a grossura do caralho que me mostravam, este monstro vai rasgar­-me toda, não vou conseguir aguentar as suas investidas!…

			E, como tentava esquivar­-me:

			– Vamos lá, vamos lá, nada de esquisitices! Só gosto de raparigas dóceis; aquelas que não o são, podem ter a certeza de que não gozam durante muito tempo dos meus favores… Chega­-te aqui… Gostaria, antes de mais, que fodêsseis o cu do meu Lubin.

			E, mostrando­-me:

			– Vede como é lindo…

			Obedeço.

			– Esfregai­-lhe também o caralho, diz o duque.

			Uma vez mais obedeço.

			– Ponde­-vos agora em posição…

			Segura­-me; o criado apresenta­-se e põe tanto vigor e tanto jeito na operação que o seu monstruoso instrumento me entra, com três golpes de rins, até ao fundo do útero. Solto um grito horrível; o duque, que, entretanto, continua a prender­-me e me vai massajando o olho do cu, colhe na boca, com todo o cuidado, tanto os meus suspiros como as minhas lágrimas. O nervoso Lubin, dominando­-me completamente, já não precisa do auxílio do amo que, colocando­-se imediatamente próximo do traseiro do meu amante, o enraba enquanto ele me tira a virgindade. Apercebo­-me sem demora, pelo redobrar dos movimentos do criado, dos impactos que lhe causam as investidas do seu amo, mas, suportando sozinha o peso destas duas investidas, estava prestes a sucumbir à sua violência, quando o orgasmo de Lubin me veio libertar.

			– Ah, raios me partam, exclama o duque, que ainda não tinha acabado, hoje estás muito apressado, Lubin. Terás sempre de cometer loucuras de cada vez que deitas a mão à porra de uma cona?

			Nitidamente perturbado, nas suas investidas, por este acontecimento, o duque mostrou­-nos um pau pequenino, mas obstinado que, furioso por ter sido expulso, só parecia estar à espera de novo altar para consumar o sacrifício.

			– Aproximai­-vos, minha menina, diz­-me o duque depositando­-me nas mãos o instrumento, e vós, Lubin, deitai­-vos de barriga para baixo nessa cama; quero que sejais vós própria, minha pecorazinha, a reconduzir este instrumento em fúria ao buraco que acaba de o rejeitar e depois, colocando­-vos atrás de mim enquanto eu passo à acção, facilitar­-me­-eis as intenções enterrando­-me dois ou três dedos no cu.

			Tudo se passa de acordo com os desejos do porcalhão: acabada a operação, o caprichoso paga trinta luíses por uma ausência de virgindade de que nem sequer se apercebeu.

			De regresso a casa, Fatime, de entre todas as minhas companheiras, aquela de quem eu gostava mais, que tinha dezasseis anos e era bela como o sol, divertiu­-se bastante com esta aventura. Também ela lá tinha estado, mas, mais feliz do que eu, tinha, segundo afirmava, roubado uma bolsa com cinquenta luíses que se encontrava na chaminé do duque, como compensação por tudo o que tinha sofrido.

			– O quê?, exclamo, permites­-te fazer coisas dessas?

			– Sempre que posso, minha querida, respondeu a minha companheira e sem qualquer escrúpulo, posso jurar­-te. O dinheiro desses depravados foi feito para nós e seríamos bem estúpidas se não lhe deitássemos a mão sempre que podemos. Estarás ainda tão mergulhada nas trevas da ignorância para achares que um roubo destes é um crime?

			– Podes ter a certeza. É mesmo essa a minha opinião.

			– Pois bem, meu anjo, respondeu­-me Fatime, quero que esqueças para sempre esse preconceito absurdo. Amanhã vou jantar ao campo, à casa do meu amante; vou pedir a Mme. Duvergier para que te deixe vir comigo: vais ouvir o que Dorval tem a dizer sobre este assunto.

			– Oh, minha malvada, vais acabar por me corromper completamente: já não é pequena a tendência que sinto para todos esses horrores. Está bem, aceito, não te vai custar muito fazer de mim uma boa aluna… Mas será que Duvergier vai dar autorização?

			– Não te preocupes com nada, diz Fatime, encarrego­-me eu de tudo.

			No dia seguinte, logo de madrugada, uma carruagem conduziu­-nos a La Villette. Entramos numa casa afastada, mas com muito bom aspecto; somos recebidas por um criado, que, depois de nos conduzir a uma sala muito bem mobilada, se retira para mandar embora o nosso meio de transporte. Foi nessa altura que Fatime se abriu.

			– Sabes em casa de quem estás?, pergunta­-me com um sorriso.

			– Não, de todo, respondo.

			– Estás em casa de um homem extraordinário, continuou a minha companheira; o roubo, com que este malandro garante a subsistência, dá­-lhe, também, os maiores prazeres. Ele vai explicar­-te os seus princípios e vai mesmo insistir para que os ponhas em prática. Connosco, só começa a servir para alguma coisa depois de fazer as suas incursões, pois só ao fogo abrasador que essas acções – criminosas, na tua opinião – nele provocam consegue atear a chama da sua luxúria; e como quer que a imagem da sua paixão favorita se encontre, pelo menos, em tudo o que o acompanha, só roubando irá colher os nossos favores e mesmo esses favores nos serão extorquidos; ficaremos com o ar de nada com eles ganhar, embora eu seja paga de antemão. Aqui tens a prova, Juliette: estes dez luíses pertencem­-te, tenho em minha posse outros tantos.

			– E a Duvergier?

			– Não está ao corrente de nada, já te disse; ando a roubar a minha querida mãezinha. Estás arrependida?

			– A verdade é que não, respondi. Pelo menos aqui, tudo o que ganhamos é nosso. Deixa de estar em questão essa maldita partilha que me exaspera. Mas acaba, pelo menos, a minha instrução: quem, e como, iremos nós roubar?

			– Ouve­-me bem, diz­-me a minha companheira. Este homem a quem me refiro, graças à multidão de espiões que tem espalhados por Paris, está ao corrente, dia a dia, de todos os estrangeiros, de todos os palermas que desembarcam na cidade; trava conhecimento com eles, acolhe­-os, oferece­-lhes um jantar na companhia de mulheres do nosso género, que os roubam enquanto estão na cama; essas mulheres entregam­-lhe tudo e, seja qual for a natureza do roubo, recebem sempre um quarto da sua totalidade, independentemente do seu pagamento individual.

			– Mas, diz­-me lá, uma profissão dessas não irá levar esse malandro em breve à prisão?

			– Não há a mínima hipótese, podes estar segura: toma demasiadas precauções para que isso lhe aconteça.

			– E a casa dele?

			– Tem trinta casas. Estamos agora numa delas; passarão seis meses até que ele aqui volte. Cumpre o teu papel com inteligência. Vão estar connosco no jantar dois ou três estrangeiros: logo a seguir à refeição, divertiremos esses senhores em quartos diferentes; rouba o teu com eficiência. Prometo­-te, pela minha parte, não deixar de fazer o mesmo ao meu. Dorval estará a observar­-nos escondido. Acabada a operação, os palermas ficarão a dormir graças a uma poção que irão beber; passaremos a noite com o dono da casa que, daí a algumas horas, se voltará para outros caminhos, com outras mulheres, para praticar as mesmas infâmias. E amanhã, quando os nossos imbecis acordarem e encontrarem a casa sem ninguém, ficarão todos contentes por terem escapado com vida.

			– Mas como nós somos pagas antecipadamente, respondi à minha companheira, que necessidade temos de nos submetermos aos prazeres desse porcalhão?

			– Seria um erro de cálculo, não o voltaríamos a ver; e, se o servirmos bem, pode proporcionar­-nos doze ou quinze destas festas por ano: aliás, se adoptássemos a tua maneira de pensar, não te parece que deitaríamos a perder tudo aquilo que ganhássemos com o roubo?

			– Ah, então é isso! Porque, à primeira parte da tua resposta, ter­-te­-ia, talvez, objectado ainda que me parecia inútil prestar­-lhe contas assim tão exactas do que havemos de roubar em casa dele.

			– Gosto do teu raciocínio, embora o desaprove, diz­-me Fatime; é a prova de que em ti existe uma predisposição prometedora e que te sairás bem desta aventura.

			Tínhamos acabado de conversar quando Dorval entrou. Era um homem de quarenta anos, com uma bela figura e que me pareceu repleto de espírito e de amabilidade; tinha, sobretudo essa capacidade de sedução, tão necessária à profissão a que se dedicava.

			– Fatime, disse à minha companheira, suponho que esta menina, tão jovem e tão bonita, está ao corrente da situação; resta­-me, pois, apenas prevenir­-vos de que teremos como convivas dois velhos alemães, que estão há um mês em Paris, e que estão ansiosos por conhecer raparigas bonitas. O valor de um deles ronda os vinte mil escudos em diamantes: entrego­-o aos teus cuidados, Fatime. O outro, que quer comprar uma casa nesta aldeia, e a quem já convenci que encontraria uma muito barata desde que trouxesse com ele dinheiro para a pagar a pronto, vai ter, com certeza, mais de quarenta mil francos na algibeira, quer em ouro quer em notas: este cabe­-vos a vós, Juliette. Desempenhai bem a missão e prometo­-vos em breve festas semelhantes.

			– Como é possível, caro senhor, respondo­-lhe eu, que horrores deste tipo possam excitar assim os vossos sentidos?

			– Minha encantadora menina, respondeu­-me Dorval, ignorais, assim o creio, a história do choque das impressões criminosas sobre a massa nervosa. Tendes necessidade de instrução sobre estes fenómenos da lascívia: voltaremos a este assunto; não vos esqueçais de utilizar toda a vossa arte para os seduzir… para os subjugar: é desse trabalho, e desse trabalho apenas, que espero tudo.

			Entrámos. Scheffner, o alemão que me era destinado, era um barão de quarenta e cinco anos, bem feio, cheio de borbulhas e estúpido como a Alemanha em geral, se exceptuarmos Gessner. Conrad era o nome do frango que a minha amiga tinha por missão depenar; apareceu­-nos, com efeito, coberto de diamantes; pela sua disposição, figura e idade, era muito semelhante ao companheiro e a sua falta de graça, que era completa, garantia a Fatime um sucesso pelo menos tão fácil quanto o meu.

			A conversa, que começou por se centrar em temas genéricos, em breve se particularizou. Tão hábil quanto era bonita, Fatime não tardou nada a pôr a cabeça do pobre Conrad à roda e o meu ar de inocência e timidez ganhou­-me imediatamente os favores de Scheffner. Jantámos. Dorval teve o cuidado de encher os copos dos nossos convidados com as mais deliciosas bebidas e, mal a sobremesa fora servida, ambos demonstraram o maior interesse em se retirarem connosco para local mais reservado. Com o pretexto de que tinha apenas um só quarto preparado para os sacrifícios a Vénus, Dorval, que queria seguir uma por uma as diversas etapas das suas manigâncias, conseguiu acalmar, o melhor que pôde, os ímpetos de Conrad e conduziu­-me a esse quarto, acompanhada de Scheffner. O bom do alemão, todo entusiasmado, era insaciável de carícias. Estava calor, convidei­-o a pôr­-se nu, fiz o mesmo para o excitar ainda mais, e, colocando a mão direita sobre as roupas dele enquanto o honesto barão mo enfiava, apertava­-lhe amorosamente a cabeça contra o peito para melhor o enganar, e, estando mais preocupada com a minha operação que com o prazer dele, vasculhei­-lhe rapidamente todas as algibeiras. Todas as moedas que tinha estavam metidas numa bolsa muito estreita; calculei que guardasse o resto do tesouro na carteira e, extraindo­-a com destreza da algibeira direita do fato, apressei­-me a escondê­-la sob o colchão do canapé que nos servia de altar.

			Dado o golpe, e não tendo mais nada a fazer com um animal pesado e malcheiroso que só me causava horror, toco a campainha. Aparece uma mulher, que ajuda o barão alemão a compor­-se, lhe entrega um copo de licor com a dose necessária e o leva para um quarto, onde adormece com um sono tão pesado que oito horas depois ainda continuava a roncar.

			Mal o barão desapareceu, Dorval entrou.

			– Como sois deliciosa, meu anjo!, exclama enquanto me beija. Não perdi pitada da vossa manobra; estais a ver?, continuou mostrando­-me um caralho mais duro do que uma barra de ferro, estais a ver o estado em que me pusestes?

			E atirando­-me com ele para cima do canapé, percebi que a perversão deste libertino era de recuperar com a boca a esporra que acabara de me ser despejada na cona. Chupou­-a com tanta arte, passou a língua pelas bordas todas, metendo­-ma até ao fundo do útero de uma maneira tão deliciosa, que eu própria me esporrei toda… graças, penso eu, muito mais à singularidade do acto a que acabara de me entregar e à pessoa que mo praticara, do que, propriamente, ao prazer que me dava. Com efeito, por mais que me pudesse afectar o físico, o meu lado moral, não posso escondê­-lo, estava ainda muito mais impressionado com o horror gratuito que as seduções de Fatime e de Dorval me obrigavam a consumar de forma tão maravilhosa.

			Dorval não chegou a vir­-se. Entreguei­-lhe tanto a bolsa, como a carteira; pegou numa e noutra, sem sequer as examinar, e cedi o meu lugar a Fatime. Dorval levou­-me e, enquanto examinava, através de um orifício, a forma como a minha amiga procedia para chegar ao mesmo fim, o libertino ia­-se masturbando; passava­-me a verga para as mãos e, de vez em quando, enfiava­-me a língua até ao fundo da garganta, aparentemente num estado de verdadeiro êxtase. Oh, sublimes efeitos da conjugação do crime com a luxúria, quanta energia trazeis ao delírio das paixões! A forma desembaraçada com que Fatime executa o seu trabalho acaba finalmente por provocar a ejaculação de Dorval; agarrando­-se então a mim, enfia­-mo até ao fundo do útero e inunda­-me com as provas inequívocas do êxtase que acabara de alcançar.

			Vigoroso, Dorval regressa para junto da minha companheira. Como me deixara junto do orifício, nada me escapa: curva­-se igualmente entre as coxas de Fatime e vai chupar, como fizera comigo, a esporra que Conrad lhe despejara na cona; recebe os resultados do roubo e, com os dois alemães metidos na cama, passamos para uma encantadora salinha onde Dorval, depois de se ter vindo uma segunda vez na cona de Fatime enquanto me ia chupando a minha, nos faz, da maneira que se segue, a apologia dos seus gostos singulares.

			– Uma só característica, minhas amigas, diferencia os homens na infância das sociedades. Essa característica é a força. A natureza deu­-lhes a todos uma terra para habitar e é dessa força, que ela distribuiu por eles de maneira desigual, que vai depender a partilha que farão dessa terra. Mas será essa partilha equitativa, poderá sê­-lo, uma vez que é a força que a ela vai presidir? Aqui temos já um roubo definido, uma vez que a desigualdade dessa partilha pressupõe necessariamente uma lesão do mais forte sobre o mais fraco e essa lesão, isto é, o roubo, está desde então decidida, autorizada pela natureza, uma vez que ela dá ao homem aquilo que necessariamente a isso o conduzirá. Por outro lado, o fraco vinga­-se e serve­-se da habilidade para recuperar as posses que a força lhe roubou. Chegamos assim à fraude, irmã do roubo e também ela filha da natureza. Se o roubo fosse uma ofensa à natureza, ela teria criado homens todos iguais, em força e em carácter; a igualdade da partilha, resultado da igualdade de forças, sendo fruto da sua vontade, evitaria, então, toda a vontade de enriquecer à custa dos outros. A partir daí, o roubo seria impossível. Mas quando o homem recebe das mãos dessa natureza que o cria uma confirmação de que necessita, quer da desigualdade da partilha, quer do roubo, efeito seguro dessa desigualdade, como podemos ser cegos ao ponto de acreditar que o roubo a pode ofender? A natureza dá­-nos provas tão evidentes de que o roubo é a lei que lhe é mais querida, que faz desse roubo um instinto nos animais. Com efeito, só através de roubos permanentes conseguem os animais sobreviver, só através de incontáveis usurpações conseguem manter­-se em vida. E como é que o homem, que nada mais é, ele próprio, do que um animal, pôde alguma vez acreditar que uma característica que a natureza quis inculcar no mais profundo recanto dos animais passe a ser um crime quando para ele transposta?

			Quando se promulgaram as leis, quando o fraco aceitou perder uma parte da sua liberdade para poder conservar a outra, a manutenção das suas posses foi, incontestavelmente, a primeira coisa que quis assegurar sem sobressaltos e a primeira, também, que exigiu ser objecto de limitações. O mais forte consentiu leis às quais tinha a certeza de poder escapar­-se e essas leis fizeram­-se. Legislou­-se que todos os homens receberiam a sua herança em paz e que todo aquele que, de algum modo, perturbasse a posse dessa herança, receberia um castigo. Mas nada havia, aqui, que pertencesse à natureza, nada que tivesse sido a ela a ditar, nada que tivesse sido por ela inspirado. Era tudo obra dos homens, divididos, desde então, em duas classes: a primeira, que cedia um quarto do bolo para poder fruir do resto em toda a tranquilidade; a segunda, que, aproveitando essa cedência e, percebendo bem que teria as outras três partes quando quisesse, consentiu impedir, não que a sua classe depenasse o fraco, mas que os fracos não se depenassem entre si para que pudesse, ela própria, depená­-los sozinha e mais à vontade. Deste modo o roubo, única instituição da natureza, não foi, de modo nenhum, banido da face da terra, mas passou a existir sob outras formas: passou a ser feito por via jurídica. Os magistrados roubaram, fazendo­-se pagar por uma justiça que devia ser feita gratuitamente. O padre roubou fazendo­-se pagar para servir de mediador entre o homem e o seu Deus. O comerciante roubou açambarcando mercadorias e pedindo, depois, por elas, um preço três vezes superior ao seu valor intrínseco. Os soberanos roubaram, impondo aos seus súbditos direitos arbitrários de taxas, impostos, etc. Todos estes roubos foram permitidos, todos eles foram autorizados sob o precioso nome de direitos e, a partir daí, passou apenas a tratar­-se com severidade os mais naturais, como, por exemplo, os que eram praticados por um homem que, não tendo dinheiro, o pedia, de pistola na mão, àqueles que supunha serem mais ricos do que ele. Tudo isso sem pensar que os primeiros ladrões, a quem ninguém dizia nada, eram a única causa dos roubos desse homem… a única que o obrigava a entrar, de arma na mão, nas propriedades que esse primeiro usurpador tão cruelmente lhe subtraíra. Na verdade, se todos esses roubos não foram mais do que usurpações exigidas pela indigência desses seres subalternos, os segundos roubos desses seres inferiores, consequência dos roubos dos outros, deixaram de ser crimes: eram efeitos secundários provocados por causas maiores; e, uma vez autorizada essa causa maior, é impossível castigar os seus efeitos: nunca o conseguiríeis sem cometer uma injustiça. Se empurrais um criado para cima de um vaso precioso e que, ao cair, esse criado parte o vaso, não tendes o direito de o castigar pela sua inépcia: a única merecedora de toda a culpa é a própria causa que vos levou a empurrá­-lo. Imaginemos um infeliz agricultor, que, obrigado a pedir esmola devido ao volume dos impostos com que o sobrecarregais,12 abandona a charrua, pega numa arma e vos faz uma espera num caminho. Se castigardes esse homem, estais a cometer uma grande infâmia, pois não é ele que está em falta: ele é como o criado empurrado para cima do vaso: se não o empurrardes, ele nada partirá. Se o empurrais, não vos espanteis que parta alguma coisa. Assim, ao ir roubar­-vos, esse infeliz não está a cometer crime algum: procura apenas recuperar bens que lhe haveis anteriormente usurpado, vós ou os vossos. Nada faz que não seja natural; procura restabelecer um equilíbrio que, no campo moral como no físico, é a primeira das leis da natureza. O que faz é da mais elementar justiça. Mas não é nada disso que queria demonstrar; não são precisas provas, não são precisos argumentos para provar que o fraco nada mais faz do que o que deve fazer quando procura recuperar as suas propriedades invadidas. Aquilo de que quero convencer­-vos é de que o forte tão­-pouco comete qualquer crime, nem qualquer injustiça, quando procura depenar o fraco, porque é nesta situação que me encontro e é esse o acto que me permito todos os dias. Ora, não é difícil essa demonstração, e o acto de roubar, neste caso, está, sem dúvida, mais bem integrado na natureza do que outro qualquer, já que não são as represálias do fraco sobre o forte que estão de acordo com a natureza: estão­-nos sob o aspecto moral, mas não sob o aspecto físico, porque, para aplicar essas represálias, ele vai ter de aplicar forças que não recebeu, vai ter de adoptar um carácter que não é o que lhe foi dado, vai ser obrigado, de uma maneira ou de outra, a violentar a natureza. Mas aquilo que, na realidade, se integra nas leis da mais sábia das mães é a lesão do forte sobre o fraco já que, para chegar a esse acto, a única coisa que faz é utilizar os dons que lhe foram concedidos. De modo nenhum requer, ao contrário do que acontece com o fraco, um carácter diferente do seu: limita­-se a pôr em acção os efeitos daquilo que recebeu da natureza. Tudo o que daí resulta é, pois, natural: a sua opressão, as suas violências, as suas crueldades, as suas tiranias, as suas injustiças, todos esses traços diversos do carácter que lhe foi inscrito pela mão da força que o pôs no mundo, são, portanto, extremamente simples, e, por consequência, tão puros quanto a mão que os inscreveu. E quando usa de todos os seus direitos para oprimir o fraco, para o despojar, limita­-se, pois, a fazer a coisa mais natural do mundo. Se estivesse nos desígnios da nossa mãe comum essa igualdade que o fraco se esforça por estabelecer, se ela tivesse verdadeiramente desejado que a propriedade fosse equitativamente dividida, por que razão teria então criado duas classes, uma de fortes e outra de fracos? Não terá já ela provado até à exaustão ser sua intenção que essa diferença se manifestasse, tanto nos bens como nas faculdades corporais? Não terá já ela provado ser seu desígnio que tudo esteja de um lado e nada do outro e isso, precisamente, para alcançar esse equilíbrio que é a base única de todas as suas leis? Assim, para que o equilíbrio exista na natureza, não é preciso serem os homens a estabelecê­-lo; o equilíbrio deles perturba o equilíbrio da natureza: o que, a nossos olhos, parece contrariá­-lo é, aos olhos da natureza, precisamente aquilo que o causa e isso pela simples razão que, dessa falta de equilíbrio, resultam, do nosso ponto de vista, os crimes através dos quais essa ordem se estabelece do ponto de vista da natureza. Os fortes apoderam­-se de tudo: aí está a falta de equilíbrio para com o homem. Os fracos defendem­-se e roubam o forte: aí temos os crimes que restabelecem o equilíbrio da natureza. Nunca tenhamos, por isso, qualquer escrúpulo por aquilo que conseguirmos roubar ao fraco, pois não somos nós que fazemos o crime, é a defesa ou a vingança do fraco que o caracteriza: ao roubar o pobre, despojando o órfão ou usurpando a herança da viúva, o homem está apenas a usar os direitos que lhe foram dados pela natureza. O crime seria não se aproveitar deles: o indigente, que a natureza entrega nas nossas mãos, é a presa que ela oferece ao abutre. Se nos parece que o forte perturba a ordem quando rouba aqueles que estão abaixo dele, o fraco encarrega­-se de a restabelecer roubando os seus superiores e ambos servem, assim, os desígnios da natureza.

			Se quisermos remontar à origem do direito de propriedade, chegamos infalivelmente à usurpação. No entanto, o roubo só é castigado porque ameaça o direito de propriedade. Mas esse direito, na sua origem, nada mais era do que um roubo. Assim, a lei castiga o roubo por ameaçar o próprio roubo, o fraco por tentar aproveitar­-se dos seus próprios direitos e o forte por querer, ou determinar, ou alargar os seus, aproveitando­-se daquilo que a natureza lhe concedeu. Poderá haver no mundo contradição mais terrível do que esta? Enquanto não houver qualquer propriedade legitimamente definida (e é muito difícil que a haja), será muito difícil provar que o roubo é um crime, pois o que o roubo desequilibra, por um lado, volta a equilibrar pelo outro e, como a natureza se interessa tão pouco pelo primeiro destes aspectos como pelo segundo, é completamente impossível conseguir constatar onde está a ofensa às suas leis quando se favorece mais um destes lados do que o outro.

			Assim, o fraco tem toda a razão quando, procurando lançar mão das suas posses usurpadas, ataca o forte com essa intenção e o obriga a restituí­-las; o único erro de que o podemos culpar é o de ter saído da caracterização de fraco que a natureza lhe atribuiu. A natureza criou­-o para ser escravo e pobre e ele recusa submeter­-se a essa caracterização: aí está o seu único erro. E o forte, tendo esse erro a menos, já que mantém a sua própria caracterização e só actua em conformidade com ela, tem, pois, igualmente razão quando tenta despojar o fraco e gozar à sua custa. Que um e outro metam agora a mão na consciência: ao decidir­-se a atacar o forte, o fraco, quaisquer que possam ser os seus direitos, terá de enfrentar uma pequena resistência; e essa resistência à sua satisfação vem do facto de ele querer ultrapassar as leis da natureza revestindo­-se de um carácter que não é o seu. O forte, pelo contrário, ao despojar o fraco, isto é, ao desfrutar de todos os direitos que a natureza lhe concedeu, dando­-lhes toda a amplitude possível, desfruta em função do maior ou menor grau dessa amplitude. Quanto mais atroz for o prejuízo que provoca ao fraco, mais se sente excitado por uma sensação de volúpia; a injustiça deleita­-o, desfruta um grande prazer com as lágrimas que a sua opressão arranca ao desgraçado; quanto mais o espezinha, quanto mais o oprime, mais se sente feliz, porque está então a utilizar em pleno os dons que a natureza lhe concedeu, porque a utilização desses dons se transforma numa necessidade e, por conseguinte, num estado de voluptuosidade. Aliás, o prazer que necessariamente deriva da comparação que o homem feliz faz com o infeliz, esse gozo perfeitamente delicioso nunca é tão bem definido, do ponto de vista do homem afortunado, como quando o mal que pratica é completo. Quanto mais esmaga esse infeliz, mais vai fazer subir o preço da comparação e mais, por conseguinte, irá aumentar a sua volúpia. Há, portanto, dois prazeres bem reais nestas prepotências sobre os fracos: o aumento dos seus haveres que daí advém e o gozo moral das comparações, que são, para ele, tanto mais voluptuosas quanto maiores forem os prejuízos sofridos pelo desgraçado. Pois então que pilhe, que queime, que destrua, que não deixe a esse desgraçado nada mais do que o sopro de vida necessário para prolongar uma existência necessária ao opressor para poder definir as suas leis de comparação: tudo o que ele fizer estará de acordo com a natureza, tudo o que puder inventar nada mais será do que a utilização das forças activas que dela recebeu, e quanto mais exercer essas forças, mais constatará o prazer que lhe dão, melhor usará as suas faculdades e, por conseguinte, melhor servirá a natureza.

			Permiti­-me, queridas meninas, continuou Dorval, que fundamente o meu raciocínio com alguns exemplos; haveis recebido, uma e outra, um tipo de educação que faz com que estes exemplos não vos sejam estranhos.

			O roubo é de tal forma autorizado na Abissínia, que o chefe dos ladrões compra a sua acusação e, com ela, o direito de gozar dela em toda a tranquilidade.

			Esse mesmo acto é recomendável entre os koriaques, povo a quem só o roubo traz a honra.

			Entre os tohukichi, nenhuma rapariga pode casar antes de ter prestado provas nesse domínio.

			Entre os mingrelinos, o roubo é um sinal de desenvoltura e de coragem; as pessoas gabam­-se publicamente dos seus belos feitos neste campo.

			Os nossos viajantes modernos encontraram­-no em vigor na ilha de Otaïti.

			Ser salteador é uma profissão honrada na Sicília.

			A França sob o regime feudal nada mais era do que um enorme covil de ladrões: só a forma mudou, os efeitos são os mesmos. Já não são os grandes vassalos que roubam: são eles que são pilhados. E, ao perder os seus direitos, a nobreza passou a ser escrava dos reis que a subjugavam.13

			O ilustre MacGregor fez do roubo uma ciência; enviava os seus súbditos às propriedades vizinhas, extorquia as rendas devidas pelos agricultores e passava­-lhes um recibo em nome dos proprietários.

			Não há, podeis ter a certeza, qualquer meio de nos apropriarmos dos bens dos outros que não seja legítimo. O ardil, a desenvoltura ou a força, nada mais são do que meios sensatos para alcançar um objectivo que nos é permitido; o objectivo do fraco é o de equilibrar as fortunas; o do forte, é o de obtê­-las e de despojar os outros, não importa como, não importa à custa de quem. Quando as leis da natureza exigem uma subversão, estarão preocupadas com o que essa subversão implica? Todas as acções do homem imitam as leis da natureza, porque todas as acções humanas nada mais são do que o resultado das leis da natureza, que deve dar ao homem a maior das tranquilidades e levá­-lo a não encarar nenhuma delas com temor… a entregar­-se a todas de forma pacífica, seja de que espécie ou de que género elas forem. Nada se faz sem que haja necessidade de ser feito e tudo é necessário no mundo; ora, a necessidade desculpa tudo; e uma vez provada a necessidade de uma acção, essa acção não pode, a partir desse momento, ser considerada sórdida.

			Um filho do célebre Cameron, de que acabo de vos falar, aperfeiçoou um sistema de roubo: o chefe dava as suas ordens, as pessoas obedeciam­-lhe cegamente e todos os roubos eram depositados em armazéns que eram pertença de todos, para serem depois divididos com a maior das justiças.

			Os grandes feitos que envolviam roubos eram outrora considerados como actos de heroísmo e funcionavam mesmo como insígnias de honra.

			Dois famosos ladrões tomaram o pretendente ao trono sob a sua protecção e iam roubar para o entreter.

			Quando um habitante de Illinois pratica um roubo, paga­-o oferecendo ao juiz metade da soma roubada e nunca passaria pela cabeça de ninguém castigá­-lo de outra forma.

			Há países onde o roubo é punido pela lei de talião: o ladrão é dele despojado e fica livre para se ir embora. Por mais suave que a lei pareça neste caso – assim como há outros casos em que os seus efeitos são atrozes – quero que vos apercebais bem de toda a sua iniquidade. A pequena demonstração que se segue não virá, de maneira nenhuma, a despropósito: será um mero raciocínio bem simples, que vos fará compreender a injustiça da lei de talião. Retomaremos em seguida a nossa dissertação.

			Pierre, vamos supor, insulta e maltrata Paul; por isso, aplicando a lei de talião, recai sobre Pierre tudo aquilo que ele fez a Paul. Esta é uma injustiça gritante, pois, quando Pierre fez a Paul a injúria em questão, tinha motivos que, de acordo com todas as leis de equidade da natureza, diminuem, de certa forma, a atrocidade do seu crime; mas quando o castigais tratando­-o da mesma maneira que ele tratou Paul, não tendes a mesma razão que ele tinha e, no entanto, estais a tratá­-lo com a mesma maldade. Eis assim uma grande diferença entre ele e vós: ele praticou uma atrocidade baseada em motivos próprios; e vós estais a cometer essa mesma atrocidade sem qualquer motivo. Basta esta demonstração para vos fazer ver toda a injustiça de uma lei que os parvos acham tão boa. Prossigamos.14

			Tempos houve em que os senhores alemães contavam, entre os seus direitos, o do roubo nas estradas. Esse direito remonta às primeiras instituições das sociedades, em que o homem, livre ou vagabundo, se alimentava, tal como os pássaros, de tudo o que podia roubar; era, nessa altura, discípulo da natureza, ao passo que hoje é escravo de preconceitos absurdos, de leis atrozes e de religiões imbecis. Todos os bens, diz o fraco, foram igualmente repartidos à superfície da terra. Seja: mas ao criar homens fortes e homens fracos, a natureza deu bem a entender que só ao mais forte eram destinados os seus bens e que, para usufruir deles, o outro deveria sujeitar­-se ao despotismo e ao capricho do mais poderoso. Predispõe este a roubar o mais fraco para enriquecer; e o pobre a roubar o forte para restabelecer a igualdade, exactamente como predispõe o pássaro a roubar a semente ao lavrador, o lobo a devorar o cordeiro, a aranha a tecer a sua teia. Na natureza, tudo é roubo, tudo é apropriação e o primeiro desses roubos, a primeira dessas apropriações, é o desejo de deitar a mão aos bens dos outros… a paixão mais legítima que recebemos da natureza. São essas as primeiras leis gravadas em nós pela mão da natureza, é a tendência primeira de todos os seres e, sem qualquer dúvida, a mais agradável.

			Na Lacedemónia, o roubo ocupava um lugar de destaque. Licurgo fizera dele uma lei; tornava, dizia esse grande homem, os espartanos ágeis, destros, corajosos e diligentes. Hoje ocupa ainda um lugar de destaque nas Filipinas.

			Os alemães consideravam­-no como um exercício útil à juventude; havia festas em que os romanos o permitiam; os egípcios faziam dele parte da educação; os americanos são­-lhe completamente dedicados; em África, é uma coisa generalizada; além dos Alpes, o seu castigo é mínimo.

			Nero saía do seu palácio todas as noites para roubar; na manhã seguinte, vendiam­-se na praça pública as coisas que roubara na véspera e os lucros revertiam a seu favor.

			O presidente Rieux, filho de Samuel Bernard e pai de Boulainvilliers, roubava por propensão natural e com os mesmos objectivos que nós; atacava os transeuntes na Pont­-Neuf e roubava­-os, de pistola na mão. Querendo à força possuir um relógio que vira a um amigo do pai, foi esperá­-lo uma noite, no momento em que esse amigo acabara de jantar em casa de Samuel; rouba­-o; o amigo regressa a casa do pai, queixa­-se e indica o nome do culpado; Samuel garante­-lhes que isso é impossível e jura que o filho já está deitado; vão verificar: Rieux não está em casa. Volta pouco depois; estavam à sua espera, obrigam­-no a reconhecer o facto, censuram­-no sem piedade, ele confessa todos os seus outros roubos, promete emendar­-se e cumpre a sua palavra. Rieux transforma­-se, mais tarde, num excelente magistrado.15

			Nada mais simples do que conceber o roubo como deboche: provoca o choque necessário no sistema nervoso e daí nasce a excitação que origina a luxúria. Todos aqueles que, não tendo necessidade, tal como eu, roubaram por luxúria, conhecem esse prazer secreto: é o mesmo que experimentamos quando fazemos batota ao jogo. O conde de * sentia com isso um indiscutível estímulo: fui testemunha da necessidade que sentiu de extrair cem luíses a um jovem, num jogo de cartas, porque estava cheio de vontade de o foder e só roubando conseguia ter uma erecção. O jogo de cartas começa, o conde pratica o roubo, fica de pau feito, enraba o rapaz, mas nem por isso lhe devolve o dinheiro.

			Seguindo os mesmos princípios, Argafond rouba indiferentemente tudo o que encontra à mão. Fundara uma casa de prostituição onde se entretinha a depenar, em seu proveito, todos aqueles que as encantadoras criaturas com que recheara a sua casa conseguiam atrair.

			E quem roubará mais do que os nossos homens de finanças? Quereis que vos dê como exemplo uma coisa que aconteceu no século passado?

			A França possui novecentos milhões de espécies; por altura do fim do reinado de Luís XIV, o povo pagava setecentos e cinquenta milhões de impostos por ano e só duzentos e cinquenta milhões entravam nos cofres do rei: aí tendes, pois, quinhentos milhões roubados! Achais que esses ladrões de grande estirpe tiveram muitos problemas de consciência com o seu roubo?

			– Pois bem, respondi a Dorval, aceito todos os modelos que me apresentais, aprecio todos os vossos raciocínios, mas confesso que não compreendo de todo que um homem rico como vós possa sentir prazer em roubar.

			– Pela simples razão de o impacto voluptuoso desse acto sobre o sistema nervoso, onde já vos demonstrei que tem origem a erecção, respondeu­-me Dorval, não deixar de ser o mesmo na minha pessoa só porque sou rico; porque, rico ou não, a minha constituição é igual à dos outros homens. Aliás, na minha opinião, não tenho mais do que o necessário e não é o necessário que nos faz ricos, mas, sim, o supérfluo. E os meus roubos proporcionam­-me esse supérfluo. Não é, de maneira nenhuma, pela satisfação das nossas necessidades básicas que alcançamos a felicidade; alcançamo­-la quando temos nas nossas mãos o poder de satisfazer as nossas fantasias. Aquele que possui estritamente o que necessita para satisfazer as suas necessidades básicas não pode, de forma nenhuma, considerar­-se feliz, porque é pobre.

			Caía a noite; Dorval precisava ainda de nós; devíamos ser submetidas a novos pormenores lúdicos que exigiam repouso, silêncio e tranquilidade.

			– Metam os dois alemães numa carruagem, ordenou a um dos seus criados, já acostumado a obedecer­-lhe em circunstâncias semelhantes; tenho a certeza de que não vão acordar; despejem­-nos, todos nus, numa rua escondida qualquer e deixem­-nos lá ficar: a sorte deles será a que Deus quiser.

			– Oh, meu senhor, exclamo, que crueldade!

			– Que importância tem isso? Satisfizeram as minhas necessidades e isso é a única coisa que esperava deles. Já não preciso deles para nada, que façam o que puderem para sobreviver. É para isso que existe uma Providência: se a natureza precisar deles, conservá­-los­-á; se não lhes for de qualquer utilidade, morrerão.

			– Mas essa situação é provocada por vós.

			– Executo apenas a primeira parte das intenções da natureza e a sua mão todo­-poderosa fará o resto; levem­-nos, já podem dar­-se por bastante felizes que não lhes tenha feito pior. Se calhar, é isso mesmo que devia ter feito.

			A ordem foi imediatamente executada; os dois alemães não despertaram: era como se estivessem mortos. E, para não termos de voltar a falar deles, soubemos depois que tinham sido depositados numa viela tortuosa, perto da avenida nova, e conduzidos, na manhã seguinte, ao comissário da polícia, que os libertou logo que se apercebeu ser­-lhes impossível lançar a mínima luz sobre a estranheza das suas aventuras.

			Logo que os levaram, Dorval entregou­-nos exactamente a quarta parte que nos cabia da quantia que havíamos apreendido aos dois indivíduos e saiu. Ficámos sozinhas por um instante e Fatime aproveitou para me prevenir que faltava ainda passarmos por uma terrível prova de luxúria, que não sabia exactamente em que consistia, mas que, pelo menos, tinha a certeza absoluta de que nada de mal nos iria acontecer… Mal tinha acabado de falar quando apareceu uma velha, que, bruscamente, ordenou que a seguíssemos. Obedecemos­-lhe. Depois de andarmos às voltas nos corredores da parte superior da casa, atirou­-nos para um quarto escuro, onde fomos incapazes de ver fosse o que fosse até que Dorval chegou.

			Apareceu quase de imediato, seguido por dois homenzarrões de bigodes com um aspecto de causar arrepios; à luz das velas que traziam, apercebemo­-nos imediatamente como era singular o aspecto dos móveis do quarto onde estávamos encerradas. No fundo desse quarto havia um cadafalso sobre o qual se encontravam duas forcas e todos os apetrechos necessários à execução do suplício da corda.

			– Ides, minhas meninas, diz­-nos Dorval de um modo brusco, receber o castigo pelos vossos crimes.

			E, sentando­-se num enorme cadeirão, ordena aos seus dois acólitos que nos dispam dos pés à cabeça, sem nos deixarem ficar nem roupa interior, nem sapatos, nem toucas. Os homens depositam todas as nossas roupas a seus pés, ele revista­-as, roubando todo o dinheiro que nelas encontra. Depois, juntando tudo num só embrulho, atira­-o pela janela.

			– Estas safadas, diz em tom fleumático, já não precisam destes trapos. A única coberta que a partir de agora poderá fazer­-lhes falta é um ataúde e já ali tenho dois à espera delas.

			Um dos ajudantes de Dorval retira­-os, efectivamente, do sítio onde estavam guardados, por debaixo do cadafalso.

			– Embora estejais as duas plenamente convencidas, diz Dorval, de terdes esta manhã, em minha casa, despojado, de forma aleivosa, dois homens honestos das jóias e do ouro que possuíam, não vou deixar de vos exigir que me declareis toda a verdade: sois ou não culpadas desta atrocidade?

			– Somos culpadas, meu senhor, respondeu Fatime; porque eu, verdadeiramente transtornada, começava a perder a cabeça.

			– Uma vez que confessais o vosso crime, continuou Dorval, é inútil qualquer formalidade; no entanto, preciso de uma confissão completa. Não é verdade, Juliette, continuou aquele traidor, obrigando­-me, por esse meio, a responder, não é verdade que os condenastes à morte atirando­-os para uma rua a meio da noite completamente nus?

			– Mas, meu senhor, fostes vós… 

			E logo a seguir, corrigindo­-me:

			– Sim, meu senhor, também nós somos culpadas desse crime.

			– Vamos lá!, diz Dorval bruscamente, falta apenas pronunciar a sentença; as duas de joelhos para a escutar.

			Ajoelhámo­-nos. Foi nessa altura que me apercebi do efeito que esta cena de horror provocava naquele libertino. Obrigado a dar livre curso a um membro que já não lhe cabia nas ceroulas, pô­-lo cá para fora, dando­-nos a ideia, ao vê­-lo assim, a balançar ao léu, de um daqueles arbustos arrancados da terra que, por um instante, deixam pender as folhas em direcção ao solo.

			– Vamos lá, suas putas!, exclama enquanto se vai masturbando, sereis enforcadas… sereis estranguladas! Rose Fatime e Claudine Juliette são condenadas à morte por terem cobardemente… odiosamente roubado e despojado dois indivíduos na casa do Senhor Dorval, abandonando­-os depois a uma morte certa no meio da rua: a justiça ordena, em consequência, que a sentença seja imediatamente executada.

			Levantámo­-nos e, obedecendo ao sinal de um dos seus algozes, aproximámo­-nos dele, uma de cada vez. Dorval estava ao rubro; agarrámos­-lhe o caralho, ele pôs­-se a praguejar e a cobrir­-nos de ameaças; com as mãos passeando­-se indiferentemente por todas as partes do nosso corpo, ia entremeando pragas com chacotas.

			– Como é cruel da minha parte, dizia, condenar carnes tão boas ao apodrecimento! Mas não há qualquer graça a esperar, a sentença já foi pronunciada e é necessário executá­-la; estas conas horrorosas serão pasto dos vermes… Oh, raios me partam, que prazer tão grande!

			E, a um gesto seu, os dois esbirros às suas ordens agarraram imediatamente Fatime, enquanto eu o continuava a masturbar. Dois minutos foram suficientes para que os dois patifes a pendurassem. Mas tudo estava preparado para que a vítima, caindo imediatamente sobre um colchão estendido no chão, não estivesse pendurada mais do que um segundo. Vieram buscar­-me; tremia toda e o medo turva a visão: no suplício de Fatime, só me apercebera daquilo que era feito para assustar. O resto escapara­-me. E só depois da minha própria experiência fui capaz de reconhecer os poucos riscos que corríamos ao submeter­-nos a esta fantasia singular. Assustadíssima, agarrei­-me, pois, a Dorval quando os esbirros me agarraram. Esta resistência excitou­-o: mordeu­-me num dos lados do corpo com tal força que fiquei com a marca dos dentes durante mais de dois meses. Arrastam­-me, apesar de tudo, e não demoro nada a estar na mesma situação de Fatime. Dorval aproxima­-se e, ao ver­-me caída sobre o colchão, exclama:

			– Raios me partam! Então as cabras não morreram?

			– Perdoai­-nos, senhor, responde um dos seus acólitos, a coisa está feita, elas já não respiram.

			Chegara o momento em que Dorval coroava a sua tenebrosa paixão: atira­-se para cima de Fatime, que se mantém imóvel, enfia­-lhe na cona uma verga em fúria e, depois de meia dúzia de escavadelas, vira­-se para mim, encontrando­-me na mesma imobilidade; entre pragas, enterra­-me o membro até ao fundo da vagina e vem­-se, exteriorizando sintomas de prazer que se assemelham mais a uivos de furor do que a manifestações de volúpia.

			Fosse por vergonha, fosse por repugnância, não voltámos a ver Dorval. Quanto aos seus criados, tinham desaparecido assim que o amo se precipitara para o cadafalso para nos submeter ao seu frenesim. A mesma velha que nos trouxera foi quem veio libertar­-nos; tratou de nós, mas informou­-nos de que nada do que nos fora extraído nos seria devolvido.

			– É assim, todas nuas, que vos levarei a Mme. Duvergier; queixar­-vos­-eis a ela e ela se encarregará de dar seguimento a essas queixas: partamos, já é tarde e tenho de voltar antes de o sol nascer.

			Irritada com este procedimento, peço para falar com Dorval: recusam­-me, embora fosse mais do que certo que nos estava a observar por um orifício qualquer. Vimo­-nos, assim, na necessidade de fugir o mais depressa possível. Tínhamos uma carruagem à nossa espera, instalámo­-nos nela e, em menos de cinco quartos de hora, chegávamos, todas nuas, a casa da nossa patroa.

			Mme. Duvergier não se tinha ainda levantado. Retirámo­-nos para os nossos quartos, onde encontrámos, cada uma, dez luíses e um conjunto completo de roupas, muito mais valioso do que aquele que tínhamos perdido.

			– Vamos ficar de boca calada, diz­-me Fatime; estamos todas contentes e é inútil que Mme. Duvergier saiba disto. Já te disse, Juliette, tudo isto foi feito à sua revelia e, uma vez que não temos de partilhar nada com ela, não é necessário contar­-lhe o que fizemos. Minha querida, continuou Fatime, acabaste de passar por um mau momento sem qualquer importância e de receber uma grande lição: que uma te console do outro. Com aquilo que acabaste de aprender com Dorval, estás apta, pela destreza que adquiriste, a que todas as orgias em que participes daqui para a frente te rendam o triplo ou o quádruplo que renderiam a qualquer outra.

			– A verdade, disse à minha companheira, é que não sei se me atreverei a outras em que ninguém me apoie.

			– Serás bem tola se não o fizeres, respondeu Fatime; que tenhas sempre bem em mente a moral e os conselhos de Dorval. A igualdade, minha querida: nela reside a minha única lei. E onde quer que o destino não estabeleça essa igualdade, cabe­-nos a nós estabelecê­-la utilizando a nossa habilidade.

			– Juliette, disse­-me Mme. Duvergier três ou quatro dias depois desta aventura, as vossas desflorações naturais estão neste momento quase terminadas: a partir deste momento, minha filha, tereis que render­-me por trás três vezes mais do que aquilo que já me haveis rendido pela frente. Espero que não tenhais escrúpulos neste capítulo e que, como aconteceu com algumas imbecis que estiveram cá em casa, não irais dizer­-me que o crime que pensais estar a fazer satisfazendo os homens dessa maneira vos impede de prestar­-me esse serviço. Ficai a saber, minha menina, que é exactamente a mesma coisa: uma mulher é mulher por todo o lado; não pratica crime maior quando dá o cu do que quando utiliza a cona, a boca ou a mão, as coxas ou as axilas. Tudo isso é indiferente, meu anjo. O essencial é ganhar ouro de qualquer maneira. Que disparate andam a dizer aqueles que se atrevem a afirmar que a sodomia é prejudicial ao povoamento! Isso é uma afirmação completamente falsa: nunca faltarão homens sobre a terra, qualquer que seja o avanço da sodomia. Mas, supondo por um minuto que o povoamento se ressentisse com isso, não seria a natureza que teríamos de culpar, pois que foi dela, e dela apenas, que os homens com essa inclinação receberam, não só o gosto e a tendência que os levam a praticá­-la, mas também o defeito de estrutura e de constituição que os torna incapazes de gozar os prazeres habituais do nosso sexo? Não será também essa natureza que nos deixa incapazes de proporcionar verdadeiro prazer aos homens, quando obedecemos durante muito tempo a essa pretensa lei da procriação? Ora, se é a mesma mão que, por um lado, faz com que haja homens impossibilitados de gozar os prazeres legítimos e, por outro, atribui à mulher uma constituição diametralmente oposta àquela que seria necessária para os poderem gozar, é bem claro, na minha opinião, que os ridículos ultrajes que os tolos pretendem estarem a fazer­-lhes quando alguém procura outras fontes de prazer que não sejam as mulheres, ou o prazer com elas, mas pela via contrária, nada mais são do que decisões dessa mesma natureza, suficientemente maleável para compensar um pouco dos males que derivam das suas leis primordiais ou obrigada, quem sabe, a pôr pela sua própria mão um travão ao crescimento de uma população que, a crescer demasiado, só poderia ser­-lhe prejudicial. Esta segunda hipótese ainda se adapta melhor a nós graças ao período de gestação que a natureza definiu. Para quê limitações se essa perpétua procriação fosse tão necessária quanto se pensa? E se a natureza colocou limites nesse sentido, por que razão não os teria colocado no outro, concedendo ao homem paixões diferentes e repugnâncias próprias que, uma vez o dever cumprido, o obrigam a desembaraçar­-se por outras maneiras de um sémen que não tem qualquer utilidade para a natureza? Mas basta de tanto raciocínio: contentemo­-nos em fazer apelo às próprias sensações e tenhamos a certeza absoluta de que é no sítio exacto em que é mais sensual que a natureza quer ser servida. Ora, podes ter a certeza, Juliette (e a quem estava ela a dizer estas coisas!), podes ter a certeza, minha filha, que é muito maior o prazer quando nos entregamos desta forma do que da outra; as mulheres voluptuosas que já o provaram não conseguem depois continuar a tê­-lo pela via habitual: todas elas te dirão o mesmo que eu. Experimenta, pois, minha querida, no interesse da tua bolsa e no da volúpia, porque podes ter a certeza de que os homens pagam por esta fantasia bem mais do que pagam pelos prazeres vulgares e que, se hoje tenho trinta mil libras de rendimentos, posso bem dizer que três quartos dessa quantia os ganhei a fornecer cus. As conas já não valem nada, minha filha, toda a gente está cansada delas, ninguém as quer. Digo­-te mesmo que renunciaria imediatamente à minha profissão se deixasse de encontrar mulheres dispostas a esse prazer essencial.

			Amanhã de manhã, minha querida, continuou a insigne proxeneta, vou entregar a tua virgindade masculina ao velho arcebispo de Lyon, que vai pagar­-me cinquenta luíses. Livra­-te se opões qualquer resistência aos desejos ansiosos desse bom prelado: desvanecer­-se­-iam sem demora se lhe decidisses combatê­-los. Será bem mais à tua submissão do que aos teus encantos que ficarás a dever as provas da sua virilidade e se o velho déspota não encontra em ti uma escrava, terás nele nada mais do que um autómato.

			Perfeitamente instruída sobre o papel que deveria representar, chego, no dia seguinte, às nove horas da manhã, à abadia de Saint­-Victor, onde se alojava o prelado por ocasião das suas viagens a Paris. O santo homem esperava­-me na cama.

			– Madame Lacroix, disse, dirigindo­-se a uma mulher bastante bonita, de uns trinta anos, que me pareceu ali estar apenas para servir de terceiro elemento nas fantasias lúbricas do prelado, trazei­-me aqui essa menina, que quero vê­-la… nada mal, não senhor: e que idade tendes, meu anjinho?

			– Quinze anos e meio, Monsenhor.

			– Vamos lá, Madame Lacroix, tratai de a despir e assegurai­-vos que não estais a esquecer­-vos de nenhuma das precauções que já conheceis.

			Mal acabei de ficar nua, percebi logo qual era o objectivo dessas precauções. O devoto seguidor de Sodoma, na terrível apreensão em que estava de que os atractivos frontais de uma mulher pudessem interferir na sua fantasia, exigia que esses atractivos fossem tapados com tal rigor que lhe fosse totalmente impossível, sequer, adivinhá­-los. Com efeito, Mme. Lacroix, empacotou­-os de tal maneira que não havia deles o mais pequeno vestígio. Cumprido este dever, a complacente criatura aproxima­-me do leito de Monsenhor.

			– O cu, minha senhora, diz este a Lacroix, o cu e nada mais do que o cu, peço­-vos… vede bem o que ides fazer. Tereis tomado todas as precauções?… 

			– Sim, sim, Monsenhor. E podeis bem ver, Eminência, que, não lhe expondo nada mais do que a parte que desejais, estou a oferecer à vossa libertinagem o mais bonito dos cus virgens que alguém já teve oportunidade de beijar.

			– É verdade, diz Monsenhor, tendes toda a razão, é muito bem feito; vamos lá ver, deixai­-me acariciá­-lo.

			E, segurada pela sua amiga numa posição elevada que me era indispensável para que o querido bispo pudesse à vontade beijar­-me as nádegas, apalpa­-mas todas e devora­-as por todo o lado durante mais de um quarto de hora. A carícia favorita das pessoas com este tipo de preferência – refiro­-me à introdução da língua até ao fundo do ânus – não é esquecida, como já calculais. Igualmente característico é o maior afastamento possível da vizinhança desse ânus, a ponto de, tendo a minha cona ficado entreaberta, ele me ter rejeitado com ar de desdém e de repugnância tão acentuados que me teria posto a milhas se fosse senhora de o fazer. Durante este primeiro exame, a Lacroix despira­-se. Logo que a vê nua, Monsenhor levanta­-se.

			– Minha filha, diz­-me colocando­-me sobre a cama na posição indicada aos seus prazeres, recomendaram­-vos bem, espero, para serdes dócil e condescendente.

			– Atrevo­-me a assegurar­-vos, Monsenhor, respondo com ar inocente, que nesse aspecto ninguém terá nada a censurar­-me.

			– Ah, muito bem, muito bem! É que a mais pequena recusa me desagradaria enormemente; e, dada a enorme dificuldade que tenho em pôr­-me a funcionar, calculais como ficaria se todo o trabalho se perdesse por uma mera questão de submissão. Vamos lá, Madame Lacroix, humedecei o caminho e procurai guiar­-me a verga até ele com tal destreza que, uma vez lá dentro, só o desfalecimento que a minha ejaculação em breve lhe provocará a consiga desalojar.

			Nada negligenciou, aquele amável terceiro elemento. Monsenhor não era muito bem fornecido; uma resignação perfeita da minha parte, bem com todos os cuidados havidos para garantir o êxito da tarefa fizeram com que a coisa chegasse rapidamente a bom termo.

			– Já lá estou, diz o santo pastor. Raios me partam, mas há muito tempo que não fodia um cu tão estreitinho: esta aqui, garanto que é virgem, juro por tudo aquilo que quiserdes… Vá lá, ponde­-vos em posição, Lacroix, ponde­-vos em posição, pois sinto que não demoro nada a ejacular o meu esperma neste belo cu.

			A esta indicação, Mme. Lacroix toca a campainha; entra na sala uma segunda mulher que não tive muito tempo para examinar; de braços nus, carregada com uma grande braçada de chibatas, começa a trabalhar com toda a atenção o episcopal cu enquanto a Lacroix, agarrando­-se­-me aos rins, vem oferecer o traseiro aos lúbricos beijos do sodomita que, rapidamente vencido por este conjunto de actos libidinosos, me despeja com abundância no ânus um bálsamo cuja ejaculação se fica apenas a dever às vigorosas chibatadas com que lhe dilaceram o traseiro.

			Nada mais há a dizer: enervado, Monsenhor recolhe de novo ao leito; preparam­-lhe a habitual chávena de chocolate; e a governanta, de novo vestida, entrega­-me de seguida nas mãos da mulher das vergastas que, tendo­-me dado dois luíses para mim, independentemente dos cinquenta que já cobrara, me mete num fiacre, dando ordens para me levarem a casa da Duvergier.

			No dia seguinte, marcaram­-me, em casa, um encontro com um homem de cerca de cinquenta anos com uma fisionomia pálida e sombria que nada de bom fazia prever.

			– Toma cuidado em nada recusares a este, diz­-me a Duvergier ao conduzir­-me ao quarto onde o tinham recebido; é um dos meus melhores clientes e os danos que me causarias se o repelisses seriam irreparáveis.

			Depois de alguns preliminares, sempre dirigidos no sentido dos gostos predilectos deste partidário de Sodoma, volta­-me de barriga para baixo sobre a cama e prepara­-se para me enrabar. Já as mãos dele me afastavam as nádegas, já o libertino se extasiava frente do meu gracioso e delicado buraquinho, quando, desconfiada com o cuidado extremo que tinha em esconder­-se e como que levada por uma espécie de pressentimento, decido voltar­-me com veemência… E que vejo eu, meu Deus?… Um instrumento totalmente coberto de pústulas… de verrugas… de chagas, etc., abomináveis sintomas, mas bem reais, infelizmente, da doença venérea que corrói este patife.

			– Oh, meu senhor!, gritei, estais louco? Quereis possuir uma mulher no estado em que vos encontrais? Quereis deitar­-me a perder para a vida inteira?

			– O quê?, responde o porcalhão, tentando dominar­-me pela força. Mas a combinação que fiz levava tudo isso em conta; a tua patroa sabe bem o meu estado. Achas que pagaria tão caro pelas mulheres se não fosse pelo prazer de lhes transmitir este meu veneno? É essa a minha única paixão, a única causa que me leva a não procurar curar­-me.

			– Oh, meu senhor! Isto é uma infâmia que ninguém se atreveu a comunicar­-me. E, enquanto corria a chamar Madame Duvergier, podeis imaginar o tipo de censuras que lhe ia fazendo. Percebi, pelos sinais que ela fazia ao homem, o desejo que tinha que eu não me apercebesse de nada. Mas já era tarde.

			– Não conseguis continuar a esconder mais nada, minha senhora, digo­-lhe, enfurecida. Estou ao corrente de tudo. Não faz mal, não vou comprometer­-vos; apressai­-vos apenas a substituir­-me e permiti que me retire.

			A proxeneta não se atreveu a opor­-se; mas o homem que já começara a devorar­-me não se conformava com a troca: o patife jurara a minha perdição e só com muita dificuldade decidiu ir contaminar outra. Tudo se compôs, no entanto: apareceu outra rapariga e eu saí. Era uma pequena novata de treze anos, a única que este libertino achou adequada para o compensar. Vendaram­-lhe os olhos; ela não desconfiou de nada e, oito dias depois, tiveram de mandá­-la para o hospital, onde este malvado foi visitá­-la, para melhor a ver sofrer. O seu único prazer resumia­-se a isso: não conhecia, disse­-me Madame Duvergier, nenhum outro tão delicioso.

			Quinze ou dezasseis outros com os mesmos gostos, mas sãos e de bom aspecto, passaram­-me pelo corpo no espaço de um mês, com maior ou menor abundância de episódios singulares, até que fui enviada a um homem cujos pormenores, no acto da sodomia, são suficientemente bizarros para merecerem ser­-vos contados. O vosso interesse seria, de qualquer maneira, redobrado, quando soubésseis que esse homem é Noirceuil, que acaba de nos deixar durante os dias que deverá durar a narrativa que tenho para vos fazer, narrativa essa de aventuras que ele conhece tão bem, que é desnecessário ouvi­-las outra vez.

			Por um inconcebível excesso de deboche e bem digno do homem encantador de quem vos vou falar, Noirceuil queria que a sua mulher fosse testemunha da sua libertinagem, que ela o servisse e, por sua vez, se prestasse, depois, também a essa libertinagem. Não esqueçais que toda a gente me julgava ainda virgem e que Noirceuil só queria raparigas virgens, pelo menos naquele sítio do corpo.

			Mme. de Noirceuil era uma mulher muito bonita que tinha, no máximo, vinte anos. Entregue muito jovem ainda ao seu esposo, que, na altura, já teria cerca de quarenta anos e era dotado de uma libertinagem desenfreada, deixo à vossa imaginação tudo aquilo que esta interessante criatura terá sofrido a partir do dia em que passou a ser escrava deste depravado. Estavam ambos no quarto em que fui recebida. Mal entrei, tocaram imediatamente a campainha. Surgiram de imediato dois rapazes dos seus dezassete, dezoito anos, quase inteiramente nus.

			– Tendes a fama, minha querida, de possuir o mais belo cu do mundo, diz­-me Noirceuil, uma vez todo o grupo reunido. Minha senhora, continuou, dirigindo­-se à mulher, ordeno­-vos que procedeis de forma que eu verifique se a fama é verdadeira.

			– Com franqueza, meu senhor, respondeu aquela desgraçada, cheia de vergonha, exigis cada coisa…

			– Coisas bem simples, senhora minha. Deveríeis estar já habituada, há tanto tempo que o fazeis: é meu hábito dar aos vossos deveres para comigo a mais nobre das continuidades e fico muito surpreendido por nunca vos terdes resignado a isso.

			– Nunca me resignarei, podeis crer.

			– Pior para vós. Quando uma coisa está no rol das obrigações, é cem vezes melhor prestarmo­-nos a ela de livre vontade do que fazer dela, dia após dia, um verdadeiro suplício. Vamos lá, senhora, começai a despir essa pequena!

			Corada de vergonha por essa pobre mulher, ia eu própria começar a despir­-me, poupando­-a, assim, ao castigo que lhe queriam dar, quando Noirceuil, impedindo­-me de o fazer, foi tão grosseiro com a mulher, que ela não teve outro remédio senão obedecer­-lhe. Durante estes preliminares, beijado pelos seus dois garanhões, ia­-os excitando, cada um com uma mão: um deles excitava­-lhe o olho do cu, o outro, o caralho. Depois de me ter posto completamente nua, Mme. de Noirceuil, obedecendo a ordens do marido, levou­-me até ele para que me beijasse as nádegas, o que o patife fez com os mais lúbricos detalhes; e, continuando a obedecer às suas ordens, foi a vez de os dois garanhões ficarem tão nus como eu… sempre pelas mãos da dócil esposa que, tendo acabado todas os seus trabalhos de vestuário, começa, por fim, a pôr­-se tão nua como nós. Igualmente despido, Noirceuil encontra­-se, assim, no meio de duas mulheres bonitas e de dois belos rapazes. Independentemente de pertencer a um ou outro dos sexos, o altar que ele tanto aprecia recebe em todos nós, sem qualquer distinção, as primeiras homenagens da sua luxúria. Creio mesmo que nunca houve traseiros tão lubricamente fodidos como os nossos. Misturando­-nos e baralhando­-nos entre nós, o malvado punha, de vez em quando, um rapaz em cima de uma mulher para melhor fazer as suas comparações. Sentindo­-se, por fim, suficientemente excitado, ordena à esposa que me estenda de barriga para baixo sobre o canapé e que seja ela própria a conduzir­-lhe a verga ao meu traseiro, depois de ter tido a precaução de o chupar para facilitar a introdução. Noirceuil tem, como bem sabeis, um instrumento de sete polegadas de largura por onze de comprimento e, por conseguinte, não foi sem sentir dores inauditas que consegui recebê­-lo: enterrou­-mo todo até aos colhões, no entanto, e sempre com a ajuda da sua triste vítima. A verga de um dos seus acólitos, entretanto, aparecia e desaparecia no cu dele. Colocando então a mulher perto de mim e na mesma posição em que me encontrava, o libertino exigiu que ela fosse submetida aos mesmos actos de luxúria que se permitia praticar no meu corpo. Só havia um caralho livre: Noirceuil agarrou nele e, continuando sempre a enrabar­-me, introduziu­-o no delicado ânus da sua terna cara­-metade. Ela ainda quis resistir por um momento, mas, curvando­-a com braço firme, o seu cruel esposo sabe bem forçá­-la a fazer aquilo que espera dela.

			– Estou satisfeito, diz ele uma vez toda a gente colocada no seu posto: estou a ser fodido, vou ao cu a uma virgem, obrigo a minha mulher a ser sodomizada: nada mais falta aos meus fogosos prazeres.

			– Oh, meu senhor, geme a honesta esposa desse libertino, teimais, pois, em fazer­-me desesperar?

			– Muito, senhora minha, infinitamente, para dizer a verdade. E confesso­-vos, com a franqueza que me conheceis, que gozaria bem menos se o fizésseis de melhor vontade.

			– Homem sem princípios!

			– Oh, sem fé, sem Deus, sem princípios, sem religião, homem detestável, em conclusão! Continuai, continuai, senhora minha, continuai a injuriar­-me: não imaginais como as injúrias femininas têm o poder de apressar­-me a ejaculação! Ah, Juliette, agarrai­-vos bem, aí vem ela!

			Fodendo, fodido e vendo foder, o malandro lança­-me, bem no fundo das entranhas, um clister cuja função estava longe de adivinhar. Como todos se tinham vindo, as posições desfizeram­-se; mas Noirceuil, tirano, sempre, da sua esposa, Noirceuil que, para se excitar com novos prazeres, precisa já de infligir uma vexação, diz à mulher para se preparar para aquilo que ela já sabe muito bem…

			– O quê, meu senhor, responde a infeliz, é necessário que repitais sempre essa execrável porcaria?

			– Incessantemente, senhora: é essencial à minha luxúria.

			E, deitando a mulher sobre o canapé, o infame obriga­-a a receber na boca a esporra que me metera no cu. Forçada a obedecer, descomprimo as bordas todas, não sem sentir um prazer especial na maldade de ver o vício humilhar a virtude de forma tão cruel. A infeliz engole: se não o fizesse, o marido, estou convencida, tê­-la­-ia estrangulado.

			Foi durante a prática desta ofensa que o cruel esposo reencontrou as forças necessárias para cometer novas afrontas. Colocada noutra posição, Mme. de Noirceuil recebeu sucessivamente no cu a verga do marido e dos seus dois garanhões. Não imaginais a rapidez com que esses três libertinos se sucederam no belo cu que lhes era oferecido, enquanto ele ia beijando ou acariciando o meu. A seguir, Noirceuil pôs­-se a foder os seus garanhões, tendo em perspectiva as nádegas da mulher. Quando estava a enrabar o primeiro, obrigou­-nos, ao outro garanhão e a mim, a agarrarmos cada um uma das nádegas da mulher e a não poupar esses globos carnudos que nos colocava nas mãos e, de cada vez que, no meio de um dos seus episódios, ejaculava no cu de um ou de outro, a pobre criatura era obrigada a receber na boca a esporra que ele para lá tinha jorrado.

			As ignomínias foram redobrando de intensidade; Noirceuil prometeu dois luíses àquele de nós três que melhor soubesse vexar a sua infeliz mulher: socos, pontapés, bofetões, achincalhamentos, tudo nos era permitido utilizar; e o patife, ao excitar­-nos, ia masturbando­-se a ver o que se passava. Não se imagina o que aqueles jovens e eu inventámos para atormentar a infeliz; só a largámos quando desmaiou. Aproximando­-nos então de Noirceuil no rubro da excitação, rodeámo­-lo dos nossos cus e fizemo­-lo vir em cima do corpo massacrado da infeliz vítima da sua luxúria. Em seguida, Noirceuil entregou­-me aos dois rapazes: um deles ia­-me fodendo o cu enquanto o outro me dava a verga a mamar; entre uma coisa e outra, ora ia levando com os dois instrumentos ao mesmo tempo na cona, ora era possuída pela frente por um deles e por trás pelo outro.

			Lembro­-me que íamos neste ponto quando Noirceuil, não querendo que uma única parte do meu corpo estivesse por ocupar, me veio enfiar o caralho na boca para nela despejar a sua última descarga, enquanto a minha vagina e o meu ânus recebiam as ejaculações dos dois garanhões. Viemo­-nos todos em uníssono: nunca me fora dado experimentar prazer tão grande.

			Noirceuil, a quem o meu corpo e as minhas pequenas maldades tinham agradado sobremaneira, convidou­-me para jantar com os seus dois jovens. Comemos numa sala encantadora, servidos unicamente por uma Mme. de Noirceuil toda nua, a quem o marido prometeu uma cena ainda mais terrível do que aquela a que já fora submetida, se não desempenhasse bem a tarefa.

			Noirceuil é um homem inteligente, já o sabeis. Ninguém sabe melhor do que ele discorrer sobre os seus desvarios. Atrevi­-me a fazer­-lhe algumas censuras sobre o comportamento que tinha para com a mulher.

			– Nada é tão injusto, disse­-lhe, quanto aquilo a que obrigais essa pobre criatura…

			– Sim, é muito injusto, tudo isso, respondeu Noirceuil, mas unicamente do ponto de vista da minha mulher: garanto­-vos que, no que me diz respeito, nada é tão justo como o que faço com ela e a prova disso é que nada existe no mundo que tanto gozo me dê. Todas as paixões têm duas facetas, Juliette: uma delas, muito injusta, relativa à vítima; a outra, singularmente justa, do ponto de vista de quem a exerce. Esta estrutura das paixões, por mais injusta que seja, no que se refere às vítimas dessas paixões, nada mais é, no entanto, do que a voz da natureza: é a sua mão e só ela que nos transmite estas paixões, a energia que dela provém é a única responsável por no­-las inspirar. E, no entanto, obrigam­-nos a cometer injustiças. Há, pois, injustiças necessárias na natureza e as suas leis, cujos motivos nos são desconhecidos, exigem, portanto, uma dose de vício equivalente, no mínimo, às suas virtudes. Aquele que não tem qualquer inclinação para a virtude deve, pois, curvar­-se cegamente à mão que o tiraniza, certo e seguro de que essa mão é a da natureza e que foi escolhido por ela para lhe manter o equilíbrio.

			– Mas, contraponho àquele insigne libertino, uma vez o delírio dissipado, não experimentais nunca um ou outro secreto impulso de virtude? E, no caso de vos decidirdes a segui­-los, não vos conduziriam, esses impulsos, infalivelmente à prática do bem?

			– Sim, respondeu Noirceuil, sinto, de vez em quando, esses impulsos secretos, que nascem, por vezes, nos períodos de calma após a consumação das paixões. E já vos digo como é que, na minha opinião, esses impulsos se podem explicar.

			Será mesmo a virtude que vem, em mim, combater o vício? E, partindo do princípio que seja ela, deverei eu entregar­-me ao que ela me aconselha? Para resolver esta questão, e para resolvê­-la sem parcialidade, obrigo o meu espírito a um estado de calma perfeita para que não possa acusar nenhuma das duas partes de estar a forçá­-lo a pender mais para um lado do que para o outro; pergunto­-me em seguida o que é a virtude. Se achar que a sua existência tem alguma consistência, analisarei essa existência. E se me parecer preferível ao vício, adoptá­-la­-ei sem sombra de dúvida. Vejo, pois, quando começo a raciocinar, que é costume apelidar de virtude todas as diferentes maneiras de ser de uma pessoa, através das quais essa pessoa, abstraindo­-se dos seus prazeres e dos seus interesses, se dedica à felicidade da sociedade. Daí resulta que, para ser virtuoso, sou obrigado a esquecer tudo o que me pertence para passar a ocupar­-me apenas daquilo que interessa aos outros. E isso inclui pessoas que, com toda a certeza, não fariam a mesma coisa por mim: mas, mesmo que o fizessem, seria isso razão suficiente para que eu tivesse de agir como elas quando todas as predisposições do meu ser se opõem a essa maneira de existir? Aliás, se se chama virtude àquilo que é útil à sociedade, isolando essa definição atribuiremos o mesmo nome a tudo aquilo que é útil aos nossos próprios interesses e daí resultará que a virtude do indivíduo será, muitas vezes, o oposto da virtude da sociedade, já que os interesses do indivíduo são quase sempre opostos aos da sociedade. Assim, nada haverá, pois, nisso de positivo e a virtude, puramente arbitrária, deixará de oferecer qualquer solidez. Se regressar à causa da luta interior a que sou submetido sempre que me inclino para o vício, completamente convencido de que a virtude não tem qualquer existência real, aperceber­-me­-ei facilmente que não é, de todo, ela que luta em mim, mas que essa débil voz que se faz ouvir de vez em quando não é mais do que a voz da educação e do preconceito. Chegado a esta conclusão, comparo então o gozo que dão uma e outro: começo pela virtude e saboreio­-a em toda a sua extensão. Que falta de intensidade! Que gelo! Nada nela me emociona, nada me excita; e, analisando­-a em toda a justiça, reconheço que o gozo vai todo para aquele a quem servi e que nada mais reverte a meu favor do que uma fria gratidão. Pergunto: chamais a isto gozar? Mas como é grande a diferença no lado oposto! Como se me afagam os sentidos, como se me excita o organismo! O simples facto de acariciar a ideia do desvario que tenho em mente é suficiente para que nas veias me corra um fluido divino, para que me invada uma espécie de febre; o delírio que essa ideia me provoca transmite­-me uma deliciosa ilusão sobre todos os aspectos do meu projecto; começo a organizá­-lo e ele delicia­-me; examino­-lhe todos os pormenores e fico num estado de exaltação. Já não é a mesma vida, já não é a mesma alma que me estimula: o meu espírito funde­-se no prazer e o ar que respiro está impregnado de volúpia.

			– Meu senhor, digo àquele libertino cujo discurso, devo confessar, me entusiasmou extraordinariamente e que só queria refutar para que se abrisse ainda mais. Ah, meu senhor, recusar à virtude uma existência própria é, parece­-me bem, querer atingir o objectivo com demasiada rapidez e sujeitar­-se, se calhar, a falhar esse objectivo, passando demasiado a correr sobre os princípios que devem levar­-nos às consequências.

			– Muito bem, continuou Noirceuil, vamos a isso: raciocinemos com um pouco mais de método. As tuas reflexões provam­-me que estás preparada para me ouvir. Gosto de falar com aqueles que são como tu.

			Em todas as coisas da vida, continuou Noirceuil, em todas aquelas, pelo menos, em que temos liberdade de escolha, experimentamos duas impressões ou, se preferirmos, duas inspirações: uma delas leva­-nos a praticar aquilo a que os homens chamam virtude e a outra a preferir aquilo a que chamam vício. É a história deste choque que precisamos de examinar. Este fluxo não existiria sem as nossas paixões, diz o homem honesto; são elas que equilibram os ímpetos da virtude, que nos são sempre inculcados na alma pela própria mão da natureza; dominai as vossas paixões e o equilíbrio será atingido. Mas quem é que disse a este homem, que assim me fala, que as paixões são apenas os efeitos do segundo tipo de impressões e que as virtudes são consequência do primeiro? Que provas poderá dar­-me que confirmem a sua hipótese? Para descobrir essa verdade e para ter a certeza de qual dos dois sentimentos tem verdadeira prioridade na minha decisão (pois é certo que a voz que falar primeiro é aquela a que me devo submeter, como vontade certa da natureza, sendo a outra apenas a perversão dessa vontade), para, dizia eu, reconhecer essa prioridade, vou examinar, não países um por um – porque os seus costumes individuais podem viciar­-lhes as virtudes –, mas vou observar, sim, toda a humanidade no seu conjunto. Estudo a alma dos homens, primeiro os selvagens, os civilizados, depois: é esse o livro onde irei aprender, sem qualquer dúvida, se é o vício ou a virtude que devo preferir e a qual destas duas tendências devo dar prioridade. Ora, num exame deste tipo, a primeira coisa que descubro é a oposição constante do interesse individual ao interesse geral: aprendo que, se o homem prefere o interesse geral e é, por conseguinte, um homem virtuoso, será extremamente infeliz a vida inteira e que se, pelo contrário, põe o seu interesse individual acima do interesse geral, será perfeitamente feliz, desde que as leis o deixem em paz. Mas as leis não pertencem à natureza: por conseguinte, não devemos levá­-las em conta na nossa análise, exame esse que deverá, excepção feita às leis, demonstrar­-nos infalivelmente que o homem é mais feliz quando se dedica ao vício do que à virtude, de onde concluo que, uma vez que a prioridade é sempre dada ao impulso mais forte, isto é, àquele em que a felicidade reside, será incontestável que esse impulso é o impulso da natureza e que o outro será apenas a sua corrupção. Ficará demonstrado que a virtude não é, de maneira nenhuma, a tendência natural do homem e que outra coisa não é senão um sacrifício forçado que a necessidade de viver em sociedade o obriga a fazer, levando­-o a uma determinada linha de conduta cuja observância poderá fazer recair sobre ele uma dose de felicidade que contrabalançará as suas privações. Assim, cabe­-lhe a ele escolher: ou uma tendência para o vício, que é, claramente, aquela que a natureza lhe inspira, mas que, por causa das leis, pode não lhe trazer, eventualmente, uma felicidade completa… e poderá mesmo perturbar essa felicidade a quem quiser gozar dela em pleno; ou o mundo fictício da virtude, que não é, de modo nenhum, natural, mas que, obrigando­-o a um ou outro sacrifício, lhe trará uma eventual compensação pela crueldade com que, lá bem no íntimo, foi obrigado a reprimir a primeira tendência. E aquilo que, do meu ponto de vista, contribuirá para deteriorar ainda mais o sentimento da virtude, é o facto de ele não ser um impulso primordial, inspirado pela natureza, mas, sim, e por definição própria, apenas um impulso vil e interesseiro, que parece querer dizer: dou­-te isto para que mo devolvas. Percebeis agora que o vício nos é de tal forma inerente e que é, de forma tão constante, a lei primordial da natureza, que a mais bela de todas as virtudes, submetida a análise, nada mais é do que uma coisa egoísta e se transforma, assim, também ela, em vício. No homem, tudo é vício, pois, só o vício constitui a essência da sua natureza e da sua constituição. É vicioso quando põe o seu interesse acima do interesse dos outros; é vicioso em plena virtude, uma vez que essa virtude, esse sacrifício das paixões, nada mais é, nele, do que um impulso de orgulho, ou o desejo de ser recompensado com uma dose de felicidade mais tranquila do que aquela que lhe é oferecida pelo caminho do crime. Mas é sempre a felicidade que ele procura e nada mais o preocupa senão ela; é absurdo afirmar­-se que existe uma virtude desinteressada, cujo objectivo é fazer o bem sem qualquer motivo: essa virtude é uma quimera. Podeis ter a certeza de que o homem só pratica a virtude a pensar nas vantagens que dela pode retirar ou pelo reconhecimento que espera dela. Que ninguém me venha contrapor as virtudes do carácter: também essas são egoístas, tal como as outras, já que o único mérito daquele que as pratica é o de entregar a alma ao sentimento que mais lhe agrada. Analisai uma boa acção à vossa escolha e vede bem se não encontrais sempre nela um motivo qualquer de interesse. O vicioso trabalha com os mesmos objectivos, mas com mais franqueza e, nem que fosse apenas por isso, é mais digno de apreço. Se não fossem as leis, teria muito melhores resultados do que o seu adversário. Mas essas leis são odiosas, pois, ao sobrecarregarem a felicidade individual para conservarem a felicidade geral, retiram infinitamente mais do que aquilo que dão. A partir desta definição podereis, pois, agora deduzir que, uma vez que a virtude nada mais é, no homem, do que um impulso secundário; que, uma vez que é incontestável que o primeiro impulso do homem, abstraindo­-se de todos os outros, é procurar a felicidade, não importa à custa de quem; que, uma vez que o impulso que combate ou contraria as paixões nada mais é do que um sentimento pusilânime de comprar, pelo melhor preço, essa mesma felicidade, que é como quem diz, através de pequenos sacrifícios e por receio do cadafalso; que, uma vez que a virtude outra coisa não é, a bem dizer, do que uma sujeição a leis que, variando de país para país, não deixam a essa virtude qualquer existência claramente definida, a única coisa que podemos sentir por essa virtude é ódio e o mais completo dos desprezos. E aquilo que de melhor podemos fazer é decidirmo­-nos a adoptar, enquanto vivermos, uma maneira de ser que nada mais é, afinal, do que o resultado das leis, dos preconceitos e do carácter de cada um, que é vil e interesseira em todos os seus aspectos e cuja admissão nos deve deixar tão mais infelizes quanto é impossível que, através desse tráfico baixo e vergonhoso, o homem consiga retirar a sua compensação: assim, tudo isto não passa do plano de um louco e seria sinal de fraqueza se a ele nos rendêssemos.

			Sei perfeitamente aquilo que, por vezes, se diz em abono da virtude: é tão bela que o maior dos patifes é obrigado a respeitá­-la. Mas, Juliette, não vos deixeis enganar por este sofisma. Se o homem mau respeita a virtude é porque ela lhe convém, é porque ela lhe é útil; só entra em contradição com ela devido à autoridade das leis, nunca pelas suas expressões físicas. Não é nunca o homem virtuoso que prejudica as paixões do homem criminoso: é o homem vicioso, porque, tendo os dois os mesmos interesses, devem, necessariamente, ser­-se reciprocamente prejudiciais e entrecruzar­-se nas suas actividades, enquanto, com o homem virtuoso, o criminoso nunca tem semelhantes confrontações. São bem capazes de não estar de acordo quanto aos princípios, mas não se atropelam, não se prejudicam nas suas acções; as paixões do homem mau, pelo contrário, como querem dominar a todo o custo, chocam a todo o instante com as do seu semelhante e os confrontos entre eles arriscam­-se a ser perpétuos. Esta homenagem que o patife presta à virtude continua a não ser outra coisa senão um acto de egoísmo: não é um ídolo que ele está a incensar, é o descanso que essa virtude lhe permite gozar. Mas há também quem vos diga que aquele que segue a virtude encontra nela uma recompensa. De acordo. Não há uma única espécie de loucura que não a proporcione; não é a recompensa que eu nego: defendo apenas que, como a virtude tem as suas recompensas, não só está imbuída de vício, conforme já demonstrei, como também é fraca e que entre duas compensações de carácter vicioso, tenho de escolher a mais forte.

			O grau de violência que nos inunda é a única coisa que caracteriza a essência do prazer. Aquele que só mediocremente se sente excitado por uma paixão não pode nunca ser tão feliz quanto aquele a quem uma paixão forte perturba violentamente. E como é grande a diferença de emoções entre os prazeres proporcionados pela virtude e aqueles que o vício proporciona! Aquele que afirma ter­-se sentido feliz por devolver às mãos de um herdeiro a soma de um milhão, de que fora secretamente encarregado, poderá afirmar que a felicidade que sentiu foi tão grande quanto a que sentiria o homem que tivesse embolsado o milhão depois de se ter secretamente desfeito do herdeiro? Por mais que a felicidade esteja sempre presente no nosso pensamento, só os factos reais provocam, na realidade, a exaltação desse pensamento e, por mais lisonjeada que se sinta a imaginação do homem honesto, é mais do que certo que não lhe deu a provar, com essa sua felicidade ideal, sensações tão picantes quanto todos os prazeres físicos, que o outro, com o seu milhão, pôde proporcionar a si mesmo. Mas o roubo… mas o homicídio do herdeiro terão sido, podeis argumentar­-me, um contrapeso da sua felicidade. Nada disso; uma vez assumidos estes princípios, todas essas coisas só podem prejudicar a felicidade se forem passíveis de provocar remorsos. Mas o homem convicto da sua forma de pensar, aquele que conseguir vencer completamente em si essas deploráveis reminiscências do passado, saboreará o prazer puro, sem misturas, e a diferença que haverá entre um e outro consistirá no facto de o primeiro não poder deixar de dizer, em certas ocasiões da vida: Ah! se eu tivesse ficado com aquele milhão, o que não teria aproveitado!, ao passo que o outro nunca dirá: Por que razão fiquei com ele? A acção virtuosa poderá, assim, ter dado origem aos remorsos e a má, pela sua própria natureza, extingue necessariamente esses remorsos. Numa palavra: a virtude nada mais pode proporcionar do que uma felicidade ilusória: a verdadeira felicidade reside nos sentidos, e neles apenas, e a virtude não é lisonjeira para nenhum deles. Será, aliás, à virtude que ligamos os locais, as honras, as riquezas? Não vemos todos os dias o homem mau coberto de prosperidade e o homem de bem perecer nas prisões? Esperar que a virtude seja recompensada no outro mundo é uma fantasia que já não é admissível. Para que serve, então, o culto de uma divindade falsa… tirânica… egoísta, quase sempre, ela própria, viciosa (já o demonstrei), que não concede qualquer recompensa àqueles que a servem agora e que só adia, para uma ocasião futura, recompensas que são impossíveis ou enganadoras? É perigoso, aliás, querer ser virtuoso num século que é corrupto; esta singularidade é suficiente para prejudicar a felicidade que seria de esperar da virtude e é bem melhor dedicarmo­-nos ao vício com toda a gente, do que sermos honestos e ficarmos sós. «Vai uma tão grande distância entre a maneira como vivemos e a maneira como deveríamos viver», diz Maquiavel, «como aquela que vai entre aquilo que se faz e aquilo que se deveria fazer, ou entre aquele que procura perder­-se em vez de procurar conservar­-se e, por conseguinte, é imperioso que um homem que jurou a si próprio ser íntegro e bom, entre tantos outros que não o são, venha fatalmente a sucumbir, mais tarde ou mais cedo.» Se os infelizes são virtuosos, não nos deixemos, tão­-pouco, enganar pela razão desses sentimentos: é que só conseguem dar vazão ao orgulho através dessa pálida compensação. Ela consola­-os das perdas que sofrem: aí está o seu segredo.

			Mme. de Noirceuil e os dois garanhões tinham adormecido durante esta sábia dissertação.

			– São uns imbecis, esses aí, diz Noirceuil; são máquinas para a nossa volúpia, são demasiado estúpidos para perceberem estas coisas. O teu espírito mais subtil entende­-me, antecipa­-me, adivinha­-me; não me enganas, Juliette: tu amas o mal.

			– Muito, meu senhor, faz­-me perder a cabeça!

			– Irás longe, minha filha… gosto de ti, quero voltar a ver­-te.

			– Sinto­-me lisonjeada com os vossos sentimentos, meu senhor. Quase me atrevo a dizer que os mereço, pela semelhança que há entre os meus e os vossos… Tive um pouco de educação, uma amiga moldou­-me o espírito no convento. Infelizmente, senhor, as minhas origens deveriam ter­-me preservado desta humilhação em que me encontro.

			E, a este propósito, contei toda a minha história a Noirceuil.

			– Estou desesperado com tudo o que me contais, Juliette, respondeu­-me Noirceuil depois de me ter escutado com a maior das atenções.

			– Porquê, então?

			– Pelo seguinte: conheci muito bem o vosso pai, sou eu a causa de ele ter ido à bancarrota, fui eu que o arruinei. Dono e senhor de toda a sua fortuna por um instante, tinha nas mãos o poder de redobrá­-la ou de passá­-la para as minhas mãos; por uma justa consequência dos meus princípios, preferi a minha própria conveniência à dele; ele morreu arruinado e eu tenho cem mil libras de rendimento. Depois desta vossa confissão, deveria necessariamente compensar­-vos da adversidade em que os meus crimes vos lançaram, mas essa acção seria uma virtude; não o farei, pois, a virtude é, para mim, o maior dos horrores: isto vai levantar entre nós uma eterna barreira e não me vai ser possível voltar a ver­-vos.

			– Homem execrável, gritei, por mais vítima que seja dos teus vícios, gosto deles com todas as minhas forças… Sim, adoro os teus princípios…

			– Oh, Juliette, se soubésseis tudo!

			– Nada deveis esconder­-me.

			– O vosso pai… a vossa mãe.

			– E então?

			– Se vivessem podiam vir a trair­-me… Foi preciso sacrificá­-los: a morte deles, a pouca distância um do outro, só ficou a dever­-se a uma bebida que lhes preparei durante uma ceia em minha casa…

			A estas palavras, um súbito frémito me invade; mas, fixando sem hesitar Noirceuil com a apatia fleumática da criminosa que, contra minha vontade, a natureza já me gravara no fundo da alma, exclamei:

			– És um monstro, volto a repeti­-lo, fazes­-me horror, mas amo­-te!

			– O carrasco da tua família?

			– E o que é que isso me importa? Julgo tudo através das minhas sensações; aqueles de quem os teus crimes me separaram não me despertavam qualquer sensação e a confissão que me fazes desse teu crime excita­-me, provoca­-me um tal delírio que nem consigo calcular­-lhe a dimensão.

			– Encantadora criatura, respondeu­-me Noirceuil, a tua ingenuidade, a franqueza de alma que demonstras, tudo me determina a transgredir os meus princípios: fico contigo, Juliette, fico contigo, nunca mais voltarás à casa da Duvergier.

			– Mas, meu senhor… a vossa mulher!

			– Ficará a dever­-te submissão; tu serás a rainha da casa. Tudo o que a ela diz respeito dependerá de ti e só as tuas ordens serão obedecidas. Aí tens até que ponto o crime me domina: tudo o que traz a sua marca me é querido. A natureza fez­-me para amá­-lo; é necessário que, odiando a virtude, acabe por cair, mesmo contra vontade, aos pés do crime e da infâmia. Vem cá, Juliette, estou cheio de tesão, deixa­-me foder esse teu belo cu; vou morrer de prazer só de pensar que faço vítima da minha luxúria o rebento das vítimas da minha avareza.

			– Sim, Noirceuil, fode­-me! Adoro a ideia de passar a ser a puta do carrasco dos meus pais; faz­-me derramar esporra em vez de lágrimas: é essa a única homenagem que quero prestar às detestáveis cinzas da minha família.

			Acordámos os acólitos; Noirceuil quis ser enrabado enquanto me sodomizava e, tendo colocado as nádegas da mulher por cima dos meus rins, mordeu­-lhas, beliscou­-as, bateu­-lhes e tudo isso como uma tal força que, quando chegou a altura de Noirceuil ejacular, já a pobre criatura tinha o cu todo massacrado.

			A partir desse momento, instalei­-me naquela casa. Noirceuil nem sequer me quis deixar voltar a casa da Duvergier para trazer a roupa. Apresentou­-me na manhã seguinte à criadagem e aos seus conhecidos como uma prima e fiquei, a partir daí, encarregada de fazer as honras da casa.

			Foi­-me, no entanto, impossível não aproveitar a primeira oportunidade para ir visitar a minha antiga patroa. Não pretendia de modo nenhum abandoná­-la completamente. Mas, para melhor partido tirar da situação, não queria ter o ar de quem se lhe atirava ao pescoço.

			– Entra, entra, minha querida Juliette, disse­-me a Duvergier assim que me viu, esperava­-te com impaciência. Tenho mil e uma coisas para te dizer.

			Fechámo­-nos no seu escritório e, uma vez lá instaladas, ela beijou­-me calorosamente e felicitou­-me pela sorte que tivera de agradar a um homem tão rico como Noirceuil.

			– Escuta­-me bem, Juliette, disse­-me então.

			Não sei que ideia fazes da tua nova posição, mas se, por infelicidade, estivesses a preparar­-te para considerar que a tua condição de mulher mantida te obriga a uma fidelidade a toda a prova, ainda por cima com um homem que fode com setecentas ou oitocentas raparigas por ano, estarias, meu anjo, a cometer um grande erro. Por mais rico que seja um homem e por maior que seja o bem que nos faz, nunca lhe ficamos a dever qualquer reconhecimento, porque, ao cumular­-nos de bens, ele só está a trabalhar para si próprio. O ouro de que nos cobre só é resultado ou do orgulho que sente em ter­-nos só para ele ou do ciúme, que o obriga a ser pródigo com os seus tesouros para que ninguém partilhe o objecto do seu amor. Mas pergunto­-te, Juliette: achas que as extravagâncias de um homem devem alguma vez ser, para nós, motivo suficiente para contemporizar com a sua loucura? Do facto de um homem se sentir magoado por nos ver nos braços de outro segue­-se que devemos contrariar­-nos para não o fazer? Vou mais longe: mesmo que amássemos até à loucura o homem com quem vivemos, mesmo que fossemos as suas mulheres, as suas amantes mais queridas, seria sempre completamente absurdo entregarmo­-nos à sua tirania. Podemos foder de todas as maneiras possíveis sem alterar os sentimentos do coração. Amamos diariamente um homem de maneira excessiva, mas isso não nos coíbe de foder com outro: a esse, não é o coração que entregamos, é o corpo. Os desvarios mais desenfreados e mais multiplicados da libertinagem nada retiram à delicadeza do amor. Aliás, em que consiste o mal que fazemos ao homem que ofendemos quando nos prostituímos com outro? Hás­-de confessar­-me que não é, no máximo, mais do que uma ofensa moral; temos apenas de tomar as maiores precauções para que ele nunca adivinhe a infidelidade que estamos a cometer: se isso acontecer, nunca poderá sentir­-se magoado. Digo mais: uma mulher muito sensata que, apesar de tudo, desse origem a algumas suspeitas sobre o seu comportamento, fossem essas suspeitas derivadas da imprudência ou fossem elas fruto da mentira, seria, por mais virtuosa que a possamos considerar, infinitamente mais culpada, para com o homem que a ama, do que aquela que, embora entregando­-se de manhã à noite a outros homens, tivesse a arte de o saber esconder aos olhos de toda a gente. Vou ainda mais longe e afirmo que uma mulher, por mais razões que tenha para tratar bem um homem, de o amar, mesmo, pode muito bem dar a outro tanto o coração como o corpo; nada impede que, mesmo amando muito um homem, possa, apesar de tudo, amar também muito o ser com quem acidentalmente vai para a cama; estamos na presença de uma inconstância e nada, na minha opinião, é tão fácil de remediar como a inconstância, quando se trata de grandes paixões. Há duas formas de amar um homem: o amor moral e o amor físico. Uma mulher pode idolatrar moralmente o seu amante ou o seu marido e amar fisicamente – e momentaneamente – o jovem que lhe faz a corte; pode entregar­-se a ele sem ofender, no que quer que seja, os sentimentos morais que tem pelo primeiro: toda a pessoa do nosso sexo que pensa de maneira diferente é uma louca que só anda a trabalhar para o seu infortúnio. Pode, aliás, uma mulher de temperamento, contentar­-se com as carícias de um único homem? Sempre que isso acontece, temos a natureza em perpétua oposição aos vossos pretensos preceitos de constância e fidelidade. Ora, peço­-te que me digas, por favor, que peso poderá ter, aos olhos de um homem sensato, um sentimento em permanente contradição com a natureza? Um homem suficientemente ridículo para exigir que uma mulher nunca se entregue a outros além dele, estaria a cometer uma extravagância tão grande quanto a de um homem que exigisse que a sua mulher ou a sua amante não jantassem nunca com outros; estaria, além disso, a exercer uma terrível tirania, pois, com que direito, não estando em estado de satisfazer sozinho uma mulher, imporia a essa mulher o sofrimento de nunca mais se poder satisfazer com nenhum outro? Há aqui um egoísmo e uma dureza inacreditáveis e logo que uma mulher reconheça o mínimo sinal de tais sentimentos naquele que garante amá­-la, isso deverá ser razão suficiente para se decidir a procurar imediatamente uma compensação da tortura cruel a que o seu tirano quer submetê­-la. Mas se, pelo contrário, uma mulher só está ligada a um homem por interesse, que motivo mais forte terá, então, para não contrariar em nada as suas inclinações e os seus desejos? A partir desse momento, deixa de estar obrigada a se lhe entregar, a não ser quando lhe pagam; só tem o dever de entregar o corpo no instante do pagamento; todas as restantes horas do dia pertencem­-lhe e é nessa altura que todas as inclinações do coração lhe são mais permitidas: que razão haveria para se constranger, uma vez que os seus compromissos são apenas físicos? O amante que paga, ou o marido, devem, nesse caso, ter o bom senso de não exigir, do objecto da sua ternura, um sentimento que, sabem muito bem, não se pode pagar e têm toda a razão para se aperceberem de que os sentimentos da alma não se compram. A partir desse momento, desde que a mulher, paga por um ou por outro, se preste àquilo que eles desejam, não têm qualquer censura a fazer­-lhe e passariam por loucos se algo mais lhe exigissem. Resumindo: não é a virtude de uma mulher que um amante ou um marido querem, é a sua aparência. Se tiver o ar de andar a foder, mesmo que não o faça, está perdida; mas se, pelo contrário, andar a foder com o mundo inteiro e souber esconder­-se, é considerada uma mulher de boa reputação.16 Vou apresentar­-te exemplos, Juliette, que confirmam o meu raciocínio: o momento em que vens visitar­-me é o adequado para te convencer. Tenho lá dentro quinze mulheres, pelo menos, que vêm prostituir­-se à minha casa ou que vou enviar para o campo para serem fodidas; dá­-lhes uma olhadela: à medida que te as for indicando, vou­-te contando a história de cada uma. Mas nota bem que é só por tua causa que cometo uma imprudência destas: não me atreveria a isso com as outras.

			Pronunciadas estas palavras, a Duvergier abriu uma janelinha secreta que nos permitia observar, sem sermos vistas, tudo o que se passava no salão.

			– Olha aqui, estás a ver aquele grupo? Enganei­-te, por acaso, quando te disse que eram umas quinze? Conta­-as.

			Quinze mulheres encantadoras, mas todas vestidas de forma diferente, esperavam, efectivamente, em silêncio, as ordens que lhes iriam ser dadas.

			– Comecemos, diz­-me a Duvergier, por aquela bela loira que se destaca logo, junto à chaminé; seguiremos o círculo a partir daí: é a duquesa de Saint­-Fal, cuja conduta não pode, de forma alguma, ser condenada, pois, bonita como é, o marido não pode suportá­-la. Embora a vejas aqui, nem por isso deixa de fingir ser a mais virtuosa das mulheres: tem uma família que a tem debaixo de olho e que a meteria na prisão se o seu comportamento se conhecesse.

			– Mas, digo à Duvergier, todas essas mulheres não correrão riscos por se encontrarem aqui reunidas? Podem voltar a encontrar­-se noutro sítio qualquer e deitar­-se a perder.

			– Em primeiro lugar, respondeu­-me a matrona, elas não se conhecem; mas se, daqui para a frente, viessem a conhecer­-se, o que é que uma poderia dizer à outra que esta não pudesse imediatamente virar contra a sua acusadora? Ligadas, todas, pelo mesmo interesse, nada têm, pois, a recear da traição de qualquer delas e, nos vinte e cinco anos que as sirvo – estas ou outras semelhantes –, nunca ouvi falar de semelhantes indiscrições. Nem elas próprias as receiam. Continuemos.

			Aquela mulher alta, de cerca de vinte anos, que vês perto da duquesa e cuja figura celestial se assemelha à de uma bela virgem, é louca pelo marido, mas é dominada por um temperamento fogoso. Essa paga­-me para lhe arranjar gente nova. Acreditas se te disser que ela atingiu um tal grau de libertinagem que, por mais dinheiro que ofereça, não consigo encontrar­-lhe caralhos suficientemente grandes para que fique satisfeita?

			Olha aquele anjo não muito longe dela: é a filha de um conselheiro do parlamento; só a astúcia me permitiu tê­-la aqui, já que tem apenas catorze anos. Só a entrego a paixões que nada têm que ver com a tradicional foda. Já me ofereceram quinhentos luíses pela sua virgindade, mas não me atrevo a entregá­-la. Está à espera de um homem que quer vir­-se a foder­-lhe o traseiro e só o traseiro. Quer dar­-me, esse homem, mil luíses pelo cu dela. Como o perigo é menor, vou combinar tudo sem demora.

			Aquela outra menina de treze anos, que vês a seguir, é uma burguesinha que eu subornei; vai casar­-se com um homem que ama loucamente, mas rendeu­-se às mesmas lições que acabo de te dar. Vendi­-lhe ontem a virgindade do cu a Noirceuil, que irá comê­-la amanhã; hoje, é um jovem bispo que a vai montar, também no cu. E como tem um caralho bem mais pequeno do que o do teu amante, este nunca desconfiará.

			Observa com atenção aquela bonita mulher de vinte e seis anos. Vive com um homem que a adora… que a cobre de prendas; ambos fizeram coisas incríveis um pelo outro. Mas não é por isso que aquela marota deixa de foder; gosta de homens em fúria. Tempos houve, já, em que o próprio amante lho autorizava e se algum culpado existe dos desvarios a que ela se entrega, é ele, e só ele, esse culpado. Aproveita os exemplos que ele lhe deu e vem aqui foder todos os dias, sem que o seu querido homem o saiba.

			Aquela linda morena que vês próximo dela é a mulher de um velhote que casou com ela por amor; leva as atenções que dedica a esse homem ao ponto extremo de construir à sua volta uma espantosa reputação de virtude. Estás a ver a forma como se compensa. Vai encontrar­-se aqui com dois jovens e, esta tarde, voltará para junto daquele que ama. Os dois desta manhã são para o deboche: só o coração será satisfeito esta noite.

			Ao lado dela está uma beata. Repara na roupa dela: aquela malandra passa a vida entre a missa e o bordel. Tem um marido que a adora, mas que não a consegue corrigir; azeda e senhora absoluta dentro de casa, acha que meia dúzia de momices são suficientes para que tudo lhe seja perdoado. Embora o marido lhe tenha proporcionado fortuna, nem por isso deixa de fazer dele o mais infeliz dos homens. Dá­-me um trabalho enorme satisfazê­-la, porque só quer foder com padres. É verdade que a idade e a aparência lhe são completamente indiferentes: desde que seja um papa­-hóstias, a puta fica contente.

			Por trás dela está uma mulher mantida que custa duzentos luíses por mês: mesmo que lhe dessem o dobro, não haveria quem a impedisse de participar em orgias; é uma das minhas alunas. O velho arcebispo que a mantém apostaria tudo em como ela é casta como a Virgem, às custas da qual ele a vai alimentando. Se soubesses como ela o engana! É esta a arte das mulheres, Juliette; na nossa condição, temos de recorrer a ela ou resignarmo­-nos a morrer de fome.

			A seguir está uma burguesinha de dezanove anos, bonita, como podes ver, muito além do que é justo esperar. Não há nada que o amante não tenha feito por ela: tirou­-a da miséria, pagou­-lhe as dívidas e trata­-a agora com todos os luxos. Quisesse ela um astro e ele tentaria, tenho a certeza, arrancá­-lo do céu para lho oferecer. E não há momento livre que aquela putéfia não aproveite para foder. Esta não é motivada pela libertinagem, mas pela avareza; faz tudo o que quisermos, vai para a cama com quem eu quiser que ela vá, desde que lhe paguem muito bem: estará errada? O bruto a quem vou entregá­-la vai deixá­-la seis semanas de cama, mas ela vai receber por isso dez mil francos e está­-se nas tintas para o resto.

			– E o amante?

			– Bem, uma queda… um acidente… com a arte que tem, até o próprio Deus acreditaria nela.

			– Aquela garota, continuou a Duvergier apontando para uma criança de onze anos linda como as estrelas, é um caso bastante singular: é a própria mãe que a vende, por necessidade. Tanto uma quanto outra podiam ter uma ocupação, estão sempre a oferecer­-lhes trabalho, mas elas não querem saber: para elas, só a libertinagem existe. É também a Noirceuil que se destina o cuzinho desta menina.

			E aqui tens, agora, o triunfo do amor conjugal. Não há mulher que ame tanto o marido quanto esta aqui, continuou a Duvergier mostrando­-me uma criatura de vinte e oito anos, linda como Vénus; ela adora­-o, tem ciúmes dele, mas o seu temperamento leva a melhor; arranja um disfarce, fica com o ar de uma vestal, e não há semana em que não se encontre com quinze ou vinte homens em minha casa.

			Aqui está uma que é, no mínimo, tão bonita como a outra, continuou a minha mestra, e que é um caso verdadeiramente extraordinário: é o próprio marido que a prostitui. Embora seja doido por ela, faz de terceiro elemento na orgia e serve, ele próprio, de proxeneta da mulher. Mas exige enrabar o homem que a come.

			Quanto àquela jovem, tão bela, tão delicada, é o próprio pai quem aqui a traz. Mas não quer que a fodam. Tudo o resto, podem fazer­-lhe à vontade, que lhe é indiferente, desde que as duas virgindades sejam respeitadas; também ele serve sempre de terceiro elemento. Estou à espera dele, porque o homem a quem vou entregar­-lhe a filha já chegou. Vai ser engraçada esta cena. Aborrece­-me que estejas com pressa e que não possas, também, intervir. Sei perfeitamente que te aceitariam de bom grado.

			– Mas o que é que se vai passar afinal?

			– O pai vai querer chicotear o homem a quem vai entregar a filha, coisa que este vai recusar. Mil imprecações da parte de um, mil recusas da parte do outro, que, armando­-se de um bastão, vai acabar por dar uma surra no pai enquanto se vem no cu da filha. E o paizinho? Vai devorar a esporra que resta, derramando a sua e mordendo de raiva o cu daquele que acaba de o surrar valentemente.

			– Que excitação! E eu, o que faria?

			– O pai vingar­-se­-ia em ti da pancada que apanhara. Ficarias, se calhar, com algumas marcas, mas terias cem luíses de gratificação.

			– Continuai, senhora, continuai. Bem sabeis que hoje me é impossível.

			– Vamos, então, à penúltima: uma rapariga muito bonita, com mais de cinquenta mil libras de rendimento e gozando de uma excelente reputação; gosta de mulheres, repara bem como as come com os olhos; também gosta de levar no cu e tudo isso sem deixar de adorar o marido. Mas sabe bem que a parte física é totalmente independente do aspecto moral. Por um lado, fode com o marido e depois vem aqui gratificar a sua outra faceta. Tudo se arranja na melhor das harmonias.

			Esta última é uma mulher solteira cheia de pretensões, uma das mais conhecidas defensoras da virtude em Paris. Lá fora, tenho a certeza de que encheria de pancada um homem que ousasse falar­-lhe de amor. E, no entanto, paga­-me bem caro para arranjar quem a foda umas cinquenta vezes por mês nesta minha casinha.

			Então, Juliette? Ainda hesitarás depois de todos estes exemplos?

			– Não, minha senhora, de modo nenhum, respondi­-lhe; estou decidida a vir foder a vossa casa por interesse e por libertinagem também; hei­-de entregar­-me a todas as orgias libidinosas para onde quiserdes enviar­-me. Mas, uma vez que todas essas prostituições estarão por vossa conta, previno­-vos já que nunca cobrarei menos de cinquenta luíses.

			– Hás­-de tê­-los, hás­-de tê­-los, respondeu­-me a Duvergier louca de alegria. Só queria o teu acordo; o dinheiro não me preocupa nada. Sê doce, obediente, nunca recuses o que quer que seja e dar­-te­-ei a ganhar ouro aos montes.

			Como já era tarde e eu receava que Noirceuil começasse a ficar inquieto com o tempo que demorara nesta minha primeira saída, voltei rapidamente a casa para jantar, verdadeiramente desesperada por não ter conseguido ver algumas daquelas mulheres em acção ou partilhado, com elas, essa acção.

			Mme. de Noirceuil não via com muito bons olhos a instalação da rival na sua própria casa; a forma arrogante e dura com que o marido a obrigara a obedecer­-me contribuía bastante para a agressividade que me demonstrava a todo o instante. Não havia um único dia em que não se pusesse a chorar de despeito: infinitamente mais bem alojada do que ela, mais bem servida, mais esplendorosamente vestida, com uma carruagem para meu uso próprio, enquanto ela se limitava a poder utilizar a do marido, é fácil calcular até que ponto esta mulher devia odiar­-me. Mas a minha influência sobre o senhor da casa era demasiado sólida para que tivesse alguma coisa a temer das birras da senhora.

			Haveis de compreender, no entanto, que não era por amor que Noirceuil assim procedia. Via, na minha companhia, um meio mais para praticar novos crimes: ainda precisaria de mais, aquela pérfida imaginação? Nada era tão bem organizado quanto os desregramentos daquele patife. Todos os dias, sem que nada nem ninguém pudesse impedi­-lo, a Duvergier fornecia­-lhe uma virgem que não podia ter mais do que quinze anos e nunca menos de dez: pagava cem escudos por cada uma dessas raparigas e a Duvergier pagar­-lhe­-ia vinte e cinco luíses por perdas e danos, se Noirceuil conseguisse provar que alguma das raparigas não era exactamente virgem. Apesar de todas estas precauções, o meu exemplo prova­-vos a que ponto era diariamente enganado.

			Esta sessão de libertinagem tinha habitualmente lugar todas as noites: os dois garanhões, Mme. de Noirceuil e eu estávamos sempre presentes e, dia após dia, a terna e infeliz esposa era vítima destas picantes e singulares luxúrias. As meninas iam­-se embora, eu ceava a sós com Noirceuil, que frequentemente se embebedava, acabando por adormecer­-me nos braços.

			Devo confessar­-vos, meus amigos, que, há muito tempo já, andava louca para pôr em prática os princípios de Dorval; sentia um prurido que parecia querer comer­-me os dedos; queria roubar, fosse de que maneira fosse. Não fizera ainda a minha prova de fogo; não duvidada da minha habilidade: o meu único embaraço era a escolha de objecto para essa minha habilidade. Em casa de Noirceuil, tinha as melhores oportunidades possíveis para me pôr à prova: a sua confiança era tão completa quanto enorme era a sua riqueza e extremos os seus excessos: não havia dia em que não tivesse oportunidade de lhe roubar dez a doze luíses sem ele dar por nada. Graças a um cálculo especial por mim imaginado, por causa de um sentimento que me seria, se calhar, extremamente difícil de reconhecer, o certo é que nunca me decidi a prejudicar um ser tão corrompido quanto eu. Este é, com certeza, um exemplo daquilo a que costuma chamar­-se a boa­-fé dos Boémios, mas o facto é que passei por ele. Outro motivo havia com um peso considerável nesta minha intenção de recato. Queria fazer mal roubando: essa ideia deixava­-me a imaginação em brasa. Ora, que crime estaria eu a cometer ao despojar Noirceuil dos seus bens? Uma vez que considerava as suas posses como minhas, estaria apenas a roubar aquilo que, por direito, já me pertencia. Uma atitude, pois, que de crime nem tinha o cheiro. Numa palavra: se Noirceuil fosse um homem honesto, não teria tido a mínima indulgência para com ele. Mas como era um patife, respeitava­-o. Como acabastes de me ver já preparada para lhe ser infiel, perguntar­-me­-eis, talvez, por que razão essa veneração não se estendia a todos os campos: oh, isto aqui era uma coisa diferente. Fazia parte dos meus princípios não atribuir à infidelidade qualquer conotação negativa. Apreciava em Noirceuil a libertinagem, a singularidade de espírito; mas não sendo doida pela sua pessoa, não me achava ligada a ele a ponto de não o enganar quando bem me apetecesse. A minha fasquia era alta: se me encontrasse com muitos homens, poderia vir a conhecer um ainda melhor do que Noirceuil. Mesmo que não conseguisse alcançar essa felicidade máxima, as orgias da Duvergier deviam ser­-me bastante úteis e não podia, pois, sacrificá­-las a um sentimento cavaleiresco por Noirceuil no qual, por natureza, não poderia existir qualquer espécie de delicadeza. De acordo com este meu plano de acção, aceitei, como haveis de calcular, uma orgia que a Duvergier me propôs, alguns dias depois da visita que fiz a casa dela e que vos acabei de relatar.

			Essa orgia deveria ter lugar em casa de um milionário que, nada poupando para satisfazer os seus prazeres, pagava a peso de ouro todas as criaturas suficientemente condescendentes para não se importarem de satisfazer as suas vergonhosas luxúrias. Não se imagina o grau de extensão que a libertinagem pode atingir; não se faz ideia do ponto a que pode degradar­-se o homem que só dá ouvidos às excitantes paixões provocadas por este delicioso vício.

			Seis das encantadoras raparigas da casa de Mme. Duvergier deveriam acompanhar­-me a casa deste Creso; mas, sendo eu mais distinta do que as outras, era eu o verdadeiro objecto deste culto, de que as minhas companheiras seriam meras sacerdotisas.

			Mal chegámos, mandaram­-nos entrar para uma sala forrada de cetim castanho, cor escolhida, sem dúvida, para realçar ainda mais o brilho da pele das sultanas que aí eram recebidas. A mulher que nos conduzira à sala avisa­-nos, então, que devemos despir­-nos. Uma vez despida, a mulher cinge­-me com uma gaze negra e prateada que me diferenciava das minhas colegas: esse adereço, o canapé onde me colocaram enquanto as outras, de pé, esperavam em silêncio as ordens que haveriam de lhes ser dadas, o ar de deferência que tinham para comigo, tudo contribuiu para me convencer de imediato da preferência que me era destinada.

			Mondor entra na sala. Era um homem de setenta anos, pequenino e rechonchudo, mas com um olhar vivo e lascivo. Examina as minhas companheiras e, elogiando­-as uma após outra, aproxima­-se de mim, dirigindo­-me alguns desses piropos grosseiros que só se encontram no dicionário dos tratantes.

			– Vamos lá, diz à governanta, se estas meninas estiverem prontas, passemos à acção.

			O acto libidinoso era composto por três cenas: primeiro, enquanto eu ia, com a boca, despertar a actividade bastante adormecida de Mondor, era preciso que as minhas seis companheiras, dividas em três grupos, executassem, sob o seu olhar, as mais voluptuosas posições de Safo; as posições adoptadas não deviam ser nunca as mesmas e deviam, a cada momento, ser renovadas. Quase inconscientemente, os grupos misturaram­-se e as nossas seis fressureiras, treinadas dias a fio, formaram, por fim, o quadro mais inovador e mais libertino que imaginar se possa. Trabalhava eu já há uma boa meia hora quando comecei, enfim, a aperceber­-me de um pouco de progresso no estado do nosso septuagenário.

			– Meu lindo anjo, diz­-me, tenho a impressão de que estas putas me começam a excitar; mostrai­-me lá essas nádegas, pois, no caso de ficar em condições de perfurar o belo cu que ireis docilmente oferecer às minhas carícias, a verdade é que iríamos direitos ao assunto, sem necessidade de mais preâmbulos.

			Mas, ao ser tão optimista sobre tal possibilidade, Mondor não perguntara, obviamente, a opinião da natureza.

			– Vá lá, disse­-me, após uma série de tentativas que foram suficientes para me aperceber do tipo de investidas que iria aplicar­-me, estou a ver que serão precisos ainda alguns esforços.

			E, desfeito o grupo, colocámo­-nos, todas as sete, à volta dele. Armadas de um bom punhado de chibatas que a aia, entretanto, distribuíra a cada uma de nós, atirámo­-nos, uma após outra, ao velho cu, todo engelhado, do pobre Mondor que, enquanto uma o chicoteava, ia apalpando as partes mais apetitosas das outras seis. Demos­-lhe uma tareia, o sangue começou a jorrar, mas nada era suficiente para fazer o trabalho avançar.

			– Deus do céu!, diz o pobre homem, estou a ver que, desta vez, estou mesmo reduzido às últimas.

			E, escorrendo em suor e quase sem fôlego, o velhaco preparava­-se para nos pedir socorro.

			– Minhas meninas, diz­-nos então a complacente aia, refrescando, com água­-de­-colónia, as nádegas dilaceradas do seu amo, só vejo um único meio de reanimar o meu senhor.

			– E que meio é esse, minha senhora?, respondi; acho que não há nenhum que não tivéssemos já experimentado para tirá­-lo desse langor.

			– Pois bem, respondeu a governanta, vou estendê­-lo sobre o canapé. Vós, amável Juliette, ajoelhada à sua frente, continuareis a reanimar, na vossa boca de rosa, o enregelado instrumento do meu pobre amo. Sei bem que nenhuma outra de vós saberá tão bem reanimá­-lo. Quanto a vós, minhas meninas, tereis de vir, uma a uma, executar, no seu corpo, três coisas assaz singulares: esbofeteá­-lo, primeiro, com toda a força; escarrar­-lhe no rosto e dar­-lhe um peido no nariz: uma vez executadas estas três coisas por cada uma de vós, vereis como terá efeitos surpreendentes esse remédio.

			Tudo o que a velha diz se executa e confesso que fico confusa com a excelência desse remédio restaurador: o balão incha­-se­-me na boca, a ponto de não o poder, quase, nela conter. É verdade que não podeis fazer ideia da rapidez com que se executaram todos os pormenores que nos haviam sido ordenados; e nada era mais agradável do que os diferentes ruídos ocasionalmente provocados, no ar, por essa multiplicidade de peidos, bofetões e expectorações. Desentorpece, por fim, o preguiçoso instrumento, a ponto de parecer ir rebentar­-me com os lábios, quando, levantando­-se com desenvoltura, Mondor faz sinal à governanta para tudo preparar para a apoteose: a honra é reservada ao meu cu e apenas a ele. A velha coloca­-me na posição exigida pela sodomia; ajudado e conduzido pela sua governanta, Mondor mergulha de imediato no templo dos mais doces prazeres dessa paixão. Mas nem tudo fora, ainda, dito. Tudo se malograria sem o episódio de devassidão com que Mondor coroava o seu êxtase. Enquanto me enrabava, era necessário:

			1.º, que a sua governanta, armada de um grande instrumento artificial, lhe fizesse o mesmo serviço;

			2.º, que uma das raparigas, ajoelhada em cima de mim, me fizesse imenso barulho na cona, chupando­-a toda;

			3.º, que um belo cu se oferecesse a cada uma das minhas mãos;

			4.º e último, que as duas restantes raparigas, que se mantinham de pé, escanchadas, uma sobre os meus rins e a outra sobre os rins da primeira, cagassem as duas em simultâneo, inundando de merda, uma, a boca do porcalhão, a outra, a sua cara.

			Mas cada uma delas desempenhou, sucessivamente, estes dois últimos papéis: todas elas cagaram, mesmo a velha; todas me masturbaram; todas enrabaram Mondor que, cedendo às titilações de prazer com que o assediávamos, me despeja, finalmente, no fundo do ânus, os deploráveis jactos da sua desfalecida luxúria.

			– O quê, minha senhora?, pergunta o cavaleiro, interrompendo Juliette neste ponto da sua narrativa. O quê? A velha também cagou?

			– Posso garantir­-vos, continuou a nossa historiadora. Admira­-me, cavaleiro, que com a mente que tendes, possais ficar espantados com uma coisa destas. Quanto mais engelhada é uma mulher, mais se adapta a essa função: os sais são mais acres, os odores mais fortes… De uma maneira geral, não temos muitos conhecimentos sobre os odores que exalam os resíduos da nossa digestão; nada têm de insalubre e são, pelo contrário, muito agradáveis… é o mesmo espírito por que se regem os simples. Não há nada a que nos habituemos mais depressa do que a inalar o odor de um cagalhão; e se o comermos, veremos como é delicioso, tem exactamente o mesmo sabor picante da azeitona. É verdade, admito, que devemos colocar a nossa imaginação a um nível mais elevado. Mas, uma vez atingido esse nível, asseguro­-vos que o episódio que vos narrei é um acto de libertinagem bastante sensual…

			– E que, juro­-vos, minha senhora, quero experimentar muito em breve, diz o cavaleiro, mexendo com complacência num caralho que se pusera aos saltos só de imaginar o que acabara de ser exposto.

			– Quando quiserdes, diz Juliette; ofereço­-me para satisfazer­-vos esse desejo… Pensando bem… agora mesmo, se o desejardes; o prazer é vosso, a necessidade é minha.

			E, levando à letra as palavras de Juliette, o cavaleiro dirigiu­-se com ela para uma divisão vizinha, de onde só saíram depois de uma boa meia hora, que o cavaleiro utilizou, sem dúvida, para as mais voluptuosas experiências neste domínio, enquanto o marquês, esse, se ia entretendo com uma ou outra afronta às nádegas massacradas da pobre Justine.

			– É verdadeiramente delicioso!, diz o cavaleiro ao voltar à sala.

			– Comeste?, pergunta o marquês.

			– Tudo, absolutamente tudo…

			– Espanta­-me que não conhecesses ainda esse prazer: hoje em dia, não há rapaz entre os dezoito e os vinte anos que não o tenha dado a provar às raparigas. Vamos lá, Juliette, continuai! É muito bonito incendiar­-nos as paixões, como fazeis, através das vossas interessantes narrativas, para os acalmardes em seguida com as vossas deliciosas condescendências.

			– Meu lindo anjo, diz­-me Mondor, arrastando­-me com ele para um quartinho privado depois de ter despedido as restantes mulheres, há um último serviço que tereis de prestar­-me e é desse serviço que espero os mais divinos prazeres. Tendes de imitar as vossas companheiras, quero que cagueis como elas, e me devolveis à boca, quer o divino cagalhão do vosso cu, quer a esporra com que acabo de regá­-lo.

			– Podeis estar tranquilo, senhor, estou pronta a obedecer­-vos, respondi com humildade.

			– O quê? A sério que consegues fazê­-lo?… Menina adorável, está nas tuas mãos prestar­-me este serviço! Ah! Nunca me vim com tanto gosto.

			Logo ao entrar no quartinho para onde me levou, reparara que, em cima de uma secretária, estava um embrulho bastante volumoso, contendo, imaginava, coisas que poderiam ser úteis para aumentar­-me a fortuna. O meu primeiro desejo, mal as vi, foi apoderar­-me delas com a maior habilidade. Mas como fazê­-lo? Estava nua: onde poderia meter aquele embrulho, quase tão grande quanto os meus dois braços, embora fosse, na realidade, bastante curto?

			– Meu senhor, digo a Mondor, não ides chamar ninguém para nos ajudar?

			– Não, diz o financeiro, este último prazer, gosto de o gozar sozinho: aplico­-lhe pormenores tão lúbricos, tão voluptuosos detalhes…

			– Oh, não interessa, não interessa: precisais de alguém.

			– Achas mesmo, meu anjo?

			– Não tenho dúvidas, senhor.

			– Pois bem, vai ver se todas aquelas mulheres já se foram embora; se ainda não foram, manda vir a mais jovem: tem um cu que me pôs de pau bem feito e é, delas todas, a que desejo mais.

			– Mas, meu senhor, não conheço a vossa casa… e, aliás, o estado em que estou…

			– Vou chamar.

			– Evitai fazê­-lo, meu senhor, não quero de maneira nenhuma aparecer assim aos olhos dos vossos criados.

			– Mas quem vem é a velha.

			– Não é, não: a velha foi acompanhar as raparigas.

			– Oh, tantos mistérios, tanto tempo perdido!

			E, dirigindo­-se imediatamente para o salão de onde viéramos, o imbecil, sem dar­-se conta, deixa­-me no meio dos seus tesouros. Não havia razão para me conter, não havia qualquer motivo que, como acontecia em casa de Noirceuil, me impedisse de me entregar à excessiva tendência que sentia para me apoderar dos bens dos outros. Não perco, pois, um minuto: mal o homem virara as costas, atiro­-me ao embrulho e, envolvendo­-o na espessa touca que me cobria a cabeça, subtraio­-o, com essa artimanha, a todos os olhares. Tinha mesmo acabado a minha tarefa quando Mondor me chamou. As raparigas não tinham ainda ido embora; sem se preocupar a conduzi­-las ao quarto onde eu estava, preferiu que a cena se desenrolasse no mesmo local que fora testemunha dos primeiros acontecimentos. Voltámos a entrar nessa sala; a rapariga mais nova chupou a verga do paciente e ele encheu­-lhe a boca de esperma, enquanto eu ia depositando na sua a iguaria que tanto apreciava. Ninguém deu por nada. Voltei a vestir­-me. Tínhamos duas carruagens à nossa espera e separámo­-nos daquele finório depois de sermos abundantemente pagas.

			– Deus do céu!, exclamo, quando, já de regresso à casa de Noirceuil, tive a oportunidade de examinar com cuidado o pacote que, entretanto, desembrulhara. Será possível que os céus favoreçam assim o meu primeiro roubo?

			O pacote continha à roda de sessenta mil francos em cheques pagáveis ao portador, sem que fosse necessária qualquer outra assinatura.

			De regresso a casa, percebi que, graças a uma incrível fatalidade, enquanto roubava, tinha sido, também eu, roubada: alguém forçara a minha secretária e os cinco ou seis luíses que nela se encontravam tinham passado para a posse do ladrão. Consultado a este respeito, Noirceuil garantiu­-me que o roubo só podia ter sido cometido por uma certa Gode, uma rapariga de vinte anos, bastante bonita, que Noirceuil colocara ao meu serviço desde que me encontrava na sua casa, que chamava muitas vezes para ser o terceiro elemento dos nossos prazeres e à qual, por um capricho típico do seu espírito libertino, se divertira a fazer um filho através de um dos seus garanhões: estava grávida de seis meses.

			– O quê, meu senhor? Achais mesmo que foi Gode?

			– Tenho a certeza, Juliette, olha o ar dela, confuso, embaraçado.

			Nada mais escutando, então, que o meu pérfido egoísmo e sem dar ouvidos às resoluções que tomara de nunca vexar nem atormentar aqueles que me pareciam tão malvados quanto eu, atiro­-me aos pés de Noirceuil e suplico­-lhe que mande prender a culpada.

			– Bem gostava, diz­-me Noirceuil com um ar fleumático que deveria ter­-me feito desconfiar, se conseguisse ter mais presença de espírito; mas não gozarás do seu suplício: grávida como está, obterá facilmente adiamentos e, enquanto o pau vai e vem, jovem e bonita como é, a marota poderá muito bem safar­-se.

			– Oh, meu Deus, ficaria desolada!

			– Gostarias era de vê­-la a ferros, sei­-o bem; mas isso não poderá acontecer, pelo menos, antes de três meses. Escuta, Juliette, supondo que poderias mesmo ter esse prazer, o que, pressinto­-o, seria, para ti, um gozo dos mais intensos dada a mente que te conheço, essa volúpia, no fundo, não duraria mais do que um quarto de hora. Prolonguemos o tormento dessa infeliz: obriguemo­-la a sofrer a vida inteira. Nada é mais fácil: vou mandá­-la atirar para uma masmorra de Bicêtre, onde irá, muito provavelmente, apodrecer durante cinquenta anos.

			– Oh, meu amigo, que projecto mais delicioso!

			– Estou só à espera do fim do dia para o executar, para ter tempo de agir e para revestir este excelente plano de todos os pormenores que possam dar­-lhe ainda mais encanto.

			Beijo Noirceuil, que manda preparar os cavalos, regressando duas horas depois munido da ordem necessária para a execução do nosso projecto.

			– Agora vamos divertir­-nos, diz­-me o traidor. Ponhamos à prova toda a nossa malvadez. Gode, minha querida Gode, diz, então, à pobre rapariga, mandando­-a entrar comigo para os seus aposentos mal acabámos de jantar. Sabes bem o que sinto por ti: o tempo está a aproximar­-se e quero dar­-te provas desses sentimentos. Vou unir o teu destino ao do homem que te deixou no ventre a prova do seu amor por ti e vou atribuir­-vos dois mil escudos de rendimento.

			– Oh, meu senhor, quanto vos agradeço!

			– De nada, minha filha, não tens nada do que me agradecer. Juro­-te que não me ficas a dever qualquer tipo de reconhecimento. Só o meu próprio gosto fica lisonjeado com esta acção. Agora, pelo menos, graças às medidas que acabo de tomar, tens o pão garantido para o resto dos teus dias.

			Bem longe de compreender o duplo sentido das pérfidas palavras de Noirceuil, Gode regava, com lágrimas de alegria, as mãos do seu pretenso benfeitor.

			– Vamos lá, Gode, um pouco de condescendência pela última vez; embora não goste nada de mulheres gordas, deixa­-me enrabar­-te enquanto beijo as nádegas de Juliette.

			Tudo se compõe. Nunca vira Noirceuil tão inebriado.

			– Como a ideia de um crime faz aumentar a volúpia!, digo­-lhe baixinho.

			– De uma forma espantosa, respondeu­-me Noirceuil; mas onde estaria o crime se ela te tivesse realmente roubado?

			– Tens razão, meu amigo.

			– Pois é, Juliette, consola­-te. Consola­-te porque o crime existe em toda a sua extensão, mas sou eu o único culpado em toda esta aventura: esta infeliz é tão inocente quanto tu.

			E continuava, entretanto, a enrabá­-la, enquanto me beijava a boca e me dava palmadas no traseiro. Confesso que este cúmulo de malvadez me provocou um orgasmo imediato; e, agarrando na mão do meu amante, levando­-a ao clitóris, pedi­-lhe que fosse ele próprio a julgar, pela esporra que lhe cobria os dedos quando de lá os tirou, o poderoso efeito que a sua infâmia exercera em mim. Não demorou muito a imitar­-me, com dois ou três furiosos golpes de rins, acompanhados de horríveis blasfémias, que me anunciavam o seu delírio… Mas, mal tinha acabado de lhe retirar o caralho do cu quando, batendo à porta de mansinho, um criado o vem avisar de que o comissário, que fora prevenido de antemão, pedia licença para executar a ordem que lhe fora dada.

			– Bom, bom, diz­-lhe que espere um pouco, diz Noirceuil, já lhe vou entregar a vítima… Vamos lá, Gode, arranjai­-vos, está aí o vosso marido, que vos vem buscar para vos conduzir, pela sua própria mão, à casa de campo que vos ofereço e onde vivereis a vida inteira.

			Gode apressa­-se; Noirceuil empurra­-a lá para fora. Meu Deus! Não imaginais o terror dela ao ver o homem vestido de negro e o seu séquito, ao ver­-se amarrada como uma criminosa e, sobretudo, ao ouvir (parece que foi isto que mais a assustou) os criados da casa, que, obedecendo a ordens prévias, se puseram a gritar em uníssono:

			– Não lhe perdoe, senhor comissário! Foi ela, não há dúvida, quem forçou a secretária da menina e que, com essa abominável conduta, lançou também sobre nós a suspeita…

			– Forçar a secretária da menina, eu?, gritou Gode. Seria incapaz de o fazer, meu Deus! E perdeu os sentidos.

			O comissário ainda quis suspender a coisa, mas Noirceuil ordenou­-lhe que prosseguisse a todo o custo o que tinha a fazer e a infeliz lá foi levada e atirada para as masmorras mais insalubres de Bicêtre onde teve, mal chegou, um aborto que lhe ia custando a vida. Vive ainda. E, como podeis imaginar, há já muitos anos que chora a pouca sorte que teve de ter excitado os desejos de Noirceuil, que nunca está mais do que seis meses sem ir deleitar­-se com as suas lágrimas e sem fazer novas recomendações que lhe garantam, na medida do possível, que os grilhões que a amarram sejam ainda mais apertados.

			– Muito bem, diz­-me Noirceuil logo que levaram Gode, passando­-me para as mãos o dobro do dinheiro que me fora roubado da secretária, não é cem vezes melhor que as coisas se tenham passado desta maneira do que se a desgraçada tivesse sido entregue à lentidão de uma justiça incerta e compadecida? Se isso tivesse acontecido, não seríamos donos e senhores da sua sorte, como somos agora, para sempre.

			– Oh, Noirceuil! Como és esperto e que prazer acabas de te proporcionar!

			– É verdade, respondeu o meu amante, eu sabia que o comissário estava atrás da porta. Foi delicioso sentir que me vinha no cu da vítima que estava prestes a entregar­-lhe.

			– Oh, meu amigo, sois um patife dos maiores! Mas por que razão também eu teria tido o maior dos prazeres com a infâmia por vós cometida?

			– Precisamente porque é uma infâmia, respondeu­-me Noirceuil, e que não há nada que dê mais prazer. O crime é a alma da luxúria; sem ele, não há verdadeira luxúria. Como podeis ver, há, pois, paixões que sufocam a humanidade.

			– Se isso é verdade, essa fastidiosa humanidade, com que os moralistas não param de nos encher a cabeça, não seria, então, uma estrutura da natureza. Ou será que existem momentos em que essa natureza inconsequente faz calar, por um lado, aquilo que aconselha pelo outro?

			– Pois é, Juliette, tens de conhecê­-la melhor, essa natureza complacente e doce; só por interesse ou por receio é que nos aconselha a mitigar o sofrimento dos outros. Por receio, porque tememos que sobre nós caiam os males que estamos a aliviar nos outros; por interesse, na esperança do proveito ou do gozo que o nosso orgulho espera dessa acção.

			Mas, a partir do momento em que uma paixão mais imperiosa se faz ouvir, tudo o resto se cala: o egoísmo retoma os seus direitos sagrados e o tormento dos outros passa a ser­-nos completamente indiferente. E que teria ele de comum connosco, esse tormento? Só o experimentamos quando sentimos o terror de uma sorte igual à deles. Ora, se é certo que a piedade nasce do terror, é, pois, uma fraqueza contra a qual devemos lutar, contra a qual devemos imunizar­-nos o mais depressa possível.

			– Isso agora, digo a Noirceuil, exige explicações suplementares. Haveis­-me já demonstrado a inexistência da virtude: peço­-vos que me expliqueis agora o que é o crime, pois se haveis aniquilado, por um lado, tudo aquilo que eu deveria respeitar e desvalorizado, por outro, tudo aquilo que eu deveria recear, não tenho dúvidas de que me haveis conduzido a alma ao estado em que quero que ela esteja para me atrever a tudo, daqui em diante, sem sentir qualquer temor.

			– Senta­-te, Juliette, diz­-me Noirceuil. Isto exige uma dissertação séria e, para que me possas compreender, preciso de toda a tua atenção.

			Chamamos crime a toda a transgressão formal, seja ela fortuita ou premeditada, àquilo a que os homens chamam leis. Por aí já podes ver que se trata de mais uma palavra arbitrária e insignificante, pois as leis são diferentes conforme os costumes e os climas; variam de duzentas em duzentas léguas, de tal maneira que, se me meter num barco ou montar um cavalo rápido, posso, graças ao mesmo acto, ser condenado à morte no domingo de manhã em Paris e ser alvo dos maiores encómios no sábado dessa mesma semana, nas fronteiras da Ásia ou nas costas de África. Esta situação completamente absurda levou o filósofo a estabelecer os seguintes princípios:

			
					Que todas as nossas acções são, em si próprias, indiferentes; que não são nem boas nem más e que, se o homem, por vezes, assim as classifica, isso se deve unicamente às leis que adopta ou ao governo do país em que vive e que tudo se passaria de forma completamente diferente se tivéssemos nascido em outras latitudes;

					Que quando sentimos, dentro de nós, um involuntário murmúrio que luta contra as más acções que planeamos pôr em prática, essa voz nada mais é do que o resultado dos nossos preconceitos ou da nossa educação e que as coisas seriam bem diferentes se tivéssemos nascido noutras latitudes;

					Que se, ao mudarmos de país, não conseguimos deixar de ouvir essa mesma voz, isso nada prova a favor da sua utilidade, mas é apenas a prova de que as primeiras impressões recebidas só dificilmente se apagam;

					Que, por último, se passa o mesmo com o remorso, isto é, que este nada mais é do que o efeito puro e simples das primeiras impressões recebidas, que só o hábito o pode destruir e que necessitamos de um árduo trabalho para o conseguir ultrapassar.

			

			 

			Com efeito, para avaliar se uma coisa é verdadeiramente criminosa ou não, é preciso examinar que danos pode essa coisa provocar à natureza, pois só podemos racionalmente classificar como crime aquilo que é uma verdadeira afronta às suas leis. É preciso, pois, que esse crime seja uniforme, que seja uma acção de tal forma repudiada por todos os povos do mundo que o horror que ela inspira se encontre, igualmente, enraizado neles de forma tão generalizada quanto a necessidade de prover às suas próprias necessidades. Ora, não existe uma única acção nestas condições: aquela que, a nós, nos parece a mais atroz, a mais execrável de todas, encontra, em outras paragens, quem a defenda.

			O crime nada tem, pois, de real e, na verdade, não existe sequer nenhum crime que verdadeiramente o seja, não existe nenhuma maneira de insultar uma natureza que está em actividade permanente… sempre numa posição tão superior a nós, que lhe é impossível recear­-nos pelo que quer que seja. Não há qualquer acção, por mais horrível, por mais atroz, por mais infame que queiramos imaginá­-la, que não pudéssemos cometer de forma indiferente todas as vezes que nos apetecesse. Mas que estou eu a dizer? Não tenhamos medo de a cometer, uma vez que é a natureza que no­-la inspira, pois, os nossos costumes, as nossas religiões, as nossas tradições, podem facilmente – e devem, necessariamente – enganar­-nos, mas a voz da natureza nunca nos enganará. É por uma mistura, em partes absolutamente iguais, daquilo a que chamamos crime e virtude que as leis da natureza atingem o equilíbrio; é por meio de actos de destruição que a natureza renasce; é recorrendo a crimes que ela subsiste; é, numa palavra, pela morte que ela vive. Um universo totalmente virtuoso não sobreviveria nem um minuto; a mão sábia da natureza faz nascer a ordem da desordem e, sem desordem, nada conseguirá: é esse o profundo equilíbrio que mantém o curso dos astros, que os suspende nas imensas planuras do espaço, que os obriga a movimentos periódicos. Só fazendo o mal consegue a natureza praticar o bem; só à custa do crime fica a dever a sua existência e tudo seria destruído se só a virtude habitasse a terra. Ora, pergunto­-vos eu, Juliette, uma vez que o mal é útil aos grandes desígnios da natureza, uma vez que ela nada consegue sem ele, como é que o indivíduo que pratica esse mal poderia alguma vez ser prejudicial à natureza? E quem pode duvidar que o criminoso é um ser que ela fez tal como é para poder cumprir os seus desígnios? Por que razão não queremos admitir que ela tenha feito, com os homens, o mesmo que admitimos ter feito com os animais? Não é verdade que todas as espécies mutuamente se devoram, não é verdade que algumas vão enfraquecendo a sua existência na terra, conforme são ou não necessárias à manutenção do estado das coisas na natureza? Quem duvida que o acto de Nero, ao envenenar Agripina, é um dos efeitos dessas mesmas leis, tão constante quanto o do lobo que devora o cordeiro? Quem duvida que as proscrições de Marius e de Sila são equivalentes à peste e à fome que a natureza envia, por vezes, à terra? Sei bem que ela não atribui a cada homem este ou aquele crime de preferência, mas é ela que os cria a todos com uma determinada propensão para certo tipo de crime. E, do conjunto de todos estes crimes, da totalidade de todas estas destruições, legais ou ilegais, resultam a desordem e o desequilíbrio de que precisa para reencontrar a ordem e o desenvolvimento. Por que razão nos teria dado venenos se não quisesse que o homem se servisse deles? Por que razão deixaria nascer Tibério, Heliogábalo, Andrónico, Herodes, Venceslau e todos os outros criminosos ou heróis (um é sinónimo do outro) que devastam a terra, se as destruições causadas por esses homens violentos não fossem ao encontro dos objectivos dela? Por que razão enviaria, além de todos esses patifes, a peste, a guerra e a fome, se a destruição não fosse, para ela, uma coisa essencial e se o crime e essa mesma destruição não estivessem de acordo com as suas leis? Se a destruição lhe é, pois, essencial, por que razão haveria de resistir às suas inclinações aquele que se sente nascido para destruir? Não poderia dizer­-se que, a haver um mal no mundo, esse mal consiste em resistir aos desígnios da natureza quando nos criou? Para que o crime, que não ofende, nem pode ofender, senão o nosso semelhante, possa ir contra a natureza, seria necessário partir do princípio de que essa mesma natureza se interessa mais por uns indivíduos do que por outros e que, embora tivéssemos todos sido igualmente criados pelas suas mãos, não somos todos seus filhos da mesma forma. Mas se todos nós nos assemelhamos, se a natureza não teve mais trabalho a criar um imperador do que um sapateiro, todas essas diversas acções nada mais são do que acidentes necessários do estímulo primeiro, que devem necessariamente acontecer, uma vez que cada um de nós é constituído da forma que melhor, a ela, lhe pareceu. Quando vemos, em seguida, que atribuiu a cada indivíduo físicos diferentes, que os criou fracos, uns, fortes, os outros, não será evidente que está a dizer­-nos, através deste seu processo de selecção, que é pela mão do mais forte que devem ser cometidos os crimes que lhe são necessários, tal como devorar o cordeiro é próprio da essência do lobo e ser devorado pelo gato próprio da essência do rato?

			Os celtas, nossos antepassados primeiros, tinham, pois, toda a razão ao estabelecerem o direito do mais forte como o melhor e o mais sagrado de todos os direitos… direito esse que correspondia à vontade da natureza e que, quando foi vontade dessa mesma natureza atribuir a alguns de nós essa porção de força que é superior à dos nossos semelhantes, só o fizera para nos comunicar o direito que nos dera sobre o destino dos outros… Não era, pois, sem razão, que esse mesmo povo, do qual descendemos, acreditava, não só que esse direito era sagrado, mas também que a intenção da própria natureza, quando no­-lo concedeu, era a que dele aproveitássemos; que era necessário, para cumprir os seus desígnios, que o mais forte despojasse o mais fraco e que este entregasse de boa vontade aquilo que não tinha condições de defender. Se as coisas mudaram fisicamente, continuam a ser as mesmas do ponto de vista moral. O homem opulento representa o mais forte na sociedade, à qual comprou todos os seus direitos; deve, pois, gozar deles, submetendo, para isso, tanto quanto puder, aos seus caprichos as restantes classes de homens que lhe são inferiores, sem, de modo nenhum, ofender com isso a natureza, uma vez que nada mais faz senão usar o direito que dela recebeu, quer material, quer convencionalmente. Se fosse vontade da natureza impedir­-nos de cometer crimes, se fosse verdade que os crimes a exasperam, teria muito bem sabido retirar­-nos os meios de os cometermos. Quando deixa esses meios à nossa disposição, e uma vez que esses meios em nada a ofendem, é porque eles lhe são ou indiferentes ou necessários: indiferentes, se forem ligeiros; sempre úteis, no caso de serem capitais, pois é perfeitamente indiferente que eu despoje o meu vizinho da sua fortuna, que lhe viole o filho, a mulher ou a irmã: todos esses delitos são de uma tão ínfima importância, que nem lhe dá atenção de maior; mas é­-lhe extremamente necessário, pelo contrário, que eu mate esse filho, essa mulher ou essa irmã quando me aponta esse caminho. É esta a razão por que as tendências… os desejos que nos atraem para os grandes crimes são sempre mais violentos do que a atracção que sentimos pelos pequenos e que os prazeres que nos proporcionam têm um sal mil vezes mais picante. Teria, então, a natureza atribuído diferentes graus de prazer a todos os crimes, se esses crimes não lhe fossem essenciais? Não estará a indicar­-nos, através desse encanto que a sua mão prodigaliza com tanto requinte, que é sua vontade que sigamos o caminho para onde nos empurra? Esse inexplicável prazer que sentimos na preparação de um crime; a embriaguez em que nos encontramos quando o praticamos; essa alegria secreta que continua a deleitar­-nos mesmo depois de tudo ter já terminado: tudo isso não será suficiente para nos provar que, uma vez que a natureza tão bem soube juntar o atractivo ao delito, é porque quer que o cometamos? E que, uma vez que redobrou esse atractivo em função da dimensão do delito, é porque o crime da destruição, convencionalmente considerado o mais atroz, é, apesar disso, aquele que mais lhe agrada?17 Pois, quer o crime seja originado pela vingança quer provenha da ambição ou da luxúria, examinemo­-nos bem e veremos que esse atractivo de que falo acompanha sempre o crime em razão da sua violência ou da sua atrocidade; e quando a destruição dos nossos semelhantes passa a ser o efeito da causa, o atractivo passa, então, a não ter qualquer limite, porque é com essa destruição necessária que mais ganham as suas leis.

			– Oh, Noirceuil!, interrompi num inexplicável estado de delírio, é certo que a acção que acabámos de cometer me deu o maior dos prazeres, mas o prazer seria ainda dez vezes superior se a visse enforcada…

			– Confessa lá, minha safada, querias ser tu própria a enforcá­-la…

			– Ah, sim, sim, Noirceuil!, confesso. Venho­-me toda só de pensar nisso.

			– E tens de concordar, Juliette, que todos esses prazeres redobravam pelo facto de ela ser inocente; sem isso, a acção que cometemos seria útil à lei e desapareceriam dela todos os deliciosos atractivos do mal. Ah!, continuou Noirceuil, ter­-nos­-ia a natureza concedido as nossas paixões se não soubesse que o resultado dessas paixões daria cumprimento às suas leis? O homem apercebeu­-se disso tão bem que também quis, por sua vez, fazer as suas próprias leis para reprimir essa indomável força que, levando­-o ao crime, não o deixaria sobreviver nem por um instante; mas fez uma coisa injusta, porque as leis lhe cobram muito mais do que aquilo que lhe rendem; e a pouca segurança que lhe dão é contrabalançada com a enormidade que lhe cobram. Mas essas leis, que são apenas obra do homem, não devem merecer, ao filósofo, qualquer tipo de consideração; não devem, nunca, ter o poder de lhe travar os impulsos que a natureza lhe inspira; a sua única função é rodeá­-lo de mistério: deixemos que essas leis funcionem como nosso refúgio, nunca como nosso travão.

			– Mas, meu amigo, digo a Noirceuil, se os outros disserem também a mesma coisa, deixará de haver qualquer refúgio.

			– Seja, respondeu o meu amante, voltar­-nos­-emos, nesse caso, para o estado de incivilização em que a natureza nos criou que, para todos os efeitos, não é muito desfavorável. Caberá então ao mais fraco o dever de se preservar através de uma força e de uma guerra abertas; compreenderá, pelo menos, tudo aquilo que tem a recear e isso só o fará ainda mais feliz já que, a partir desse momento, terá de enfrentar essa guerra e lhe será impossível fazer­-se valer, em sua defesa, do pouco que recebeu da natureza. Está mais do que provado que todos os Estados beneficiariam com esta mudança e que as leis deixariam, então, de ser necessárias. Mas continuemos.18

			Um dos nossos maiores preconceitos, no âmbito da matéria de que estamos a tratar, nasce da espécie de laço que supomos gratuitamente existir entre outro homem e nós, laço quimérico… absurdo, a partir do qual concebemos essa espécie de fraternidade santificada pela religião. É sobre este aspecto primordial que quero dar­-te algumas luzes, porque sempre me apercebi de que a ideia desse laço ilusório travava e subjugava as paixões muito mais do que se pensa. E é por causa da importância de que se reveste para a razão humana que quero destruir, em ti, esse mito.

			Todas as criaturas nascem isoladas e sem qualquer necessidade umas das outras: entregai os homens ao seu estado natural, isolai­-os da civilização e cada um deles encontrará a sua própria alimentação, a sua subsistência, sem ter necessidade do seu semelhante. Os fortes serão capazes de prover à sua própria vida sem necessidade de auxílio; só os fracos precisarão, provavelmente, desse auxílio. Mas desses fracos, já a mão da natureza se encarregou, entregando­-os, sacrificando­-os a nós e o seu próprio estado é a melhor prova que disso podemos ter. Assim, o mais forte poderá, sempre que o quiser, servir­-se do fraco. Mas é falso que exista um só caso em que tenha de o ajudar, pois, se o forte ajudar o fraco, está a fazer uma coisa contrária à natureza; se se servir desse fraco, se o submeter aos seus caprichos, se o tiranizar ou o humilhar, se se divertir com ele ou se o destruir, está a servir a natureza; mas, volto a repeti­-lo, se, pelo contrário, o ajuda, se o considera como seu igual, cedendo­-lhe uma porção das suas forças ou apoiando­-o com uma parte da sua autoridade, estará, então, necessariamente a destruir a ordem da natureza, a perverter a lei geral. Daí resulta que a piedade, bem longe de ser uma virtude, passa a ser um verdadeiro vício, uma vez que nos obriga a perturbar uma desigualdade exigida pelas leis da natureza e que os filósofos antigos, que a consideravam uma fraqueza da alma, uma dessas enfermidades de que era preciso curar­-se sem demora, tinham toda a razão, porque, recorrendo a ela, obteríamos efeitos diametralmente opostos às leis da natureza, cujos princípios primordiais se baseiam nas diferenças e nas desigualdades.19 O pretenso laço de fraternidade só pode, portanto, ter sido inventado pelo fraco, pois não é natural que tenha sido o mais forte, que de nada precisava, a dar­-lhe origem: para subjugar o mais fraco, precisa unicamente da sua própria força e nunca desse laço que, assim sendo, só pode ter sido obra do mais fraco e se baseia, portanto, num raciocínio extremamente fútil, como se o cordeiro dissesse ao lobo: Não deveis comer­-me, pois, tal como vós, também eu tenho quatro patas.

			Ao instituir a existência de um laço de fraternidade, o fraco obedecia a razões de egoísmo demasiado evidentes para que o pacto estabelecido através desse laço possa ser, de algum modo, respeitável. Aliás, um pacto, seja ele qual for, só ganha força depois de ser sancionado por ambas as partes. Ora, este pacto pode ter sido proposto pelo fraco, mas é mais do que certo que o forte nunca o deve ter consentido: de que lhe serviria um pacto desses? Quando damos alguma coisa, temos também de receber: é essa a lei da natureza. Ora, ao prestar assistência ao fraco, despojando­-se de uma parte da sua força para lha passar a ele, o que é que o forte ganharia? E como queremos nós considerar real a existência, entre os dois homens, de um pacto que uma das duas partes tinha o maior interesse em não consentir? Em conclusão: ao aceitar esse pacto, o forte ficava só a perder e nada ganhava; não o sancionou, pois: a partir desse momento, o pacto é, portanto, imaginário e não merece qualquer respeito. Podemos recusar sem qualquer receio um acordo proposto pelos nossos inferiores se, com esse acordo, só tivermos a perder.

			Que a religião desse garotinho chamado Jesus, uma coisa sem vida, sem qualquer solidez, perseguida, singularmente interessada em dominar os tiranos, obrigando­-os a aceitar princípios de fraternidade que lhe permitiam dormir tranquilos, tenha sancionado esses ridículos laços, nada é mais simples de explicar: assume aqui o papel do fraco; representa­-o, deve expressar­-se como ele e nada disso nos deve surpreender. Mas que aquele que não é, nem fraco nem cristão, se sujeite a semelhantes grilhões, a um tipo de laços que lhe tiram tudo e nada lhe dão, isso não, é impossível. Devemos concluir deste raciocínio que o laço de fraternidade, não só nunca existiu, nem podia ter existido entre os homens, mas que é, além disso, um acto contra a natureza, que não pode ter, nunca, tido a intenção de que o homem igualizasse aquilo que ela teve tanto trabalho a diferenciar. Podemos estar convencidos de que esse laço deve, na realidade, ter sido proposto pelo fraco e por ele sancionado quando a autoridade sacerdotal lhe veio acidentalmente parar às mãos, mas que a sua existência é frívola e que não devemos, de forma alguma, sujeitar­-nos a ele.

			– Então, é falso que os homens sejam irmãos?, interrompi com veemência. Não haverá, então, qualquer espécie de laço real entre mim e outro ser qualquer e a única forma de comportamento que deverei adoptar para com esse indivíduo é extrair­-lhe tudo o que puder, dando­-lhe em troca o menos possível?

			– Não tenhas dúvidas, respondeu­-me Noirceuil, porque o que lhe damos de nós e o que lhe tiramos reverte a nosso favor. Aliás, a primeira das leis que tenho gravada bem no fundo da alma não é amar e muito menos aliviar o sofrimento desses pretensos irmãos, mas, sim, a de os utilizar para me satisfazerem as paixões. Exposto isto, se o dinheiro, a vida ou a fruição do corpo desses pretensos irmãos for útil ao meu bem­-estar ou à minha existência, de tudo isso me apropriarei à mão armada, no caso de ser eu o mais forte, ou tacitamente, se for eu o mais fraco. Se for obrigado a comprar uma parte dessas coisas, procurarei apoderar­-me delas dando, de meu, o mínimo possível; arrancá­-las­-ei à força, se puder, sem nada dar em troca, pois, volto a repeti­-lo, esse meu próximo não me é nada, não há a mínima relação entre mim e ele, e se alguma vez estabelecer essa relação é única e simplesmente com o intento de obter dele, pela manha, aquilo que não consegui obter pela força. Mas se puder obtê­-lo pela violência, não usarei qualquer outro artifício, porque a relação é nula e porque, não tendo mais nada a esperar dela, deixo de ter necessidade de utilizar esse artifício.

			Oh, Juliette, aprende, pois, a fechar o coração à falaciosa voz do infortúnio. Se o pão que esse infeliz come é regado pelas suas próprias lágrimas, se o duro trabalho de um dia mal lhe chega para levar, à noite, à família o fraco sustento dos seus dias, se os impostos que é obrigado a pagar absorvem, ainda por cima, a maior parte dos seus parcos recursos, se os seus filhos, sem vestes e sem educação, vão disputar, no coração da floresta, o mais magro alimento ao animal selvagem, se o próprio seio da sua companheira, ressequido pelas privações, não pode oferecer à cria o primordial alimento capaz de lhe dar força para partir à procura de outro, partilhando o alimento dos lobos, se, vencido pelo peso dos anos, da doença e do infortúnio, vê aproximar­-se já, a passos lentos, o fim do caminho, sem que o astro­-rei se tenha, uma única vez, erguido nos céus, puro e sereno, sobre a sua cabeça curvada por tanta infelicidade, tudo isso é muito simples, muito natural, nada que não venha ao encontro da ordem e da lei dessa mãe comum que nos governa a todos e, se consideraste esse homem infeliz, foi apenas porque o comparaste contigo. Mas, no fundo, não o é. Se ele te afirmou julgar­-se infeliz, isso deve­-se, igualmente, à comparação que nesse instante estabeleceu entre ti e ele. Deixa­-o encontrar­-se entre os seus iguais e nunca mais o ouvirás queixar­-se. Não teria muito mais razões para se queixar quando, sob o regime feudal, era tratado como um animal feroz, como ele domesticado, como ele perseguido, vendido, espezinhado? Em vez de teres piedade pelos seus males, em vez de quereres suavizar a sua infelicidade causando­-te, com isso, um sofrimento ridículo e desnecessário, encara­-o simplesmente como um ser que a natureza te oferece para com ele gozares à tua vontade e, em vez de lhe secares as lágrimas, faz redobrar a razão dessas lágrimas, se assim te aprouver. São esses os seres que a natureza oferece à foice das tuas paixões: ceifa­-os, pois, sem qualquer receio; imita a aranha, tece a tua teia e devora sem piedade tudo o que a sábia mão da natureza para ela atirar.

			– Meu amigo, exclamei, apertando Noirceuil nos braços, que em nada desmereça de vós, por me terdes assim dissipado as terríveis trevas da infância e do preconceito! As vossas sublimes lições são, para o meu coração, aquilo que uma benfazeja rega é para as plantas ressequidas pelo sol. Oh, luz da minha vida, sois os meus únicos olhos, os meus únicos ouvidos. Mas, ao anulardes em mim o perigo do crime, estais também a provocar­-me o ardente desejo de me dedicar a ele de alma e coração: quereis ser o meu guia nesse delicioso caminho? Arvorareis sempre, à minha frente, a bandeira da filosofia? Ireis, quem sabe, abandonar­-me depois de me terdes desencaminhado e, aplicando­-me princípios tão duros quantos os que me haveis obrigado a acalentar, entregar­-me­-eis a todos os perigos que as vossas máximas acarretam e eu, perdida entre os espinhos de que estão semeadas, não terei já, nem a vossa confiança para me apoiar nem os vossos conselhos para me orientar.

			– Juliette, respondeu­-me Noirceuil, o que dizes é uma prova de fraqueza… exige sensibilidade e é preciso sermos fortes e duros quando decidimos enveredar pelo caminho da maldade. Nunca serás vítima das minhas paixões; mas tão­-pouco te servirei de guia, nem de protector: no caminho que agora escolhes, é preciso aprendermos a caminhar pelos nossos próprios pés, é preciso sabermos aguentar­-nos sozinhos; é preciso sabermos, sem a ajuda de ninguém, evitar os escolhos de que esse caminho está cheio, familiarizar­-nos com o aspecto de que se podem revestir e mesmo com a destruição do navio, se por acaso vier despedaçar­-se contra eles. O pior que poderá acontecer­-te, Juliette, é o cadafalso e, na realidade, nem isso é grande coisa: uma vez que está determinado que havemos de morrer um dia, não será indiferente morrer no cadafalso ou na nossa cama? Convém que o reconheçamos, Juliette! É certo que a primeira hipótese, que é coisa para não durar mais do que um minuto, me assusta infinitamente menos do que a outra, cujos acessórios podem ser horríveis; no que se refere à vergonha, ela é, para dizer a verdade, tão nula a meus olhos, que nem chega a desequilibrar a balança. Tranquiliza­-te, pois, minha filha, e voa com as tuas próprias asas: correrás sempre menos riscos assim.

			– Ah, Noirceuil, não ides abandonar os vossos princípios, mesmo por mim!

			– Não existe qualquer ser na natureza por quem estivesse disposto a fazê­-lo. Prossigamos: preciso de apoiar a minha dissertação sobre a nulidade do crime, apresentando alguns exemplos: é essa a melhor maneira de convencer. Demos uma vista de olhos rápida sobre o universo e vejamos como tudo aquilo a que chamamos crime se transforma em virtude quando passamos de um país a outro…

			Não nos atrevemos a desposar duas irmãs: os selvagens da baía do Hudson não conhecem outros laços de matrimónio. Jacob desposou Raquel e Lia.

			Não nos atrevemos a foder os nossos próprios filhos, embora seja esse o mais delicioso dos prazeres: nada disso acontece na Pérsia e em três quartos da Ásia. Lot dormiu com as suas filhas e engravidou­-as a ambas.

			Consideramos a prostituição das nossas próprias mulheres como um enorme crime: entre os Tártaros, na Lapónia e na América é uma delicadeza, é uma honra prostituir a mulher com um estranho; os Ilírios levam­-nas a assembleias de deboche e obrigam­-nas a entregar­-se ao primeiro homem que lhes aparece pela frente.

			Consideramos um ultraje ao pudor oferecer­-nos, todos nus, ao olhar de uns e de outros: quase todos os povos do Sul o fazem sem aplicarem a isso qualquer subtileza; as antigas festas de Príapo e de Baco celebravam­-se dessa maneira; através de uma lei, Licurgo obrigou as raparigas jovens a apresentarem­-se nuas nos locais públicos; os toscanos e os romanos eram servidos à mesa por mulheres nuas. Há um rincão da Índia onde as mulheres honestas fazem o mesmo: só as cortesãs estão vestidas, para melhor excitarem a concupiscência. Não terás, nestes exemplos, o contrário absoluto das nossas ideias sobre o pudor?

			Os nossos generais proíbem a violação depois da conquista de uma fortaleza: os gregos davam­-na como recompensa. Após a tomada de Carbines, os tarantinos reuniram os rapazes, as virgens e as raparigas novas que encontraram na cidade; expuseram­-nos nus na praça pública e cada um escolheu o que mais lhe convinha, quer para foder quer para matar.

			Os índios do Cáucaso vivem como brutos e misturam­-se indistintamente entre eles. As mulheres da ilha de Hornos prostituem­-se publicamente com os homens, mesmo na base do templo em honra do seu deus.

			Os citas e os tártaros reverenciavam os homens que ficavam impotentes na flor da idade devido ao deboche.

			Horácio representa­-nos, aos bretões, hoje os ingleses, como libertinos com os estrangeiros. Esses povos, assegura­-nos, não tinham qualquer pudor natural; viviam numa grande misturada e em comum: irmãos, pais, mães, filhos, satisfaziam igualmente entre si as necessidades da natureza e o que disso resultasse pertencia àquele que dormira com a mãe quando ainda era virgem. Esses povos alimentavam­-se de carne humana.20

			Os habitantes da ilha de Otaïti satisfazem as suas necessidades em público: corariam se tivessem de se esconder para o fazer. Os europeus deram­-lhes a conhecer as suas cerimónias religiosas, que consistiam na celebração dessa ridícula charlatanice a que chamam missa. Pediram, por sua vez, autorização para ver as deles: era a violação de uma menina de dez anos por um rapaz de vinte e cinco. Que diferença!

			O próprio deboche é alvo de veneração: constroem­-se templos a Príapo; Vénus é adorada, em primeiro lugar, como deusa da propagação da espécie e, depois, como deusa das mais depravadas luxúrias, com o cu repleto de incenso. Aquela que devia apenas ser o ídolo da procriação, transforma­-se, a breve trecho, na deusa das maiores afrontas que o homem pode fazer à sua progenitura. À medida que esse homem foi ficando mais esclarecido, é óbvio que foi ficando, também, mais vicioso. Este culto, esquecido com o paganismo, começa a revitalizar­-se nas Índias e o lingam, espécie de membro viril que as raparigas da Ásia trazem ao pescoço, nada mais é do que uma peça de mobiliário utilizada nos templos de Príapo.

			Um estrangeiro que chegue a Pégu aluga uma rapariga durante o tempo que vai passar no país; faz dela tudo o que quer; a rapariga regressa, em seguida, ao seio da família e nem por isso deixa de encontrar quem queira casar com ela.

			A própria indecência se transforma em moda: durante muito tempo usaram­-se, em França, as partes naturais do homem bem realçadas, como convexas protuberâncias que faziam erguer a túnica ou a roupa interior.

			No que diz respeito à prostituição das irmãs e das filhas, habitual entre quase todos os povos do Norte, é coisa que não me espanta: aquele que assim se comporta espera ou favores daquele a quem as prostitui ou, pelo menos, vê­-lo em acção e esse acto de luxúria é suficientemente delicioso para ser especialmente procurado. Existe um outro sentimento extremamente delicado neste tipo de prostituições e que leva diversos homens a entregar as mulheres tal como eu o faço: este peculiar acto de luxúria consiste em excitar­-se com a infâmia de que nós próprios nos cobrimos e é extremamente agradável; neste caso, quanto mais se multiplicam as razões da nossa vergonha, mais prazer sentimos. Apraz­-nos arrastar na lama o objecto do nosso divertimento; gostaríamos de o obrigar a chafurdar no maior dos deboches, gostaríamos, ao fim e ao cabo, de fazer aquilo que eu fiz: levar a mulher e a filha ao bordel, obrigá­-las a deixarem­-se foder numa esquina de rua, mantendo­-as, nós próprios, bem agarradas durante o acto de prostituição.

			– O quê, meu senhor, interrompi, tendes uma filha?

			– Tinha, respondeu Noirceuil.

			– Da esposa que vos conheço?

			– Não, da minha primeira mulher; esta é minha oitava, Juliette.

			– E como é que fostes capaz de fazer um filho tendo vós os gostos que vos conheço?

			– Tive vários, minha querida. Não fiques espantada com isso: há ocasiões em que temos de ultrapassar determinadas repugnâncias quando daí resultam certos prazeres.

			– Ah, meu senhor, creio que vos compreendo.

			– Tudo isso te explicarei, meu anjo, mas é preciso que sejas, a meus olhos, digna de toda a consideração, para que te venha a demonstrar quão pouco digno dessa consideração eu próprio me considero.

			– Que homem encantador!, exclamei, nunca me sereis tão querido como no momento em que me convencerdes a que ponto desprezais os preconceitos habituais; e quanto mais crimes revelardes aos meus olhos, mais elogios vos farei. O desregramento da vossa mente põe­-me a minha a andar à roda. E o meu único desejo é imitar­-vos.

			– Ah, diabos me levem!, exclamou Noirceuil, enfiando­-me a língua pela boca abaixo, nunca encontrei ninguém tão parecido comigo: não tenho dúvidas de que te adoraria, se fosse capaz de amar uma mulher… Queres imitar­-me, Juliette: desafio­-te a que o faças. Se o mais profundo da minha alma pudesse entreabrir­-se, assustaria os homens de tal maneira que, tenho quase a certeza, não haveria um único que se atrevesse a aproximar­-se de mim. Levei aos últimos extremos a impudência e o crime, a libertinagem e a infâmia. E quando sinto qualquer espécie de remorso, trato logo de me convencer de que a única causa desse remorso é o desespero de não ter ido ainda mais longe.

			A extraordinária agitação em que se encontrava Noirceuil convenceu­-me de que a confissão dos seus erros o excitava quase tanto quanto o próprio acto de os praticar. Despi o vestido solto que me envolvia o corpo e, agarrando­-lhe o membro, mais rijo do que uma barra de ferro, acariciei­-lho ao de leve entre as mãos: vertia já esporra em abundância.

			– A quantos crimes me obriga este caralho!, exclamou Noirceuil; quantas execráveis acções já cometi para lhe permitir que ejaculasse com mais prazer! Nada existe no mundo que não me sinta disposto a sacrificar­-lhe: para mim, é um Deus. Que para ti também o seja, Juliette: adora­-o, este caralho tão déspota; venera­-o, este soberbo deus. Gostaria de o exibir publicamente ao mundo inteiro, para que toda a gente o adorasse; gostaria de ter às minhas ordens um homem encarregado de acabar com a vida, no meio de atrozes suplícios, a todos aqueles que se recusassem a curvar­-se a seus pés em adoração… Fora eu rei, Juliette, e o meu maior prazer seria o de me fazer acompanhar por dois ou três carrascos que massacrariam, de imediato, tudo aquilo que me melindrasse o olhar… Caminharia sobre cadáveres e seria feliz; ejacularia sobre o sangue que correria em torrentes a meus pés.

			Eu própria inebriada, corro a abraçar os joelhos deste espantoso libertino; cheia de entusiasmo, quedo­-me em adoração frente à causa de tantas acções, cuja simples confissão é suficiente para excitar a este ponto aquele que as cometeu; meto­-o na boca e chupo­-o, extasiada, durante um quarto de hora…

			– Não estamos em número suficiente, diz Noirceuil, que apreciava pouco os prazeres solitários. Não, deixa­-me. Levava­-te ao rubro, não é verdade, se te desse o prazer de me vir só para ti! Quando concentro todas as minhas paixões num único objecto, o efeito é o mesmo que o dos raios de sol concentrados sobre um vidro: abrasam todo aquele que se encontra ao alcance do seu fogo.

			E, já a espumar, Noirceuil comprimia­-me as nádegas com todas as forças.

			Foi nesse instante que um dos homens que levara Gode veio trazer notícias da forma como entrara em Bicêtre e da criança morta que dera à luz à chegada.

			– Ora, nem de propósito, diz Noirceuil, dando dois luíses ao homem para ir beber um copo. Não há dinheiro que pague, segredou­-me ao ouvido, o anúncio de uma coisa destas; ficamos, pelo menos, com a imagem de um pequeno delito graças à brincadeira que nos permitimos fazer… Estás a ver, Juliette, … estás a ver como o caralho se me põe ainda mais teso?

			E, mandando, sem demora, chamar a mulher e o garanhão que era o pai da criança que acabara de destruir, dá­-lhe a notícia enquanto o enraba e obriga Mme. de Noirceuil a chupar, de joelhos, a verga do Ganimedes. Entrega­-me, entretanto, o cu aos beijos desse jovem e, agarrando, lá por baixo, as mamas da mulher, desata a torcer­-lhas a ponto de a obrigar a pôr­-se aos gritos. E é tão forte, o efeito desses gritos, que se esporra num instante.

			– Olha aqui, Juliette, continua, mandando o homem recolher na mão a esporra com que acabava de o regar. E, esfregando­-a com toda a rudeza no rosto da mulher, exclama: vê bem como é puro e belo, o meu esperma! Não tinha razão quando te disse para adorares um deus cuja essência é assim tão bela? Nunca aquele que os tolos consideram ser o motor do universo serviu essência assim tão bela… ainda em estado de ebulição… Mas continuemos, Juliette, diz­-me Noirceuil depois de ter mandado toda a gente embora, estou aborrecido por ter sido obrigado a interromper­-me.

			A libertinagem é por nós castigada, continuou o meu professor: diz­-nos Plutarco que os samnianos se entregavam a ela diariamente, e de forma perfeitamente legal, num local chamado Os Jardins, local esse onde se entregavam, com quem calhava, a volúpias de tal forma lascivas que era quase impossível imaginá­-las! Nesse local encantador, continuou o historiador, as distinções entre sexos e laços de sangue desapareciam imediatamente frente ao fascínio do prazer: o amigo passava a ser mulher do seu amigo; a filha, a fressureira da mãe e, com mais frequência ainda, o filho era o rabo onde o pai despejava o saco, lado a lado com o irmão que enrabava a irmã.

			Damos muito valor à virgindade de uma rapariga. Os habitantes das Filipinas não lhe dão qualquer importância; existem, nessas ilhas, oficiais de justiça pagos a peso de ouro para tirarem a virgindade às raparigas na véspera do casamento.

			Em Esparta, o adultério era publicamente autorizado.

			Desprezamos as raparigas que se prostituem: as habitantes da Lídia, pelo contrário, eram tanto mais consideradas quanto maior era o seu número amantes; o fruto da prostituição a que se dedicavam era o seu único dote.

			Para juntarem dinheiro, as habitantes do Chipre iam vender­-se publicamente a todos os estrangeiros que desembarcavam na ilha.

			A depravação dos costumes é necessária em qualquer Estado; os romanos aperceberam­-se disso e instituíram, em todo o seu império, bordéis de raparigas e de rapazes e teatros onde as raparigas dançavam inteiramente nuas.

			As habitantes de Babilónia prostituíam­-se uma vez por ano, no templo de Vénus; as mulheres da Arménia eram obrigadas a consagrar a virgindade aos sacerdotes de Tanaïs, que as enrabavam de forma primitiva e só lhes concediam a graça do desfloramento depois de terem ultrapassado com coragem as primeiras investidas: um gesto de defesa, uma lágrima, um movimento, um grito que deixassem escapar e essa honra não lhes era concedida, nunca mais encontrando com quem se casar.

			Os habitantes de Cananor submetem as suas raparigas a um suplício de outro tipo: prostituem­-nas com um ídolo com um membro de ferro de grossura desmedida; mergulham­-nas à força nesse terrível membro artificial, que tiveram o cuidado de aquecer de antemão; é tão evidente o estado de abertura em que as pobres estão quando vão procurar marido, que não haveria homem que as aceitasse sem a prova visível desse cerimonial.

			Os caimitas, heréticos do século ii, acreditavam que só pela falta de castidade chegariam ao céu; afirmavam que cada acto de infâmia tinha o seu próprio anjo da guarda e adoravam esse anjo entregando­-se a incríveis deboches.

			Ewen, antigo rei de Inglaterra, promulgara nas suas ilhas uma lei mediante a qual nenhuma rapariga se podia casar sem ser primeiro desflorada. Em toda a Escócia e em algumas partes de França, eram os grandes vassalos quem gozava desse direito.

			Tal como os homens, as mulheres chegam à crueldade através da libertinagem: trezentas mulheres do Inca Atabaliba, no Peru, prostituíram­-se de livre vontade aos espanhóis e ajudaram­-nos a massacrar os próprios maridos.

			A sodomia é generalizada em todo o mundo: não existe um só povo que não a pratique, um só grande homem que não se lhe tenha devotado. O safismo reina, igualmente, na terra; tal como a sodomia, esta paixão faz parte da natureza: forma­-se, na alma de uma jovem, na mais tenra idade, na idade da candura e da inocência, quando ainda tem a alma virgem de qualquer vestígio exterior: é, pois, um instrumento da natureza, é­-lhe inculcada pela sua própria mão.

			A bestialidade foi universal. Diz­-nos Xenófanes que, durante a retirada dos Dez Mil, os gregos só se serviam de cabras. Esse hábito é ainda muito comum em toda a Itália: o bode é melhor do que a sua fêmea, porque tem o ânus mais estreito e mais quente; e esse animal, naturalmente lascivo, fica, ele próprio, excitado quando se apercebe que alguém lhe ejacula no cu. Podes crer que é verdade, Juliette, digo­-te isto por experiência própria.

			O peru é delicioso, mas é preciso cortar­-lhe o pescoço no momento da crise; o estreitar do recto que isso lhe provoca é, para nós, de uma volúpia extrema.21

			Os sibaritas enrabavam os cães, as egípcias prostituíam­-se com crocodilos, as americanas utilizavam a estatuária. Chegamos, por fim, às estátuas: toda a gente sabe que um pajem de Luís XV foi apanhado a ejacular numa Vénus de belas nádegas. Ao chegar a Delfos para consultar o oráculo, um grego encontrou no templo dois génios de mármore e, durante a noite, rendeu a sua libidinosa homenagem àquele que, dos dois, achara mais bonito. Acabada a operação, colocou­-lhe uma coroa de louros para o recompensar do prazer que dele recebera.

			Os siameses não só permitem o suicídio, como acreditam ser ele um sacrifício benéfico para a alma e que esse sacrifício lhe garante a felicidade no outro mundo.

			No Pégu, vira­-se e torna­-se a virar a mulher que acaba de parir, durante cinco dias seguidos, em cima de carvões em brasa: é dessa forma que se procede à sua purificação.

			Os habitantes das Caraíbas compram as crianças ainda no ventre da mãe: acabadas de nascer, essas crianças são marcadas no ventre com uma matéria corante, desfloram­-nas aos sete ou oito anos e matam­-nas, geralmente, depois de se terem servido delas.

			Na ilha de Nicarágua, permite­-se aos pais que vendam os filhos para imolação. Quando o povo dessa ilha faz a consagração do milho, regam­-no de esporra e dançam em redor dessa dupla produção da natureza.

			No Brasil, entrega­-se uma mulher a cada prisioneiro que vai ser sacrificado; esse prisioneiro retira dela o seu gozo e a mulher, que, muitas vezes, está grávida dele, ajuda a desmembrá­-lo e participa no repasto em que se come a sua carne.

			Antes de serem governados pelos incas, os antigos habitantes do Peru, isto é, os colonos vindos da Cítia, que foram os primeiros a povoar a América, tinham o costume de sacrificar os filhos aos deuses.

			Os povos dos arredores de Rio­-Real submetem as raparigas à circuncisão, cerimónia que continua em uso em diversos países, e que é um hábito assaz bizarro: logo que chegam à idade núbil, enfiam­-lhes no útero paus carregados de enormes formigas, que as picam de uma forma horrível; vão mudando esses paus com todo o cuidado, a fim de lhe prolongar o suplício, que nunca dura menos do que três meses, prolongando­-se, muitas vezes, por muito mais tempo.

			Conta­-nos São Jerónimo que, numa viagem que fez ao país dos gauleses, viu escoceses que comiam, deliciados, as nádegas de jovens pastores e os mamilos das raparigas novas. Teria mais confiança na primeira destas iguarias do que na segunda e creio, em consonância com todos os antropófagos, que a carne das mulheres, como, aliás, a carne de todas as fêmeas do reino animal, deve ser bastante inferior à dos machos.

			Os mingrelianos e os georgianos são os povos mais belos do mundo e, simultaneamente, os mais dados a todo o tipo de luxúrias e de crimes, como se a natureza quisesse demonstrar­-nos que esses excessos lhe são tão pouco ofensivos que quis mesmo atribuir todos esses dons àqueles que lhes são mais dedicados. Entre eles o incesto, a violação, o infanticídio, a prostituição, o adultério, o homicídio, o roubo, a sodomia, o safismo, a bestialidade, o incêndio, o envenenamento, o rapto ou o parricídio são acções virtuosas de que se devem vangloriar. Se ocasionalmente se reúnem, é apenas para trocar opiniões sobre a enormidade e a imensidade dos seus crimes. A recordação desses crimes ou os projectos para pôr em prática novas acções do mesmo género são, pois, o principal tema das suas mais deliciosas conversas e é através dessas conversas que sentem crescer neles o irrecusável desejo de cometer cada vez mais crimes.

			A norte da Tartária há um povo que todos os dias consagra um novo deus: esse deus será o primeiro objecto que encontram cada manhã, ao acordar. Se, por acaso, esse objecto for um cagalhão, o cagalhão é consagrado ídolo do dia. E, numa hipótese como esta, não valerá esse cagalhão tanto quanto o ridículo Deus de farinha adorado pelos católicos? Um deles é já matéria excrementícia; o outro, em breve o será. Bem vistas as coisas, a diferença é pouca.

			Na província de Matomba, fecham­-se numa casa muito escura as crianças dos dois sexos logo que atingem a idade de doze anos; nessa casa, são submetidas, em jeito de iniciação, a todos os maus­-tratos que os sacerdotes acharem por bem infligir­-lhes, sem que essas crianças possam, nem sair daquela casa, nem revelar a ninguém seja o que for, nem tão­-pouco queixar­-se.

			Em Ceilão, quando uma rapariga se casa, são os irmãos que a desfloram: esse direito não pertence nunca ao marido.

			Encaramos a piedade como um sentimento feito para nos levar a praticar boas obras. Mas em Kamtchatka, essa mesma piedade é encarada, de uma forma muito mais adequada, como um erro; para esse povo, seria um pecado capital libertar alguém do perigo a que a sua sorte o destinou. Se um deles vê uma pessoa a afogar­-se, passa ao largo sem se deter: nem lhe passaria pela cabeça prestar­-lhe qualquer tipo de socorro.

			Para os imbecis dos cristãos, perdoar aos seus inimigos é uma virtude; no Brasil, matá­-los e em seguida comê­-los é um acto requintadíssimo.

			Na Guiana, quando as raparigas têm a sua primeira menstruação, são expostas, nuas, às picadas das moscas e não é raro morrerem durante esse processo. Quando isso acontece, o espectador, encantado, passa o dia inteiro na maior das alegrias.

			No Brasil, na véspera de uma rapariga se casar, fazem­-lhe inúmeras feridas nas nádegas para que o marido, já bem inclinado, tanto pelas tendências que lhe correm no sangue, como pelo próprio clima, às investidas pela retaguarda, sinta, no mínimo, uma certa repulsa pelas chagas que encontra no seu caminho.22

			Os poucos exemplos que apresentei são suficientes para que compreendas, Juliette, o que são as virtudes a que as nossas leis e as nossas religiões europeias atribuem tanto valor, o que são esses odiosos laços de fraternidade preconizados pela infâmia que é o cristianismo. Podes agora julgar por ti se esses laços são ou não inerentes à alma do homem: estariam coisas tão execráveis como estas generalizadas se a existência da virtude, que elas contrariam, fosse, de algum modo, real?

			Nunca deixarei de te o afirmar: o sentimento de humanidade é uma fantasia; nunca poderá resistir às paixões, nem sequer às necessidades, já que vemos continuamente por todo o lado os homens a devorarem­-se uns aos outros. Nada mais é, pois, do que um sentimento de fraqueza absolutamente alheio à natureza, filho do temor e do preconceito. Podemos esconder que é à natureza que devemos tanto as nossas necessidades, quanto as nossas paixões? E, no entanto, essas paixões e essas necessidades não reconhecem a virtude da humanidade; logo, essa virtude nada mais é do que puro efeito do egoísmo, que nos levou a desejar a paz com os nossos semelhantes, para nosso próprio benefício. Mas aquele que não teme represálias só a muito custo se sujeita a um dever que só é respeitável para aqueles que o temem. Não, não, Juliette, não existe piedade sincera, não existe piedade que não reverta a nosso favor. Examinemo­-nos bem no momento em que nos surpreendemos num sentimento de comiseração e veremos que uma voz secreta nos grita do fundo do coração: estás a chorar por esse infeliz porque tu próprio te sentes infeliz e receias sentir­-te ainda mais assim. Ora, que voz é esta, senão a voz do temor? E de onde nasce esse temor, senão do egoísmo?

			Destruamos, pois, em nós esse sentimento pusilânime. Não pode deixar de ser doloroso, esse sentimento, uma vez que só podemos concebê­-lo através de uma comparação que nos conduz ao infortúnio.

			Logo que o teu espírito, querida filha, tiver assimilado em toda a sua dimensão a nulidade, ou antes, o crime que significaria admitir a existência desses pretensos laços de fraternidade, junta os teus protestos aos do filósofo e proclama bem alto: «E por que razão haveria eu de hesitar em satisfazer­-me, uma vez que o acto que concebo, por muito que possa prejudicar o meu semelhante, me pode dar, a mim, o maior dos prazeres? Suponhamos, por um momento, que, praticando o referido acto, estou a cometer uma qualquer injustiça para com o meu semelhante: acontece que, se não o praticar, estou a cometer uma injustiça para comigo mesmo. Roubando ao meu vizinho a mulher, a herança e a filha, posso, conforme acabo de dizer, estar a cometer uma injustiça para com ele; mas, ao privar­-me de todas essas coisas que me dão o maior dos prazeres, cometo uma injustiça para comigo: ora, entre essas duas necessárias injustiças, serei eu suficientemente inimigo de mim mesmo para não dar preferência àquela que me pode proporcionar alguns estímulos agradáveis? Se não agir assim, será apenas por comiseração. Mas se a aceitação de tal sentimento é capaz de me obrigar a renunciar a prazeres que tanto me agradariam, é meu dever aplicar todas as minhas forças para me curar desse detestável sentimento, fazer tudo o que estiver ao meu alcance para impedir que, de futuro, se me possa, de novo, insinuar na alma. Quando o conseguir (e é bem possível consegui­-lo, se nos formos gradualmente acostumando a assistir às infelicidades dos outros), nunca mais me preocuparei senão com o prazer de obter a minha própria satisfação; nada mais será pesado na balança, nunca mais sentirei remorsos, porque esses remorsos nada mais são do que a consequência da comiseração e, essa, foi extinta. Entregar­-me­-ei, pois, sem qualquer temor, às minhas inclinações; darei, ao meu interesse ou ao meu prazer, toda a preferência sobre infelicidades que já não me dizem respeito e aperceber­-me­-ei que perder um bem real pela simples razão de que isso iria ser a causa da infelicidade de uma outra pessoa (situação a que já sou imune) seria uma verdadeira inépcia, pois corresponderia a amar esse estranho mais do que a mim mesmo, o que iria contra todas as leis da natureza e contra todos os princípios do bom senso.»
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